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RESUMO 

 

 

TELHA, Fernanda F. M. O aparecimento do sujeito da injustiça no contexto transicional 
brasileiro. Caravanas da Anistia: aproximações a uma proposta anamnética de justiça?  
Brasil. 2022. 180f. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. 
 

A versão dos acontecimentos contada por quem viveu em seu próprio corpo uma 
experiência de violência carrega uma verdade privilegiada. Quando a voz desse sujeito 
aparece, descama-se a superfície plácida da história factual. É a partir de tal narrativa que o 
interior da violação é conhecido. O campo multidisciplinar da Justiça de Transição articula 
um encontro entre o passado — quando ocorreram as violações — e o presente — contido 
nos testemunhos — por meio de mecanismos e ferramentas que objetivam realizar um 
acerto de contas, accountability, em países atravessados pela quebra de confiança entre o 
estado e seus membros. O espaço dado às vítimas, no entanto, não se apresenta como 
uma escolha óbvia. A narrativa testemunhal apresenta um atributo que causa 
constrangimento público potente e, por isso, veremos que se torna alvo de enfraquecimento 
por diferentes agentes, que intentam promover estratégias políticas de esquecimento. Nesse 
contexto, o direito pode ser cooptado pelos agentes, usado como ferramenta de legitimação 
desse esquecimento. O direito e seus elementos têm sido preenchidos por uma 
racionalidade positivista, que elege a objetividade como forma superior, expulsando a vítima 
(e, principalmente, seus sofrimentos) do centro da violação. Esta tese apresenta uma 
postura crítica frente a essa hipótese e a relevância da narrativa testemunhal, além de como 
esta revela uma crise no direito, quando se acentua o sofrimento da vítima (por seu 
eclipsamento) em vez de acolher e responder à injustiça a ela causada. O presente 
conteúdo mostrará que há um recolhimento da vítima, causado por ferramentas do 
procedimento jurídico, evidenciando uma falha operada por um direito comprometido mais 
com a ordem jurídica do que com o indivíduo concreto por trás da violação. Ainda, observará 
a articulação benjaminiana entre memória, política e justiça (em uma concepção anamnética 
introduzida por Reyes Mate, de uma justiça que nasce de dentro das injustiças). Também 
pontuará como os mecanismos transicionais, paradoxalmente, colaboram com o 
apagamento das vítimas, quando aderem aos meios do direito tal qual ferramenta de 
promoção da justiça, reproduzindo os mesmos efeitos por ele articulados. Na experiência 
transicional brasileira, serão abordadas as Caravanas de Anistia, no Brasil, que adequaram 
o que seria um espaço de julgamento de requerimentos de reparação dos afetados pela 
violência da ditadura militar brasileira (1964-1985) às demandas subjetivas desses 
indivíduos. Entre vários mecanismos transicionais mobilizados ao longo dos anos, essas 
Caravanas aparecem como um mecanismo paradigmático na medida em que mais teriam 
se aproximado da concepção anamnética de justiça. Por meio da análise do funcionamento 
das Caravanas, é possível observar que a forma jurídica (presente nos requerimentos 
apresentados por via administrativa) aprisionaria a versão das vítimas nos volumosos 
processos e provas. No exemplo das Caravanas, foi aberto um espaço de escuta fora do 
direito, mas a ele subsidiário, estabelecendo uma relação de complementaridade benéfica 
aos afetados, tanto na dimensão da reparação material quanto na da reparação simbólica, e 
psíquica, na elaboração do trauma. Em comparação às demais ferramentas de transição, 
conclui-se como a mais disposta em costurar essas histórias ao tecido social, promovendo 
acolhimento, ressonância e justiça às vítimas.  

 

Palavras-chave: Testemunho. Memória. Direito. Justiça de Transição. 

  



 
 

RESUMEN 

 

 

TELHA, Fernanda F.M. La emergencia del sujeto de la injusticia en el contexto 
transicional brasileño. Caravanas de Amnistía: ¿aproximaciones a una propuesta 
anamnética de justicia? Brazil. 2022. 180f. Tese (Doctorado em Derecho – Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. 

 
La versión de los hechos contada por quienes vivieron en sus propios cuerpos una experiencia 

de violencia conlleva una verdad privilegiada. Cuando aparece la voz de este sujeto, la plácida 
superficie de la historia fáctica se despega. Es a partir de esta narrativa que se conoce el interior de la 
violación, abriendo interrogantes necesarios para el violador. Existe un estrechamiento entre el 
presente contenido en estas preguntas y el pasado en el que ocurrieron las violaciones. El campo 
multidisciplinario de la Justicia Transicional articula este encuentro entre pasado y presente, a través de 
mecanismos y herramientas, que apuntan a la liquidación de cuentas, la rendición de cuentas, en 
países atravesados por el abuso de confianza entre un Estado (por sus acciones abusivas) y sus 
miembros. El espacio otorgado a las víctimas para contar lo que les sucedió, sin embargo, no se 
presenta como una opción obvia entre las herramientas de este ajuste. La narrativa testimonial tiene 
un atributo provocador y revelador. Provoca una fuerte coacción pública y, por tanto, veremos que se 
convierte en blanco de debilitamiento por parte de distintos agentes, que promueven su embotamiento 
a través de estrategias políticas de olvido. Demostraremos que la ley puede ser cooptada por estos 
agentes y puede ser utilizada como herramienta para legitimar este olvido. La ley y sus elementos se 
han cumplido con una racionalidad positivista, que elige la objetividad como forma superior, 
expulsando a la víctima (y especialmente a sus sufrimientos) del centro de la violación. En este trabajo 
adoptamos una postura crítica frente a esta hipótesis. Presento la relevancia de la narrativa testimonial, 
y cómo revela una crisis en la ley, cuando el sufrimiento de la víctima se acentúa (por su eclipse) en 
lugar de aceptar y responder a la injusticia que se le ocasiona. Demuestro que hay un retraimiento de 
la víctima, provocado por herramientas del proceso judicial, evidenciando una falta de justicia operada 
por un derecho comprometido más con el orden jurídico que con el individuo concreto detrás de la 
violación. Se presentará la articulación de Benjamín entre memoria (como método de acceso a 
circunstancias de violación pasada), política y justicia (en una concepción ananética introducida por 
Reyes Mate, de una justicia nacida de las injusticias). Presento cómo los mecanismos transicionales, 
aunque pretenden hacer justicia a las víctimas, paradójicamente, colaboran con su borrado, cuando se 
adhieren a los medios de la ley como herramienta para promover la justicia, reproduciendo los mismos 
efectos articulados por ella. En la experiencia de transición brasileña, destaco las Caravanas de 
Amnistía, en Brasil, que adaptaron lo que sería un espacio para juzgar las solicitudes de reparación de 
los afectados por la violencia de la dictadura militar brasileña (1964-1985) a las demandas subjetivas 
de estos individuos. para narrar sus sufrimientos en el espacio público. Entre varios mecanismos de 
transición movilizados a lo largo de los años, muestro cómo estas Caravanas aparecen como un 
mecanismo paradigmático en el sentido de que se habrían acercado a la concepción anamnética de la 
justicia. A través del análisis del funcionamiento de las Caravanas, es posible observar que la forma 
jurídica (presentes solicitudes presentadas por vía administrativa) aprisionaría la versión de las 
víctimas, en los voluminosos procesos y pruebas. En el ejemplo de Caravanas, veremos que se abrió 
un espacio de escucha para que los afectados expongan sus sufrimientos, un espacio ajeno a la ley, 
pero subsidiaria de ella, estableciendo una relación de complementariedad beneficiosa con los 
afectados, tanto en la dimensión material. reparación y en la dimensión de reparación simbólica y 
psicológica, en la elaboración del trauma. En comparación con las otras herramientas de transición, 
concluí, por tanto, como la más dispuesta a coser estas historias al tejido social, promoviendo la 
aceptación, resonancia y justicia para las víctimas. 
 

Keywords: Testimonio. Memoria. Derecho. Justicia Transicional. 
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INTRODUÇÃO 

 

Embora exista um consenso a respeito da objetividade de um trabalho 

acadêmico, não é possível, em algumas ocasiões, ignorar o contexto atravessado 

por seu autor. Seria, no mínimo, estranho que uma pesquisa focada em abordar o 

resgate do sujeito dentro da disciplina do Direito eclipsasse por completo a 

subjetividade própria daquele que pesquisa. Este trabalho é escrito durante as 

condições de isolamento social impostos pela pandemia da Covid-19, que vitimiza, 

no Brasil, aproximadamente 652 mil pessoas, entre 2020-2022.  

No lugar de uma sociedade enlutada, contudo, o tempo vem sendo marcado 

pela dessensibilização social sobre a morte. A mídia, que massifica as informações 

a respeito dos casos, satura o espaço público de uma maneira asfixiante. A 

exploração da morte como notícia figura de uma maneira tão explícita e veloz que, 

em vez da elaboração do luto, produz indiferença social sobre as perdas (a despeito 

da quantidade assustadora). Em paralelo, coexistem versões que negam a 

existência da pandemia, o que alça inúmeras pessoas voluntariamente para fora do 

isolamento, possibilitando ondas de contágio que aumentam e diminuem. Vive-se 

um tempo de catástrofe social, um tipo apocalíptico de acontecimentos, ou, em um 

termo mais bem conhecido pelos leitores de Walter Benjamin, “de ruína”.  

Os conceitos trabalhados nesta tese não se descolam da realidade, não estão 

restritos a um único evento. A reflexão aqui inserida é a de que as vítimas 

produzidas pelas catástrofes importam tanto quanto as soluções para superação dos 

problemas. Isso requer perceber o quão político é o que deve ser lembrado e o que 

deve ser esquecido.  

Se, no futuro, lembrarmos das vacinas1 (por mais importantes que estas se 

revelem no presente momento), ou da ciência, mais do que daqueles que ficaram 

pelo caminho, sempre será possível que os acontecimentos catastróficos tornem a 

se repetir, porque é centralizando a narrativa nas vítimas — isto é, colocando-se 

frente a frente com o sofrimento — que, talvez, seja dado um passo atrás. Quero 

 
1 Ressalto que o desenvolvimento das vacinas é inquestionavelmente importante para proteção da 
vida, para frear o aspecto mortal do vírus e devolver ao mundo o convívio social. Mas chamo atenção 
para a questão do uso político que pode ser feito no futuro em relação à superação da pandemia com 
a utilização de uma narrativa salvacionista de grupos políticos que, por essa perspectiva, obliterem a 
injustiça da morte, a ausência daqueles que ficaram pelo caminho. Como coloca Mate (2005, p. 279): 
“A memória que atualiza a injustiça passada não salda a dívida, apenas a torna presente e tem como 
consequência interpretar a política como luto”. 
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dizer que, a despeito do otimismo compreensível introduzido no espaço público em 

relação à “superação da pandemia”, é importante voltarmos sempre aos efeitos 

deste tempo social, tendo como referencial ético a recordação sobre a ausência 

produzida pela morte de milhões de sujeitos. Aqui, vale dizer, o sofrimento 

apresenta, como aponta Castor Ruiz, um sentido concreto.  

É importante mostrar que as palavras vítimas e sofrimento2, por exemplo, são 

objeto de uma daninha injustiça epistêmica. Por menção descompromissada com 

sua dimensão teórica, as palavras sofrimento e vítima têm sido expulsas do espaço 

dos trabalhos acadêmicos por estarem associadas a critérios abstratos ou 

subjetivos. Aparecem de maneira desencarnada e despersonificada. Por isso, o 

conceito de testemunho, entrelaçado à vítima e à violação e que produz um 

sofrimento concreto, será esmiuçado com o propósito de isolar tais palavras desse 

tipo de equívoco.  

Quando iniciei o mestrado, em 2013, minhas atenções direcionavam-se para 

a importância da narrativa das vítimas — na espécie testemunho — atrelada ao 

conceito de justiça anamnética, a partir dos estudos de Reyes Mate. Daí em diante, 

tornou-se fundamental a compreensão da justiça como ruptura com o fluxo natural 

das coisas, partindo da premissa de que há injustiça em cada sofrimento, de que é 

preciso acolher as narrativas, conhecer aqueles que ficaram pelo caminho e resgatar 

a dignidade dos que foram considerados “custo humano necessário”. Portanto, trata-

se de uma perspectiva que absorve a memória da injustiça como uma peça 

importante na reflexão sobre a justiça — e de onde se deve centralizar o ponto de 

partida. 

Desde junho de 2013 (também conhecido como “Jornadas de Junho”), o 

Brasil atravessa um conturbado período político e de redefinição do espaço público. 

Os protestos contra o aumento das passagens de ônibus motivaram a tomada das 

ruas de várias cidades do país, já prenunciando um contexto de insatisfação 

generalizada, desenhado por uma multidão, composta tanto pela esquerda quando 

pela direita. Estranhamente, o mesmo espaço onde se demandavam melhorias na 

educação, na saúde, e onde se denunciava a violência do estado contra os 

 
2 O termo sofrimento aqui assume o sentido proposto por Zamora (2013, p.29): “O sofrimento é 
resultado da escassez, da repressão da pulsão, da dominação de classe, da exploração, da violência 
e da vontade de destruição. Não estamos ante um invariante da condição humana, senão frente ao 
produto de uma sociedade falsa e de uma emancipação fracassada.” 
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cidadãos, era ocupado, também, por pessoas demandando “intervenção militar” — 

um quadro de multiplicidades de compreensões sobre o que ocorria no cenário 

político, por grupos demasiadamente distintos e as soluções oferecidas por eles.  

Essas demandas tão díspares já retratavam uma sociedade com interesses 

divergentes. Com as eleições de 2014, disputadas entre Dilma Roussef e Aécio 

Neves, tais diferenças de interesses se acentuaram de maneira acelerada e se 

acirraram como se o campo político tivesse dado espaço a uma verdadeira arena. 

Com a exploração da grande mídia nesse embate entre PT versus PSDB, houve 

uma cisão social profunda entre eleitores de Dilma e de Aécio. Um cenário repleto 

de ressentimentos.  

Dilma Rousseff foi vitoriosa nas urnas. Contudo, mais tarde, em agosto de 

2016, foi destituída de seu cargo, sofrendo impeachment, sob acusação de crime de 

responsabilidade fiscal. Seguiu-se a ascensão do seu vice Michel Temer. Na esteira 

de um país dividido, marcado pela operação Lava Jato (que vinha investigando um 

suposto esquema de corrupção que envolvia membros do PT, grandes construtoras 

e funcionários da Petrobrás), Lula (líder do partido) é preso, e o Partido dos 

Trabalhadores cai no julgamento da opinião pública, perdendo as eleições de 

outubro de 2018, disputadas entre Fernando Haddad (professor universitário e ex-

ministro da educação) e Jair Messias Bolsonaro (capitão reformado do exército e ex-

deputado).  

Importa elucidar alguns detalhes sobre este último, enquanto candidato: este 

mantinha relação com pautas ultraconservadoras, apoiado pela bancada evangélica, 

pela bancada ruralista e por militares e agentes da segurança pública. Durante as 

eleições, mantivera discursos nacionalistas (com exaltação ao governo militar), 

permeado por maniqueísmos inflamados contra o “comunismo no Brasil”, colocando-

se como uma via para libertar o país de um grande mal (o comunismo demonizado).  

Ele propunha medidas como privatizações de estatais, afrouxamento na 

legislação do porte de armas, “desaparelhamento do petismo” no funcionalismo 

público e medidas moralizantes na educação (considerado por ele um espaço de 

analfabetismo funcional). Bolsonaro proferiu espantosas declarações, que seriam 

consideradas preconceituosas em diversos países democráticos, contra a 

comunidade LGBTQIA+, contra mulheres (o que culminou no movimento “Ele não”, 

quando mulheres de todas as partes do Brasil foram às ruas protestar contra as 

falas mencionadas), contra estudantes universitários. Exaltou a meritocracia 
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mostrando desprezo pelas ações afirmativas de cotas raciais nas universidades e 

concursos públicos, qualificou trabalhadores sem-terra e ex-perseguidos políticos da 

ditadura militar como terroristas, entre outras falas que ampliam sua fama de “liberal 

na economia, conservador nos costumes”. 

Sua campanha política se deu praticamente pela internet, a partir do 

compartilhamento de fake news por seus seguidores (notícias direcionadas a 

desacreditar seus adversários políticos, formuladas numa lógica e num discurso de 

medo e ódio), em grupos de WhatsApp e lives, quando falava diretamente com seus 

eleitores, já que se negava a comparecer aos debates nos grandes canais de 

comunicação, pois identificava a imprensa como parte do “esquema petista” no 

Brasil.  

Se, nas eleições anteriores, havia uma forte desagregação social, nesta 

eleição, prevalecia a raiva. Bolsonaro tratava seus diferentes como inimigos e 

mobilizava o medo em seu favor. Justificava seu radicalismo em relação ao PT, 

legitimado pelas revelações da operação Lava Jato, e incitava seus eleitores ao 

medo, baseando seu discurso, entre outros pontos, na situação política da 

Venezuela (promovendo distorções sobre o que acontecia por lá), adensando mais 

ainda os ânimos e o temor, diante das notícias sobre a inflação, a pobreza e a fome 

no país vizinho ao nosso. Foi construída a figura do “inimigo”3 para qualquer um que 

se pretendesse adversário político, com rótulos e pequenas frases (“esquerdista, 

esquerdopata”, “a culpa é do PT”) que tornaram impermeáveis as possibilidades de 

diálogo, tanto com o partido de Bolsonaro quanto com seus eleitores.  

Jair Bolsonaro, presidente eleito, é o mesmo político que dedicara seu voto, 

enquanto parlamentar, à memória do reconhecido torturador do regime militar 

Coronel Carlos Brilhante Ustra4, como ele mesmo pronunciara na sessão da Câmara 

dos Deputados, “o terror de Dilma Roussef”’, fazendo alusão às torturas sofridas por 

Dilma durante o regime militar. Esse ponto requer atenção. Desde sua posse como 

presidente, seus pronunciamentos causam grande perplexidade. Já ocupando o 

cargo mais importante da política, mais uma vez exaltou a figura de um agente da 

 
3 Chantal Mouffe (2015), em sua obra “Sobre o político”, permite a compreensão sobre a tendência de 
alguns países marcados pelo neoliberalismo (como o Brasil) terem optado por um modelo que 
desestimulou o conflito na busca pelo consenso e como tal atuação poderia ter cedido espaço a 
governos extremistas e ultraconservadores, posteriormente.  
4 Ustra foi condenado em primeira instância em outubro de 2008, pelo juiz Gustavo Santini Teodoro, 
da 23ª Vara Cível de São Paulo. Foi a primeira sentença declaratória da justiça brasileira contra um 
militar em uma ação por sequestro e tortura. https://www1.folha.uol.com.br/poder/2012/08/1137102-tj-
sp-nega-recurso-e-reconhece-coronel-ustra-como-torturador.shtml  
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repressão como “um herói nacional que evitou que o Brasil caísse naquilo que a 

esquerda hoje em dia quer”5. 

Entre as vertiginosas ações do governo atual, gostaria de elucidar o polêmico 

apoio ao contingenciamento dos recursos para as Universidades Federais, pelo 

Ministro da Educação Abraham Weintraub (substituto de Ricardo Vélez), sob a 

justificativa ou ameaça de que as universidades destinatárias dos cortes6 seriam 

aquelas que não apresentassem desempenho ou que estivessem promovendo a 

“balbúrdia” (sic), que desencadeara protestos enormes em prol da educação7.  

Nessa ocasião, quando confrontado em relação aos protestos que tomaram 

as ruas, o presidente identificara os manifestantes (grupo composto 

majoritariamente por professores da rede pública de ensino — ensino básico, médio 

e universitário —, estudantes e pais) como idiotas úteis8. 

Conforme Vladimir Safatle (2019) analisa, as manifestações em prol da 

educação mobilizaram mais de 170 cidades brasileiras, o que seria 

quantitativamente comparável às manifestações de junho de 2013. Essa mobilização 

expressaria que o engajamento da juventude (que não é de agora, mas que esteve 

presente nas ocupações de 2011, nas jornadas de junho e nas ocupações dos 

secundaristas, em 2016), nas palavras do autor, “aparece como motor da revolta e 

do descontentamento”.  

Safatle mostra que a capacidade de esse grupo articular suas discordâncias 

às brutais, violentas e desrespeitosas medidas do Estado brasileiro se revelaria 

como um dos principais inimigos identificados pelo governo. Este, por sua vez, 

movimenta-se para desmontar, desagregar e excluir, já que diálogo e dissenso estão 

fora de questão. O autor aponta que “quem estava nas ruas entendeu que não há 

negociação com este governo”9.  

 
5 Ver em: https://www.cartacapital.com.br/politica/bolsonaro-volta-a-elogiar-torturador-ustra-heroi-
nacional/ 
6 Seriam destinatárias do corte a Universidade Nacional de Brasília, a Universidade Federal 
Fluminense e a Universidade Federal da Bahia, inicialmente. Dois dias depois, o ministro da 
educação, acusado de revanchismo, reformulou seu discurso alegando que não haveria corte, e, sim, 
contingenciamento, anunciando que este último alcançaria todas as universidades federais.  
7 A respeito da polêmica sobre o contingenciamento, há uma matéria completa no seguinte link: 
 https://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,abraham-weintraub-as-polemicas-do-ministro-da-
educacao,70002857628 
8 Ver em: https://brasil.elpais.com/brasil/2019/05/15/politica/1557925930_773928.html 
9 Ver reflexão de Safatle em: https://www1.folha.uol.com.br/colunas/vladimirsafatle/2019/05/idiotas-
uteis.shtml 
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Tal ponto — que tanto se assemelha à praxe imperativa do regime militar, do 

qual o governo atual se mostra legatário (na missão fantasiosa de libertar mais uma 

vez o Brasil do esquerdismo) — é um dos fatores que assombram, e, por isso, 

propulsionaram a continuidade da minha pesquisa. Permaneci, por me ver inserida 

tão profundamente neste grupo que não se resigna nem aceita o arbitrário desmonte 

da educação pública de qualidade no Brasil (nem se cala ante os demais absurdos 

citados). Torquato Neto, compositor tropicalista, durante o regime militar, descreveu 

a figura do “anjo torto” em “Let’s play that”, como aquele enviado a “desafinar o coro 

dos contentes”.  

O anjo da história de Walter Benjamin, como veremos, é aquele que enxerga 

as ruínas do progresso, a destruição e suas vítimas. São dois anjos diferentes, mas 

que têm a capacidade de enxergar por uma perspectiva distinta, ou seja, que 

apesentam uma visão privilegiada sobre o outro lado do contentamento, que precisa 

ser desafinado e conhecido; o lado da barbárie por cima de onde o progresso é 

construído.  

A pesquisa desenvolvida esteve comprometida com a versão dos sem-nome 

da história, dos sem-nome da ditadura, dos sem-nome que ainda desaparecem na 

violência do Estado. Uma pesquisa comprometida em continuar desafinando a 

versão que, volta e meia, tenta se colocar pela força e pelo autoritarismo; este que, 

com novas roupagens, busca nos confundir em meio a um fluxo veloz de 

informações e contrainformações característicos do nosso tempo.  

Torna-se cada vez mais difícil processar a quantidade diária de atualizações 

recebidas por dia. A dificuldade de as pessoas conseguirem realizar o julgamento de 

uma boa e uma má fonte e as fake news (embora não sejam ferramentas 

estratégicas da atualidade) têm encontrado um terreno profícuo para cumprirem o 

propósito de desinformar, confundir e distorcer a realidade. 

No livro “Sociedade da Transparência”, o autor Byung-Chul Han (2017, p. 76) 

afirma que:  

 

a memória de hoje se caracteriza por um amontoado de lixo e de dados em 
‘lojas de sucata’ ou armazéns entulhados de massas e de uma variedade de 
imagens possíveis e imagináveis, totalmente desorganizados, 
malconservados, cheios de símbolos desgastados. Nessas lojas, de sucata, 
as coisas simplesmente estão ao lado de outras, sem qualquer organização. 
Por isso, falta-lhes história; não podendo recordar de si nem de si esquecer.  
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Nosso tempo é composto por um volume excessivo de informações. O fluxo 

com que são compartilhadas se dá tão intensamente que a compreensão da 

verdade se perde no meio das notícias, das palavras, das mensagens diárias. A 

veracidade do conteúdo recebido não passa mais por um filtro de reflexão, vez que 

compõe uma massa tão abundante que processá-la se torna trabalhoso, isto é, 

compreender e escolher a qualidade do que é recebido passou a ser um fardo 

exaustivo. A consequência é o abandono. A verdade termina por se imiscuir na 

superfluidade de informações. Essa realidade tem ocasionado equívocos absurdos, 

responsáveis por pavimentar ações e discursos políticos vazios. 

Benjamin (Assman, 2011, p. 412) alude à figura do catador como 

representação daquele que no lixo — isto é, naquilo que é desprezado — resgata 

uma história deixada em segundo plano, perdida. Na minha função de pesquisadora-

catadora, é na versão daqueles que têm sido desqualificados e que têm sofrido com 

uma nova tentativa de serem silenciados, “jogados no lixo”, que desenvolvi este 

trabalho, buscando mostrar a verdade que tais versões narram.  

Foi como escolhi pesquisar no campo do direito (campo muito inclinado a 

consolidar a versão dos vencedores, muito mais do que resgatar a versão dos 

vencidos); naquilo que o direito rejeita (ou cala), escolhi recolher o tema da 

importância do sujeito que sofreu graves violações de direitos humanos, articulando 

seu testemunho com o conceito da justiça memorial ou anamnética.  

Retornando ao cenário político que forma o contexto de formulação do meu 

trabalho, é importante mencionar o ataque retórico sofrido por Felipe Santa Cruz10, 

presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, feito pelo presidente da república, 

quando pronunciou as seguintes palavras: “Um dia, se o presidente da OAB quiser 

saber como é que o pai dele desapareceu no período militar, eu conto pra ele. Ele 

não vai querer ouvir a verdade”.  

É válido lembrar que Bolsonaro estava se referindo a Fernando Santa Cruz, 

preso em 1974, durante o regime militar, e desaparecido político. Provocada a 

polêmica que causou insatisfação coletiva, o presidente da república, ainda, seguiu 

desqualificando os trabalhos da Comissão Nacional da Verdade (CNV), exonerando, 

posteriormente, do cargo de presidente da Comissão de Mortos e Desaparecidos 

 
10 Ver em:  https://brasil.elpais.com/brasil/2019/08/02/politica/1564769207_490988.html 
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Políticos (CMDP)11, Eugênia Aparecida Gonzaga12, um dia após ela ter se 

manifestado contrariamente à declaração do presidente a respeito da morte de 

Fernando Santa Cruz.  

Conforme mencionado, o presidente da república, militar de formação, não é 

apenas um simpatizante do regime militar. Com suas falas e práticas, mostra — com 

mais velocidade do que se poderia prever — a adesão a uma vertente negacionista 

do golpe de 1964. Vale recordar que, em março de 2019, o presidente determinou 

às instituições militares a celebração do golpe de 1964, justificando que não seria 

por comemoração, mas “rememoração” (sendo impedido por demanda judicial). E 

mais, após destituição de membros da CMDP, designou militares (também de 

formação) aos cargos vacantes, sendo estes últimos completamente alinhados à 

ideologia do governo.  

Saflate (2010) a partir da reflexão de que “devemos ser sensíveis ao caráter 

absolutamente intolerável do desejo de desaparecimento” (p.237), mostra como fez 

parte das ditaduras latino-americanas a prática de desaparecimentos, daqueles 

considerados “inimigos do estado”, pelos agentes da repressão. Desaparecer 

significava o crime perfeito, pois poderiam não só ser criadas inúmeras justificativas 

e explicações, como também (e mais cruel) poderiam dizer nunca haver acontecido 

nada.  

Ele menciona, por exemplo, que na ditadura Argentina não só o 

desaparecimento era praticado, bem como os filhos dos desaparecidos eram 

sequestrados. O objetivo presente nesta ação era, também, o de fazer desaparecer 

“os gritos de dor que têm a força de cortar o contínuo da história” (p.240). Ou seja, 

não apenas não haver vestígios dos corpos dos perseguidos políticos, como não 

permitir sobrar quem pudesse chorar por eles, onde se pudesse “portar a memória 

das vítimas”.  

 
11 Conforme informações apresentadas no site do Ministério dos Direitos Humanos, ao qual a CMDP 
está vinculada: “Em 18 de dezembro de 1995, por meio de Decreto, fora criada a Comissão Especial 
sobre Mortos e Desaparecidos Políticos. Em 14 de agosto de 2002, por meio da Lei nº 10.536, a 
Comissão Especial passou a examinar e reconhecer casos de morte ou desaparecimento ocorridos 
até 5 de outubro de 1988, data de promulgação da Constituição brasileira, a “Constituição Cidadã.” A 
partir da Lei 10.875, de 1º de julho de 2004, os critérios para reconhecimento das vítimas da ditadura 
civil-militar foram ampliados, e dezenas de pessoas vitimadas por agentes públicos em manifestações 
públicas, conflitos armados ou que praticaram suicídio na iminência de serem presas ou em 
decorrência de sequelas psicológicas resultantes de atos de torturam, foram reconhecidas.” 
12 Texto de Eugênia Aparecida Gonzaga, a respeito da demissão sofrida, para o jornal El País: 
https://brasil.elpais.com/brasil/2019/08/05/opinion/1565005711_793076.html 
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Embora essas práticas fizessem parte da repressão argentina, Saflate (2010, 

p. 240) nos recorda, que “esse desejo de desaparecimento não teve força para 

perdurar”. Assim, passados os anos da ditadura, foram abertos processos contra 

militares, como forma de mostrar que “era possível renomear os desaparecidos, 

reinscrever suas histórias no interior da história do país”. Também, o Chile, que 

prendera Pinochet, em Londres, e condenou à prisão perpétua um de seus 

principais carrascos, Manuel Contrera, agiu em relação às graves violações 

cometidas pelos agentes repressores. O exército chileno, por exemplo, emitiu nota 

reconhecendo não mais solidarizar-se com o passado do regime.  

Por outro lado, o Brasil, na pessoa de seu principal representante, 

homenageia um dos torturadores mais ferozes de sua história, recebendo a esposa 

de Ustra, no Palácio do Planalto. Ao contrário dos outros países, que agiram no 

sentido do acolhimento à memória de suas vítimas, no Brasil, o autoritarismo deixou 

herdeiros, alçando, ao cargo de presidente da república, um indivíduo que não 

apenas se solidariza com a violência da repressão histórica do Brasil, como ele 

mesmo espalha e perpetua, de maneira inconsequente contrainformações, como no 

caso de Fernando Santa Cruz, acima mencionado. Na ocasião, o presidente da 

República garantiu que Fernando teria sido morto pelo próprio movimento de que 

fazia parte, a Ação Popular, e que isso teria ocorrido por obra de “justiçamento de 

esquerda”.  

No relatório final da Comissão Nacional da Verdade, as informações apuradas 

sobre o caso Santa Cruz integram o Volume III do relatório, dedicado aos Mortos e 

Desaparecidos Políticos (páginas 1601-1607). 

O corpo de Fernando Santa Cruz nunca foi encontrado. A Comissão Nacional 

da Verdade indicou como responsável por sua morte o Destacamento de Operações 

de Informação — Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-CODI), conforme 

relatório entregue no final de 2014. Anexado ao relatório, há um documento secreto 

da Aeronáutica que comprova a custódia de Santa Cruz pelas forças armadas desde 

fevereiro 1974. Mesmo diante de todas as informações investigadas, o presidente da 

república seguiu afirmando sua própria versão dos fatos, sem nada que lastreie sua 

opinião. Um dos principais argumentos usados por Bolsonaro em favor da ditadura 

militar é o de que os militares lutavam contra a revolução armada. Contudo, o 

advogado Pedro Dallari, que foi o coordenador dos trabalhos da CNV, afirma não 

haver indícios que comprovem a participação de Santa Cruz na luta armada. 
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Indica a Comissão que há duas hipóteses aventadas sobre o paradeiro dos 

restos mortais de Santa Cruz: a primeira relaciona a passagem de Santa Cruz pela 

Casa da Morte, em Petrópolis. De acordo com depoimento de Cláudio Guerra (ex-

delegado do DOPS-Espírito Santo), alguns presos políticos teriam sido incinerados, 

entre eles, Santa Cruz, na Usina Cambahyba, em Campos dos Goytacazes (RJ), 

como queima de arquivo.  

A outra possibilidade levantada é a de que, após ser capturado no Rio de 

Janeiro, Santa Cruz teria sido encaminhado a São Paulo e enterrado no cemitério de 

Perus (SP, Peruche), como indigente. A hipótese foi explicada por Eugênia 

Aparecida, ex-presidente da CMDV. Ela afirmara que a identificação de outro preso 

político, Aluísio Palhano, que também passou pela Casa da Morte, poderia indicar 

que as ossadas de Santa Cruz estariam ali, em uma vala clandestina.  

Como Fernando figurava no rol de possíveis pessoas enterradas nesse local, 

uma amostra de sangue fora coletada da mãe de Santa Cruz, dona Elzita Santa 

Cruz, que faleceu com 105 anos em busca ativa pelo filho. Infelizmente, em abril de 

2019, por decreto, o governo interrompeu os trabalhos do Grupo Perus, responsável 

por identificar as ossadas de presos políticos mortos, encontradas na vala comum 

do cemitério no Peruche, que fica em São Paulo. 

A partir desses dramáticos eventos que constituem o cenário político 

brasileiro, a despeito dos trabalhos de anos da Comissão de Anistia, da Comissão 

de Mortos e Desaparecidos Políticos e da Comissão Nacional da Verdade (mais 

recente, no tocante às medidas transicionais), vemos quão frágil o campo da 

memória ainda se apresenta.  

Ao pensar a condição do desaparecimento, Jeanne Marie Gagnebin (2010, 

p.185) mostra que se perpetua um vínculo de continuidade entre as violações 

passadas com o presente, pois a lógica do extermínio, quando não identificada e 

combatida, preserva-se, fazendo novas mudanças com ações violentas que se 

sofisticam, que mudam de nome e destinatários. Ela assevera que o passado 

“ressuscita de maneira infame nos inúmeros corpos torturados e mortos, mortos 

muitas vezes anônimos, jogados nos terrenos baldios ou nas caçambas de lixo (...)”.  

O corpo não encontrado, que não acha o acolhimento do coração daqueles 

que buscam por ele, ou que não tem um alguém que por ele chore, ou que por ele 

clame por justiça — na condição mais dura da indigência — permanecerá sempre 

numa zona de vazio onde cabem muitos significados, inclusive o da infâmia. 
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Enquanto esfera de poder, o Estado compreende tão bem o significado potente da 

memória e do significado político dos corpos, tanto quanto a utilidade do 

esquecimento13. Por isso, opta pelo segundo caminho.  

Neste texto, Gagnebin (2010) faz alusão à morte de três jovens no morro da 

Providência no ano de 2008. Porém, sem ir tão longe no tempo, faço referência à 

morte da deputada federal do PSOL14, em 14 de março de 2018, Marielle Franco, e 

de seu motorista Anderson Pedro Mathias Gomes. Marielle era defensora dos 

direitos humanos, mulher negra, engajada em pautas feministas e que lutava em 

favor das minorias no Rio de Janeiro. Anderson, 39 anos, pai de uma menina de 2 

anos, estava cobrindo um colega seu no dia em que ele e Marielle foram 

assassinados. Estava desempregado e fazia “bico” (na linguagem popular) como 

motorista para sustentar sua família15. 

Embora Marielle e Anderson não entrem para as estatísticas relativas aos 

desaparecimentos, foram barbaramente assassinados a tiros, em decorrência de 

atuação política. Até hoje, não se sabe quem mandou matar Marielle. Sabe-se, 

contudo, que Marielle denunciava os abusos da Polícia Militar e criticava duramente 

sua atuação arbitrária em defesa dos cidadãos. 

 A morte da deputada federal mostra-se como um dos casos representativos 

da violência por motivação política, revelando que a atuação daqueles que escolhem 

a contramão de toda uma estrutura edificada pode resultar na perda da própria vida. 

A intimidação por meio da violência usada pela ditadura no passado sobrevive 

latente no presente.  

Em 2018, o deputado do PSL, eleito com o apoio de Bolsonaro, no Rio de 

Janeiro, Rodrigo Amorim, quebrara, durante um evento, uma réplica de placa de rua, 

que militantes teriam colocado sobre a placa Praça Floriano, na Cinelândia, para 

homenagear a memória de Marielle Franco. O fragmento da placa, rasgada em 

 
13 Essa matéria associa milícias ao desaparecimento de pessoas, no Rio de Janeiro, e a busca das 
famílias por seus corpos. Diz o familiar de uma vítima desaparecida no RJ: “Eles acham que filho de 
pobre é tudo traficante, não pode estudar, se formar. Então, se acontece alguma coisa é porque é 
vagabundo”, afirma a irmã do desaparecido. “Ninguém podia dizer que era traficante. Não tinha 
registro na polícia nem nada. E mesmo se fosse, ele é um cidadão.” 
https://www.cartacapital.com.br/sociedade/desaparecidos-e-esquecidos-1402/ 
14 Mais informações a respeito do caso Marielle e seus desdobramentos: 
https://brasil.elpais.com/tag/caso_marielle_franco 
15 Neste link, há uma breve reportagem que dialoga com a viúva de Anderson e conta um pouco de 
sua história: https://odia.ig.com.br/rio-de-janeiro/2018/03/5522465-motorista-morto-junto-com-
vereadora-marielle-franco-estava-substituindo-amigo.html 
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público por Amorim16, foi emoldurado, compondo a decoração de seu gabinete na 

Assembleia Legislativa.  

De acordo com o deputado, o significado da quebra da placa estaria 

associado a uma restauração da ordem no Rio de Janeiro. Ele acusou os deputados 

da esquerda de transformarem os corredores do Legislativo em um lugar de 

doutrinação ideológica, sem, contudo, abordar a situação de que a deputada ora 

homenageada fora brutalmente assassinada, pela violência que ele diz criticar. 

Rodrigo Amorim foi o deputado estadual eleito com maior número de votos. 

O que significam as mortes de Marielle Franco, as mortes das vítimas de  

balas perdidas nas favelas durante as operações policiais que integram as medidas 

de segurança pública chanceladas pelo ex-governador da cidade Wilson Witzel 

(inicialmente apoiado pela família Bolsonaro), ou mesmo aqueles que são mortos 

“por engano” (confundidos com alvos), como no caso do músico Evaldo Rosa17, que 

ao transportar sua família para um chá de bebê, em Guadalupe, foi morto enquanto 

seu carro era alvejado por 80 tiros, disparados por militares, e Luciano Macedo, o 

catador de material reciclável, que fora atingido também durante os disparos, 

quando buscava prestar socorro a Evaldo? Essas vidas importam? O que significa o 

silêncio do governo em relação a essas mortes? 

Judith Butler (2018, p.64), no livro Quadros de Guerra, reflete a importância 

do luto público, mostrando que essa “é uma questão política imensa”. O luto público 

estaria intimamente associado à indignação diante da injustiça de uma perda 

irreparável. Para tanto, seria necessário o reconhecimento da violência. Reconhecer 

implicaria confissão de culpa do Estado, que se recusa absolutamente em mostrar 

que erra no tocante ao extermínio das vidas negras e pobres. Por isso, essas vidas 

continuam não importando, porque, se fossem relevantes, o Estado precisaria 

demonstrar seu zelo com elas, e ele precisa delas para continuar sua lógica de 

opressão e dominação. Butler aponta que, no luto público, há um sentido forte e, 

portanto, “os governos procuram com tanta frequência regular e controlar quem será 

e quem não será lamentado publicamente18”.  

 
16 Ver mais sobre esse assunto no link: https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/10/candidato-que-
quebrou-placa-em-homenagem-a-marielle-e-o-mais-votado-para-alerj.shtml 
17 Ver mais sobre o caso no link: 
https://brasil.elpais.com/brasil/2019/05/11/politica/1557530968_201479.html 
18 Zamora (2013, p.28) também nos diz que “(...) isso exige praticar uma seleção e uma discriminação 
entre os sofrimentos que são significativos e os que são desprezíveis ou indiferentes para a ordem 
política instituída. A política administra essa discriminação entre o sofrimento dos nossos e o dos 
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Nessa mesma esteira, Butler traz outra questão interessante. Ela provoca o 

seguinte questionamento (2018, p.82):  

 

A crítica da violência deve começar com a questão da representatividade da 
vida como tal: o que permite que uma vida se torne visível em sua 
precariedade e em sua necessidade de amparo e o que impede de ver ou 
compreender certas vidas dessa maneira? 

 

É nesse sentido, sabe-se, que governos criam categorias representativas, 

chamando índios e quilombolas de preguiçosos; trabalhadores sem-terra e ex-

prisioneiros políticos de terroristas; vinculando à palavra “bandido” jovens negros e 

pobres; estudantes universitários são nomeados vagabundos; opositores políticos, 

esquerdistas/ esquerdopatas; professores, doutrinadores. É conferindo um rótulo 

aos seus opositores, isto é, chamando primeiro pelo que eles não são, com objetivo 

de recrudescer a indiferença ou mobilizar o ódio, que, em última instância, quando 

vidas são ceifadas, o esquecimento dá lugar ao luto. 

 Diante de tudo isso, não poderiam caber palavras melhores que a de 

Gagnebin (2010, p.185), novamente, de que:  

 

o silêncio dos mortos e torturados do passado, da ditadura, costuma 
silenciar os mortos e torturados de hoje. Todos encarnam, mesmo que sob 
formas diversas, a figura sinistra ‘daquele que é reduzido à vida nua, isto é, 
de um homem que não é mais homem — ou melhor, que pode ser morto 
sem que o assassinato seja castigado, como na definição de Agamben 
sobre o Homo Sacer.  

 

Isso nos chama mais uma vez a atenção para a potência da memória. Ignorar 

as violações sofridas pelas vítimas do passado significa a perpetuação de um 

espaço de indeterminação, ilhas de exceção “situados no próprio corpo social”, onde 

sempre caberão humanos vivenciando condições inumanas.  

No texto intitulado “Brasil, a ausência significante política”, Tales Ab’Sáber 

responde que “o que restou da ditadura militar foi simplesmente tudo. Tudo menos a 

própria ditadura” (2010, p. 193). A resposta do autor se insere na compreensão de 

que, ao não lidar com as fraturas deixadas por uma ditadura que, de forma 

hedionda, matou e torturou, a consequência é um país marcado por uma exclusão 

potente e nitidamente autoritário, ou nas palavras do próprio autor “com controles 

 
outros, entre o sofrimento que há de proteger ou que se pode exigir como sacrifício daquele que se 
pode impor a outros, perante o qual não se assume qualquer responsabilidade.” 
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particulares do espaço público, confirmando sua incapacidade profunda de reparar a 

clivagem social radical de sua origem”.  

Isso torna aguda a percepção de que a violência que percorre nossas 

instituições, a exemplo da polícia, no presente — a polícia que mais mata — nos 

leva à constatação de que, se existe uma patente indiferença social ao significado 

ético da memória; que se há uma clara incompreensão a respeito dos direitos 

humanos; ou mesmo, que se existe uma aceitação da tortura (que não é chamada 

por este nome) por grande parcela da opinião pública — pois bandido bom é 

bandido morto —, tudo isso se dá, entre outras razões, por conta da concorrência de 

versões divergentes que existem a respeito do passado repressivo. 

 “Houve ditadura!”, afirmam as vozes dos que sobreviveram ao regime e 

carregam as marcas da violência do Estado na vida; mas, também, “houve 

ditabranda”, afirmam aqueles que querem dar ao regime militar conotação de 

eufemismo, em virtude do restrito acesso a uma parte dos documentos oficiais do 

período. Isso é denunciado por Paulo Arantes (2010, p. 209), no texto 1964, o ano 

que não terminou. O eufemismo se manifesta defendido por aqueles que a 

pretendem “encolher, por novas ‘lentes revisionais’”, dizendo que a ditadura teria 

sido instituída a partir de 1968, com o AI-5, e encerrada em 1979, com a 

promulgação da lei de anistia. Ainda, “houve revolução democrática”, afirmam 

aqueles que buscam seu fortalecimento nas práticas de ocultação, negação e 

desinformação, capitaneados pelos poderosos que dispõem não apenas de poder 

econômico, mas também de poder político19.  

A coexistência dessas versões mostra não apenas que a memória desse 

período está em disputa, como veremos ao longo desta tese, mas, especialmente, 

como a negação da memória de um trauma social acaba por se desdobrar em 

repetições (ainda que com outras roupagens e definições), acentuando, por 

consequência, a fragilidade da democracia brasileira, e, portanto, tornando possível, 

que o Estado se comporte de maneira cruel e arbitrária, amparado pela legalidade, 

tal como já ocorrera.  

 
19 Elucida Tales Ab’Saber (p. 201, 2010): “Em um processo nietzschiano de desenhar a consciência e 
a lei pública pelas marcas do lembrável e do esquecível promovidas pela força e pela violência, o 
Exército brasileiro e o poder do esquecível promovidas pela força e pela violência, o Exército 
brasileiro e o poder social endinheirado a ele agregado em 1964 conseguiram configurar uma 
sociedade definitivamente  autoritária e violenta, que exclui de si, como na sua origem, o sentido da 
dignidade humana (...)” 
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As feridas latentes ainda ecoam. As práticas não confrontadas da tortura, do 

desaparecimento, do extermínio, afinal, seguem fazendo parte do Brasil. No 

emblemático caso Amarildo, houve a prática da tortura contra o pedreiro, 

desaparecido em 15 de julho de 2013, pelos agentes de segurança pública. Como 

concluíram os investigadores da divisão especializada da Divisão de Homicídios, 

Amarildo foi torturado dentro da própria sede da UPP (Unidade de Polícia 

Pacificadora).  

A tortura faz parte da realidade do Brasil. Em informação publicada em 27 de 

fevereiro de 2014, pela Carta Capital sobre este tema, intitulada Desaparecidos e 

Esquecidos, alude-se que as “técnicas utilizadas envolviam asfixia com saco plástico 

na cabeça, choque elétrico na planta dos pés molhados e afogamentos na 

privada”20. Como é sabido, práticas muito comuns durante o regime militar, como é 

possível conhecer a partir dos relatos de ex-presos políticos. 

É importante frisar, ainda sobre essa pluralidade de memórias, que, por um 

lado, temos: (i) tentativas (mesmo que permeada por limitações) de uma 

consolidação de políticas de memória — mobilizadas ora pelos familiares das 

vítimas e pelos próprios ex-perseguidos políticos, ora pelos governos anteriores 

(nunca por iniciativa própria, vale dizer, mas sempre cobrados pelos primeiros) — 

para amplificar no espaço público a justiça, a verdade, a memória, a partir de uma 

série de medidas transicionais, como a instauração da Comissão de Anistia, com 

suas Caravanas para decisão sobre os pedidos de reparação; (ii) os  trabalhos da 

Comissão de Mortos e Desaparecidos Políticos, materializados nas buscas pelos 

restos mortais daqueles que foram alvejados pelas práticas brutais dos agentes da 

repressão; (iii) a Comissão Nacional da Verdade e seu relatório de três volumes, 

repleto de informações e elaborado, interdisciplinarmente, por diversos especialistas 

e pesquisadores do Brasil inteiro, que trabalharam em cooperação. Por outro lado, 

temos a posição das forças armadas brasileiras, de que sua atuação durante o 

regime marcaria no espaço geral da sociedade, ainda na reflexão de Ab’Saber (p. 

200, 2001), “sua posição de fiador da democracia brasileira, o fiel da balança de seu 

destino social e ideológico”, o que ele chama de uma “fantasia política” criada pelos 

militares de que a ordem social presente teria sido “doada e permitida” por eles aos 

brasileiros.   

 
20 Sobre o Caso Amarildo: https://www.cartacapital.com.br/sociedade/desaparecidos-e-esquecidos-
1402/ 
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Foi uma surpresa perceber que o texto mencionado fora escrito há quase uma 

década. Na primeira leitura que fiz dele, eu era, ainda, estudante da graduação em 

Direito na Universidade Federal Fluminense. Pouco depois, voltei a ele quando 

ingressei no mestrado em Teoria do Estado e Direito Constitucional, na PUC-RJ.  

Recorri a ele desta vez, dada a conjuntura política que hoje se vive no Brasil. 

O tema ainda é atual. Permanece certeira a análise. A pergunta ainda se faz 

necessária, e buscar uma resposta assume a pauta do dia — ainda que por outro 

viés, no meu caso. O tema, a análise e tais questionamentos norteiam meus 

interesses de trabalho. As atuais mudanças na estrutura política brasileira me 

fizeram, enquanto pesquisadora do campo da memória e do direito, voltar a leituras 

há muito realizadas, a retomar caminhos que me pareciam óbvios, de onde iniciei 

meus estudos, em 2013, abordando a importância dos testemunhos das vítimas de 

graves violações de direitos humanos, no contexto da justiça de transição no Brasil. 

No livro Catástrofe e Representação (2000), organizado por Arthur Nestrovski 

e Marcio Seligmann-Silva, há uma contribuição de Jeanne Marie Gagnebin (p. 101) 

que me chama muito a atenção, em especial, para minha ação como pesquisadora 

do campo da memória. A autora relembra um colóquio internacional do qual teria 

participado na Sorbone, em Paris, com especialistas de diversos países, sobre a 

temática dos campos e genocídios21. Após um breve panorama sobre as 

apresentações que mais lhe atravessaram, ela traz a importância da relação do 

presente consigo mesmo, esclarecendo (p. 102) que “a construção da memória do 

passado se desdobra na construção de uma atenção ativa que permite intervir no 

presente histórico”.  

Na realidade, Gagnebin atribui à historiadora e antropóloga Verónique 

Nahoum-Grappe o levantamento desse ponto durante o colóquio. Ela define que tal 

questão teria sido colocada com uma “brutalidade provocativa, pouco comum nos 

costumes acadêmicos”. Teria chamado a atenção dela, como tornou-se uma 

convocação no tocante ao meu estudo22 (guardadas as diferenças históricas e 

 
21Nas palavras da autora: “a intenção era entender a relação entre, de um lado, a atualidade crítica, 
midiática e científica das questões ligadas ao Holocausto, (...) e, de outro, a atualidade política de 
formas de violência coletiva semelhantes que reaparecem, de maneira sinistra (...) formas essas que 
questionam as democracias ocidentais aparentemente impotentes, paralisadas, quando não-
cúmplices”. 
22 É importante, aqui, mostrar o contexto desse posicionamento. Mostra Gagnebein: “o exemplo 
privilegiado foi o da deportação dos mulçumanos bósnios que deviam ser massacrados em 
Srebrenica, em julho de 1995. Ora, essa deportação não foi do conhecimento somente de alguns 
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temporais, afinal, estamos falando de pesquisadores europeus, de um evento 

acadêmico ocorrido em 1997, cuja única semelhança que podemos extrair seria a 

temática da memória), a ideia de que “importa que tomemos uma posição mais 

premente, uma intervenção mais eficaz sobre os genocídios e outros crimes contra a 

humanidade que acontecem agora mesmo no presente”. Sem ir muito longe, penso 

assim em relação às violações que mantêm um elo profundo com o passado e que 

ocorrem agora mesmo nas zonas periféricas de diversos estados brasileiros.  

Gagnebin menciona que, nessa ocasião, Veronique Nahoum-Grappe colocara 

“o dedo na ferida sensível: o risco de transformar a lembrança dos mortos e a 

indignação contra os horrores passados em tantos pretextos bem-vindos para se 

desviar da necessidade de lutar contra os assassínios do presente”.  

Mas, com relação a este ponto, importa realizar uma ponderação. Para 

chegar a essa questão, precisaríamos, no mínimo, ter uma memória consolidada 

dos mortos do nosso passado. No caso do Brasil, essa questão é um pouco mais 

difícil de ser identificada, pois não temos uma memória dos mortos do nosso 

passado bem-definida.  

Enquanto comunidade política, ignoramos, ainda, o genocídio indígena que 

dá gênese à ocupação do território brasileiro. Ignoramos, também, nosso passado 

escravocrata. Tudo isso bem antes da ditadura. Nossos livros didáticos, desde a 

escola, narram de maneira eurocêntrica o nosso passado. Ou seja, antes de 

chegarmos à condição de criticarmos um excessivo exercício de memória, no Brasil, 

ainda é necessária a disputa pela memória dos vencidos da nossa história.  

E, no tocante à ditadura, embora nossa transição tenha se iniciado — de 

maneira controversa — com a promulgação da lei de Anistia, em 1979, como nosso 

primeiro passo rumo ao “lidar com o passado” (uma transição pactuada), ainda 

faltam tantas peças no quebra-cabeças histórico que, no nosso caso, a demanda por 

“nunca mais” permanece tão latente quanto a urgência do nosso olhar para as 

graves violações que hoje ocorrem contra negros, pobres, camponeses, movimentos 

sociais, grupos LGBTQIA+ etc. em nossa sociedade.  

Todorov, no evento acadêmico elucidado, enfatizara o seguinte, conforme 

Gagnebin (p.103, 2000): “não há memória do passado sem atenção ao presente. Ou 

ainda: lembrar-se do passado, sim, mas isso implica uma tarefa à primeira vista 

 
raros especialistas; ela foi mostrada em todas as televisões europeias e organizada com o acordo-
passivo da observação da ONU. (...) 
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paradoxal: lembrar-se do presente”. Era com referência a isso que eu afirmava 

acima, enquanto convocação. 

Respeitadas todas as singularidades do recorte brasileiro, para não haver 

mal-entendidos, compreendo, enquanto pesquisadora, que não basta apenas 

trabalhar pela disputa de memória, no intuito de recordar um passado, mas é 

necessário enxergarmos o presente, compreender as opressões, identificando quais 

grilhões as vinculam ao passado. 

Como afirma Castor Ruiz (2012, p. 70) no artigo A testemunha e a memória. 

O paradoxo indizível da tortura e o testemunho do desaparecido:  

“a violência estrutural moderna tem a marca da biopolítica. O testemunho da 
vítima se constitui num novo acontecimento político que narra o lado oculto 
da violência, negado pelas políticas de esquecimento dos vitimários e 
vencedores”. (grifo nosso)  

 

Essa remissão ao texto escrito por Castor Ruiz resume, em poucas palavras, 

o foco principal desta tese.  

Em 2013, quando cursava o mestrado na PUC-RJ, tive a oportunidade de 

atuar como pesquisadora de um dos grupos de trabalho da Comissão Nacional da 

Verdade, coordenado pelo historiador Marcelo Jasmin. Tratava-se de um grupo 

híbrido de áreas, composto por três pesquisadores do Direito e três pesquisadores 

da História. Todos, mestrandos da PUC-RJ. 

Como principal atividade, fazia parte da pesquisa a leitura dos testemunhos 

daqueles que tinham sofrido graves violações de suas vidas, durante o regime 

militar. A pesquisa visava identificar os casos e lugares de tortura durante os 

primeiros anos de ditadura militar (1964-1966), uma vez que houve versões, ao 

longo dos anos e com o afastamento histórico do período, de que a tortura só teria 

sido implementada com o advento do Ato Institucional nº 5. Como foi possível 

conhecer, a partir dessas leituras: já havia casos de tortura nos primeiros anos, e ler 

aqueles relatos foi a coisa mais marcante da minha trajetória acadêmica.  

Primeiro, pela percepção de que o testemunho daquele que sofreu a 

violência, com suas camadas de sofrimento real, permite-nos acessar uma verdade 

impossível de outro modo: a verdade contida em sua experiência. Como acerta 

Castor (2012, p. 71): “O testemunho das vítimas apresenta uma validação de uma 

verdade sobre violência que só o sofrimento pode expressar, ainda que sempre de 
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forma imperfeita, já que o sofrimento não pode ser plenamente narrado.” (grifo 

nosso) 

Depois, ao acessar aqueles relatos sobre tortura, compreendi de pronto a 

importância que eles tinham, e foi dali em diante que elaborei a dissertação, 

reunindo a armação teórica necessária para o trabalho. O foco era mostrar a 

implicação entre justiça e testemunho. E, neste caso, como a memória seria 

fundamental como ponte entre os dois conceitos.  

A busca era por saber como expressar dentro do direito (como categoria 

pertencente à modernidade, portanto, comprometida muito mais com as categorias 

da universalidade e com o que há de mais abstrato, do que com o sofrimento do ser 

humano violado) que essa experiência da violação acessada pela narração importa, 

e não deve ser deixada em segundo plano ou convocada pelo tribunal, apenas como 

uma parte ínfima do procedimento. Como consequência, pude aprender que a 

estrutura do direito, iniciando pelas próprias teorias da justiça que a edificam, 

acabam por silenciar, em muitas ocasiões, as demandas por representação do 

sujeito violado. 

O direito, kantiano por excelência, fecha-se em si mesmo. O estado inicial das 

coisas, defendido pelas teorias normativas, demanda uma condição de igualdade. 

Ou seja, um momento zero, em que exista justiça entre todos. Um lugar onde não há 

desigualdade de gênero, onde não existe discriminação quanto à orientação sexual, 

onde não há desigualdade racial nem desigualdade de classes. Demandam que seja 

posto um véu de ignorância sobre as injustiças sociais, nos moldes de um universo 

contrafático. Contudo, quando lidamos com o testemunho de um indivíduo que 

sofreu tortura, o sujeito concreto da violação tem rosto. É, portanto, onde as teorias, 

resumidamente mencionadas, deixam de ser suficientes.  

O estudo crítico dessas teorias torna claro, que, no tocante à justiça 

procedimental, a ordem jurídica violada assume uma dimensão de importância maior 

que a do sujeito que sofreu a violação. De maneira simplificada, seria dizer que o 

sofrimento do sujeito violado fica de fora da ordem do direito23. Ele requer uma 

métrica, ele está enraizado no binômio razão-emoção. Ao privilegiar o primeiro 

 
23 Assy (2016, p.47) aponta o seguinte: “A situação presente de injustiça e invisibilidade do sujeito 
revela a relação permanente e aberta entre a situação de opressão que ele vive hoje com as lutas e 
sofrimentos de gerações anteriores. É surpreendente que as teorias normativas de justiça não 
disponibilizem nenhuma dimensão ‘fática’ epistemológica para discutir o sofrimento de exceção 
permanente a quais os sujeitos da injustiça social estão submetidos”. 



28 

 

elemento do binômio, qual seja a razão, e considerar o sofrimento pertencente à 

ordem da emoção, o direito não o acolhe24. 

Por essa via, quando o sujeito violado entra no tribunal, o conflito vivenciado é 

tomado de si. O interesse público, como vemos em diversos casos, soterra o 

momento da violação, e a peça-chave passa a ser o processo judicial. Quando o 

indivíduo violado (a vítima, por assim dizer) é chamado ao processo, seu lugar 

dentro da ordem do direito, diz Reyes Mate, é o de amigo do juízo. O sujeito violado 

desaparece, deixando de ser o protagonista da violação sofrida. O objetivo do 

processo judicial, que é o de restaurar a ordem jurídica violada, emudece o sujeito 

que sofreu a violação.  

É, precisamente, nesse momento que ocorrem muitas arbitrariedades. É 

nesse momento do processo que a vítima é exposta, muitas vezes, a uma segunda 

violação. Ocorre uma violação hermenêutica, isto é, a violação no campo da 

interpretação. Ao apurar os fatos, quantas vezes a vítima deixa de ser vítima e 

passa a ser culpabilizada? Como vimos ao longo desta breve introdução, algumas 

categorias de representação depreciam antes mesmo de o indivíduo violado narrar. 

Desse modo, antes que qualquer palavra seja proferida, no caso daqueles que 

sobrevivem para contar, sua aceitação social importa mais do que a própria 

violação. Ou seja, esse indivíduo, a depender de a qual rótulo esteja associado, 

perde, popularmente, o direito a ser considerado vítima. 

 O tribunal acaba por favorecer o sequestro do caso pela mídia e pela opinião 

pública. A vida da vítima sucumbe ao processo judicial. Uma devassa é feita em sua 

intimidade e, sob escrutínio público, a vítima é, constantemente, injustiçada duas, 

três, múltiplas vezes.  

Os eventos exemplares dessas afirmações percorrem as páginas anteriores 

desta introdução, mas importa a retomada da questão. São alvos dessa realidade 

ex-presos políticos que, após torturados, ainda convivem com a possibilidade de 

distorção da verdade por vertentes negacionistas que insistem no rótulo terrorista; 

Marielle, que até bem pouco teve a memória de sua trajetória violada, quando 

devassaram sua história de vida, em busca de vestígios que pudessem compor uma 

versão infame de sua trajetória; quando um auto de resistência justifica a morte de 

 
24 Como mostra Marcio Seligman-Silva (2014) “essa instância que se quer imparcial e digna de 
mediar os conflitos entre as partes é, na verdade, cega para as questões subjetivas para os traumas 
e dramas sociais que estão ali, no meio da sala do tribunal, mas são, ao mesmo tempo, obliterados e 
emudecidos”. 
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um homem negro, com a afirmação de que um policial disparou porque ele 

carregava um elemento suspeito (guarda-chuva). Aqui, o elemento suspeito tem 

mais importância do que a própria vida. Do passado mais longínquo ao presente, 

não faltam casos. 

Quantas múltiplas violações desse tipo o sistema jurídico ainda possibilitará? 

Quando o sistema jurídico vai proteger as vítimas e sua memória da repetição e 

aprofundamento do trauma? Fica a inquietação diante do sofrimento das vítimas e 

de suas famílias, razão pela qual justifico a (infeliz) atualidade do trabalho, 

especialmente, no tocante à atual conjuntura política, de negação e esquecimento 

proveniente do próprio governo. 

No Capítulo 1, dedico-me a refletir como os sujeitos violados estão inscritos 

necessariamente numa realidade de desigualdade. A teoria por onde tenho 

estudado a justiça se inicia pela injustiça. Como se só pudéssemos pensar a justiça 

porque a injustiça a precede, porque as coisas estão quebradas no seu estágio 

inicial, conforme os livros Tratado de la injusticia, de Reyes Mate; e Teoria do Direito 

e o Sujeito da Injustiça Social — Direito e Emancipação, de Bethania Assy e José 

Ricardo Cunha, que uso para tratar desse tema. Selligman (2014, p. 11) reflete que 

“a crítica do direito, em grande parte, só é possível justamente graças à articulação 

política do testemunho na vida social e concreta”. Por isso, a preocupação em iniciar 

a tese abordando como o direito possibilita a obliteração do sujeito injustiçado 

socialmente e qual o mecanismo de agência possível, para resgatar esse sujeito de 

tal condição. Como aponta Assy (2016, p. 46-47): “o evento da injustiça reivindica 

uma narrativa testemunhal”. A relação da ética com o direito é essencial para uma 

abertura de espaço para que as vozes desses sujeitos possam aparecer e possam 

ser acolhidas sob a hospitalidade de quem as recebe.  

No Capítulo 2, observo o processo de silenciamento dos oprimidos na 

modernidade. Uma das maneiras como isso é operacionalizado pelos vencedores é 

inviabilizando caminhos onde a história possa ser “escovada a contrapelo”, como 

aprendemos a partir de Walter Benjamin. 

O governo tem promovido drásticas alterações no cenário transicional25, como 

a decisão pela descontinuidade da construção do Memorial de Anistia, pela ministra 

 
25 Castor Ruiz (2012, p.71): “Os vencedores, por possuírem amplo domínio sobre os meios políticos e 
econômicos, têm uma vantagem sobre as próprias vítimas, que só com dificuldade haverão de se 
esforçar por validar suas narrativas sobre a violência como verdades admissíveis pela história.” 
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Damares Alves, que lidera o Ministério da mulher, da família e dos direitos humanos; 

alarmante quantidade de indeferimentos dos requerimentos de reparação (mais de 

1.381, só em junho de 2019); desinvestimento em pesquisas que não se alinhem 

com os interesses do governo etc. (e notoriamente pesquisas com escopo contrário 

às narrativas do governo são limadas das seleções). Apenas com o passar dos anos 

será possível averiguar os impactos dessas medidas, mas isso denota uma postura 

ativa do Estado em desmobilizar os avanços dos mecanismos transicionais, 

reforçando a tentativa de esquecimento, negação e silenciamento.  

Vale lembrar que, durante a sessão de impeachment de Dilma Roussef, 

Bolsonaro, enquanto parlamentar, vociferou: “perderam em 64, perderam agora em 

2016 (...) contra o comunismo e pela nossa liberdade (...) pela memória do Coronel 

Carlos Alberto Brilhante Ustra, o pavor de Dilma Roussef, pelo exército de Caxias e 

nossas forças armadas. Por um Brasil acima de tudo e por Deus acima de todos, o 

meu voto é sim.” Isso reforça a noção de que a liderança do país está comprometida 

com uma narrativa de vencedores. 

Desenvolvi, portanto, esta pesquisa, também, como forma de mostrar a 

importância inquestionável do pensamento crítico para o “nunca mais aconteça” e 

como é necessário mobilizar esforços dentro do meu campo de atuação, qual seja o 

direito, para fazer frente a essas medidas de esquecimento. A contribuição principal 

da tese se insere neste contexto. Pensar o esquecimento a partir do direito requer 

criticá-lo. 

Embora, por um lado, as ferramentas do direito possam criar espaços para 

refundação do sujeito violado, enquanto esfera de poder, por outro, pode silenciar 

esse mesmo sujeito. Há um amplo desgaste para a testemunha em tornar seu 

sofrimento algo transmissível, pois sua narração oscila entre a verossimilhança e a 

realidade irrepresentável do trauma. Esse paradoxo é um ponto dominante, por 

exemplo, em J. Semprún, E. Wiesel e Primo Levi — como mostra Mate (2005, p. 

179): “Eles estão presos entre a proibição de calar e a impossibilidade de falar (....)” 

—, pois o mundo fora da violação não conseguiria acessar o absurdo que a integra. 

O direito coíbe as vozes das vítimas, e isso é refletido nos primeiros dois capítulos. 

Durante o Capítulo 3, trago uma abordagem sobre a justiça, na perspectiva 

anamnética, que requer o testemunho do indivíduo que sofre com a violação ser 

ouvido. O testemunho, contudo, é composto, também, de silêncio, porque a violência 
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do trauma é impossível de ser integralmente narrada. Como coloca Ricardo Tim 

Souza (2009, p. 113):  

não se ouve apenas o que se ouve, mas o que ressoa no que foi 
emudecido; e este emudecimento é o núcleo da eloquência singular que faz 
com que a consciência moral não esmoreça no encalço de uma justiça para 
além do horizonte estreito da equidade e da mera reparação.  

 

Esse acolhimento da narração da experiência de violência por uma vítima 

consistiria na ética da memória, que para Timm (2009, p. 213) seria “a expressão 

peculiar de vida da Alteridade”.   

Como apresenta Castor Ruiz (2009, p. 87): “a violência deve ser 

compreendida na sua relação com a ética e além do direito”. O direito, que é o 

espaço privilegiado da justiça, na perspectiva procedimental, privilegia a ordem 

jurídica violada. Assim sendo, quando refletimos criticamente sobre a violência 

vivenciada pelo sujeito violado, devemos “superar a perspectiva jurídica da 

transgressão legal”.  

Os procedimentos jurídicos exigem literalidade26 objetiva, enquanto o 

testemunho por aporia é constituído do irrepresentável, por excelência. Portanto, o 

direito, ao receber o testemunho (quando o recebe) não consegue acolhê-lo de 

maneira integral, esvaziando sua potência. Neste capítulo, apresento como a justiça 

anamnética se preocupa em cobrir essa defasagem, usando a memória do 

testemunho como método para uma justiça às vítimas.  

No Capítulo 4, busco dar um enfoque para a Justiça Transicional, como um 

campo promissor para uma justiça para as vítimas, levando em consideração o fato 

de consistir em formas de lidar com as violações do passado e a provisão de uma 

resposta às vítimas. Percorro o conceito desde a transitologia, que culminou 

incidentalmente na formação deste campo interdisciplinar. Neste capítulo, enxergo 

que a preocupação central dos debates clássicos sobre justiça de transição 

atravessa a concepção da justiça punitiva e, em diálogo com o capítulo anterior, 

realizo uma breve crítica ao fato de que uma justiça para as vítimas engloba muitos 

outros elementos. Por fim, destaco os principais mecanismos transicionais adotados 

no Brasil, assumindo que a decisão sobre a aplicação desses instrumentos pelo 

 
26 Afirma Selligman (2008, p.72): “conhecida literalidade da cena traumática — ou o achatamento de 
suas imagens, que vimos acima — trava a simbolização. (...) No discurso jurídico é onde este 
elemento paradoxalmente singular do testemunho (e das provas) é levado mais adiante, colocando o 
testemunho em um verdadeiro território de ninguém”. 
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poder público possibilita uma compreensão do enquadramento da transição local e 

uma noção mais profunda sobre as principais disputas brasileiras.  

Neste capítulo, demoro-me um pouco na Comissão Nacional da Verdade, 

trazendo algumas considerações sobre seus acertos e deslizes (sempre por meio de 

uma perspectiva anamnética de justiça, que constitui a lente de análise desta tese). 

No Capítulo 5, debruço-me sobre a atuação das Caravanas de Anistia, 

criadas pela Comissão de Anistia como meio de instrumento de transição brasileiro, 

paradigmático no tocante à mobilização de uma concepção anamnética de justiça. 

Trago as principais escolhas das Caravanas no concernente à apreciação de uma 

série de requerimentos administrativos e observo as iniciativas tomadas pela 

Comissão de Anistia, no sentido de atribuir protagonismo à memória dos ex-presos 

políticos, mortos, desaparecidos e seus familiares; observo, especialmente, o 

espaço testemunhal, cuidadosamente pensado para acolhimento do testemunho 

desses indivíduos que, ao contrário dos demais mecanismos, têm seu gesto 

testemunhal tomado como componente de uma narrativa que integre suas 

experiências. Portanto, concluo que o sujeito da injustiça — neste caso, o afetado 

pela ditadura militar no Brasil — tem seu rosto revelado ante às barbáries a ele 

imputadas. 
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1 O PROBLEMA DE UMA TEORIA CUJO SUJEITO IGNORAMOS O ROSTO 

 

No livro Teoria do Direito e o sujeito da injustiça social, Bethânia Assy (2016) 

traça uma argumentação, em diálogo com José Ricardo Cunha, sobre a 

necessidade do aparecimento do sujeito da injustiça e seu lugar, amplo, ainda que 

atualmente pouco privilegiado, nos estudos não só de teoria, mas de filosofia do 

Direito e do campo do Direito como um todo. A sua análise leva em consideração 

diferentes perspectivas de justiça, atuação e esquecimento do sujeito na vida social 

e pugna por uma ética que se estabeleça entre dois outros. Em relação ao objeto de 

estudo desta tese, cabe destacar especialmente a defesa traçada por Assy (2016) 

de que os testemunhos são importantes fontes para uma epistemologia (do sujeito) 

da injustiça27.  

Em busca de uma compreensão mais alargada da colocação de Assy (2016) 

é preciso reconstruir seu argumento. Parte de Walter Benjamin, em seu texto 

seminal Zur kritik der gewalt (Para a Crítica da Violência), a afirmação, importante 

para a autora, de que “o que é garantido pela violência instauradora do direito é o 

poder”28. À medida que, para Benjamin, a existência do direito se relaciona à força 

(como também à luta, uma vez que não impede a resistência), Assy propõe um 

questionamento sobre as circunstâncias, as possibilidades para o enfrentamento.  

Para as teorias positivistas, desde a pura às mais nuançadas, o conflito deve 

ser mediado por normas que tenham validade, que sejam socialmente aceitas, ou 

seja, eficazes. Já para o que se convencionou chamar de pós-positivismo, uma certa 

formalidade continua a ser o contorno para a busca da justiça, aliada ao que Assy 

(2016) denomina como um “idealismo”, conectado a fundamentos, princípios 

relacionados à moral e à política, que são genéricos e manipuláveis.  

O maior risco, contudo, nem sequer residiria aí, mas sim no apagamento 

jurídico-formal do sujeito, movimento que reforça sua experiência concreta de 

injustiça. Uma vez identificado o problema com relação ao qual se coloca, a autora 

passa a embasar, justificar e delinear a defesa de uma ética que prescinda do 

utilitarismo da relação eu x outro e se centre de tal forma na alteridade, por ela 

 
27 De modo ainda mais específico, nos testemunhos nas Caravanas de Anistia, segundo sua 
proposição, pode ser encontrada, de fato, uma experiência anamnética de justiça, como veremos o 
último capítulo. 
28 BENJAMIN, Walter. Para a Crítica da Violência. In BENJAMIN, Walter. Escritos sobre Mito e 
Linguagem. São Paulo: Duas Cidades, Editora 34, 2013, p.149. 
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nomeada de “outridade”, que se forme do diálogo entre dois outros: outro x outro, 

uma vez que cada “eu” é um “outro” do “outro”.  

 

1.1 A figura do “outro” como referencial ético 

 

O outro é, nesse contexto, a existência de uma singularidade, de uma 

experiência estranha ao “eu”, que se coloca no mundo, por muito que seja 

invisibilizada, ou, melhor dizendo dentro da gramática filosófica proposta, injustiçada. 

Trazer o outro para a teoria do Direito aponta para uma recalibragem, uma virada 

com orientação à ética, com o sentido forte da empatia ao outro, da concretude, 

mais do que à moral, genérica, abstrata e, nesse sentido, irreal.  

O outro, assim, demanda respeito à sua especificidade de não ser constituído 

exatamente pela qualidade que constitui o eu. E a ética se centra no cuidado 

desinteressado e respeitoso, ou seja, no amor. Segundo Assy (2016)29, “isso 

significa que, se por um lado, a conduta ética é um ato racional de justiça, por outro 

lado, ela é um ato afetivo de amor”.  

O apontamento do amor como fundamento da justiça é incomum no pós-

positivismo. Segundo Assy, essa ausência se deve a uma avaliação de que a 

racionalidade (associada ao procedimento da busca da justiça), para esse campo, 

não só se diferiria, como também se poria em risco diante da relação com a 

“sentimentalidade” do amor.  

A síntese dialética possível para a autora, contudo, tem que ver com 

bilateralidade, em que o amor “funciona como a radicalização da bilateralidade da 

justiça”30 (ASSY, 2016). Isso quer dizer que o amor implica escuta radical, com o 

objetivo tanto de impedir que a justiça se converta no seu oposto (a vingança) como 

conserve sua essência de equivalência. A abertura para o outro, a possibilidade de 

por ele ser afetado é o que possibilita a sensibilização pelo sofrimento que não é 

próprio do eu. E essa sensibilização permite a identificação da injustiça. A 

humanização viabilizada pelo amor seria não só desejável como importante para o 

ordenamento jurídico, sua intepretação e sua produção do mundo de forma 

concreta. 

 
29 ASSY, Bethania; CUNHA, José Ricardo. Teoria do Direito e o Sujeito da Injustiça Social – 
Direito e Emancipação – Vol. I – 2016. Posição 3225 (Edição do Kindle). 
30 ASSY, Bethania (2016). Posição 3242 (Edição do Kindle). 
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A contribuição de Lévinas para o raciocínio defendido por Assy reside na ideia 

de hospitalidade: quando o outro é acolhido na casa do eu ele não se torna eu, a 

influência do eu é limitada sobre o outro e é o cuidado que media a interação 

respeitosa, sem que ninguém possa se afirmar dono do outro. A hospitalidade é, 

portanto, anterior e qualitativamente diferente da representação, já que a 

hospitalidade conserva o outro em sua integridade, enquanto a representação 

subsume, reduz à medida que deixa de considerar todas as dimensões de cada 

outro. Essa subsunção dispensa que o conhecimento do outro seja prévio à 

formação de uma ideia sobre ele.  

A abordagem filosófica de Assy torna-se visível e palpável na exemplificação 

das figuras que substituem as pessoas concretas e as suas histórias e trajetórias no 

dia a dia jurídico: parte, contribuinte, consumidor, paciente são algumas das 

designações tomadas exemplificativamente que remetem à descaracterização da 

singularidade, da vida de cada sujeito. A naturalização desses processos de 

abstração é operada em meio a sua repetição. No entanto na literatura, alerta Assy, 

à medida que o componente da idealização é despido, o leitor se dá conta das 

desfigurações diárias quando confrontado com o seu exagero, como acontece nas 

leituras de Kafka. 

 

1.2 Injustiça sob a névoa das abstrações 

 
 

A ideia ilustrada da humanidade ou termos 

como igualdade, liberdade ou fraternidade, 

reconhecimento dos modernos direitos 

humanos são, diria Benjamin, belas palavras 

construídas sobre o desconhecimento da 

realidade, plena de inumanidade, 

desigualdades e opressão. Como se pode dizer 

que somos iguais quando não o somos? 

Reyes Mate 

 

O perigo da abstração é o apagamento total do outro, que permite também a 

transfiguração do próprio eu. Uma vez que o outro está vazio de si mesmo e 

preenchido da generalização da representação, a imagem que se faz dele faz 

crescer os sentimentos do eu: raiva e medo aparecem diante do contato com o outro 

e enevoam a concretude da sua injustiça.  
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Adentrando o vocabulário benjaminiano, os oprimidos, em suas mais variadas 

formas de ser e estar no mundo, são subsumidos à narrativa do progresso 

modernizador, em outras palavras, daqueles que venceram processos históricos 

cujos descendentes são figuras destacadas na sociedade capitalista 

contemporânea. Por exemplo, observe-se no Rio de Janeiro a ideia de favelado.  

O empobrecimento e a violência são elementos associados de tal maneira a 

essa figura que a sua trajetória não encontra espaço para se produzir com som — o 

outro não a escuta prontamente. No entanto, a produção da sua narrativa, das suas 

múltiplas e diversas narrativas, existe — e o outro é que precisa abrir-se para além 

do silêncio da abstração.  

O diálogo que rompe o silêncio da generalização e, em outro vocabulário e 

dimensão, da rotulação, produz o mundo na contramão da repetição irrefletida de 

estereótipos e processos de violência, destacadamente subjetiva. Ele não se vale da 

piedade, mas da co-construção de sentido. Assy (2016) sublinha que o rosto do 

outro, seus traços únicos, precisa ser visto e compreendido em suas expressões na 

interação jurídico-social, uma vez que “o sujeito concreto e imediato é doador de 

sentido tanto para os acontecimentos de sua própria vida como para as normas do 

direito”31. 

O aparente deslocamento do rosto com o ordenamento e sua interpretação 

tem justamente que ver com esse processo de reificação. No entanto, trazer ao 

direito o rosto é, de fato, trazer a ética para além da moral, é trazer a concretude dos 

sujeitos (reais, portanto) e o chamamento do sistema à afetação pela opressão, o 

que é inviável se todos forem sempre tratados do mesmo modo. Se, à primeira vista, 

a isonomia e a igualdade formal são princípios de equidade, para os sujeitos da 

injustiça social, esse tratamento é invisibilizador, uma vez que as suas histórias e 

trajetórias estão antes, abaixo e além das abstrações segundo as quais são 

analisados. 

Ao utilizar uma regra única para sujeitos diferentes e desiguais, o direito está 

a favorecer os não oprimidos, ou seja, os vencedores. O alerta benjaminiano volta 

porque, embora Benjamin se debruçasse sobre um contexto específico ao escrever 

o seu já citado ensaio sobre o direito, o poder e a violência, a sua avaliação 

extrapola Weimar e considera o direito de parâmetro moderno como um todo. A 

 
31 ASSY, Bethania (2016) Posição 3358 (Edição do Kindle). 



37 

 

greve geral e o jusnaturalismo, embora pareçam menos visíveis na 

contemporaneidade do sul global do que na Europa da primeira metade do século 

XX, continuam justificando possibilidades e limites que o direito em suas versões 

nacionais (mas também no sistema internacional) impõe, ainda que sob 

fundamentos implícitos.  

Ao ter consciência de que a potência insurgente (que aparece no texto de 

Benjamin como Greve geral revolucionária) é incontrolável, a imposição jurídica, 

violenta, da proibição e da limitação da resistência é repetida como um ato de 

afirmação de si mesmo. Ou seja, a positivação da greve não lhe dá contornos, mas 

demonstra que o diálogo com o outro está interditado a partir de certo ponto, e a 

fixação desse ponto é um ato de profunda violência. Em seu contexto histórico-social 

específico, a proibição do aborto também não o impede, mas criminaliza, exclui do 

convívio o sujeito que o pratica e, uma vez desconsiderados quem são os sujeitos 

que o praticam, parte deles, os mais vulneráveis socialmente, será abandonada à 

morte.  

Enquanto a teoria do direito se mostrar impermeável às diferenças e 

singularidades dos sujeitos (de direito), dilemas de injustiça se proliferarão. O seu 

desafio é, portanto, incorporar a ética, isto é, a consideração do outro não como um 

elemento meramente formal e abstrato, mas como um rosto com memória, narrativa 

e experiência. Com razão, Assy (2016) destaca, no entanto, que  

 

os mecanismos de representação institucional do estado de direito possuem 
uma importância fundamental, seja na teoria do direito, como fontes do 
direito, seja na teoria política, como dispositivos de distribuição do poder. 
Mas essa forma liberal de representação é totalmente insuficiente quando 
pensamos nos sujeitos da injustiça social32. 

 

A representação é, nesse sentido, uma garantia importante da modernidade, 

mas que tem seu potencial de isonomia desativado à medida que se transmuta em 

uma atuação mecânica irrefletida. 

 

1.3 Urgência como elemento da injustiça: uma relação com a temporalidade 

 

Uma outra dimensão explorada no texto de Assy (2016), que encontra eco no 

objeto ora analisado, é a temporalidade, explorada pela autora a partir das 

 
32 ASSY, Bethania (2016). Posição 3384 (Edição do Kindle). 
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considerações de Benjamin e de seus comentadores. O tempo da injustiça não é 

compatível com a cronologia na qual se insere a normalidade institucional. Isto é, a 

resolução ou atenuação dos processos de sofrimento social — à medida que 

aguardam o regular funcionamento da legalidade burocrática, por exemplo, as 

eleições — progridem exponencialmente. Para os oprimidos, sujeitos da injustiça, o 

agora é o instante determinante entre a perpetuação do sofrimento e sua 

(fundamental) interrupção. A urgência é uníssona para quem não é visto em sua 

singularidade, para aqueles que não têm sua narrativa ouvida.  

O ato político de protesto, que convoca as singularidades a se expressarem 

coletivamente a partir de sua dor (social) denuncia a mecanicidade do 

funcionamento impessoal do sistema de resolução de conflitos estabelecido a partir 

de regras do jogo forjadas no campo do direito. A corporificação do sujeito no 

espaço da rua, no espaço público, interrompe a linearidade institucional com a 

demanda por diálogo a partir de sua concretude e urgência. Um movimento social 

que se coloca, que se abre para a sociedade (e seu direito) exige dela a mesma 

postura.  

Assy (2016) aponta os seguintes objetivos na atuação do grupo: 

 
protestar, tornando pública a violência sofrida pelo grupo e seus indivíduos, 
dando a ela maior repercussão social, ii) reivindicar os direitos denegados, 
seja pressionando o estado, seja pressionando parte da sociedade civil, iii) 
apresentar uma forma alternativa, em relação ao direito positivo e às 
políticas públicas estatais, de vivenciar aqueles direitos denegados.33 

 

A definição de narrativa vencedora, tomada a partir de Benjamin, ganha aqui, 

então, mais contornos: a homogeneização da resolução de conflitos, seja pelo 

procedimento somente ou também pelos princípios e valores que o instruem 

perfazem o domínio do tempo e da história, como se tivesse ela atributos de 

racionalidade única ou qualitativamente destacada. Se, na modernidade, Benjamin 

(1985, p.197-221) denuncia, em O Narrador, que o ato de narrar foi capturado na 

aceleração orientada ao progresso, a consequência política foi justamente a 

mecanização da apreensão do acontecimento. A sucessão de acontecimentos 

irrefletida se torna notícia (impessoal) mais do que conto. Segundo o autor (1985, p. 

204): 

 

 
33 ASSY, Bethania (2016), Posição 3393 (Edição do Kindle). 
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Nada facilita mais a memorização das narrativas que aquela sóbria 
concisão que as salva da análise psicológica. Quanto maior a naturalidade 
com que o narrador renuncia às sutilezas psicológicas, mais facilmente a 
história se gravará na memória do ouvinte, mais completamente ela se 
assimilará à sua própria experiência e mais irresistivelmente ele cederá à 
inclinação de recontá-la um dia. Esse processo de assimilação se dá em 
camadas muito profundas e exige um estado de distensão que se torna 
cada vez mais rara.  

 

O processo complexo de mudança social a que Benjamin recorre — a 

formação do capitalismo e da Modernidade — tem reflexos e desdobramentos 

espraiados no espaço e no tempo (e suas temporalidades).  

Guardadas as devidas proporções, para entender as consequências da 

mudança no contar, da assimilação rápida (com tendência, portanto, à ausência de 

criticidade, que demanda reflexão), seria possível recorrer ao exemplo do atentado 

de 11 de setembro de 2001, nos Estados Unidos da América. Pessoas residentes no 

sul global, crianças em horário escolar, lembram-se da comoção daquele dia a partir 

de uma mesma imagem, qual seja, das Torres Gêmeas sendo atingidas, e 

conseguem estabelecer uma rápida conexão com o que estavam fazendo 

exatamente naquele momento, como as imagens se repetiam indefinidamente em 

uma cobertura em tempo real de um acontecimento tão efetivamente distante quanto 

aparentemente próximo.  

O objetivo de Benjamin é alertar que, no desenrolar do processo que 

descreve, “desaparece a comunidade dos ouvintes” (BENJAMIN, 1985, p. 205). E é 

precisamente a demanda por ouvintes que Assy coloca no centro de uma 

necessidade de remodelação da teoria do direito contemporânea. Não se trata de 

reivindicar que cada processo judicial se constitua de atos artesanais de 

comunicação, mas que o processo reflexivo do direito sobre si mesmo seja 

permeado pela concretude do outro. Ouvir é aceitar e se disponibilizar para o fato de 

que o outro tem uma narrativa, é o oposto da sua negação. Portanto, envolve 

reconhecimento e respeito. Isso, para Assy (2016): 

 

implica não apenas constatar a singularidade dos sujeitos da injustiça 
social, mas, também, elevá-los à condição de sujeito universal da ética, 
compreendendo que violação da dignidade que lhes é intrínseca significa a 
violação da dignidade de toda e qualquer pessoa, sem o que se torna 
inviável o projeto de uma sociedade de pessoas livres e iguais.34  

 

 
34 ASSY, Bethania (2016). Posição 3425 (Edição do Kindle). 
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1.4 A função da escuta como acolhimento  

 

O último destaque merece reflexão mais detida por sua relação com a 

temporalidade, a narrativa e a universalidade. A demanda pela escuta da urgência 

parece confundir o leitor: se a temporalidade dos sujeitos da injustiça é a do agora, a 

da repetição do momento crucial, que pode significar a interrupção fundamental do 

sofrimento, como é ela compatível com a escuta sensível envolvida na comunicação 

narrativa?  

Trata-se, no entanto, do mesmo processo. À medida que a escuta do outro é 

possível e, com isso, sua subjetividade é reconhecida, a primeira dimensão de 

interrupção do sofrimento se pode realizar, e as temporalidades, tão incompatíveis 

(do sofrimento profundo, por um lado, e de algum conforto, por outro), aproximam-se 

no diálogo. Este inaugura um momento diferente da angústia, relacionando-se ao 

acolhimento.  

A universalidade ética proposta por Assy (2016) é complexa e não implica 

nova subsunção do rosto. Essa universalidade tem que ver com uma ausência de 

hierarquia, ela remete a um espaço comum, em que não está estabelecida a 

uniformidade ou ausência de singularidade. Ela é apenas um terreno comum, no 

qual todas as especificidades de cada rosto e sujeito podem ser comportadas, 

considerando as suas assimetrias. 

A compreensão dessa responsabilização ética do ponto de vista da teoria do 

direito tem que ver com abrir mão de paradigmas de generalizações e 

representações, posto que sua adoção implica a superficialização da igualdade. 

Assy (2016) vai além da superficialidade e aponta a parcialidade e o equívoco como 

riscos para a igualdade estabelecida naqueles paradigmas, riscos que se 

apresentam de forma mais intensa para os sujeitos da injustiça social.  
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Daí porque é impossível se chegar a uma adequada compreensão do que 
seja a máxima injustiça como violação da igualdade sem uma teoria e uma 
fenomenologia do sujeito da injustiça social que o presente de tal forma a 
lhe dar voz e vez nas relações jurídicas e no fenômeno jurídico35.  

 

Da mesma forma, uma teoria e concepção de direitos humanos mais 

orientada à justiça é aquela eivada de componentes praxiológicos, de empatia, da 

concretude do outro e da consciência comprometida com as assimetrias do mundo.  

A imparcialidade — noção destacada na construção histórica da 

Modernidade, associada, no campo da comunicação contemporânea, à 

neutralidade, a uma alegada não tomada de posição — tem uma trajetória 

interessante. Se, no momento da escrita de Benjamin, os jornais, como órgãos de 

opinião, estavam reconhecendo-se como autores da narrativa de um campo, no pós-

guerra, pouco a pouco, a imparcialidade passou a associar-se implicitamente 

(apenas do ponto de vista da anunciação da sua opinião e não pela sua existência 

concreta) à narrativa única, identificada por Benjamin como narrativa dos 

vencedores.  

No campo do direito, a imparcialidade das generalizações e representações é 

também adesão a uma forma de estabelecer e se associar à narrativa vencedora. 

Assim, o sentido da imparcialidade se distancia do princípio audi alteram partem36 

(ouça a outra parte) e corrompe-se (ASSY, 2016). A imparcialidade, diante do real 

assimétrico e desigual, deve considerar a assimetria e a desigualdade, ou seja, 

incorporar o compromisso ético para não comprometer, efetivamente, o interesse 

público. 

Não se trata da proposição da substituição do direito pela escuta, mas de sua 

abertura ao outro. Existirá — ainda que com boa vontade — no eu, a solução para o 

outro sem o conhecimento da sua narrativa? A possibilidade de o outro expressar-se 

também pode construir direito e solução. Segundo Assy (2016),  

 

Por isso é possível afirmar que a motivação disso não está ligada a uma 
questão de eficácia social ou validade jurídica (positivismo jurídico) nem de 
valores e princípios morais (pós-positivismo), mas sim à consideração ética 
pelo outro, em especial, pelas pessoas e grupos que mais são atingidos 
pelas injustiças sociais37. 

 

 
35 ASSY, Bethania (2016). Posição 3425 (Edição do Kindle). 
36 Idem. Posição 3244 (Edição do Kindle). 
37 ASSY, Bethania (2016) Posição 3627 (Edição do Kindle). 
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No objeto imediato desta tese, veremos a experiência das Caravanas de 

Anistia (no Capítulo 5) como um mecanismo de realização de reparação aos 

afetados pela ditadura no Brasil. A abertura para o momento do testemunho com 

microfone livre para os afetados concretizou essa possibilidade. Saber do outro 

como especificamente a injustiça o interpela e escutá-lo de forma sensível é o 

exercício sugerido, para o direito como um todo, por Assy (2016). A escuta nas 

Caravanas permitiu tomar cada sujeito como ele se interpreta e sente, para além de 

suas representações.  

Voltando ao nível de análise mais abstrato do próprio direito, Assy (2016) 

alerta para a observação de que  

 

A força instituinte do direito é um momento vazio, nem justo nem injusto em 
si mesmo, por isso o direito, nessa perspectiva, não possui um fundamento 
absoluto e é sempre reinterpretável. Todavia, o fato é que, como afirma 
Derrida, o direito é essencialmente desconstrutível. Na medida em que não 
possui um fundamento transcendente, nada nele é absoluto, por isso tanto 
as camadas textuais como as camadas morais que lhe constituem são 
necessariamente transformáveis, não apenas por ato do legislador, mas 
também no processo discursivo na perspectiva dos participantes, isso é, 
daqueles que atuam diretamente no ordenamento jurídico38. 

 

É potente a desconstrutibilidade do direito. A sua ausência de imutabilidade 

constrói possibilidade de acerto, mudança, adequação. O próprio sentido de justiça, 

uma vez que ela esteja relacionada ao direito, não está condenado à pré-definição. 

A justiça se concretiza na ação e, com isso, é ajustável a conteúdos de equidade 

que dependem da prática.  

Na análise das fases de justiça de transição, que veremos no Capítulo 4, é 

possível observar esse movimento. A anistia nem sempre tem/teve o mesmo 

significado. O espaço, o tempo e os sujeitos dão o conteúdo à justiça, à injustiça e 

ao exercício da (justiça de) transição. A relação entre passado, presente e futuro, 

como já ficou aqui expresso, depende da comunicação entre urgência e 

acolhimento. A interrupção do passado de sofrimento pode descortinar um presente 

com esperanças de outro vir-a-ser.  

A justiça, afirma Reyes Mate (2011) e desenvolve Assy (2016) — ambos a 

partir de Benjamin —, para ter equidade e efetividade, precisa partir da injustiça, do 

reconhecimento de que não só a injustiça existe no mundo como também é um 

 
38 Idem. Posição 3684 (Edição do Kindle). 
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problema que assim seja. E, sendo um problema, demanda de todos os atores um 

esforço para a solução. O sofrimento do outro, ainda que eivado de sua 

subjetividade, tem objetividade: existe e deve ser enfrentado.  

Do ponto de vista da teoria do direito, a criticidade depende desse 

comprometimento ético com o embate com a injustiça, conforme nos aponta Assy 

(2016): 

 

Uma teoria jurídica crítica deve, antes de tudo, alertar para o fato de que a 
cena jurídica, pelas inúmeras mediações normativas e institucionais que 
possui, corre o risco de produzir certa indiferenciação do outro, o que é 
muito ruim em geral, mas é dramático quando este outro indiferenciado e 
para o qual permaneço indiferente é o sujeito da injustiça39.  

 

Assy defende a constituição de uma epistemologia da injustiça. As teorias da 

justiça mainstream continuam a se definir a partir de binômios estruturantes, 

caracterizadores do que se revelou ser um traço problemático da modernidade, 

como universalidade formal versus localismo substancial. Princípios e 

procedimentos, já se expôs aqui, perpetuam “a negação de atribuição de valor 

teórico às experiências concretas de injustiças”40. Já o campo do multiculturalismo 

“limita o âmbito de autodeterminação ao escopo da pertença cultural à comunidade 

ética concreta”41.  Ultrapassar essa dicotomia é seguir na direção da valorização da 

experiência, da injustiça, com sua urgência (a sobreposição de Kairós a Chronus, 

defendida por Benjamin). 

Reyes Mate, ao escrever o livro Tratado de la injusticia (2011), mostra como a 

experiência de injustiça deve ocupar um lugar de maior notoriedade no campo 

filosófico, chamando atenção para uma necessidade de uma revisão crítica das 

teorias modernas da justiça. Mate aposta na importância do reconhecimento do 

núcleo semântico da injustiça, levando em consideração seu conteúdo histórico, 

temporal e concreto (no tocante ao acontecimento).  

Ele mostra a importância do aspecto temporal para o combate da injustiça, 

pois é a partir da relação possível entre presente e passado que são trazidos os 

sentidos das injustiças cometidas para o presente, tornando viável acessar essas 

injustiças a partir da memória (que ele chama de “advogada da atualidade da 

 
39 ASSY, Bethania (2016). Posição 3732 (Edição do Kindle). 
40 Idem. Posição 3797 (Edição do Kindle). 
41 Idem. Posição 3799 (Edição do Kindle). 
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injustiça”, pelo condão que esta tem para impedir que a injustiça seja olvidada). Para 

Reyes Mate (2011, p. 12): “a origem da justiça é a experiência da injustiça”. 

Segundo o autor (2011, p. 290), há uma ausência do elemento temporal 

dentro dos modelos procedimentais apresentados por alguns autores que partem de 

experimentos contrafáticos, cuja proposta é a de uma posição originária, em que os 

indivíduos não têm referência alguma a respeito da geração à qual pertencem42. 

Para Mate (2011, p. 24), por melhores intenções que existam por trás dos modelos 

contrafáticos, o autor chama atenção para um perigo: ao requerer que a ideia de um 

marco zero abstrato seja imposto ao sujeito da injustiça e que este abandone a 

noção da violação a ele imputada. O elo entre o passado e o presente, possibilitado 

pela memória, além de tratar o acontecimento de injustiça como algo concreto, 

atualiza a responsabilidade sobre os atos de injustiça realizados e reafirma a 

posição do sujeito da injustiça, impedindo que este seja invisibilizado.  

A guerra, a violência e a catástrofe interromperam a tradição filosófica 

europeia com seus sentidos de racionalidade e lógica. A própria história, em sua 

imparável multiplicidade, evidencia a discrepância entre o racional e o real. No 

entanto, ainda não se operou no direito como um todo o compromisso com a 

interpelação pela urgência. O desnudamento concreto da incompatibilidade entre 

tempo da justiça e tempo da reparação dentro de procedimentos cronológicos não 

se reverteu em alteração da descrição jurídica da possibilidade de lidar com a 

violência e a injustiça.  

As propostas filosóficas do entreguerras na Europa são ainda, nesse sentido, 

úteis e contemporâneas do problema jurídico de insuficiência, de incompletude na 

sua resposta à injustiça. Inserir a temporalidade da urgência, do instante como o 

momento fundamental que se repete porque o sofrimento ainda não foi interrompido, 

é uma necessidade epistemológica para forjar o rompimento da injustiça como uma 

das bases da teoria do direito e do direito em si. 

O espaço da injustiça, afirma Assy (2016), “potencializa a materialidade da 

resistência na própria linguagem, força interpretações, denuncia contradições, delata 

 
42 MATE (2011, p. 24), em Tratado de La Injusticia: “El contexto imediato de esa invitación a olvidar el 
passado puede parecer amable ya que se va dirigido a los más ricos y poderesos. Les dice que no 
sean ventajistas. Pero el pagano de la propuesta es la víctima a quien se le pide que olvide lo que le 
han hecho. Si la renuncia de los más ricos a sacar provecho de su situación es vista como virtude 
generosa, se deve a que em ningún momento se associa riqueza com injusticia. A efectos prácticos 
da lo mismo decir que el origen de las desigualdades existentes es fruto del azar que invitar a no 
preguntarse por el pasado. Sólo importa el presente que se presenta como una fatalidade.” 
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brutalidades, exige juízos e novas inscrições, afirma negatividade”43. E, ao assim, 

fazê-lo, permite a solução com justiça. O espaço, que dá a dimensão de lugar, parte 

da identificação da relação entre passado e futuro, de relação entre sujeitos. A 

contribuição de Arendt nesse ponto é fundamental, à medida que a espacialidade é 

onde o sujeito vive em todas as dimensões, em sua condição humana.   

 

1.5 Testemunho: expressão do sofrimento do sujeito da injustiça 

 

Nesse espaço, a narrativa testemunhal se pode colocar, torna-se expressão 

audível e comunicável e comunicada. Relatos de injustiça do outro se produzem 

onde sua condição humana está preservada e respeitada. Dentro da epistemologia 

da injustiça, o desenvolvimento de sua gramática depende de “sublinhar a força 

historiográfica de narrativas testemunhais dos eventos singulares, com implicações 

substanciais para uma abordagem sobre a justiça a partir da perspectiva das 

experiências concretas de injustiça”44. 

O conhecimento dos fatos, na epistemologia da injustiça com sua gramática 

benjaminiana, é substituído pelo conhecimento das narrativas, isto é, das 

interpretações singulares do evento pelo sujeito, da rememoração, da 

presentificação da violência para que ela seja analisada e possa cessar ou se 

modificar. Reduzir o acontecimento a um fato é subsumi-lo à narrativa de quem dele 

não foi vítima.  

Na epistemologia da injustiça, a responsabilidade diante da injustiça é um 

princípio forte que consiste em conhecer e respeitar a impressão do outro sobre a 

injustiça e, então, agir em diálogo com o outro. Assy (2016) novamente traz o amor e 

o cuidado como fundamentos da ética envolvida em uma forma comprometida de 

enfrentamento da injustiça: “Nomeamos de uma ética política pós-identitária dos 

afetos (do amor), um tipo de experiência de amor que nos move a responder ao 

sofrimento do outro por meio de um agir político em conjunto”45.  

Assy se pergunta se seria possível articular a igualdade “em termos de 

política radical da alteridade46” E, no tocante aos direitos humanos, que semântica 

possibilitaria a priorização epistemológica do “sujeito e sua experiência concreta de 

 
43 ASSY, Bethania (2016). Posição 4015 (Edição do Kindle). 
44 Idem. Posição 4015 (Edição do Kindle). 
45 Idem. Posição 4305 (Edição do Kindle). 
46 Idem. Posição 4324 (Edição do Kindle). 
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injustiça”47. As pistas para as respostas podem se desenrolar, na epistemologia da 

injustiça, a partir do “empoderamento político dos sujeitos de injustiça social”48 em 

oposição a meros “diagnósticos biopolíticos das vítimas de eventos de massacres 

geopolíticos, de grave violações de direitos humanos de conjunturas governamentais 

ou sistemas econômicos49”. Se o diagnóstico é feito em terceira pessoa, ele não 

contém a própria reflexão do sujeito que é vítima.  

A reflexão de Assy sobre a justiça, a injustiça e as formas de reparação é 

contundente quanto à necessidade de, sem renunciar ao direito, valorizar-se a sua 

permeabilidade teórico-praxiológica pelo outro e seu rosto-relato: 

 

A narrativa mantém presente em ato um compromisso contínuo de 
possíveis novas expectativa de significação de passado e futuro, de história 
e prospectividade. Assim, pronunciar, dar testemunho, endossa uma 
espécie de dimensão auto constituinte de narrativa política de 
subjetivação50. 

 

Ouvir, na reflexão do direito sobre si mesmo é, em cada respectivo nível de 

abstração, um exercício de não repetição da violência, de compromisso ético com o 

respeito ao estatuto humano do outro.  

  

 
47 ASSY, Bethania (2016) Posição 4325 (Edição do Kindle). 
48 Idem. Posição 4342 (Edição do Kindle). 
49 Idem na posição 4343, da Edição do Kindle. 
50 Idem na posição 4458, da Edição do Kindle. 
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2 TESTEMUNHO: QUANDO A MEMÓRIA DA INJUSTIÇA SE TORNA VISÍVEL 

 

Neste capítulo, busca-se refletir a respeito da naturalidade com que se passou a 

enxergar as vítimas do progresso moderno como custo humano necessário, questão 

que faz parte de uma racionalidade forjada no decorrer de um longo processo 

histórico, cujos estados e sua força, têm se estabelecido sob o aniquilamento de 

diversos indivíduos51. 

 

2.1 “Foi aqui!” — do processo de apagamento ao resgate da narrativa da 

violação 

 

Ao adentrar o campo teórico do testemunho, o “foi aqui!” denunciativo da 

vítima por excelência, percebe-se necessário, antes, percorrer as condições que 

levaram ao seu embotamento.  

A era catastrófica introduz a noção de perplexidade diante da barbárie e 

movimenta teorias que buscam explicar os componentes desses acontecimentos 

desastrosos. Como Eric Hobsbawm (1998, p. 265) descreve, o século XX aparece 

como o mais sanguinário da história. Jordi Maiso (2016, p. 51) acrescenta que foi um 

século marcado pela barbárie, que compreende desde o genocídio armênio ao 

massacre de Srebrenica e Ruanda, tendo como epicentro a quebra civilizatória de 

Auschwitz. 

É possível observar que as incontáveis vítimas, atingidas pelos modernos 

processos massivos de violência, mudam conforme o tempo, o lugar e o período. 

Porém, guardam a similaridade de estarem do lado de fora dos interesses dos 

estados, o que os tornam indesejáveis, descartáveis e invisíveis. Orbitam em uma 

zona de fragilidade de direitos, vulneráveis a um tratamento desrespeitoso, sem que 

haja, na maior parte das vezes, qualquer proteção, podendo, em situações 

extremas, ser alvos de tratamentos degradantes.  

O fenômeno dos campos de concentração, próprios dessa dinâmica de 

invisibilidade, esquecimento e extermínio, a partir das denúncias daqueles que 

“sobreviveram para contar” somada aos estudos de pensadores como Adorno, H. 

 
51 Nas palavras de Jordi Maiso (2016, p. 9): “milhões de seres humanos aniquilados e sacrificados, 
supostamente a serviço de objetivos políticos, defensivos ou humanitários, marcados pelos Estados 
que deveriam defendê-los”. 
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Arendt., Walter Benjamin etc., abriram brechas a uma percepção de que guardavam 

vínculos com os processos sociais, políticos e culturais que configuram as 

sociedades onde esses acontecimentos foram possíveis. Aqui, serão apresentados 

alguns dos esforços teóricos que buscaram os contornos de acontecimentos 

violentos plasmados na história. 

O segundo ponto a ser articulado vincula-se ao espaço narrativo inaugurado 

pelos sobreviventes do holocausto, como paradigma para que vítimas de outras 

catástrofes sociais pudessem transportar seus testemunhos para a cena pública. 

Diante dessa realidade, discute-se, nesta pesquisa, sobre a tendência à 

dessensibilização em relação ao sofrimento produzido às vítimas de catástrofes 

sociais e acerca da relevância política de uma narrativa que inclua as versões dos 

que foram atravessados pela violação de seus direitos (mesmo quando em uma 

zona de anomia, quando esses sujeitos parecem não ter direitos), por meio de seu 

testemunho. Será apresentado o panorama teórico que discute o testemunho como 

ferramenta de viabilizar o aparecimento das vítimas no espaço público. 

Interessa, também, abordar, neste capítulo, que, após a superação de uma 

catástrofe, há um gesto de esquecimento das violações realizadas pelos governos. 

Reflete-se como esse esquecimento é estratégico, uma vez que os relatos dos 

afetados pela violência do Estado, ao evidenciarem as injustiças sofridas, 

ensejariam a busca por justiça material, dentro de uma concepção de justiça que, 

como defende Reyes Mate e Castor Ruiz (2011), nasce de dentro das injustiças, 

uma justiça anamnética (conceito que abordo com mais atenção no capítulo 

seguinte). 

Esse postulado de justiça se alicerça no conceito de alteridade, compreendida 

dentro dos estudos destes autores, e traria no seu interior a noção proveniente do 

campo da ética, de uma responsabilidade pelo ‘outro’ (das vítimas históricas 

inscritas no anverso da história), em consonância como o capítulo anterior. 

Enquadra-se em um referencial teórico, que dialoga com o papel da memória em 

relação à justiça, e de uma história que inclua a versão daqueles que teriam suas 

vozes sufocadas, no processo de apagamento de suas versões. 
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2.2 Nem rastros nem testemunhas: o esquecimento como produto moderno 

 

No documentário O silêncio dos outros, de Almudena Carracedo e Robert 

Bahar (2018), acompanha-se a luta por justiça de alguns sobreviventes e parentes 

de desaparecidos, que foram vítimas durante a longa e violenta ditatura franquista, 

na Espanha. A primeira cena do longa-metragem é emblemática. Aparece uma 

mulher idosa no acostamento de uma estrada, deixando flores, onde já não seria 

possível identificar um lugar de morte, e sim, um caminho marcado apenas por 

carros passando em fluxo contínuo. Ela diz: “Eu tinha seis anos quando pegaram 

minha mãe. Esse é o lugar do túmulo. É a vala comum.” 

A certeza de que essa narrativa acolhe uma versão que escapa aos 

passantes do presente e do futuro é semelhante daquela que Reyes Mate (2011) 

extrai do filme de Claude Lanzmann, Shoah, quando um sobrevivente de um campo 

de concentração passeia por um bosque calmo (onde se podiam ouvir os pássaros), 

e observa “era aqui”, explicando que ali, onde nada havia — a não ser a paisagem 

calma e serena — teria sido o local onde se firmara a câmara de gás, quando aquele 

local nada mais era do que um campo de concentração, no passado.   

São dois casos muito diferentes entre si. O primeiro, trata do relato da filha de 

uma mulher assassinada durante um governo autoritário. Vítima e sobrevivente, que 

carregara ao longo de toda sua vida a perda materna. O segundo, de um 

sobrevivente direto de um campo de concentração nazista. São circunstâncias 

singulares, que guardam especificidades históricas.  

No entanto, em comum, trata-se de duas pessoas que sofreram o trauma e 

precipitam a experiência de violação arbitrária, que lhes tornaram porta-vozes de 

uma narrativa distinta. Afinal, diferentemente dos passantes da estrada, no caso da 

idosa espanhola; e dos turistas que hoje visitam os campos de concentração, com 

objetivos memorialísticos, no caso do sobrevivente do extermínio nazista; ambos 

conheceram e viram o que ali esteve, o que ali aconteceu. E, também, não deveriam 

ter sobrevivido para contar pela razão de que, tanto no primeiro quanto no segundo 

caso, as vítimas estavam sob a exploração e opressão de estados que trabalhavam 

para que não houvesse “rastros nem testemunhas” (SILVA FILHO, 2008. p.3). 

Duas guerras mundiais compõem o quadro nefasto do século XX, catastrófico 

em vários sentidos, marcado por condutas criminosas e desumanas dos estados. O 
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nazismo, cujos campos de concentração simbolizam o mais alto grau da 

perversidade humana, destaca-se pelo inédito uso do arsenal industrial para fabricar 

a morte, a partir do extermínio de pessoas. Buscava-se, como mostra Reyes Mate 

(2005), a eliminação do inimigo no aspecto físico (a morte do corpo), moral (a morte 

da dignidade, consubstanciada nas humilhações que desfiguravam a condição 

humana), jurídico (que transportava as vítimas para uma zona de anomia e, 

portanto, tornava os indivíduos completamente vulneráveis) e, por fim, a eliminação 

dos restos materiais, para que não sobrasse qualquer traço. Tratava-se mesmo de 

um processo de desumanização. 

Em outras palavras, a intenção era a de “organizar o crime de modo que não 

haja nem testemunhos para certificar sua existência nem restos materiais que 

pudessem servir para reconstruí-los” (MATE, 2005, p.174). O nazismo, a partir do 

desaparecimento e da negação do crime, costurava uma outra roupagem para os 

eventos. Tecia-se, no plano da “solução final”, uma narrativa em que não houvesse 

sobreviventes para contestá-la (“Auschwitz não foi apenas uma gigantesca fábrica 

de morte, mas também um projeto de esquecimento52”). Por isso, tratava-se de uma 

lógica de negação do crime dentro dele mesmo. 

 

2.3 Os sonhos da razão produzem monstros53 

 

A técnica, longe de libertar o homem, 

converteu-o em uma engrenagem. É como se o 

desenvolvimento da técnica tivesse seguido 

uma lógica própria, à margem dos sonhos dos 

homens (...) 

Reyes Mate 

 

A estrutura burocrática, metódica, brutalmente racional e objetiva, foi tão bem 

entrelaçada ao avanço técnico-científico. Estes alavancaram, indubitavelmente, o 

desenvolvimento tecnológico, conduzindo o progresso a um ritmo acelerado. Ao 

mesmo tempo, é inquestionável a contribuição que esses elementos reunidos 

 
52 Aponta Mate (2005, p.7), na obra Memórias de Auschwitz. 
53 No livro Meia noite na História: comentários às teses de Walter Benjamin sobre o conceito de 
História (MATE, 2011, p. 47), o autor menciona que “os sonhos de um mundo melhor graças à 
técnica latejam adormecido em seu fracasso. (...) é preciso desentranhar a natureza dessa técnica 
que acabou com todos os sonhos”.  
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tiveram na composição do cenário de horror, na produção das catástrofes sociais 

que assinalam as adversidades deste século.  

Os campos de extermínio, na concepção de Reyes Mate (2005), poderiam ser 

estudados sob suas perspectivas, uma pelo ineditismo de sua condição como 

acontecimento impensável, e, também, como um resultado de um processo. O 

primeiro esforço marcaria um pensar novo, já que, por seu ineditismo, introduz no 

mundo inúmeros questionamentos a seu respeito (“o que foi Auschwitz”?), e o 

segundo se constituiria no esforço por identificar “a lógica de um processo que leva 

ao extermínio”. Esses dois esforços levariam à compreensão do significado da 

permanência moral e política da barbárie54. 

Levinas constrói, no ano de 1934, um trabalho intitulado Algumas reflexões 

sobre a filosofia do hitlerismo, texto importante que dialogava de maneira crítica com 

a obra heideggeriana — que, um ano antes, teria contribuído para direcionar a 

fenomenologia para o hitlerismo. Tratava-se de uma análise a respeito do fenômeno 

do fascismo, mas, também, um modo de compreender a realidade na qual estava 

imerso, a de um “ser que evoca o dado” e que, por consequência, estaria se 

aproximando da ditadura da facticidade, ensejando uma série de valores muito mais 

idealistas do que concretos.  

Foi assim com a categoria liberdade, considerada como a “superação dos 

limites que impunha o ser” (MATE, 2005, p.34). Tal categoria supõe mais do que a 

liberdade no âmbito político, podendo ser estabelecida como “um sentimento de 

libertação absoluta do homem frente ao mundo e da confiança frente às 

possibilidades que solicitam sua atenção e sua ação”. A libertação no tempo55 

estaria em não submeter a realização do homem ao destino fatalista, sob pena de 

essa submissão desvalorizar a singularidade do indivíduo; a libertação do corpo 

estaria na percepção do indivíduo em transcender limites com o passado e com os 

demais, como por meio da herança e pela comunhão com o outro.  

 

 
54 É importante dizer que a escolha por Auschwitz, como ponto de interesse, de autores como Mate, 
Arendt, Adorno, Agamben, dá-se por este constituir-se como um evento limite de desumanidade 
vinculado à racionalidade ocidental. Esses autores não dão de costas às barbáries que antecederam 
e/ou precederam os campos de extermínios nazistas, mas voltam-se a ele pelo interesse profundo 
em torno da vinculação à estrutura técnico-burocrática. 
55 “... não existirá liberdade se não houver a possibilidade de escolher livremente e, tampouco, não 
existirá se a decisão tomada não tiver remédio”. (MATE, 2005, p.36) 
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A civilização ocidental, em defesa da liberdade, luta contra a tirania presente 

no tempo e no corpo. O perdão, proveniente do judaísmo, na ruptura com a cadeia 

de acontecimentos ensejados pelo ato no passado, é tentativa de romper com o 

tempo. Em relação ao corpo, Levinas (in MATE, 2005) percebe que esse “é o mais 

próximo do que temos e, também o que nos proporciona o sentimento de 

identidade”. Antes, até, de buscarmos libertá-lo, são as sensações dele que 

experimentamos primeiro como próprio, antes do desenvolvimento do “eu” (uma 

mulher que pari, busca a melhor posição do corpo para aliviar-se da dor). Assim, 

“toda força do espírito de nada serve se não vem acompanhada pelo corpo. O fundo 

da dor seria o desespero de um corpo que já não responde à vontade do espírito”, 

diz Reyes Mate (2005, p. 38). 

O corpo moderno carrega mais de uma leitura. A filosofia moderna descobre o 

corpo e com ele se reconcilia. Ao mesmo tempo que este corpo traz a ideia de 

relação com o mundo, por ele sofre um aprisionamento. A essência do homem está 

na relação com o corpo e não em um “eu” sem matéria. Contudo, a maneira como 

se dá a relação com o mundo é que introduz o aprisionamento. Olhando para a obra 

de Heiddeger, Levinas faz denúncia à cumplicidade dessa filosofia com o 

hitlerismo56. Vale dizer que há um conjunto de elementos que explicam o hitlerismo, 

somado à fenomenologia de Heiddeger, mas é nesse ponto que o autor concentrou 

esforços, por enxergar que o mal elemental teria encontrado “um novo cúmplice que 

reduz à impotência os esforços civilizatórios num sentido contrário” (MATE, 2005, p. 

39). Levinas aponta que o hitlerismo possuiria uma especificidade, ele radicaliza o 

significado do corpo, tornando-o centro da vida espiritual. Assim, “o coração da vida 

espiritual é o sangue e a terra, as chamadas da herança e da tradição” (idem). Esse 

foco, posto no vínculo de sangue e terra, no momento de estabelecer a 

espiritualidade do homem, apontaria para o racismo. 

 

Se o espírito do homem lhe é dado pela pertença ao sangue e à terra, por 
que não organizar socialmente os homens tendo como referência a 
consanguinidade? O hitlerismo propõe-no sem nenhum constrangimento. 
(...) a consanguinidade que converte em amiga, e, portanto, inimiga de outra 
comunidade com outro sangue”57.  

 
56 Como mostra Reyes Mate (p. 43), no Discurso do Reitorado, Heidegger teria colocado sua 
interpretação filosófica da fenomenologia a serviço do hitlerismo: “O mundo espiritual de um povo não 
é uma superestrutura cultural como tampouco um arsenal de conhecimentos e valores utilizáveis, 
mas é o poder que mais profundamente conserva as forças de sua raça e de sua terra e que, mais 
intimamente excita e mais amplamente comove sua existência”. 
57 MATE, 2005, p. 39. 
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A liberdade sofreu um desgaste no Ocidente, chegando à modernidade 

esvaziada do seu significado. Esse processo é descrito por Mate (2005, p.39) da 

seguinte maneira: “quando a superioridade da liberdade não se traduz em criação de 

valores espirituais, então se engrossa a estafa do santuário do espírito e se 

obscurece a autenticidade”. Aqui, aproveitamos esse raciocínio de Reyes Mate, a 

respeito da liberdade, e lembramos que o liberalismo nasce do culto de uma 

liberdade que não é levada a sério: uma liberdade dentro de uma ordem, ou seja, 

cuja dimensão libertadora se reduz em conservar parcelas de liberdade. Essa 

liberdade diminuída é a liberdade possível, torna-se uma característica de coisas. 

Portanto, os esforços para alcançá-la também se reduzem no liberalismo.  

Levinas percebe que há “um fio condutor que vai da ontologia dos antigos ao 

homem pastor do ser da fenomenologia heideggeriana, que serve de álibi, quando 

não de ideologia ao encadeamento do hitlerismo” (idem). Ele se interessa na razão 

pela qual as barreiras da civilização não teriam conseguido conter as ofensivas do 

hitlerismo. Analisa que o hitlerismo, constituído do encadeamento de fidelidade ao 

corpo e ao povo, acreditava que a fidelidade é decisão (mas aqui não se leva em 

consideração o conteúdo da decisão, mas ao que se está disposto para decidir). 

Pela decisão, estaria disposto a morrer o sujeito de uma vida em comum. Essa 

disposição seria luta, o que revelaria uma atitude completamente diferente da 

presente no liberalismo. Por perturbador que seja, é por meio da exaltação aos 

grandes valores que o hitlerismo, diante do esmaecimento desses mesmos valores, 

conseguiu, a partir do nacional-socialismo, fazer do racismo o principal ponto de um 

projeto político58. Conforme Mate (2005): 

 

Frente à seriedade com a qual o nazista assume a existência, o liberalismo 
real apenas pode aparecer como medo da liberdade e covardia de pequeno 
burguês. Parecia, pois, que o defensor de valores é o hitlerismo enquanto o 
liberalismo é apresentado como incontrolável processo de decadência e 
degeneração hedonista. O hitlerismo colocou-se na zona digna dos grandes 
valores, pois soube revestir sua violência e barbárie latente com o manto 
das preocupações filosóficas de seu tempo. (grifo nosso) 

 

 

 

 
58 Mate (2005, p.44): “o espírito é a expressão da raça e da terra de um povo. A fenomenologia 
heideggeriana serve de bandeja ao hitlerismo.” 
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Mate dirá que “o que define o hitlerismo é o encadeamento ao corpo erigido 

como princípio espiritual”. Isso quer dizer que o hitlerismo leva ao extremo o 

sentimento de corpo. Torna-se o centro da vida espiritual, “torna-se seu coração”. O 

corpo é mais que objeto. A partir daí fica mais fácil compreender a centralidade que 

se dá à consanguinidade.  

O corpo tem uma importância acentuada na modernidade. A dualidade corpo 

e alma, presente no período medieval, foi superada para o despontar do nascimento 

do conceito de liberdade dos modernos. A dualidade do corpo e da alma, tão 

presente no cristianismo, era mais que uma questão teológica, pois, nessa 

dualidade, diz Mate (2005, p.44), estava ancorada a “concepção teórica e uma 

organização prática do mundo”59.  Na modernidade, o corpo não é um inimigo, e a 

salvação é assunto do homem. Há uma modificação neste ponto. A alma (de caráter 

mais individual) passa a dar lugar ao “espiritual” (de caráter mais difuso e social, e 

que não faz oposição ao corpo), que tem diferenças sensíveis. “Espiritual é tudo 

aquilo que não é natural (horizonte da natureza), que não é real (empírico), mas sem 

o qual nem a natureza nem a realidade teriam sentido”. 

Nesse sentido, o espiritual teria se aproximado do racional, em vez de 

expulsá-lo. Mate diz que nem todo espiritual está associado ao intelectual. As 

categorias unidas, corporal e espiritual, no projeto moderno, tinham por projeto 

promover um “entendimento entre os dois pólos” — “uma vez que se descarregava 

do corpo essa capacidade inata para o mal e dando-se conta de que o novo espírito 

carecia das esferas de superioridade da alma cristã”. Embora o projeto moderno 

fosse acabar com a corporeidade abstrata, a realidade foi outra. A partir do processo 

de submissão, regulação e substituição dos corpos, o que houve foi a preparação do 

caminho para biopolítica, em outras palavras, a “redução do homem ao corpo”.  

Embora Levinas tenha sido crítico da fenomenologia heideggeriana, faz uso 

de algumas partes, com o objetivo de resgatar o sentido e a importância do corpo. 

Porém, em um caminho muito diferente, ele converte, de maneira notória, o princípio 

da identidade em princípio da alteridade. Levinas utiliza a fenomenologia de 

Heidegger como “a melhor arma para compreender seu tempo” e, a partir dela, 

 
59 “Esta dualidade, com efeito, ao proclamar a carnalidade do corpo e, portanto, sua inclinação 
instintiva ao pecado anunciava um tipo de política, de ética e até de ontologia, caracterizado pela 
submissão do corpo às potências representativas da alma. (...) O princípio neumático tinha o encargo 
de comunicar-se com o divino e ser assim o anunciador da redenção divina do corpo” (MATE, 2005, 
p. 44)  
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elabora seus próprios diagnósticos fenomenológicos. Levinas importa o ético para a 

filosofia anunciando a importância de uma teoria filosófica que se questiona a 

respeito da responsabilidade entre os homens.  

Mais tarde, Levinas dá um salto qualitativo em suas análises, segundo Mate 

(2005), pois “graças à cumplicidade de um corpo entendido como centro do espírito 

(biopolítica), já não basta definir o hitlerismo como manifestação radical de um mal 

elemental”. O autor volta-se para ontologia, buscando entender o hitlerismo naquilo 

que é o ser. Ele demonstra, já em seus primeiros escritos, uma desconfiança em 

relação ao ser, e isso se prolonga até o fim de seu trabalho. “Não desconfiava do ser 

porque levava ao hitlerismo, mas porque sempre é cúmplice da barbárie (MATE, 

2005, p. 57). 

Levinas formula um pensamento filosófico que, a todo tempo, remete à noção 

de um “eu” constituído a partir do outro. Um “eu” concreto e solitário por não 

participar de uma generalidade abstrata, um “eu” que não é um exemplar do modelo 

universal (humanidade). O autor mostra que “antes da presença interpelante do 

outro somos, sim, uma pura existência, sonho prolongado”, querendo dizer que, sem 

este outro, orbitamos em um estado de autismo, e este outro é quem nos tira desse 

lugar, convertendo-nos em seres vivos, pois “não somos seres vivos antes que o 

outro interrompa o sonho da sua existência vazia”. Enxergamos a presença do outro 

a partir do seu rosto.  

O rosto, para Levinas, apresenta relevância profunda. Na figura do rosto 

deste outro, a partir do qual o “eu” se constitui, o autor elabora a noção de 

responsabilidade: “a vulnerabilidade do rosto que me olha pode facilmente traduzir-

se em dano, isto é, em violência, sofrimento ou morte, daí a preocupação do eu que 

é olhado em deixar transluzir sua fraqueza”.  

Ele estabelece uma ideia de responsabilidade que seria anterior à liberdade. 

A responsabilidade, para Levinas, não se inicia no ato de decidir, no compromisso. 

Vem de fora, vem “do temor de que minha presença possa causar a morte do outro”, 

ante à vulnerabilidade que este outro remete. O que está antes do “eu” é o outro. 

Portanto, o “eu”, enquanto voltado unicamente para si (ensimesmado), orbitaria em 

um estado de abandono ao próprio connatus essendi. Para Levinas o “eu” passa a 

ter história a partir da ruptura desse estado de si. Antes disso, o mundo “não será 

mais que um prolongamento de si mesmo”. O tempo, para Levinas, é o outro, que o 

inaugura “porque sua presença permite falar de um antes e de um depois”.  
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Ora, apenas o outro poderá alcançar essa novidade irrompedora, quando 
ele nos aparece como ele é, o totalmente outro. (...) A ontologia ocidental 
permanece prisioneira do autismo originário e isso leva para a negação do 
outro.60 

 

De modo semelhante a Levinas, há em Walter Benjamin (veremos adiante) a 

convicção de uma identidade subjetiva: o “eu” é “solidão que clama por um 

movimento constituinte do sujeito moral e do sujeito histórico; a noção de um 

recordar, escutar para o outro exterior, “cuja presença em nós é o que nos constitui 

em sujeitos humanos”. Tanto em Benjamin quanto em Levinas há, partindo do 

conceito de interrupção ou alteridade, a oposição a um continuum. 

A preocupação em abranger a proposta filosófica de Levinas até aqui, 

mapeada por Mate, tem a ver com enxergar o fenômeno do totalitarismo difundido 

por meio do hitlerismo, cuja característica que nos importa é o de “encerramento no 

corpo, a fidelidade ao sangue e à terra”, sinônimos da biopolítica (“encarceramento 

do homem ao corpo ou no campo”).  

Levinas apresenta uma crítica à ontologia do ser heiddegeriana, que só permite a 

reprodução do homem ensimesmado, e encontra o escape no exterior do eu, isto 

sim, no outro, por meio de uma concepção filosófica que prima pelo gesto de 

acolhimento. O esforço benjaminiano move-se pelo resgate do poder de nomear da 

linguagem, numa teoria da linguagem como memória. Podemos encarar esses 

esforços filosóficos como convites a um novo pensar. O totalitarismo, a partir da 

perspectiva adota por Reyes Mate (2005), em Memórias de Auschwitz, é um 

fenômeno derivado de uma operação filosófica prévia: o Idealismo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
60 MATE, 2005, p. 58. 
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2.4 O progresso é incapaz de reciclar seus próprios lixos61 

 

Walter Benjamin62 cujo trabalho fora descrito por Michael Lövy (2005, p. 15), 

como uma “crítica moderna à modernidade (capitalista/industrial), inspirada em 

referências culturais e históricas pré-capitalistas”, foi um autor muito sensível à 

crítica da racionalidade hegemônica, que, em outras palavras, poderia ser definida 

como a de controle, do domínio — referenciada no fragmento “o planetário” em Rua 

de mão única, onde ele menciona os bombardeios da primeira guerra mundial, e seu 

alcance a populações civis desarmadas.  

Benjamin denuncia a hipertrofia de uma racionalidade que exclui do conceito 

de razão as paixões, os interesses, os instintos, a corporeidade e que, por 

consequência, culminou em uma abordagem que foi se quantificando, abstraindo, 

intelectualizando, até se “desenfeitiçar”, sobrando, portanto, uma razão 

quantificadora, abstrata, segundo a qual cada homem se tornaria, apenas, na 

concepção do autor, “um alvo em uma área de tiro”. A construção de Benjamin teve 

por foco uma ruptura com o discurso moderno do progresso, além de uma “defesa 

apaixonada” pela descontinuidade histórica.  

O trabalho de Benjamin, diante de uma modernidade repleta de conceitos 

universais e ficcionais (como o de igualdade, por exemplo), promove um 

“descaramento insuportável”63. É contra a noção de uma sociedade que perdera a 

substância, que Benjamin argumenta, conta (MATE, p. 10), “a dura realidade de um 

mundo desengonçado que traumatiza aquele que chega a ele de repente (...) 

ignorando as feridas que deixa”.  

 

Os progressos deste mundo moderno, alvo do pensamento de Benjamin — 

mas, também, os progressos do mundo atual — machucam e se dão sobre as 

 
61 Esta frase tem o sentido retirado do seguinte fragmento (MATE, 2005, p. 280): “Mesmo que o 
estado de exceção não seja declarado formalmente, existem aqueles que nunca saíram dele porque 
vivem sem direitos, e no melhor dos casos, aos quais o poder concedia gratuitamente; construíram o 
progresso sem receber nada em troca. E essa situação não foi transitória, mas que é permanente, 
porque o progresso não consegue reciclar o lixo da sua marcha triunfal pela história. Estes lixos 
crescem exponencialmente. O olhar da vítima é a solidariedade com a qual sempre foram privados de 
seus direitos, convite para um olhar fraterno”. 
62 Em 1940, após fracassar em sua fuga, Walter Benjamin (1891-1940) suicida-se, deixando ao 
mundo seus escritos, que constituíram um de seus maiores tesouros. As teses “Sobre conceito de 
história”, portanto, se inscrevem na realidade como um dos textos mais importantes do século XX, 
assim como conferem a Benjamin a estatura de filósofo de primeira grandeza no que se refere ao 
pensamento crítico 
63 Termo usado por Reyes Mate no livro “Meia Noite na História” quando descreve a obra do filósofo. 
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costas de uma parte da humanidade, a quem o autor chama “oprimidos”, e a 

respeito de quem ele diz que o estado de exceção é uma situação permanente. 

A sociedade moderna, na concepção benjaminiana, aceita a lógica da ciência 

e da técnica, permitindo que a racionalidade formada a partir dessa lógica, bem 

como as mutilações ao pensamento por ela provocadas, ganhe um status elevado, 

ao ponto de a “cumplicidade entre o progresso e o fascismo” escaparem da 

percepção dos indivíduos. Outras posições defendidas por Benjamin, além de sua 

profunda perplexidade com a ideia do progresso, é a de uma narrativa histórica que 

inclua os vencidos, a partir de uma postura crítica sobre o passado (cujo significado, 

o autor assevera, que tem sido determinado pelos vencedores), e que a política, 

também, não seria “coisa exclusiva dos vivos”, já que a injustiça não cessa com a 

morte das vítimas, mas guarda um traço transgeracional.  

Benjamin percebe que a modernidade “produz técnica em quantidade 

superior à que pode assimilar.” Neste caso, a guerra seria uma forma de 

escoamento. O contexto é o de alastramento do fascismo, pelo mapa geopolítico, e 

de ressentimentos, provocados pelo Tratado de Versalhes (1919). Entre muitos 

aspectos que assombram Benjamin, o espírito de conformismo — que aceita a 

imposição dos conflitos bélicos, é o que acende uma furiosa reflexão filosófica. 

Benjamin já prenunciava que algo estava para acontecer, pois estava atento as 

componentes de seu tempo64.  

A ideologia do progresso deixava Benjamin alarmado. Era aguda a percepção 

de que sua geração, investida de apatia e fatalismo, não tomaria a atitude de 

interromper o ciclo de sangue e terror que ameaçava a humanidade, mas, ao 

contrário, aceitaria as circunstâncias em favor do restabelecimento da ordem a que 

estavam habituados.  

A reflexão filosófica de Benjamin vai no contrafluxo dessa tendência: o 

progresso que beneficia alguns é aprisionamento para outros, traduzido em um 

“processo de ruínas e cadáveres”, cuja vida dos oprimidos são o custo necessário.  

 
64 Reyes Mate, em Meia noite na História, p. 14: "claudicação das democracias ocidentais e da União 
Soviética frente ao Terceiro Reich, em virtude do Tratado de Munique de 1938 e do Pacto germano-
soviético de 1939. O abandono da República Espanhola à sua própria sorte, quando Hitler e 
Mussolini apioavam sem vacilação os rebeldes, levava a pressagiar o pior; e o pior eram esses 
desejos irreprimíveis franceses, ingleses e soviéticos de pactuar com os nazistas a qualquer preço. O 
acordo entre Stalin e Hitler para não atacar-se e repartir para si a Polonia foi a última mostra de 
cegueira de uma política que não soube avaliar o tamanho das ambições nazistas”. 
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O sujeito presente na armação teórica de Benjamin “não é um sujeito 

anestesiado, mas alguém que assume conscientemente a sua experiência de 

sofrimento e que luta contra suas causas”65. As acepções benjaminianas incluem a 

experiência do oprimido, considerando que o lugar por ele ocupado traz dimensões 

desconhecidas; é o conhecimento forjado naquilo que é rejeitado por quem oprime. 

Esse conhecimento seria mais completo do que o tradicionalmente aceito. A ação de 

conhecer requer, para Walter Benjamin, “agudeza visual capaz de ver algo insólito 

em objetos, situações ou acontecimentos que todos vemos”. A alegoria é o modo de 

Benjamin expressar-se. Olgária Matos (2020)66 identifica essa atitude no próprio 

Benjamim. O autor reconhece, na cidade e no caminhar pela cidade, a possibilidade 

do cronista — aquele que conta a história de forma micrológica, como cada pequeno 

acontecimento, cada instantâneo do presente concentra uma fantástica abreviação 

de tudo aquilo que a época está vivendo de maneira dispersa. 

A armação teórica presente nos fragmentos deixados por Walter Benjamin 

pode ser lida por duas perspectivas estruturais: uma epistêmica e outra política. A 

crítica realizada pelo autor sobre o progresso introduz a noção de um tempo pleno: 

um passado que inclua as experiências dos oprimidos. Reyes Mate67 mostra que 

essa maneira como Benjamin define o tempo — que faz oposição à ideia de tempo 

contínuo — “afeta o modo e o conteúdo do conhecimento, sobretudo aquilo que se 

define em relação exclusiva aos fatos ou presenças”.  

Benjamin se opõe à realidade que é associada aos fatos (a facticidade), e 

adiciona ao conceito de realidade “aquilo que teve lugar e continua presente (...) o 

que teve lugar está vivo” (a possibilidade). Essa formulação é muito importante para 

compreender a teoria de Benjamin e a veremos mais à frente. O que teriam a dizer 

aqueles que “jazem sob a terra”? Este é o termo usado por Benjamin na Tese VII, 

quando menciona o “cortejo triunfal no qual os dominadores atuais marcham”. 

Benjamin aposta no potencial que a inclusão destas narrativas teria na criação de 

um novo caminho (o autor “arranca o passado frustrado desse estupor ao descobrir 

vidas nessas mortes”, ou seja, oferece possibilidade de ação diante das injustiças e 

um sentido novo ao “fracasso” desses sujeitos).  

 
65 Reyes Mate. Meia noite na História. p. 21-22. 
66 Olgaria afirma que Benjamin “identifica o diagnóstico do presente, a ascensão do nazismo, os 
cartazes, os sinais sintomáticos da cidade, as indicações das direções das ruas, os nomes das ruas 
que ele considera uma verdadeira enciclopédia mágica”. 
67 MATE, 2011, p. 21. 
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“A mera possibilidade dá vida a um passado que parecia acabado, porque 
sua “ausência” questiona a legitimidade do fático ao mesmo tempo que 
permite à injustiça passada fazer-se presente como demanda de justiça. 
Porque o passado poderia ter sido de outra maneira, o que agora existe não 
deve ser visto como uma fatalidade que não se pode mudar. E se o 
presente tem uma possibilidade latente que vem de um passado que não 
pode ser, sendo que podemos imaginar, então, um futuro que não seja 
projeção do presente dado, mas do presente possível.”68 

 

É importante perceber a crítica que Benjamin postula ao descrever a frieza 

com que o passado é estudado a partir da interpretação científica da história, o 

historicismo69. Há um aspecto preocupante em encerrar o acontecimento na maneira 

como se manifestou na narrativa histórica construída. Quanto a isso, Benjamin no 

leva a refletir sobre a importância de uma atitude questionadora diante do passado.  

Como um analítico atento da modernidade e dos impactos de uma 

racionalidade técnico-burocrática na produção do conhecimento, o autor consegue 

perceber a tendência de o historiador firmar seu trabalho a partir daquilo que triunfou 

(os documentos de cultura que permaneceram no mundo). Isso traria uma tendência 

de moldar a narrativa histórica a partir sempre do que ficou vitorioso, sem fazer 

objeção a respeito do “como” ou de quais injustiças foram cometidas por dado 

vencedor, para que ele pudesse ocupar este lugar na história. A proposta de 

Benjamin é uma “construção da história que transcenda vencidos e vencedores”. 

(Mate, 2011, p.174) 

Reyes Mate (p.175) chama atenção para a continuidade presente entre “os 

vencedores de ontem e os interlocutores atuais”, nos dando a compreender que tal 

como ocorre na ordem econômica em que a permanência do sistema se dá pela 

ideia de o herdeiro receber e incrementar o patrimônio70. Não seria diferente na 

mentalidade contemporânea a atitude do “herdeiro triunfador” fazer o mesmo na 

ordem do conhecimento (“o sentido do presente está nessa tradição que une aos 

vencedores de ontem e de hoje”). Se houve violência na inscrição deste vencedor na 

 
68 Idem, p. 24. 
69 Reyes Mate aponta que há três variantes do historicismo, e que Benjamin fez questão de 
esclarecer. A primeira teria como central o conceito de universalidade, a segunda o conceito de 
narração, e a terceira o conceito de empatia. Ver p. 175-185. 
70 “Claro que, se levarmos em conta como se formou esse patrimônio, ficamos cheios de espanto, 
porque vemos que uma parte foi expropriada e a outra criada por eles mesmos, mas em cima das 
costas de escravos anônimos, razão pela qual não há um só documento de cultura que não seja 
também de barbárie. E se a produção e a aquisição foram bárbaras e violentas, também o será a 
transmissão”. 
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narrativa história, ou seja, no “como” se adquiriu o patrimônio do vitorioso, ao 

herdeiro será transmitido esta violência no processo de manter ou incrementá-lo. 

O sistema social da era técnica é marcado por uma perspectiva 

demasiadamente objetiva e de busca por totalidade. A crença na existência de uma 

raça superior de seres humanos, e o desencadeamento de uma política cuja 

eugenia tornou-se um dos principais componentes, apontam para um déficit 

reflexivo. Trata-se de um discurso em que se difunde a superioridade de um grupo 

em relação a todos os outros humanos, intenso de promessas aos seus 

beneficiários, legitimado por uma linguagem técnica e científica para afastar 

desconfianças. A aceitação deste discurso pela massa, pulverizou a 

responsabilidade individual sobre o processo de desumanização direcionado aos 

judeus, no caso do nazismo.   

Como coloca Silva Filho (2008, p.4), “a era técnica trouxe um mal radical” 

quando se refere a uma estrutura social que embora, profundamente, comprometida 

com o genocídio (que permitiu “o acionamento dos processos industriais e 

burocráticos de desumanização e extermínio”), não alcança a dimensão de sua 

culpabilidade.  

Por meio de uma ampla reflexão teórica a respeito do século XX, Hannah 

Arendt empenhou seus esforços intelectuais em compreender as componentes do 

totalitarismo (na obra “Origens do Totalitarismo”), ou seja, como peças de um 

quebra-cabeças, a filosofa buscou entender as condições que possibilitaram o 

modelo social adequado para o tipo de dominação proposto pelo nazismo, e de que 

maneira estas condições permitiram o processo de consolidação desse tipo de 

regime que promoveu a desumanização de um grupo de indivíduos, revelados na 

dinâmica concentracionária.   

Arendt (p.361) associa a possibilidade do fenômeno totalitário à uma 

sociedade composta por uma maioria de indivíduos neutros e “politicamente 

indiferentes”, que “nunca se filiam a um partido e raramente exercem o poder de 

voto”: uma sociedade cujos indivíduos não podem “integrar uma organização 

baseada no interesse comum”, por estarem dispersos, desarticulados de “objetivos 

determinados, limitados e atingíveis”, como em uma articulação de classes, por 

exemplo, que por meio dos partidos políticos organizados (componentes do arranjo 

político), permitiam uma posição dos indivíduos na relação com o estado, que por 

meio das classes, integravam a estrutura política.  



62 

 

Do colapso do sistema de classes, passa a surgir uma massa desorganizada 

e despolitizada, uma “massa atomizada e individualizada”. O problema da 

individualização precede a formação das massas, no entanto. As condições 

específicas para a formação dessas massas são, também, o alvo do interesse de 

Arendt, uma vez que (p.366) “surgiram dos fragmentos da sociedade atomizada, 

cuja estrutura competitiva e concomitante solidão do indivíduo eram controladas 

apenas quando se pertencia a uma classe”.   

A autora se importa com a experiência de solidão dos indivíduos (que ela 

distingue dos conceitos de “isolamento”71 e “estar só”72), que seria uma das 

componentes predominantes do totalitarismo. A solidão (ou desamparo) consistiria 

na experiência de “não se pertencer ao mundo” (p.527). Esta ausência de 

pertencimento ao mundo é a componente fundamental do ser supérfluo. 

A autora mostra a importância da esfera política, como o lugar da realização 

em conjunto, onde os homens agem juntos para atingirem um interesse em comum, 

sob o argumento de que houve um percurso até a alienação das massas, composto 

de isolamento político e afastamento dos indivíduos da esfera pública. Na 

concepção de Arendt isto teria contribuído para a destruição, também, da esfera 

privada destes indivíduos, pelo regime totalitário, a ponto de conduzi-los a condição 

de vidas supérfluas. 

Arendt retoma o modelo originário de democracia, da polis — “o mais loquaz 

dos corpos políticos” — forjada na antiguidade grega, para apontar que seus 

contornos tinham limites muito bem definidos em relação ao espaço público e o 

espaço privado. Ela mostra como estas categorias embasavam o pensamento 

político clássico, e como o esmaecimento desses conceitos impactaram no processo 

moderno de afastamento da política.  

A autora mostra que na antiguidade clássica, a ação política se situava no 

exterior da esfera privada do lar, do ambiente doméstico73. A noção de 

“necessidade” estabelecia-se dentro da esfera privada, sendo o lar um ambiente que 

o lugar onde os homens buscariam a superação das carências — por isso, um 

espaço pré-político e desigual. O espaço público, onde se estabelecia a atividade 

política, tratava-se se um espaço onde os homens adentravam a partir da superação 

 
71 impasse no qual os homens de veem quando a esfera política de suas vidas é destruída. 
72 Seria estar distante da companhia dos outros, sem perder, contudo, “o contato com o mundo de 
seus semelhantes” (p.529), como no ato de pensar por exemplo.  
73 A noção de família estava subordinada à atividade biológica oriunda da necessidade. 
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das necessidades. A inserção do homem na polis, bios politikos, a que a autora se 

refere, tratava-se da comunhão de um espaço entre pares, diferente do lar, que era 

marcado pela desigualdade. Portanto, noções modernas como as de governo, 

soberania e poder, não estariam adstritas a esfera pública, e sim, a esfera privada. A 

esfera pública estaria, ao contrário, vinculada a experiência plena da liberdade74. 

Outro ponto interessante aludido por Arendt trata da relação do homem 

clássico com a propriedade privada, entendida, é claro, por modos distintos dos 

contornos dados pelo capitalismo. “(...) sem ser dono de sua casa, o homem não 

podia participar dos negócios do mundo porque não tinha nele lugar algum que lhe 

pertencesse” (p.39). Ou seja, o lar era o espaço da superação da necessidade, sem 

a qual ele não poderia ingressar no espaço público. Portanto, neste sentido tornava-

se importante para o homem ter o domínio na esfera privada. O ingresso na bios 

politikos, era na concepção aristotélica como um segundo nascimento. A partir da 

superação das necessidades o homem passava a distinguir com assertividade o que 

era seu (idion, no sentido privado), do que era comum (koinon, no sentido público).  

Arendt elucida a união da práxis (ação) e da lexis (discurso) como componentes 

integrantes da ação política por excelência. Desse modo, a polis, como lugar onde 

essas componentes predominavam, a ação e o discurso, era o espaço de edificação 

de um mundo comum, onde os homens podiam iniciar e interromper o fluxo dos 

acontecimentos. 

Na era moderna, essas noções se diluem na ascensão da esfera social. A 

liberdade, se encapsula na vontade individual, consubstanciada na figura de um 

homem ensimesmado, e deixa de ser o espaço de contribuir com algo novo na 

composição do comum. Perde-se o interesse no mundo. O público de torna o 

espaço de convivência em sociedade75. A forma política correlata deste fenômeno, 

para Arendt, é o estado nacional (p.37). O conceito de nação explicado por Arendt 

como “conjunto de famílias economicamente organizadas de modo a constituírem o 

fac-símile de uma única família sobre-humana”, mostra a diluição das esferas 

pública e privada. Na era moderna a família é tomada como paradigma para a noção 

de nação.  

 
74 Nas palavras de Arendt (p.41): “Ser livre significava ao mesmo tempo não estar sujeito às 
necessidades da vida nem ao comando de outro e também não comandar”. 
75 Arent define sociedade da seguinte maneira (p.38): “conjunto de famílias economicamente 
organizadas de modo a constituírem o fac-símile de uma única família sobre-humana, e sua forma 
política de organização é denominada nação”. 
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Transfere-se, portanto, para a esfera pública vários gestos e assuntos 

referentes à esfera privada, no âmbito doméstico, em que pese, a sobrevivência, a 

economia, a violência, a soberania etc. A política, portanto, deixa de ser um espaço 

de exercício da liberdade, e, passa a ser composta por elementos que compunham 

o espaço dos interesses privados. O espaço público, torna-se um lugar ocupado, 

concomitantemente, de assuntos comuns e interesses privados. Vence o “animal 

laborans”, uma vez que as necessidades de sobrevivência dos indivíduos 

organizados em sociedade, adquirem relevância pública “na qual as atividades que 

dizem respeito à mera sobrevivência são admitidas em praça pública” (p.56). 

Desgasta-se, portanto, a noção de público e de privada. O espaço privado ganha o 

sentido de intimidade e o espaço público se torna o lugar onde os interesses 

particulares em comum devem ser protegidos e exercidos. 

Na obra “A Condição Humana”, a autora trata um conceito chave de sua 

teoria, chamado vida activa (“a vida humana na medida em que se empenha em 

fazer algo”) refletindo a respeito das atividades em que homens se relacionam entre 

si e com o mundo. Este conceito é composto por três atividades humanas 

essenciais: o labor (antipolítico por corresponder à satisfação das necessidades 

vitais, situando o homem na relação consigo próprio dada a luta por sobreviver), a 

fabricação76 (um modo apolítico correspondente de uma ligação entre o homem que 

fabrica coisas e as coisas fabricadas, a mundanidade. Contudo, a artificialidade é o 

que torna possível a união a separação dos homens) e a ação (correspondente da 

atividade política por excelência; da pluralidade que conta com a presença dos 

homens, que embora partilhem a igualdade de serem humanos, a partir do discurso 

e da sua ação no mundo revelam suas idiossincrasias — o “quem” por trás da 

identidade).  É no detalhamento de cada uma dessas atividades, no movimento de 

articulação com a condição humana e a posição de subordinação ocupada entre 

elas, que a autora descreve o percurso até a alienação dos homens em relação à 

atividade política.  

 

 

Por meio da análise de alguns eventos paradigmáticos que revelariam o 

processo de alienação moderno (como a descoberta da América durante as grandes 

 
76 A fabricação tem o auge com a revolução técnico-científica e consolidação do capitalismo.    
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navegações e o desenvolvimento do capitalismo; a Reforma Protestante, com o 

asceticismo diagnosticado por Weber e as expropriações da classe camponesa — 

que levou um grupo de pessoas a venderem sua força de trabalho aos proprietários 

de terra — e o nascimento da ciência moderna), ela observa quão focados se 

tornaram os indivíduos com a questão da sobrevivência e da necessidade.  

Na era moderna, Arendt assevera que houve a perda da pluralidade, uma vez 

que a ação e o discurso passam assumir a noção de “íntimo” integrando a 

experiência privada dos indivíduos. Antes, era no espaço público que se revelavam 

as singularidades dos homens. Com a ocupação do espaço público pelas 

necessidades dos indivíduos, ou seja, pelo labor, o homem passa a existir no 

espaço público menos por aquilo que o constitui (partindo de suas ações e 

discursos) e mais como um arquétipo da sua espécie. Há um achatamento 

preocupante da função do espaço público. Os indivíduos deixam de se enxergar 

como sujeitos históricos, uma vez que não há espaço para a ação (aquele dos 

feitos) e se perdem no cotidiano (onde suas ações são relegadas ao privado de suas 

vidas íntimas).  

A era moderna, portanto, é tomada por um indivíduo conformado a pertencer 

a uma “família” fundida na ideia fictícia de se direcionar para um “único interesse”, 

“única opinião”, em virtude da noção de “unicidade da humanidade”, onde todos são 

iguais — ou pertencentes da mesma espécie. É na vitória da ideia de sociedade que 

se aloja a mudança principal da política, o governo — aquele que tem por função 

mantê-la — toma conotação de administrador, também, em abstrato. A era moderna 

é tomada de ficções. 

Ainda pela análise arendtiana, a revolução científica alcançou um novo nível 

no tocante a produtividade, tendo a era moderna, como característica notável o 

protagonismo do homo faber, que altera o conteúdo do espaço público. Neste 

período a conjuntura estava atravessada pela Reforma Protestante, pelo avanço da 

técnica, pelas expropriações de terra, e o foco do cotidiano dos indivíduos mudava, 

em um longo processo, para as trocas de produtos. A esfera pública se torna o 

espaço da troca de mercadorias e das condições para que ela ocorra de maneira 

segura, eficiente e volumosa, torna-se a praça pública onde o homo faber exibe seu 

produto, tomando o espaço que pertencia ao homem político. Torna-se um espaço 

de relação entre fabricantes focada no produto, e deixa de ser um espaço de 
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individualidade e de relações de experiência, para ser um local propício à aparição 

da mercadoria.  

As categorias meio e fim (que compõem a lógica da utilidade), próprias da 

fabricação passaram a ser deslocadas para várias dimensões sociais, na 

modernidade. A ampla aplicação das categorias utilitárias foi absorvida pelo animal 

laborans, colaborando para a atitude de instrumentalizar a ação e a política. Os 

negócios próprios deste tempo requeriam estabilidade. A lógica mecanicista da 

fabricação contidas nas atividades de iniciar e realizar (próprias do homo faber), por 

exemplo, passam a ser transportadas para o espaço público, e atribuídas a noção 

de fabricação do Estado (presente, por exemplo, na criação da Commonwealth77, 

como um “homem artificial”, que Arendt aproxima da ideia do autômato), pela 

filosofia política, para garantir solidez as atividades da modernidade. O governo 

assume um papel de garantidor da ordem social, e toma para si o uso exclusivo da 

violência para cumprir seu propósito mantenedor e protetivo da sociedade em 

constante e crescente processo de acumulação e aquisição.  

Em relação a essa mudança na aplicação generalizada de critérios utilitários 

(a instrumentalização da ação) — isto é, em todos os aspectos da vida social — 

Hannah Arendt nos mostra que sofrerá uma apropriação do animal laborans. A 

importância dessa transformação é que a atividade humana se torna vinculada e 

comprometida com a ideia de garantir a produção abundante daquilo que é 

necessário a vida. Importa recordar um detalhe, de que se antes o labor era restrito 

a esfera privada dos indivíduos, na era moderna ele compõe a esfera pública, e 

deixa de ser limitado. Com isso, passa a partir dessa liberação, a um processo de 

aceleração e aumento. O homem passa a distanciar-se do mundo.  

O homem moderno é aquele que acredita naquilo que produziu, nas obras de 

suas mãos, desconfiando das atividades relacionadas a contemplação (a vita activa 

assume primazia sobre a vita contemplativa). A verdade estaria alojada na imitação 

dos métodos presentes nos processos naturais, promovendo a ascensão da verdade 

científica em relação a verdade filosófica. Durante o método de experimental, próprio 

da ciência moderna, passou a haver mais preocupação com o processo de 

investigação do que com o fim, o “produto final” (nos termos da fabricação).  

 
77 Arendt explica da seguinte maneira (p.314): “(...) o processo que, como vimos, invadira as ciências 
naturais através da experimentação, da tentativa de imitar, em condições artificiais, o processo de 
“fabricação” mediante o qual as coisas naturais passaram a existir, serve também e é ainda mais 
adequado como princípio da ação na esfera dos negócios humanos”   



67 

 

O conceito de “processo” acaba por afastar o homo faber da convicção a ele 

inerente — da obra por ele produzida por suas mãos. O homem moderno torna-se 

um “fazedor de instrumentos para fazer instrumentos”, de maneira que sua 

convicção a respeito do valor das coisas do mundo se perde no processo de 

produção. O processo tem mais relevância que o produto (que perde seu valor 

intrínseco e o vínculo direto com o homem). Há uma perda no caráter estável do 

produto, dada a uma aceleração sofrida pelo sistema de produção (a produção em 

massa). Amplia-se a cadeia produtiva, marcada por um novo ritmo e pela repetição. 

A revolução industrial e o aperfeiçoamento da técnica (surgimento de máquinas e 

equipamentos que marcam a produção em massa) impacta na maneira como a força 

de trabalho individual é percebida.  

Substituída por uma série de ferramentas que diminuem o esforço, a força de 

trabalho individual deixa de possuir um fim em si, dando lugar a uma coletividade de 

força de trabalho, que produz o objeto de consumo. Nas palavras de Arendt (p.135), 

“estas atividades não têm uma finalidade em si mesmas, mas representam, de fato, 

somente certas quantidades de ‘labor power’ somadas umas às outras de modo 

puramente quantitativo”. Sozinho, o homem já não é mais capaz de dar conta da 

produção deste objeto, apenas dentro de um processo bem divido (a divisão do 

trabalho), o qual ele se torna apenas uma engrenagem.  

As atividades humanas se reduzem a manter o processo vital. A diferença 

contida nas atividades próprias do homo faber (a fabricação dos objetos) e do animal 

laborans (o labor dos bens que serão consumidos), a partir da aceleração descrita, 

passa a se tornar difusa a distinção. Aquilo que é fabricado pelo homo faber tem 

valor apenas quando atrelado ao processo produtivo. Arendt menciona (p.138) que 

“os ideais do homo faber, fabricante do mundo, que são a permanência, a 

estabilidade e a durabilidade, foram sacrificados em benefício da abundância que é 

o ideal do animal laborans”. É nesse ponto que a modernidade se torna uma 

sociedade de consumidores, cujo homem moderno se volta a produzir abundância, 

reduzido a uma minúscula partícula de uma cadeia produtiva infinita. 

 

 

Não há como o relacionamento deste homem com o mundo não ter um forte 

impacto, uma implacável alteração. Como vimos, a esfera pública teria deixado de 

ser o terreno dos esforços em comum. Houve a redução do espaço-entre (composto 
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pelas instituições políticas) os indivíduos, marcada pela indiferença. A manutenção 

do sistema produtivo requer um homem concentrado nas atividades repetitivas, que 

outorga ao Estado a gerência da sociedade. Há profunda apatia e desinteresse da 

coletividade em relação aos assuntos da política. Arendt coloca (p.138) que as 

“instituições vão sendo constantemente devoradas, consumidas, pode-se dizer, em 

nome dos ideais de abundância, do crescimento e da acumulação de riquezas”. O 

interesse em comum entre os homens torna-se a manutenção do ciclo vital, laborar 

para o consumo. O homem moderno perde a percepção de sua capacidade para 

iniciar e de interromper o fluxo dos acontecimentos.  

Ensimesmado, não consegue ver-se como um portador da ação capaz de 

construir a história (como sujeito histórico); perde-se o mundo, na concepção 

arendtiana. Os homens deixam de cuidar e de se preocupar com o espaço comum, 

que seria o próprio espaço de ligação uns com os outros, orbitando em estado de 

fragilidade, vulnerabilidade e desamparo.  

  Hannah Arendt (1989, p.329) mostra que houve um percurso até o 

extermínio, que se iniciou com a privação de toda a situação legal, a partir de onde 

os judeus passaram a ser considerados inferiores (ou “cidadãos de segunda 

classe”); depois houve “a separação do mundo para ajuntá-los em guetos e campos 

de concentração”; por fim, o extermínio, que a autora afirma: “antes de acionarem as 

câmaras de gás, haviam apalpado cuidadosamente o terreno e verificado, para sua 

satisfação, que nenhum país reclamava aquela gente”. Significa, um crime cujos 

algozes vão muito além dos carrascos dos campos de concentração. Os culpados 

se espalham por cada uma das etapas do processo descrito por Arendt. 

O mal radical, portanto, estaria alojado na ausência de consciência78 por 

estes autores, sobre a responsabilidade em relação ao crime — quando os algozes 

justificam sua ação na obediência cega à ordem, e os cúmplices do processo não 

conseguem reconhecer que seu consentimento (tácito ou silencioso), 

movimentavam as engrenagens do extermínio.  

Compreender o conceito do mal radical torna-se essencial uma vez que é a 

capacidade de uma sociedade desumanizar um grupo, sem com isso, perceber sua 

responsabilidade neste ato, que torna possível ser rompida a máxima adorniana de 

 
78 Descreve Silva Filho (2008, p. 4): “O carrasco não se sente culpado, mas incompreendido, pois 
imagina estar cumprindo o seu dever. Todos os demais, os espectadores, são cúmplices em sua 
indiferença, pois o crime não teria ocorrido sem a sua muda aceitação”. 
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que a barbárie não torne a se repetir. A dinâmica de estigmatizar um grupo, torná-lo 

supérfluo, e então, desumanizá-lo foi uma prática replicada em outros contextos 

políticos. Foi “no rastro de continuidade instalado pelos totalitarismos e barbáries do 

século passado”, que se inscreveram as ditaduras na américa latina, na segunda 

metade do século XX (SILVA FILHO, 2015, p. 6), que violaram os direitos de 

milhares de pessoas, a partir da “seleção do inimigo objetivo”: a figura do comunista.  

Houve, primeiramente, a aniquilação legal dos direitos daqueles que 

estivessem ligados ao comunismo, fazendo com que figurassem na condição de 

marginais. Este fator impossibilitava vínculos formais de trabalho, uma vez que este 

grupo orbitava de maneira clandestina na sociedade, na tentativa de escapar da 

perseguição.  

A marginalidade passou a estigmatizar de forma pejorativa este grupo, que 

foram prejudicados em diversos âmbitos da vida, tornando-se pouco a pouco os 

“inimigos da sociedade”. A palavra “comunista” (atribuída a qualquer pessoa que 

externalizasse oposição ao governo, fosse ou não militante) albergava um universo 

comum de significados negativos. Por isso, gradualmente a sociedade, também os 

excluía, prestando apoio às ações dos governos (prisão, tortura, sequestros, 

assassinato), que tinham o aparato burocrático e técnico funcionando a seu serviço 

e apoio popular79.  

Sem a proteção da lei, este grupo caia na zona de arbitrariedade, em cujo 

cárcere tudo podia acontecer: não havia direitos nem garantias, apenas o indivíduo 

despido dos atributos sociais de proteção, figurando na sua condição biológica. Uma 

vida suscetível ao assassinato: uma vida nua. 

Agambem oferece uma abordagem que nos permite perceber que na 

precariedade da vida daqueles que estão invisibilizados politicamente há 

mecanismos históricos, proveniente do próprio Estado, que produzem, colaboram e 

legitimam, a partir de sua máquina jurídico-política, uma biopolítica comprometida 

com o processo de vulnerabilização dos sujeitos sociais. Em outras palavras “refere-

se literalmente a um Estado que adequa em sua estrutura de governabilidade 

biopolítica a invisibilidade ou mesmo aniquilação do próprio corpo do sujeito, este 

último ponto de existência e resistência” (ASSY, 2016, p. 784) 

 
79 SILVA FILHO, 2008. P.5: “É a partir deste cenário: da política do campo, da seleção do inimigo 
objetivo, da burocracia e técnica de eliminação, da negação do crime dentro do crime, que se deve 
situar as ditaduras latinos-americanas da segunda metade do século XX. Foram milhares e milhares 
de mortos, desaparecidos, torturados, perseguidos, sequestrados, banidos e exilados”. 



70 

 

Apesar disso, importa ver que “para além de captura biopolítica, nas 

experiências concretas de injustiça” (ASSY, idem), há uma chance se operar um 

processo de empoderamento político dos sujeitos de injustiça social. Por mais 

importante que sejam os diagnósticos biopolíticos das vítimas, de grave violações de 

direitos humanos de conjunturas governamentais ou sistemas econômicos, quando 

damos centralidade ao sujeito da injustiça, podemos observar a possibilidade de 

produção de subjetividade, e assim, a “criação de empoderamento e resistência 

política por parte dos sujeitos vulneráveis” (ASSY,2016, p.285). Há potência dentro 

da voz do sujeito injustiçado. Portanto, é necessário investir esforços em 

compreender os elementos que podem dar suporte e alcance a esta voz, sem 

fragilizá-lo ou invisibiliza-lo neste processo. 

O argumento camuflado na afirmação “era aqui”, é o de que a travessia pela 

experiência de violência provoca marcas que portam o momento da violação. O 

olhar das vítimas na direção da lembrança da violência, retoma um conhecimento 

privilegiado (atribuindo-se a carga de exclusividade que esta palavra carrega, ao 

invés do sentido otimista e positivo que ela pode transparecer). Estes “olhares” 

comunicam os acontecimentos de violação, quando estes já não podem ser 

capturados pelo passar do tempo, pela realidade que se edifica nos espaços 

transformados, pelas circunstâncias no presente que alteram a percepção das novas 

gerações. 

O atributo de contar o que nos aconteceu é um dos componentes fundantes 

da memória. A narrativa que se forma a partir da experiência torna possível 

estabelecer um conhecimento autorizado do evento que se passou. Contar, 

portanto, pode ser considerado como um ato de transmissão sobre o passado. 

Relatado de maneira originária, isto é, em primeira mão por aquele que vivenciou o 

momento à um interessado, forma um movimento singular, e não linearizado, de 

transferência de um conhecimento daquele que narra para aquele que ouve.   

Neste sentido, há uma importância de primeira grandeza na capacidade de 

narrar, pois a partir do conhecimento gerado pela narrativa, e sua transmissão pela 

oralidade, é possível contribuir com a construção de uma memória coletiva no 

entorno do evento. Transmitir a experiência é um artifício tão poderoso, que não raro 

vemos nas históricas catástrofes sociais, articulações estatais comprometidas com o 

apagamento de seus efeitos, por meio de um conjunto de ferramentas atuantes na 

imobilização da narrativa. 
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O autor José Carlos Moreira da Silva Filho (2015, p. 214) explica que as 

catástrofes sociais decorrem do “aniquilamento ou perversão dos sistemas 

imaginários e simbólicos existentes no plano institucional das sociedades, (...) 

rompem o trabalho psíquico de conexão e articulação entre os sujeitos e a 

comunidade na qual vivem”.  Os governos autoritários têm por foco uma narrativa 

sem concorrência. Uma vez que sua consolidação se dá a partir de elementos que 

maculam sua inscrição na história, estes governos operam na lógica da negação e 

ocultação dos crimes cometidos. 

Assim, a ação de estados comprometidos com uma postura autoritária se 

direciona em desarticular as bases cujo desenvolvimento da vida psíquica se forma, 

e por consequência, isto promove uma perturbação no conjunto social como um 

todo. Portanto, os desaparecimentos de adversários destes governos — de grupos 

que a ele se oponha, contrarie, questione ou combata — significam o empenho em 

nulificar, silenciando narrativas de contrariedade. Juntamente com a comunidade 

alvo do desaparecimento, é exterminada “toda a ordem simbólica que as sustentava, 

seus valores, princípios e garantias”. (SILVA FILHO, 2015). 

A negação da violência empregada pelos estados autoritários é artifício 

comum utilizado por eles. Aos afetados pela violência repressiva, resta ausência de 

um espaço onde possam elaborar o trauma. A dor da violação sofrida encontra eco 

no vazio80 dos lugares que foram abolidos, pois os sistemas imaginários e 

simbólicos essenciais a construção do significado, também deixam de existir 

estrategicamente. Tais estados trabalham para que não sobre nada. Há um ataque 

astucioso para embarreirar quaisquer “processos geradores de memórias, 

representações e historizações” (SILVA FILHO, 2015). 

Por isso, o autoritarismo age de maneira tão implacável contra os grupos que 

escolhem a ele se opor. Como coloca Silva Filho, este vazio seria composto de uma 

representação fantasmática (já que parte da ordem simbólica que compõe as vidas 

psíquicas teriam sofrido um esmaecimento), e os grupos resistentes conseguiriam 

impedir o apagamento desta ordem, “jogando uma forte luz sobre o fantasmático” 

(SILVA FILHO, 2015). 

 
80 É interessante a abordagem de Silva Filho que define espaço como um “vazio desagregador”, já 
que ele é o resultado da ação estratégica do estado autoritário em desarranjar os fundamentos do 
conjunto social. 
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A impossibilidade ou dificuldade em exercitar a faculdade da transmissão da 

experiência, impactam negativamente a compreensão coletiva. É neste formato de 

contexto que estados autoritários protagonizam pactos perversos.  Quando a 

transmissão do passado é represada passa a haver um espaço de esquecimento 

oportuno, que afeta as construções de sentido. Cria-se a possibilidade de a história 

ser contada sem máculas, sem mortes, lutas e sofrimento. O estado autoritário 

costura sua versão do modo que apareça seu lado mais heroico, vigoroso e potente. 

 

2.5 Brechas eloquentes: a organização do pessimismo em prática 

 

As vítimas são quem pode oferecer a chave 

para enfrentar o problema central da relação 

entre a política e a violência, sem cuja 

abordagem é ilusório pensar em um futuro de 

paz e de reconciliação. Elas são quem nos 

permite reconhecer a desigualdade social como 

injustiça, que não nascemos iguais e livres, que 

são inumeráveis os que se sobrecarregam com 

dívidas acumuladas, com exclusões e 

marginalizações herdadas, e que não há 

verdadeira igualdade e justiça, a não ser como 

resposta às injustiças e desigualdades 

existentes e persistentes no tempo. 

Zamora 

 

Como visto até aqui, a racionalidade do progresso a que estamos 

acostumados tem por principal aspecto narrar a perspectiva dos vencedores, e por 

isso justifica as vítimas decorrentes desses eventos heroicos, como perdas 

inevitáveis (“sejam vítimas do mercado ou da guerra”). Uma contra narrativa, neste 

sentido, proveniente daqueles que foram violados durante estes acontecimentos traz 

uma nova forma de conhecimento a respeito dele; a, assim, se a partir da lógica 

linear usada pela racionalidade moderna para encerrar as injustiças no passado, 

essas narrativas acabam por questionar todos a cadeia de eventos posteriores que 

se legitimaram desde o momento da violação.  

Portanto, a memória das vítimas, tem uma importância fundamental, uma vez 

que ela nos conduz a uma nova percepção da realidade, para tanto “há de se 

escavar entre os escombros do sofrimento das vítimas”, admitindo que não 
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encontraremos os vestígios desta realidade a partir dos acordos tecidos pelos 

vencedores. O esquecimento das vítimas introduz a possibilidade política de 

reprodução da violência. 

A justiça anamnética se direciona a deslegitimar toda e qualquer força que 

invisibilize o sofrimento, ou que impute a perda humana como custo inevitável. 

Trata-se de um modelo que ao acolher a vítima, passa a tomar seu sofrimento e a 

injustiça a ela vinculada como referência do que deve ser julgado.  

Neste sentido, Castor Ruiz (2012), afirma que: “o esquecimento da barbárie 

reaparece como sombra ameaçadora do presente que pretende ignorá-la.” Deste 

modo, ela pode permanecer silenciosa, a partir da legitimidade que algumas 

medidas de impunidade podem conferir a ela, mas isso não significa que ela não 

opere consequências, transmutando-se no tecido social, e aparecendo com outra 

roupagem. Seus vestígios podem ser reconhecidos sob novas injustiças.  

A esta reprodução da violência, Castor (2012) diagnostica como uma das 

possíveis razões para a violência endêmica na América Latina, cujas histórias de 

acerto de contas com o passado, em muitos países se deu por meio de transições 

pactuadas entre as antigas elites autoritárias e grupos a elas vinculados de algum 

modo. Em que pese vários países terem constituído posteriormente movimentos de 

resgate da memória e mecanismos que viabilizasse uma eficácia maior dos 

conceitos como justiça, verdade, memória e reparação, sabe-se que ainda 

enfrentam muitas dificuldades com a violência até hoje, sendo o Brasil um desses 

exemplos. 

 

Toda tentativa de colocar um ponto final sobre o passado ou de proclamar 

seu esquecimento oficial através de atos políticos de anistia desemboca 

numa nova injustiça contra as vítimas. Os atos oficiais de esquecimento 

(entre os que se encontram muitas das formas de anistia) promovem a 

negação hermenêutica das vítimas, sua segunda morte (RUIZ, 2012). 

 

Portanto, tirar as vítimas (sujeitos injustiçados) do lugar de invisibilidade traz 

elementos singulares. A memória das vítimas pode atuar como eficiente freio sob a 

reprodução da violência, porque sua versão dos acontecimentos diferenciada. Ela 

porta o momento da violação, com todas as suas nuances, e isso possibilita um 

questionamento potente contra uma narrativa hegemônica, denunciando as 

contradições dos fatos lineares, perfeitamente descritos pelos vencedores. A 

violência rememorada pelas vítimas (isto é, transportada do passado com um 
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sentido elaborado) possuem uma tendência a inibir a reprodução da violência, em 

primeiro lugar, nos sujeitos que as acolhem.  

Por isso, é tão importante que além do reconhecimento a respeito da 

importância dessa narrativa, se construa uma comunidade que acolha sua versão, 

com escuta atenta, com abertura para ser interpelado por ela. Ao recuperar a 

memória da injustiça realizada às vítimas, surge a possibilidade de inclusão de sua 

versão no espaço.  

A legitimação hermenêutica da experiência da vítima, é também recuperar 

sua dignidade. Realiza-se a justiça anamnética, que ao retirar a vítima do lugar do 

olvido, invoca a responsabilidade histórica para aqueles que sofreram os 

efeitos da violência. É importante mencionar que embora esta memória não seja 

neutra, ela também não tem em si o caráter vingativo. Ela não é neutra, pois a 

memória da vítima contém a experiência da violação. Como alerta Castor (2012): 

“Não se invoca a memória das vítimas a modo de ressentimento para conseguir 

vingança, mas como meio para reparar a injustiça cometida”. A justiça anamnética 

tem a potência de neutralizar a barbárie, inibindo a sua reprodução histórica.   

Sendo a memória um campo aberto a interpretações, a memória das vítimas 

sobre a violência a elas imputadas, como vimos, insere a chance de tornar o 

sofrimento sobre a violação conhecido, inaugurando um conhecimento novo dos 

contornos e dimensões do acontecimento concreto de injustiça, pois é capaz de nos 

despertar para maneira como foram atravessadas por ele. Ao compartilhar sua 

narrativa isso pode impactar e transformar o espaço social, além de possibilitar a 

superação do sujeito injustiçado da condição de vítima. 

Diante deste potencial, busco mostrar que a justiça anamnética possui uma 

dimensão de ruptura epistemológica e, também, política. Ela se coloca frente a 

frente com todas as formas de prática da violência, e seu efeito bárbaro na produção 

de novas vítimas, consistindo assim como uma brecha eloquente, que dá voz ao 

sofrimento, possibilitando que a situação de injustiça seja conhecida, abrindo espaço 

a medidas direcionadas à restauração da dignidade daquele que foi violado e 

mobilizações sociais relevantes a partir do despertamento de uma comunidade de 

ouvintes atentos. 
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2.6 A narração do trauma e o sentido de desejo de renascer81 

 

Nas “catástrofes históricas”, como nos 

genocídios ou nas perseguições violentas em 

massa de determinadas parcelas da 

população, a memória do trauma é sempre 

uma busca de compromisso entre o trabalho de 

memória individual e outro construído pela 

sociedade. 

Selligman-Silva 

 

O evento de injustiça não é neutro para o sujeito por ele atravessado, como 

mencionado acima. É uma circunstância composta de sofrimento. Castor (2012) 

reflete que este sofrimento se constitui como uma forma de linguagem que denuncia 

a injustiça e que só pode ser pronunciado por aquele que foi atingido por ela.  Ao 

contrário do que se coloca, o sofrimento82 não está encerrado no campo dos 

sentimentos. O que nos permite afirmar a concretude do sofrimento, como coloca 

Zamora (2013, p.28) é o fato dele se espalhar por todas as dimensões da vida dos 

sujeitos, não apenas atingido o indivíduo por dentro, mas nas suas relações, naquilo 

que fazem de suas vidas, na maneira como a injustiça permanece amalgamada ao 

seu presente. 

Portanto, ele possui uma dimensão concreta, e pode ser constatado por se 

manifestar “no rosto da alteridade ferida do outro” (RUIZ, 2012), que desmascara a 

violência social em seu caráter coativo e destrutor, onde é manifestada a urgente 

demanda por justiça. Com isso estamos falando de uma justiça que não ignore o 

sofrimento e se preocupe em reparar o mal realizado ao sujeito-vítima.  

O testemunho é o caminho usado pela vítima para “comunicar, compartilhar e 

tornar conhecidos fragmentos da realidade”. A narrativa hegemônica não engloba a 

versão da injustiça, por óbvio. Como vemos em Felman (2014, p.49): “a história 

oficial é baseada na perspectiva do vencedor, a voz com a qual ela com autoridade 

 
81 Esta expressão foi retirada do artigo de Marcio Sellignman (2008, p.65), intitulado “Narrar o 
Trauma”. 
8282 Ainda sobre o sofrimento, Zamora (2013, p. 29) escreve: “O sofrimento é objetividade que pesa 
sofre o sujeito(...) é a consequência da escassez, da repressão da pulsão, da dominação de classe, 
da exploração, da violência e da vontade de destruição. Não estamos, pois, ante um invariante da 
condição humana, senão frente ao produto de uma sociedade falsa e de uma emancipação 
fracassada. O sofrimento é uma experiência absolutamente singular e singularizante, é mais 
subjetivo, no sentido de que afeta o sujeito em sua mais extrema individualidade. Isso concede ao 
sujeito que sofre uma relevância objetiva, na medida em que (...) se abre uma brecha que 
desmascara a violência social em seu caráter coativo e destrutor, nomeando-a como violência injusta” 
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é ensurdecedora: torna-nos inconscientes do fato de que permanece na história 

uma reinvindicação, um discurso que não ouvimos”.  

Na narrativa vencedora, os processos violentos são subsumidos ao ponto de 

não conseguirmos enxergar vítimas, ao ponto de não conseguirmos ouvir suas 

vozes. A violência está presente no campo hermenêutico da negação da vítima 

como vítima. Como coloca Castor (2013, p.72): “O que aconteceu não é mero 

passado, ele está incorporado ao presente como parte constitutiva da condição de 

vítima”.   Ao passar como custo necessário e acidental do progresso, ou do processo 

civilizatório, é retirado do acontecimento a responsabilidade sob as vítimas que 

causou.  

É preciso considerar que negação da vítima é uma segunda violência. A 

primeira está associada ao momento da violação. A violência de negação da 

experiência da vítima, é negar o que com ela aconteceu. Quando assumimos a 

mirada da vítima, percebemos que muitos pontos da história são absolutamente 

questionáveis. Sem a memória das vítimas, temos uma narrativa mutilada.  

O testemunho, portanto, não se refere apenas ao um “relato asséptico de 

fatos objetivos” (RUIZ, 2013, p.72), ele é a presentificação por excelência da 

injustiça que para vítima seguiu operando seus efeitos. Neste sentido “dar 

testemunho” para algumas vítimas se torna condição de sobrevivência, tão essencial 

como dormir ou se alimentar (SELLIGMAN, 2008, p. 65). Deixar rastro da violação 

que lhe atravessou, significa descortinar o absurdo da injustiça para o mundo.  

Primo Levi, no prefácio de sua obra “É isto um homem?”, partilha esta 

necessidade da vítima de contar o que lhe acontece, afirmando que a necessidade 

de contar, tanto antes quanto após a libertação, passou a competir com outras 

necessidades elementares (1998, p. 7). Neste ponto Selligman (2008), chama nossa 

atenção para o fato de que esta fala de Levi imprime uma dialogicidade implícita; “o 

testemunho, como uma atividade elementar” (SELLIGMAN 2008, p.66), torna 

possível a “sobrevida daquele que retorna de uma situação radical de violência”. 

Esta sobrevida depende do ato de narrar para existir.  

Outro ponto que Sellignam reflete como integrante à necessidade de narrar, 

está na desagregação social do trauma, que descola a vítima da vivência com seus 

“demais companheiros de humanidade” (p. 66). Como se houvesse uma barreira 

entre aquele que sobreviveu ao ato de violência extrema e o mundo ao seu redor. 
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Levi narra um sonho comum entre os prisioneiros do campo de concentração, que 

trazia um aspecto obsessivo no seu entorno.  

No sonho, os sobreviventes do campo se viam livres e retornando aos seus 

lares, se viam contando o que aconteceu dentro do campo. No entanto, seus 

ouvintes ignoravam tudo o que lhes estava sendo contado. Na experiência de Levi 

com este sonho (pesadelo), as pessoas saiam do recinto. Ele ficava sozinho com 

aquelas palavras. Este sonho é revelador da sensação de solidão da experiência, 

denotando o sentimento de separação do sobrevivente dos outros. 

A partir daí, Selligman (2008) nos faz compreender que a narrativa teria, 

portanto, “este desafio de estabelecer uma ponte com ‘os outros’, de conseguir 

resgatar o sobrevivente do sítio da outridade”. Feita a ponte, isto é, narrar sua 

experiência e tornar o ‘outro’ parte por meio da escuta, possibilitaria ao sobrevivente 

começar a se religar ao mundo, ou em outras palavras, renascer.  
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3 CONCEPÇÃO ANAMNÉTICA: UMA JUSTIÇA PARA AS VÍTIMAS. 

 

A justiça da vítima não esgota, evidentemente, 

todas as possibilidades deste continente 

chamado justiça, porém, supõe-se um enfoque 

singular que deveria atingir o rumo de todo o 

conjunto do continente.  

Reyes Mate  

 

Nos capítulos anteriores, foram colocados o problema de uma teoria do direito 

que ignora o rosto do sujeito da injustiça e, o breve contexto que propiciou o 

estabelecimento de um conjunto de conceitos que colaboram com a legitimidade dos 

processos de esquecimento e impedem a efetividade da justiça às vítimas.  

Neste capítulo, portanto, abordo um conceito de justiça que inclui o sujeito 

que sofre historicamente com a opressão, em todos os seus pontos. Trata-se de 

uma compreensão que propõe edificar o sentido do justo deslocando-o dos 

procedimentos — tradicionalmente, considerados o núcleo do justo — para 

alteridade ferida (em uma concepção ética, embasada na teoria de Levinas); um 

conceito que requer uma reflexão epistêmica sobre o próprio conceito de justiça. 

Neste capítulo, falaremos da justiça das vítimas, por meio de um diálogo entre os 

textos de Reyes Mate, Castor Ruiz e Zamora.  

Os três autores usam o vocábulo vítima, quando fazem referência a este 

sujeito que sofre com as violações de uma ordem injustiça por excelência. Por isso, 

neste capítulo manterei a terminologia usada por eles. Contudo, compreendo que o 

sujeito da injustiça social definido no capítulo anterior é a própria vítima, mencionada 

nos trabalhos dos autores que falo a seguir.  

Assim sendo, não há prejuízo, em ora fazer referência ao sujeito da injustiça, 

ora a este sujeito como vítima. Embora a palavra vítima suscite em muitos contextos, 

equivocamente, aqui, o intuito será o de reforçar a violação intrinsecamente a ela 

relacionada. Ou seja: há vítima porque houve uma violação que submeteu o sujeito 

a esta condição. A designação vítima aqui não retira o caráter de luta, de agência, 

dos sujeitos violados. Não atribui condição de passividade. Insere a noção 

necessária de que este sujeito foi atravessado por um outro que o violou.  

Vale colocar, também, que objetivo deste capítulo não é demonizar a 

concepção procedimental de justiça, mas inserir considerações sobre seu desgaste 
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e as implicações graves que a perspectiva epistêmica a ela associada, acaba por 

encerrar na prática do direito. Há consenso entre os autores, que a justiça 

procedimental e as vítimas não deveriam ser consideradas contraditórias. O 

problema ressaltado, contudo, está em como na prática, a justiça instrumentalizada 

em procedimentos formais oblitera seu destinatário, priorizando a lei como referência 

principal ao invés do sujeito que sofreu a injustiça. Esta inversão ocasiona um 

processo de invisibilidade daquele que carece de socorro, fazendo do direito uma 

ferramenta de reforço da violência à serviço da restauração da ordem jurídica 

violada. 

Esta virada de sentido requer mudanças epistemológicas, assumindo as 

vítimas como sujeitos concretos, que não podem passar como invisíveis. Estes 

autores colocam que o núcleo do justo é atravessado por concepções abstratas de 

categorias conceituais como liberdade, igualdade, segurança, que limitam e 

conformam o tipo de bem a ser protegido e defendido. No caso da justiça 

procedimental, a própria ordem jurídica. Deste modo, pensar o conceito de justiça 

adequado à vítima implica o afastamento epistêmico da justiça procedimental. 

Dar centralidade à vítima requer dar voz ao sofrimento por ela experimentado. 

Assim, quem melhor do que o próprio sujeito violado para fazer falar seu sofrimento 

e torná-lo conhecido? Uma concepção anamnética de justiça em primeiro lugar, 

veremos, considera que a narrativa introduzida pelo sujeito violado se faz mediante 

o uso da memória, e questiona a noção de linearidade do tempo, uma vez que torna 

evidente que o passado das vítimas nunca passou, ele se estende pelo presente em 

reminiscências que impactam suas vidas.  

O sujeito da injustiça possui uma visão do passado distinta das narrativas 

hegemônicas tecidas. Partir delas requer uma postura sempre questionadora a 

respeito do consenso estabelecido em torno de uma história oficial, fazendo com 

que enderecemos sempre a seguinte pergunta: como os vencidos desta disputa 

narrariam o mesmo acontecimento?   

Tal pergunta nos orienta à uma posição crítica às verdades sedimentadas na 

lógica linear de que o presente é sempre melhor que o passado, de que o futuro 

implica em evolução; de que o progresso traz dias melhores e em nome dele, 

justifica-se a produção de vítimas. O passado das vítimas reverbera de maneira 

traumática. 
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Neste capítulo procuro mostrar como a concepção anamnética de justiça, que 

como Castor Ruiz coloca, “ainda está em construção”83, nos convida a um pensar 

novo sobre uma maneira de conferir ao sujeito violado o protagonismo na relação 

com a justiça como forma de restabelecer sua dignidade, a partir de respostas à 

alteridade ferida. 

 

3.1 Justiça como conceito polissêmico: de qual justiça estamos falando? 

 

Castor Ruiz (2012, p.49) afirma que “na maneira de invocar a justiça, 

podemos atrair os fantasmas do procedimentalismo formal, os esqueletos da justiça 

punitiva ou a justiça utilitarista da maioria.” Quando falamos do conceito de justiça 

percebemos que a depender da teoria a que estão vinculadas, selecionam diferentes 

aspectos como referência do justo: as teorias positivistas, por exemplo, focam-se em 

esquematizações sobre normas formalmente válidas e eficazes na sociedade; as 

pós-positivistas priorizam uma perspectiva idealista ancorada em princípios morais 

provenientes das tradições de uma comunidade política e da razão prática, 

suscetíveis a abstrações e manipulações, vez que estes princípios podem oscilar 

facilmente conforme interesses de grupos, que disputam seus significados 

ideológicos. 

Estas teorias possuem algo em comum: elas produzem uma ausência da 

vítima, do sujeito da injustiça.  Em nenhuma delas a vítima está presente como a 

referência do que deva ser reputado o justo, de maneira que orbitam no sistema de 

justiça como personagens secundários, já que na justiça punitiva dá-se notoriedade 

ao crime que fora praticado e na formalidade dos procedimentos, enfoca-se nos 

regulamentos que determinam as formas de administração da justiça. Ou seja, 

dificilmente como protagonistas e como objetivo para onde a justiça deva ser 

direcionada. Portanto, os danos causados a vítima, que passa a sofrer suas 

consequências, dificilmente é o alvo a ser reparado, tendo em vista o enfoque 

evidente dos princípios procedimentais da justiça formal na ordem jurídica quebrada. 

 

 
83 Castor Ruiz mostra que a reflexão sobre uma justiça a partir das vítimas ainda está em processo de 
construção, com uma longa tradição que a precede. Ele oferece uma breve genealogia apresentando 
os traços de uma justiça a partir do outro, presentes em alguns filósofos e discursos, como: 
Aristóteles, São Tomás, Simone Weil, Levinas, Roberto Espósito. 
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3.1.1 Justiça e alteridade 

 

O conceito de justiça decorrentes de uma racionalidade moderna, tem por 

marca valores como a objetividade. Mas aqui vale mencionar uma certa contradição. 

A justiça procedimental, escolhida como correlata de uma noção objetiva, possui 

uma tonalidade abstrata quando falamos tanto da origem de seus princípios, quanto 

na estruturação dos procedimentos — a decisão do juiz; e a execução de sua 

finalidade qual seja a preservação da ordem (RUIZ, 2012).  

Quando remetemos, nos entanto, a figura da vítima, há ali um sujeito 

concreto, com um sofrimento real e marcadamente objetivo em um sentido 

ontológico (RUIZ, 2012, p.54). Ao falarmos de sofrimento, é comum percebermos, 

especialmente em campos como o direito, certo desconforto, já que este coloca uma 

cisão entre o que seria subjetivo de um lado, e o que é concreto e objetivo de outro.  

O direito considera que qualquer emoção estaria vinculada ao domínio do 

subjetivo, do abstrato e não quantificável. Assim sendo, o sofrimento como algo que 

reflete dentro do interior daquele que o porta, sofre afastamento das discussões a 

respeito da justiça. Como coloca Castor (RUIZ, 2012, p.54), “injustiça atinge 

objetivamente a alteridade humana”, isto quer dizer que o sofrimento causado à 

vítima extrapola as divisões cartesianas do direito, tendo em vista que em pese ser 

algo vinculado ao sujeito, carrega consigo um amplo aspecto objetivo.  

Assim, vale dizer que uma justiça realizada a partir das vítimas, isto é, do 

sujeito que sofre a injustiça, não se conforma pela subjetividade, nem por nenhum 

dos ângulos mencionados acima, e sim, pela “alteridade ferida do outro injustiçado” 

(RUIZ, 2012, p.54). Trata-se de uma justiça em que outro a nossa frente passa a ser 

a referência do justo, ou em outras palavras, uma justiça da alteridade humana. 

Castor salienta que “a alteridade ferida da vítima é a referência ética para definir os 

princípios do que é justo, organizar os procedimentos corretos da administração da 

justiça e delimitar os fins a restaurar com a injustiça cometida” (RUIZ, 2012, p.54). 

Não se trata, portanto, de eliminar procedimentos, mas de onde parte a referência 

para sua utilização.  

Sabe-se de modo geral, que as reflexões sobre justiça são transpassadas 

pelo contratualismo moderno, por meio do qual quase sempre é estabelecido um 

marco zero. Uma justiça a partir das vítimas, não parte do estéril e abstrato estado 
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de igualdade natural, mas firma-se a partir da realidade histórica dos sujeitos, 

composta de injustiça concreta. Castor Ruiz nos mostra que uma justiça que 

considere a vítima como seu referencial ético é incompatível com um ponto zero da 

história, que torne os acontecimentos anteriores inexistentes. (RUIZ, 2012). O autor 

nos mostra que esta modelo de justiça embasado no outro, torna impossível “colocar 

um véu da ignorância sobre o acontecimento (injusto) que negou a alteridade ferida". 

(RUIZ, 2012, p.55) 

  

3.2 Aspectos semânticos-filosóficos da palavra vítima 

 

O termo vítima suscita vários equívocos, e por isso vale explicar o uso dentro 

desta teoria. Comumente, atribui-se à vítima características como passividade, 

aproveitamento, fragilidade, entre outras, sendo comum observar certo rechaço 

social a este tipo de categoria. Há uma fuga deste conceito na tentativa de não ser 

confundido ou contaminado pelos rótulos negativos atribuídos a esta palavra. No 

entanto perde-se bastante no campo da linguagem, uma vez que a palavra vítima 

deveria ser utilizada como correlata da injustiça. Neste capítulo, não ouso fugir e sim 

esclarecer a respeito do que falamos quando mencionamos a figura da vítima. 

A primeira consideração a ser feita é de que este termo se designa àquele 

que sofreu efetivamente uma injustiça. Além disso, a condição de vítima é 

desconfortável, transitória. Não possui um caráter subjetivo. Castor Ruiz (RUIZ, 

2012, p.50) chega a dizer que “se encontramos elementos unicamente subjetivos da 

sua condição é porque no sentido real do termo não existe vítima”. No mesmo 

sentido, coloca Zamora (2013, p. 31): “Vítimas são aquelas pessoas a quem se 

inflige injustamente um sofrimento produzido socialmente”. Possui sempre um 

vínculo com a experiência de injustiça que sempre é histórica e concreta.” 

Embora de difícil mensuração, a injustiça se trata de um evento concreto e 

real, assim se é correlata da injustiça, a condição de vítima também é constituída por 

objetividade. Confunde-se a dificuldade de mensurar o dano com a impossibilidade 

de tratar sua condição como algo concreto. O que torna alguém vítima, é nada mais 

nada menos que o próprio acontecimento de injustiça. Como, então, poderia a 

condição de vítima não ser concreta? Zamora (2013, p. 31): 
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a condição de vítima parece estar associada justamente por um 
deslocamento à periferia social, seja porque são convertidas em sacrifício 
necessário à constituição, sustentação ou regeneração da comunidade 
política (as vítimas próprias desta comunidade); seja para realizar e 
salvaguardar os interesses de dita comunidade frente à inimigos reais ou 
potenciais (as vítimas alheias a esta comunidade). 

 

Outro ponto a ser colocado é a presença da violência na injustiça, pois a 

alteridade humana é ferida de maneira violenta. Castor resume este ponto na 

seguinte asserção: “a injustiça que fere a alteridade humana é irmã siamesa da 

violência” (RUIZ, 2012, p.51). A vítima suporta o peso de ter tido sua alteridade 

violada. Portanto, se não há injustiça não é apropriado usar o termo vítima. Uma 

questão que vale a pena mencionar é que estes requisitos não costumam ser 

levados em consideração (ou sequer conhecidos), sendo o termo vítima na maior 

parte das vezes utilizado de maneira imprópria. A saturação do uso do termo, 

provoca, como no caso de vários outros termos, um desgaste, que afasta seu real 

sentido da compreensão do senso comum.  

A superação da condição de vítima é a finalidade de uma justiça a partir da 

alteridade ferida. Assim sendo, requer algo que vai além de penas punitivas para 

responsabilização daquele que imputou a violência. É preciso restaurar a dignidade 

da vítima para retirá-la desta condição. Este sentido da justiça é muito mais profundo 

do que apenas restaurar a ordem para preservação da lei. Importa reparar os danos 

provocados à vítima naquilo que é possível. 

É importante dizer que algumas críticas direcionadas ao termo não são sem 

fundamento. Em alguns casos, há sim o aproveitamento da condição para angariar 

benefícios por alguns grupos. Mas de posse do conhecimento dos principais 

elementos que compõem a vítima, este tipo de engano torna-se menos improvável. 

Há dois equívocos comuns relacionados à associação da vítima com práticas 

indevidas, que consequentemente, respingam no termo, atribuindo a ele uma 

conotação indevida: 

1) Vitimismo, valer-se da condição de vítima para auferir vantagens. 

Ocorre em circunstâncias cujo sujeito não intenta superação da condição de 

vítima, fazendo uso do termo para obter vantagens corporativas ou pessoais. Como 

foi abordado acima, a condição da vítima é relacionada a um evento de injustiça 

concreta e, necessariamente, é transitória. Trata-se de uma condição em que se 
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almeja a superação, e não pode ser considerada como um status social, nem classe, 

que devam ser conservados, nem mantidos. A condição de vítima, por excelência é 

tão grave e incômoda que o objetivo maior é sua superação, uma vez que estar 

nesta condição significa ter negada aspectos da sua própria humanidade. 

2) A condição da vítima não é moral, e sim, histórica. 

Comumente se atribui à vítima uma conotação de bons precedentes morais. A 

máxima presente no ditado popular de que “direitos humanos são para humanos 

direitos” se ancora neste equívoco comum. Assim, nesta concepção uma pessoa 

que porte um histórico moral suspeito para certa comunidade, por exemplo, nunca 

poderia ser vítima (a despeito de o Estado interferir arbitrariamente com ações 

desproporcionais em relação a este indivíduo). Castor (RUIZ, 2012, p.52)., mostra 

que é importante “não idealizar a vítima como categoria moral essencialmente boa. 

Não se julga a moralidade de seu modo de ser e sim a condição de ter sofrido uma 

injustiça”.  Portanto, no exemplo em referência a despeito de ter ou não uma 

conduta moral hesitosa, se há uma ação desproporcional contra sua vida, configura-

se a violação à alteridade.  

Não se avalia a qualidade moral do indivíduo, mas sim a atuação histórica do 

Estado como parte da burocracia que opera pela força. É neste sentido que a vítima 

é observada por sua condição histórica de injustiçada. Diante disso, o fator 

primordial não está na moralidade do modo de ser do indivíduo violado, mas na sua 

posição diante daquele que o violou. Em outras palavras, “não são as condições 

morais nem intelectuais que legitimam a vítima como critério de justiça” (RUIZ, 2012, 

p.52). 

 

3.3 Mudanças epistemológicas 

 

Na centralidade das vítimas se inspira um novo 

conceito de justiça que se interpela pelos 

direitos negados no passado, pela vigência do 

dano que elas sofreram, pelos vínculos entra a 

injustiça presente e passada. Fazer justiça não 

consiste apenas em castigar o culpado, mas 

também em adotar a perspectiva das vítimas. 

Zamora 
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Em vista da reflexão a respeito do sujeito da injustiça e sua vivência concreta 

com a experiência da violação, o que fazemos? Assumir a centralidade das vítimas, 

requer não aceitar processos invisibilizantes, isso conduz a uma alteração 

epistemológica importante de destacar. 

Em vista do desconforto trazido pelo rosto do sujeito da injustiça social, a 

obliteração do sujeito tem sido uma das práticas políticas utilizadas pelo 

procedimentalismo para superar este incômodo. As formas de invisibilidade das 

vítimas se alteram de tempos em tempos. Mesmo que com novas roupagens, se 

reproduzem no tempo a partir de dispositivos de burocráticos de poder, de 

procedimentos da justiça formal, da administração política. São diversas as 

maneiras. 

A produção de vítimas tem sido naturalizada e colocada sob uma ótica 

sacrificialista.84 (MATE, 2011, p.11) Como em Hegel, por exemplo, cuja célebre 

expressão nos orienta a compreensão de que “as vítimas são como florzinhas que 

necessariamente são pisoteadas pelo avanço inexorável da história” (MATE, 2011, 

p.11). Esta é uma frase legitimadora do custo humano em prol do progresso, 

tornando evidente que o bem a ser protegido não tem a ver com vidas, mas aquilo 

que está associado ao progresso, ao desenvolvimento. O perigo das lógicas 

instrumentais modernas e seus critérios controversos, são até hoje considerados 

adequados em muitos campos de estudo.  

A pergunta que precisa ganhar espaço nas discussões sobre justiça, é de “até 

quando justificativas sacrificialistas continuarão prevalecendo, quando encaramos o 

absurdo da produção de vítimas como custo necessário?”. Trata-se de uma 

estrutura que dificulta perguntas, pois se colocamos a voz da vítima como maneira 

de denunciar o absurdo, a racionalidade moderna trata de desqualificar esta voz, 

imputando a ela o rótulo da subjetividade, da abstração, e dos sentimentos como 

fatores que viciariam a objetividade, em que pese a barbárie produzida embasada 

neste valor. Castor (RUIZ, 2012, p.62) afirma que “categorias modernas como 

 
84 Reyes Mate (2011, p. 11), coloca: “(…) ahí está el gran Hegel de la Filosofia de la Historia, 
preguntándose porqué el ser humano tiene que construir la historia conviertiéndola em um matadero. 
La respuesta que da es el mejor ejemplo de la invisibilización hermenêutica. Dice, em efecto, que la 
humanidade para avanzar tiene que pisotear algunas florecillas al borde del caminho. Al hacer de las 
victimas el inevitable precio del progresso, el filosofo perpetra el crimen hermenêutico gracias al cual 
exculpa a la historia y garantiza la continuidade de esa perversa logica histórica” 
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progresso, evolução, avanço, crescimento, são símbolos (mitos) que escondem sob 

uma pele de sucesso a perversidade do sofrimento das vítimas que o possibilitam”.  

(...) desde a origem dos estados modernos criaram-se justificativas sobre a 
inevitabilidade da vítima. O genocídio da conquista, os séculos de 
escravidão negra, a lógica colonial, a racionalidade do mercado, a ideologia 
da segurança nacional, a bomba atômica de Hiroshima, todas essas se 
fundamentaram como estratégias necessárias ao progresso das nações ou 
preservação dos valores da ordem.” (RUIZ, 2012, p. 63) 

 

O problema não tem a ver com a objetividade em si, pois o sofrimento e 

alteridade da vítima são bem concretos comparadas a certas categorias modernas, 

e sim, a tentativa a todo tempo de hierarquizar a experiência da vítima como 

conteúdo de menor valor, ou então, ignorar o sofrimento proveniente da experiência 

de violação, por meio de explicações de caráter generalizante e abstrato: afinal 

quando se fala em progresso, em desenvolvimento como alvos a serem alcançados, 

como isso se justifica no concreto da vida?  

O deslocamento epistêmico, portanto, quando pensamos o sujeito da injustiça 

social, tem a ver com enfrentar as categorias modernas, precipitando suas 

contradições, e refletir em que medida deve se dar sua aplicabilidade, em campos 

como o direito por exemplo. Significa, também, pensar o que tem sido feito e como 

tem sido feito.  

Afirmar que a justiça procedimental moderna contribui e se compromete com 

a legitimação desta tendência hegemônica de invisibilidade, visa retirar a vítima do 

local que a ela tem sido historicamente atribuído, isto é, de efeito colateral inevitável 

e necessário, passando a ocupar um espaço de referência para a justiça, onde os 

procedimentos possam servir a este novo referencial. 

Dar centralidade ao sujeito da injustiça social, requer uma alteração de uma 

perspectiva hermenêutica, pois a vítima costuma ocupar um lugar epistemológico 

periférico. A dimensão do conhecimento que por ela poderia ser introduzido nas 

narrativas oficiais, em geral, são bem secundários (quando não ocupam lugar algum, 

já que em alguns casos há completa invisibilidade de sua versão). 

A história observada desde a perspectiva das vítimas, nos confronta com a 

conclusão imediata de que nossa hermenêutica é composta pela história dos 

vencedores. É aqui que, alegoricamente, o anjo da história de Walter Benjamin se 

faz tão atual: seu rosto, que se volta para passado e ele enxerga a catástrofe do 

sofrimento de milhões de vítimas, enquanto vemos uma simples cadeia de 
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acontecimentos naturais do progresso, o anjo da história se escandaliza por ter o 

conhecimento do que ficou para trás amontoado em ruínas.  

O tipo de racionalidade em que estamos imersos nos possibilita avançar sem 

culpa sobre o que ficou no passado, pois a crença é de que o futuro (inserido na 

ideia de progresso) será sempre melhor. A lógica dos vencedores, vale dizer, é a 

lógica presente na ideia de progresso. A partir dela as vítimas são “degraus 

necessários para evolução social da história”, como aponta Castor. 

Walter Benjamin alertou para a realidade de que “não há um documento de 

cultura que não seja de barbárie”. O que ele quis dizer com isso se traduz nas 

versões hegemônicas, construída a partir da perspectiva dos vencedores e, assim, 

legitimadas. Em razão de a versão dos vencedores ensejar um caráter violento, 

quando observamos criticamente as representações culturais dessa narrativa 

triunfante, constatamos que ao mesmo tempo elas mantém vestígios dos 

escombros, das perdas, das mortes, em cima dos quais foram construídas. 

O deslocamento epistemológico comentado acima recupera o significado da 

vítima, que deixa de ser considerada como resto de uma estratégia vitoriosa. 

Recupera-se, também, o “ponto crítico da justiça que coloca em crise a ação 

política” (RUIZ, 2012, p.63) A violência naturalizada passa por um processo de 

questionamento a partir da revelação do rosto do sujeito da injustiça social.  

Diante deste sujeito concreto torna-se insustentável qualquer justificação 

sobre a violência a ele perpetrada, pois como afirma Castor Ruiz (RUIZ, 2012, p.63):  

“A alteridade ferida da vítima, como critério julgador da justiça, impede justificar 

qualquer tipo de naturalização da violência. A visibilidade da vítima destrói qualquer 

tentativa de naturalização.” 

 

3.4 Implicações da teoria da justiça enquanto discurso 

 

... a justiça como prática histórica, não escapa 

aos jogos de poder. O que julga o poder é a 

alteridade humana, que sendo a referência 

ética primeira escapa aos jogos de interesses 

egoístas. 

Ruiz 
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Não podemos ignorar a importante noção que as teorias da justiça possuem 

enquanto discursos, tendo em vista que a justiça é exercida como forma de 

estabelecer as regras das relações sociais, dada sua dimensão de “prática de 

poder”. Sendo a justiça “uma prática dos sujeitos sobre o modo de organizar suas 

relações e interesses” (RUIZ, 2012, p.64) em sociedade, devemos perguntar “pode a 

justiça submeter-se às dinâmicas do incremento ou preservação do poder”? (RUIZ, 

2012, p.65). Quando questionamos assim, na verdade, o que estamos analisando é 

que a justiça, como discurso, pode ser usada de forma legitimadora de uma ordem 

vigente a serviço de proteger alguns interesses em relação a outros.  

Assim, as teorias que se fazem em torno das reflexões sobre a justiça “podem 

se ajustar ao jogo de forças dos interesses em conflito” (RUIZ, 2012, p.64).  Apesar 

disso, como discurso, há potencial em direcionar-se para realizar justiça aos 

injustiçados, pode ser usada como mecanismo de visibilidade aos sujeitos 

atravessados pela violação de suas vidas, e pode se voltar a recuperar e restaurar a 

dignidade da alteridade ferida.  

É importante mencionar que por trás da elaboração dos princípios e 

procedimentos, existe uma comunidade, que escolhe e, portanto, decide. Neste ato, 

há responsabilidade sobre a maneira como a justiça é implementada. Portanto, é 

necessário muito cuidado àquilo que atribuímos a justiça, sendo importante perceber 

que “não podemos deduzir a justiça de princípios transcendentais abstratos ou de 

procedimentos formais universais, nem podemos transferir para a racionalidade 

universal ou para natureza humana a nossa responsabilidade por eles” (RUIZ, 2012, 

p.65).  

Com isso, quero dizer que quando a injustiça concreta se coloca diante de 

nós, somos responsáveis e diante disso, todos os esforços e reflexão sobre a justiça 

devem ser direcionados a retirar o sujeito que vive a injustiça desta condição (“práxis 

justa é aquela que repara a injustiça85”). O critério ético precisa se entrelaçar a 

interpretação sobre justiça sob o risco de cairmos em categorias abstratas.  

 

A justiça é uma prática histórica em que os sujeitos são responsáveis das 
deliberações criadas. A condição histórica da justiça, embora relativize os 
princípios transcendentais, não nega validade (*nem possibilidade) do justo. 
Levinas, neste sentido coloca “No último caso, justificar a liberdade não é 
demonstrá-la, mas torná-la justa”. Ela é uma prática que se justifica como 

 
85 RUIZ, 2012, p.65 
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justa em relação a responsabilidade (e aos efeitos) sobre o outro, 
especialmente o outro que é vítima da injustiça. (RUIZ, 2012, p.65) 

 

 

3.5 O que seria uma justiça das vítimas? 

 

Primeiramente, é importante explicar que, quando falamos em uma “justiça 

das vítimas” (MATE, 279) não estamos atribuindo o sentido presente no genitivo 

possessivo, que estaria orientado a uma noção de realização da justiça pelas 

próprias mãos das vítimas, e identifica-se com a campo de sentidos da vingança e 

tudo o que dela deriva. Castor (RUIZ, 2012) coloca que fosse isso “a isonomia 

poderia ser substituída pela arbitrariedade e a violência poderia justificar-se como 

direito (justo) das vítimas”. 

Aqui, usamos o sentido do genitivo ablativo86, em que uma “justiça das 

vítimas”, se identifica com o sentido de uma justiça a partir das vítimas. Trata-se da 

construção do sentido do justo, cujo seu interior teria como referência principal o 

rosto do sujeito da injustiça, com o principal propósito de restaurar os efeitos da 

violência que a atravessar. 

Em Benjamim aprendemos que o direito e a ordem se identificam entre si, na 

medida em que “toda ordem se legitima por um direito, que por sua vez é instituído 

como o regime legal da ordem”87 (MATE 2011, p.20). O conteúdo da justiça é 

alocado dentro da ordem, de modo que a injustiça, então, passa a pertencer ao 

âmbito da ruptura com a legalidade da ordem, em outras palavras, a transgressão 

da lei positiva.  

Como já foi falado, um aspecto de um modelo de justiça que oblitera o sujeito, 

é que este “terá como primeiro objetivo restaurar a transgressão legal contra a 

ordem, conferindo-lhe o máximo de estabilidade e evitando sua transformação”, ou 

seja, ao favorecer o correto funcionamento da ordem, o sujeito que sofreu a injustiça 

estará em segundo plano, sendo, portanto, insuficiente à vítima. 

 
86 Sobre este termo, Mate (2005, p.279) coloca: “a justiça da vítima consiste em reconhecer a 
atualidade cometida. Não importa o tempo transcorrido, nem que o que o devedor seja insolvente. 
Mesmo que o assassino não possa devolver a vida à vítima a injustiça segue vigente.” 
87Mate (2011, p. 20) coloca: “Benjamin abundará em la idea al afirmar que el derecho se funda em la 
violência y se mantiene gracias a ella. El Estado, pues, um atentado al tempo vivo de la sociedade 
que queda paralisado; pero quien es alcanzado com esta violência es el individuo em su 
singularidade. La vida de um Pueblo es constante innovaciónen sus costumbres y leyes, pero lo que 
hace el derecho es convertir em norma intemporal um momento del tiempo” 
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A centralidade da vítima se identifica com outros interesses. O justo está em 

responder à alteridade violada, trazendo superação da condição da vítima. Neste 

sentido, os procedimentos funcionariam como meio de garantia para que decisões 

mais pertinentes à justiça das vítimas fossem tomadas. Ao mesmo tempo, impediria 

“a vingança, o ressentimento ou a parcialidade injusta”.  Os procedimentos serviriam 

não à restauração da ordem jurídica, mas ao restabelecimento do sujeito injustiçado, 

o que consiste em um exemplo de como os procedimentos poderiam aproximar-se 

de uma noção de justiça a partir das vítimas.  

Portanto, uma justiça das vítimas, se trata de possibilitar o aparecimento do 

sujeito que sofreu a injustiça, permitindo que sua versão dos acontecimentos 

trazidos pela memória da injustiça sofrida, torne-se referência, assumindo um lugar 

central. É considerar a verdade contida, mesmo nos silêncios e na impossibilidade 

de falar o sofrimento, valorizando sua mirada, sua perspectiva, passando a construir 

outros sentidos para o presente, levando sempre em conta os atravessamentos 

deste sujeito pelos acontecimentos que o violentaram no passado. E recuperar a 

alteridade ferida dentro deste acontecimento. 

 

3.6 Apontamentos críticos sobre a memória 

 

Quando se fala de memória e vítima, outra questão comum que deve ser 

sempre esclarecida diz respeito a preocupação na instrumentalização da memória 

para o revanchismo. Isso ocorre porque a memória, tal qual outros atributos 

humanos, traz consigo paradoxos. É importante frisar que a memória carrega uma 

potência tão forte, que embora existam algumas dificuldades (como mostro adiante), 

estes paradoxos não inviabilizam seu uso como ferramenta para justiça a partir das 

vítimas. 

É importante salientar que não são todas as memórias que portam a 

capacidade de fazer justiça. A memória possui a capacidade de estabelecer um 

sentido para os acontecimentos, pois possui um atributo hermenêutico.  

Diante desta funcionalidade possível da memória, esta torna-se alvo de 

cobiça, pois aquele com poder de escolher qual memória se fixará no discurso, 

poderá exercer o controle de seu significado, podendo determinar, também o que 

será esquecido. É neste ponto que compreendemos as disputas em torno da 

memória e sua potência hermenêutica. Ao mesmo tempo, observa-se que ao estar 
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suscetível a usos diversos, a memória está em um campo de disputas permanentes. 

Pode ser utilizada, por exemplo, para legitimar os vencedores, pois tanto estes como 

os vitimários constroem uma memória do passado. 

Sabe-se que os discursos decorrentes da memória histórica são compostos 

por narrativas hegemônicas instituída pelos vencedores, que fazem uso da memória 

para estabelecerem uma legitimidade a respeito de suas ações. O processo de 

esquecimento deriva deste momento, pois é quando fica definido o que se deve 

esquecer. Nesta mesma linha de argumentação, Castor (RUIZ, 2012, p.68) afirma 

que “os fatos históricos aparecem como elementos brutos (para as vítimas como 

fatos brutais) a serem interpretados pela memória” 

Não entra nos discursos os acontecimentos pelo qual alguns indivíduos 

tornaram-se vítima. Não é levada em consideração a violência a eles destinada. 

Salva-se apenas a perspectiva que dá notoriedade a vitória, o feito que consagra o 

vencedor como tal. É neste sentido que se afirma que não todas as memórias que 

se orientam para realização da justiça às vítimas.  

Em outras palavras “a mera invocação da memória não garante justiça porque 

nem toda memória é justa” (RUIZ, 2012, p.68). Em que pese a camada de 

complexidade que constitui a memória quanto a este aspecto de disputa, não 

podemos esquecer que sua potência hermenêutica é muito importante para as 

vítimas, tendo em vista sua capacidade de produzir uma fratura na superfície linear 

das narrativas postas tradicionalmente. A inserção das memórias das vítimas (ou 

seja, a versão fiel ao acontecimento vivenciado) é o método por meio do qual se 

torna possível pensar em uma justiça para os sujeitos da injustiça.  

 

3.6.1 Funções da memória: lembrança e recordação 

 

A memória apresenta funções, sendo a principal delas a lembrança, que 

significa resgatar para o presente aquilo que ocorreu. O transporte para o presente 

desta lembrança de um evento, é chamada mnmese. Trata-se da ativação da 

memória de modo espontâneo com o propósito de lembrar. É importante colocar que 

estas lembranças, isoladamente, não formam memórias, uma vez que carecem de 

um aspecto importante para a memória: a intenção de encontrar um sentido. 

O que pertence ao domínio da memória são as recordações. Elas, sim, 

constituem memória no sentido que a partir delas, enxerga-se um aspecto 
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hermenêutico, necessário a memória. O deslocamento até o passado objetivo, ou 

seja, até o acontecimento concreto que se deu, transportando para o presente uma 

interpretação sobre este evento. Assim, as recordações se diferenciam das 

lembranças por sua capacidade de elaborar sentido a respeito dos fatos acessados 

do passado. 

Castor (RUIZ, 2012, p. 68) ensina que “a memória que se volta sobre o 

passado de forma intencional para interrogá-lo é chamada pelos clássicos de 

memória anamnética”. Esta compreensão está presente desde Aristóteles na 

antiguidade. Por anamnese se compreende a capacidade do indivíduo de conferir 

um sentido ao acontecimento por meio da rememoração do feito. Para as vítimas é a 

partir desta potência que ela reconstitui os fatos e sua objetividade, mas em 

especial, recupera os sentidos a eles pertencentes. 

  

3.6.2 Memória Mnemotécnica versus Memória Anamnética 

 

Há um conflito importante que vale a pena ser mencionado. Está na diferença 

entre a memória mnemotécnica e da memória anamnética. A primeira é pertencente 

ao domínio positivista na medida em que acredita ser viável a memorização de fatos, 

isoladamente, da presença de intenção. Esta perspectiva toma por critério 

importante a objetividade dos fatos. A segunda pertence ao domínio hermenêutico, 

ou seja, do campo da elaboração de sentidos, da interpretação dos indivíduos sobre 

os acontecimentos passados. Para esta perspectiva a realidade existe a partir da 

linguagem, portanto, a memória não tem como ser estéril de sentido, como acredita-

se em relação a mnemotécnica. 

É muito importante enfatizar aqui que quando falamos de interpretação, não 

significa, em nenhuma hipótese, que “a memória deva deturpar a interpretação do 

acontecimento em favor de uma das partes (no caso as vítimas)”. Os sentidos dos 

acontecimentos para as vítimas possuem, sem dúvidas, um caráter diferente do 

sentido atribuído por quem praticou a violação ou por observadores imparciais.  

Em virtude de haver uma abertura de sentidos sobre o acontecimento, a 

memória se faz importante pelo que há de escondido dentro dele, sendo sua 

primeira obrigação a de não permitir que haja negação do que se passou. Portanto a 

memória cumpre o papel de recuperar o acontecimento do esquecimento, 
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resgatando aquilo que realmente aconteceu.  O compromisso da memória vincula-se 

a memória anamnética, ou seja, aquela onde o sentido é recuperado e interpretado. 

É importante colocar que assim como a memória tem a potência de 

neutralizar a barbárie, dada sua componente hermenêutica, ela pode também pode 

“desencadear barbáries e incentivar ressentimentos latentes no inconsciente 

individual ou coletivo”, pelo fato não ser neutra. Alguns exemplos mencionados por 

Castor Ruiz (2012, p. 70) faz referência a guerra do Balcãs, ocasião em “sérvios e 

islâmicos se enfrentaram num conflito violento, invocando a memória das barbáries 

ocorrida séculos antes88”. (RUIZ, 2012, p. 70). Todorov (2000) nos alerta sobre os 

abusos que podem decorrer da instrumentalização da memória.  

Por este motivo alguns campos do conhecimento imputam certa desconfiança 

à memória, mas ao analisar objetivamente as circunstâncias em que a memória é 

mobilizada como ferramenta de violência, é possível perceber que estão sempre 

vinculadas à interesses de ordem econômica ou política com propósito de incitar a 

violência a partir da manipulação da memória como ressentimento.  

Importante reforçar, que estes usos negativos da memória não invalidam sua 

importância para compor uma memória das vítimas. Pelo contrário, afirma mais uma 

vez nossa responsabilidade sobre uso da memória para realização de justiça às 

vítimas, considerando o seu sofrimento como a materialidade da violência que a 

marcou. No sentido de evidenciar este ponto, Castor afirma que o “sofrimento das 

vítimas faz da memória um critério ético. A justiça tem como objetivo primeiro 

reparar, no possível, o sofrimento da vítima. Sem essa pretensão a justiça servirá a 

outros objetivos, mas não será uma justiça para a vítima (RUIZ, 2012, p.71) 

Falamos que a justiça a partir das vítimas depende da interpretação da 

memória, a partir da recordação, estando vinculada ao tipo memória anamnética. 

Contudo, pela memória mnemotécnica é possível a comprovação dos fatos. É 

sempre importante lembrar que aquele que causou a violência, também, tem acesso 

a memória, mas em geral reconstitui os acontecimentos para que estes sirvam aos 

seus interesses. A memória que integra a visão das vítimas, portanto, é a 

componente de maior impacto da justiça anamnética. Seu propósito de reconstruir o 

sentido do acontecimento sempre leva em conta o sofrimento do sujeito da injustiça. 

 

 
88 Castor (2012, p.70), cita também o conflito em Ruanda, quando os hutus instrumentalizaram a 
memória para incentivar a barbárie dos hutus contra tutsi. 
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3.6.3 Não é qualquer memória que faz justiça 

 

... qual seja a memória histórica dos 

bandeirantes e da escravidão indígena, 

sabemos que a enaltecida foi a dos 

bandeirantes como heróis da pátria, 

desbravadores de novos caminhos, homens 

corajosos que adentram as selvagens matas. 

Seus nomes estão na história oficial. Mas e os 

indígenas escravizados e mortos pelos 

bandeirantes?  

Castor Ruiz 

 

No texto em epígrafe, Castor Ruiz reflete sobre a memória hegemônica, 

construída pelos vencedores. Se por um lado estes possuem vantagens sobre o 

modo de contar a história, podemos dizer que de outro os oprimidos (como na 

linguagem benjaminiana) possuem uma interpretação privilegiada a respeito do 

acontecimento da injustiça. O dever da memória está em “escovar a história a 

contrapelo”, como já mencionado em outras partes da tese, de modo que a 

intepretação do acontecimento objetivo da violência, firma-se como principal dever 

da memória. É neste sentido que falamos que a interpretação do acontecido tem 

referência na posição histórica dos sujeitos. Os vencedores, quanto a narrativa 

hegemônica; os vencidos, com a memória da injustiça.  

A justiça que se pretenda justa há de invocar a memória das injustiças 

imputadas às vítimas. A justiça que se pretenda justa invoca a responsabilidade 

histórica quanto à violência sofrida pela vítima. E por revelar o acontecimento da 

violação nos impele a tomar posição em favor de uma das partes. A memória da 

injustiça é avessa à neutralidade. Trata-se de uma justiça profundamente conectada 

com a restauração da alteridade ferida da vítima. 
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 No entanto esta conexão não enseja nem ressentimento nem vingança. 

Nenhum dos dois possui o condão de restaurar à vítima de seu sofrimento, embora, 

como Castor (2012, p.71) possam atender a subjetividades ressentidas, não são 

capazes de fazer justiça, pelo contrário, apenas reproduzem a violação (que mais se 

vincula às consequências de ser esquecido, de ser ignorado). A justiça anamética, 

arroga para si duas responsabilidades: a primeira é de impedir que a memória se 

desdobre em vingança e a segunda, guarda um compromisso profundo com retirar a 

vítima desta condição, restaurando sua alteridade violada.    

 

3.7 Testemunho e a concepção anamnética de justiça 

 

O decisivo da justiça anamnética é construir o 

sentido do acontecimento a partir do sofrimento 

das vítimas O sofrimento da alteridade ferida 

faz da memória das vítimas um critério ético. 

Castor Ruiz 
 

Há uma profunda singularidade na versão introduzida pelas vítimas sobre a 

violência. Seu testemunho possui um caráter revelador sobre aquilo que não 

conhecemos sobre a injustiça, a quebra, a dor, que só ela experimentou sobre o 

acontecimento. O testemunho tira o véu das barbaridades históricas, acrescenta 

brutalidade e crueza onde ficariam invisíveis sob o manto do esquecimento, das 

narrativas hegemônicas.  

Castor Ruiz (2011), neste sentido coloca que “a verdade das vítimas tem um 

estatuto epistemológico próprio”, por extrapolar os fatos postos positivamente 

(aqueles tão comuns as narrativas vitoriosas). O testemunho arranca os fatos da 

paralisia e na relação com a memória, dá movimento ao tempo. Volta-se ao 

passado, interpreta-se, interroga-se — tudo, a partir da marca de injustiça na vítima, 

para quem o passado se encontra com o presente no trauma. O ato de testemunhar 

“retira o acontecimento do esquecimento colocando-o na história” (CASTOR, 

2011)89. Atualiza o passado no acontecer presente.  

A violência promove uma cisão no pertencimento do sujeito atravessado por 

uma experiência radical de violência com o mundo ao redor. Como se este indivíduo 

 
89 Ver o artigo “A testemunha, um acontecimento”, de Castor Ruiz, 2011 no site: 
 https://www.ihuonline.unisinos.br/artigo/4113-castor-bartolome-ruiz-3 
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passasse a ficar encapsulado. A necessidade de contar a violação, o ato de 

comunicar o sofrimento, de compartilhar a injustiça, é desafiador para a vítima, visto 

que ao sofrer a violação há o contato com um mundo sem significantes suficientes 

do lado de fora, onde quem está do lado de dentro da experiencia de violência 

consiga se fazer compreendido pelos que estão do lado de fora. A comunicação se 

faz mediante dificuldade, distorções e tradução da vítima sobre a sua própria 

experiência, uma vez que é impossível descrever o impensável para quem não 

esteve na sua pele. Somente por um esforço, também, do ouvinte em acessar o que 

a vítima está buscando dizer, é que se torna possível a criação de uma ponte a partir 

da qual a vítima passe a se religar com o mundo anterior e ao mesmo tempo, levar 

seus ouvintes ao acontecimento injusto que a marcou.  

O sonho (pesadelo) registrado por Primo Levi e outros sobreviventes de 

campos de concentração nazistas, sobre sua narrativa do trauma ser ignorada por 

seus ouvintes, revela primeiro a necessidade de ser ouvido, de tornar conhecido o 

absurdo da barbárie; e, revela ainda, o receio de seu repertório linguístico não dar 

conta de tornar compreensível de narrar ao ponto de sua narrativa ser 

desqualificada, de a ele ser negado o acolhimento da sua versão (ante o absurdo 

mesmo do que aconteceu). O receio quanto à impossibilidade de se fazer 

compreendido, traz também receio quanto à impossibilidade de tornar a pertencer. 

De modo, que narrar o trauma, coloca Selligman (2008, p.66), “permite que o 

sobrevivente inicie seu trabalho de religamento ao mundo.”  

Portanto, o testemunho é permeado por dificuldades e o gesto testemunhal 

revela algumas aporias, que constituem seu estatuto epistêmico. Compreendê-las é 

fundamental para a aproximação da vítima, e para uma construção adequada de um 

espaço onde este testemunho possa receber o acolhimento devido.  

A primeiro paradoxo do testemunho estaria relacionado a impossibilidade de 

narrar, extraída da ideia central do ensaio de Dori Laub (1995) que ao destacar a 

impossibilidade de elaboração de um testemunho porque aqueles que voltavam do 

campo de concentração90. Esta noção deriva da compreensão do campo como tão 

contaminante, que era impossível se afastar dos efeitos que ele ainda implicava em 

 
90 Em sentido parecido, a respeito do indizível para a vítima, Castor (2011) contribui: Há algo de 
indizível no próprio testemunho da vítima. Mesmo com a utilização de todos os recursos narrativos, 
nunca poderá dizer plenamente a sofrimento da violência. A narrativa da tortura não explica nem 
esgota todos os significados que a tortura provocou nas testemunhas. Ver mais 
em:  https://www.ihuonline.unisinos.br/artigo/4113-castor-bartolome-ruiz-3 
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suas vidas, como se de lá ainda não tivesse saído. Assim, não havia como se 

afastar o suficiente para produzir um testemunho lúcido e íntegro, daí a 

“impossibilidade de narrar”. Laub dizia, por essa razão, que o “Holocausto consistia 

em um evento sem testemunha, pois a próprio grau de violência teria impedido que 

o testemunho pudesse ocorrer”. Era irrepresentável. Sem testemunho, não seria 

possível falar em testemunha, portanto.  (SELLIGMAN, 2008, p.66). 

Selligman (2008) conta que esta ideia gerou algumas distorções do tipo das 

que passam a negar a importância dos testemunhos. Laub não quis dizer isso, 

contudo. É justo pela impossibilidade que a figura do testemunho se torna 

necessária. Gagnebin explica (2006, p. 79): “Desenha-se assim uma tarefa 

paradoxal de transmissão e de reconhecimento da irrepresentabilidade daquilo que, 

justamente, há de ser transmitido porque não pode ser esquecido”. A compreensão 

sobre esta impossibilidade91, amplia também a noção da luta da vítima em descrever 

o mal pelo qual passou e seus esforços para elaboração do trauma.  

Primo Levi aborda também o tema da distância do evento, colocando em um 

sentido semelhante a ideia de Laub. Para o autor, aqueles que teriam conseguido 

testemunhar guardavam certa distância do evento, ou seja, foram aqueles que não 

viveram a experiencia do campo até seu fundo — como no caso dos que morreram 

ou que “foram destruídos em sua capacidade de resistir” (Idem, p.67), como a figura 

muito conhecida, o Musulmänner.  

Em decorrência do distanciamento (nem tão distante assim) possibilitado pela 

hierarquia do campo (no caso de Levi, pelo seu conhecimento técnico como químico 

— “privilegiados dentro do inferno”), aqueles que sobreviviam ao campo podiam 

testemunhar de maneira parcial. Na introdução do livro Afogados e Sobreviventes, 

Levi expressa isso da seguinte maneira: “a história do Lager foi escrita quase 

exclusivamente por aqueles que, como eu próprio, não tatearam seu fundo. Quem o 

fez não voltou, ou então sua capacidade de observação ficou paralisada pelo 

sofrimento e pela incompreensão” (LEVI, 1990, p.5).  

Ainda assim, mesmo para os que não “tatearam o fundo”, um mundo para 

além daquela absurda realidade concentracionária passou a ser quase impossível. A 

sensação de irrealidade sobre o que passou se torna parte do sobrevivente (diz Levi, 

 
91 A respeito do irrepresentável, Gagnebin (2006, p. 79): “agora, ele não mora num além do homem, 
mas habita também um território indefinível e movediço que pertence ao humano, sim, pois homens 
sofreram o mal que outros homens lhe impuseram, e que, simultaneamente, delineia uma outra 
região, escura e ameaçadora, que gangrena o belo país da liberdade e da dignidade humana”. 
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em “É isto um homem?”, “hoje eu mesmo não estou certo de que esses fatos 

tenham realmente acontecido”). Selligman, a respeito desta sensação de realidade 

coloca que “é sabidamente característico quando se trata da percepção da memória 

do trauma”. (Idem, 2008, p.69)  

O espaço simbólico é reconstruído a partir da simbolização do evento. É 

necessário encontrar uma maneira para onde a vítima consiga se descolar passado 

e presente (pois o sobrevivente vive o passado que não passa). Essa é uma 

condição importante para que este consiga “sair da condição de sobrevivente para 

voltar à vida” (SELLIGMAN, 2008, p. 69). Aqui, a narrativa assume um importante 

papel, pois ainda que partindo de várias dificuldades, a vítima, mediante as 

componentes linguísticas (temporalidade, figuras de linguagem, repetições) 

consegue dar nova dimensão aos fatos, e isso torna possível retornar à vida (onde 

passado e presente passam a figurar separadamente).  

Selligman (Idem) aponta que ao sobrevivente “sempre restará este 

estranhamento do mundo advindo do fato de ele ter morado como que “do outro 

lado” do campo simbólico.”, de maneira que sua narrativa do trauma se dá como um 

tradutor, submetido ao mesmo tempo ao idioma que traduz e ao idioma para o qual 

está traduzindo. O sobrevivente que ainda guarda as regras do universo 

concentracionário dentro de si, busca traduzi-las para a regra do mundo fora dele. 

Trata-se de um empenho de verossimilhança. Tornando ao sonho-pesadelo de Levi, 

é como se o autor prenunciasse que sua narrativa seria julgada inverossímil. Outro 

sobrevivente do campo Robert Antelme (apud Selligan, 2008, p.70) expressa esta 

tentativa de linguagem, dizendo: 

 

E desde os primeiros dias, no entanto, parecia-nos impossível preencher a 
distância que descobrimos entre a linguagem de que dispúnhamos e essa 
experiência que, em sua maior parte, nos ocupávamos ainda em perceber 
nos nossos corpos. Como nos resignar a não tentar explicar como 
havíamos chegado lá? Nós ainda estávamos lá. E, no entanto, era 
impossível. Mal começávamos a contar e sufocávamos. (grifo nosso) 

 

Como superar tais limitações? O próprio Antelme responde que seria 

necessário o recurso da imaginação (“Ficou claro então que seria apenas por meio 

da escolha, ou seja, ainda pela imaginação, que poderíamos tentar dizer algo 

delas”). Selligman (2008) comenta que na imaginação o trauma encontra uma 

maneira de ser narrado. E pela imaginação são endereçadas críticas ao testemunho 



99 

 

(sendo, portanto, a narrativa testemunhal descartada por muitos historiadores). 

Compreender as limitações nos faz acolher as imprecisões, pois se trata de saber 

que nosso mundo normal não tem as palavras capazes de nomear o que a vítima 

passou, e isso implica “a nossa vontade de escutar” (Idem). Para haver testemunho 

temos que desejar portá-lo. Isso traduz em responsabilidade. 

Outra aporia e, talvez, mais importante para as questões que atravessam o 

campo jurídico, trata-se da singularidade do testemunho. 

 

Todo testemunho é único e insubstituível. Esta singularidade absoluta 
condiz com a singularidade da sua mensagem. Ele anuncia algo 
excepcional. Por outro lado, é esta mesma singularidade que vai corroer 
sua relação com o simbólico. A linguagem é um constructo de 
generalidades, ela é feita de universais. O testemunho como evento singular 
desafia a linguagem e o ouvinte. (SELLIGMAN, 2008. p. 72) 

 

Na medida em que afirmamos o aspecto de singularidade do testemunho92 

(porque este é mesmo único e insubstituível), trava-se a passagem dele para o 

simbólico, pois a “literalidade da cena traumática trava a simbolização”. Havendo a 

passagem deste para o imaginário (que Selligman mostra que é desejável de modo 

terapêutico), para certo tipo de discurso, como o jurídico por exemplo, é lançada 

desconfiança sobre o testemunho, que inibe a vítima, como no sonho-pesadelo 

mencionado acima.  

A estrutura do discurso jurídico, não dá conta de acolher o testemunho. Na 

tentativa de cobrir a lacuna que fica entre o irrepresentável da realidade 

concentracionária, a vítima recorre a simbolização (voltada a imaginação). O 

discurso jurídico ao requerer a crueza dos fatos objetivamente (os quais são 

irrepresentáveis nos casos traumáticos de violência), dada a busca pelo aspecto 

probatório, acaba impossibilitando o testemunho (que para ser possível demanda 

simbolização). 

 

Na tentativa de cobrir este gap com a simbolização a testemunha se volta 
para o trabalho da imaginação. É neste ponto que o campo jurídico passa a 
lançar uma suspeita sobre o testemunho. Ele gostaria de manter a 
singularidade total do testemunho, que significaria a chancela de seu teor 
de “prova”, de fragmento do real. Mas a engrenagem jurídica emperra uma 
segunda vez, justamente ao defender essa singularidade literal do evento. 
Pois também as leis — como a linguagem — são generalizantes, são 

 
92 Nesse sentido, é necessário encontrar um meio termo que assuma a singularidade da testemunha, 
tomando o cuidado em não acentuar as profundas dificuldades que já existem para o sobrevivente 
quando à literalidade do trauma. É importante um espaço que acolha estes aspectos paradoxais.  
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universais que muito precariamente cobrem os “delitos” individuais. O 
testemunho como híbrido de singularidade e de imaginação, como evento 
que oscila entre a literalidade traumática e a literatura imaginativa, 
assombra duplamente o direito. (SELLIGMAN, 2008, p. 78) (grifo nosso) 

 

Cabe a reflexão introduzida por Castor Ruiz (2011) a respeito da 

contaminação do estatuto ético do testemunho pelo direito. Para o autor, por meio 

de uma perspectiva derivada de Agamben, o direito não está comprometido com a 

justiça nem com a verdade. Nas palavras do autor “O que o direito pretende é 

estabelecer o julgamento. O direito existe por e para que se realize o processo e o 

julgamento.” (RUIZ, 2011).  

A esfera subjetiva, como é sabido, consegue ser esmagada pelo direito, na 

medida em que a narrativa traumática desperta uma verdade diferente da 

tradicionalmente aceita pelo direito. Selligman (2014, p.8), em prefácio da obra de 

Shoshana Felman (O Inconsciente Jurídico — Julgamentos e Traumas do século 

XX), a respeito dos tribunais, coloca:  

 

Essa instância que se quer imparcial e digna de mediar conflitos entre as 
partes é, na verdade cega para as questões subjetivas, para os traumas e 
dramas sociais que estão ali, no meio da sala do tribunal, mas ao mesmo 
tempo obliterados e emudecidos. 

 

Diante dessas limitações em relação ao testemunho, vale retomar o ponto 

sobre a concepção anamnética de justiça, onde o justo é procurado a partir do olhar 

da vítima, que levando em conta o sofrimento, cuja vítima é testemunha direta 

(RUIZ, 2012. p.72). Trata-se de uma justiça que não anula a potência do 

testemunho, ao contrário, acolhe o sentido revelado pelo testemunho por conceber 

que não se trata de um “relato asséptico de fatos objetivos”, mas presentifica o 

passado que passa a se atualizar e nos responsabiliza (como em aponta Mate 

(2005. p.234): “A memória ou a visão dos vencidos é o único olhar capaz de 

descobrir a história real, atrás da aparência do que é natural, e, portanto, a 

responsabilidade histórica.”   

Diante da barbárie, a justiça anamnética exige um julgamento das injustiças 

históricas, tomando sempre como sua referência as vítimas atravessadas pela 

violência radical. Ela tem a memória por via principal para acessar o passado e 

retirar a vítima da zona hermenêutica periférica, manifestada na negação de sua 

condição. Como define Ruiz (2012, p. 78): 
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A justiça anamnética é a estratégia mais eficiente para neutralizar a 
barbárie. A memória viva da barbárie inibe a reprodução histórica. A justiça 
das vítimas tem um potencial anamnético pelo qual consegue inibir o 
potencial mimético da violência. A memória das vítimas atua como freio 
eficiente das estratégias de reprodução da violência. Toda violência que é 
rememorada na perspectiva das vítimas tende a inibir sua reprodutibilidade 
nos sujeitos que a acolhem. 

4. A JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO E SEU POTENCIAL ANAMNÉTICO 

 

A Justiça de Transição é um conceito que engloba múltiplas funções, 

traduzido em mobilização política (orientada em lidar com violações promovidas pelo 

Estado, em regimes autoritários ou realidades pós-conflitos que resultaram em 

graves violações de direitos humanos); e, também, em campo de estudo orientado a 

reflexão a respeito dos contornos de cada realidade pós-conflitos e adoção das 

medidas de algumas dessas comunidades em relação ao confronto com a violência 

que marcaram estas comunidades. A ação e a reflexão, alimentam e alteram o 

conceito com novas percepções, de maneira que se trata de uma área dinâmica, 

sempre em transformação.  

Em virtude do impacto traumático sofrido por uma comunidade em relação 

aos abusos promovidos por governos autoritários, desponta a necessidade de um 

“acerto de contas”, quando da superação de uma liderança repressiva por um 

regime comprometido com a garantia de liberdades individuais. 

Ao longo deste capítulo será apresentado uma multiplicidade de medidas 

voltadas a promoção de justiça, reparação, verdade e memória, adotadas depois 

que estes regimes foram depostos. Os mecanismos usados pelos países em seus 

processos de “tomada de contas” variam entre julgamentos cujo foco são graves 

violações de direitos humanos, anistias, pedidos públicos de desculpas, iniciativas 

com viés memorialístico, e comissões de verdade. É importante mencionar que não 

há uniformidade na escolha destas medidas, e que variam conforme a realidade de 

cada país. 

Alguns países, por exemplo, deram mais espaço a persecução penal de 

agentes do estado que agiram abusivamente durante o regime; outros países, 

tiveram dificuldades em relação a promoção de julgamentos, devido a obstáculos 

legais deixados pelos regimes anteriores, e por isso, escolheram investir em políticas 

públicas que reforçassem a reparação financeira e moral, como caminho de 

restauração social; outros, ainda, acentuaram medidas voltadas à memória e 
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verdade. Ao deparar-se com impedimentos e obstruções ao conhecimento da 

verdade, pelas vias judiciais — por onde, tradicionalmente, haveria uma abertura do 

debate público sobre como ocorreram as violações — foram criados caminhos 

institucionais alternativos e subsidiários, como no caso da constituição de comissões 

de verdade.  

Outro ponto digno de ser ressaltado e que guarda estreita relação com o 

retrato transicional de cada comunidade, tem a ver com tempo de resposta de cada 

local em relação às violações. Alguns países tinham preocupação com a fragilidade 

da democracia recém conquistada, e por isso, optaram pelo não confrontamento à 

assuntos sensíveis com instituições consideradas muito fortes, como as forças 

armadas. Conforme mostra Quinalha (2013, p.20), em “Justiça de Transição: 

contornos do conceito”, em alguns países: 

 

Ressignificaram-se esses processos de luta por redemocratização como se 
fossem meras aberturas políticas, algo que, em grande medida, limitou o 
alcance das medidas de justiça e de memória que se seguiram. Isso 
porque, nesse contexto, os governos democráticos, premidos entre a 
necessidade de reformas sociais e as pressões por estabilização 
econômica, imperativos de difícil conjugação e harmonização, viram-se 
enfraquecidos e incapazes de romper mais aberta e diretamente com as 
heranças autoritárias e com os resíduos de poder preservados pelos 
setores sociais que apoiaram o regime ditatorial. 

 

Discutir as ações de seus membros, poderia trazer instabilidade política, 

portanto muitas lideranças pós-conflito, optaram por mecanismos mais orientados 

em estabelecer uma restauração formal das instituições, ao invés de aderir medidas 

voltadas às vítimas de abusos promovidos pelos agentes do estado dos governos 

anteriores. A garantia de uma instabilidade institucional, em alguns países veio como 

principal valor a ser defendido, e só com o amadurecimento das instituições e 

enfraquecimento de outras (como o das próprias forças armadas), anos depois, é 

que houve (mais tarde) a possibilidade de diversos grupos mobilizarem-se por ações 

mais efetivas em relação às vítimas. 

Assim sendo, o conjunto de mecanismos utilizados por cada país conformam 

arranjos estratégicos que muito dizem a respeito de particularidades de cada local 

na relação de acerto de contas com seu passado de graves violações de direitos 

humanos. Focar-se, portanto, em compreender as soluções mobilizadas dentro das 

possibilidades e motivações políticas locais na adoção de um conjunto de 
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mecanismos em detrimento de outros, contribui na compreensão da realidade e dos 

eventos presentes de muitos destes locais. 

 A violência, como se sabe, possui uma componente mimética. Ou seja, se 

não tratada, possui uma tendência a reproduzir-se. Deste modo, resumidamente, 

quando observamos um local permeado de violência, e este possui uma história 

marcada por repressão e abusos que não foram confrontados e reparados de uma 

forma adequada, a tendência é que ao invés da violência ser cauterizada na 

narrativa social, ela siga atuando negativamente naquela comunidade, muitas vezes 

em novos vínculos de continuidade, com uma nova roupagem, porém operando com 

os mesmos efeitos daninhos93. Este fenômeno tem ocorrido notadamente em países 

da América Latina94. 

Neste sentido, a reflexão a respeito do uso dos mecanismos e das narrativas 

por trás das escolhas dos arranjos estratégicos, caracterizam a Justiça de Transição, 

também, como um campo de estudo. É importante mencionar seu caráter 

multidisciplinar, uma vez que conta com várias perspectivas de análise provenientes 

da ciência política, da sociologia, do direito, da história, da antropologia, e outros 

vieses não menos importantes. 

 

O termo “Justiça de transição” refere-se a um campo de estudos e militância 
política que formula e também atua em mecanismos específicos que tem 
por objetivo lidar — seja através da investigação, da punição ou da 
memorização — com heranças de regimes autoritários ou mesmo conflitos 
que tenham resultado em graves violações de direitos humanos. (LIMA, 
2017. p. 13) 

 
Embora cada mecanismo seja diferente, há entre todos eles algumas 

interseções que valem a pena ser destacadas: 1) a aplicação destas medidas de 

confronto com o passado estão associadas ao engajamento dos governos na defesa 

dos direitos humanos, movendo em alguma medida a estrutura governamental em 

 
93 Um exemplo digno de nota, como apresenta Quinalha (2013), em relação ao Brasil: “em missão 
realizada no Brasil de 7 a 14 de março de 2007, o relator especial de execuções extrajudiciais, 
sumárias ou arbitrárias da ONU, dr. Philip Alston, constata que o Brasil tem um dos mais elevados 
índices de homicídios do mundo, com mais de 48.000 pessoas mortas a cada ano, destacando a 
violência policial e a atuação de milícias e grupos de extermínio como as causas centrais dessa cifra 
elevada. Nesse mesmo documento, aponta resquícios do autoritarismo do passado no contexto 
presente, ao afirmar que “os brasileiros não lutaram bravamente contra 20 anos de ditadura, nem 
adotaram uma Constituição Federal dedicada a restaurar o respeito aos direitos humanos apenas 
para que o Brasil ficasse livre para que os policiais matassem com impunidade, em nome da 
segurança”. P. 20 
94 Idem. “Esses laços de continuidade, de algum modo presentes nos países latino-americanos, são 
facilmente compreensíveis. Entre nós, sobretudo no Brasil, prevaleceu no registro histórico um 
balanço oficial que atenuou o sentido forte de transições democráticas.” 
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serviço da sociedade; há uma assumpção de culpa pelo Estado a respeito do 

passado de violações realizada por seus agentes; 2) estas medidas se orientam em 

alcançar a responsabilização dos culpados (mesmo que de maneira subsidiária, 

como em países cujas leis de anistia impedem o acesso à justiça penal); e 3) 

costumam ter sensibilidade com as demandas das vítimas (ainda que nem sempre 

as coloquem como a peça central da mobilização a respeito do confronto às 

violações pretéritas, cabendo neste caso algumas críticas que serão tecidas 

adiante). 

Neste capítulo será apresentada uma breve análise derivada das pesquisas 

voltadas aos contornos sobre o escopo normativo da justiça de Transição, 

mostrando sua conexão com os discursos teóricos tecidos dentro do campo 

denominado transitologia (proveniente do campo da Ciência Política), que lançaram 

as bases de algumas discussões importantes95 ocorridas na década de 1980 que 

tinham por tema as transições latino-americanas.  

Pelo fato de haver uma imbricação entre o conceito de Justiça de Transição 

com os direitos humanos, o capítulo se prestará, também, a explicar o 

enquadramento destes dois campos e sua relação a partir de alguns autores 

proeminentes no assunto como Moyn e Gómez, bem como abordará a proposta 

ensejada por Ruti Tietel, a quem se atribui a fixação conceitual em 2003, quando a 

autora promove uma “genealogia do conceito”.  

Por fim, serão apresentados alguns dos mecanismos de transição, tais como 

as anistias e seus impactos, a formação de tribunais, algumas políticas de memória, 

a instituição de comissões de verdade, a criação de clínicas de testemunho. Partindo 

da noção de que os acertos de contas são o núcleo da justiça de transição, sob este 

campo poderia ser colocado uma expectativa de realização de uma justiça a partir 

das vítimas.  Ou colocado de uma outra forma, a Justiça de Transição poderia ser 

considerada como um campo promissor para restauração da dignidade da vítima, 

mobilizando diversos aspectos para além apenas de uma perspectiva de justiça.  

 
95 Embora o presente capítulo não tenha a pretensão de realizar uma análise detida dos principais 
aspectos da transitologia, mas tão somente, mostrar como este campo constitui-se como um kick-off 
para o que compreendemos hoje por Justiça de Transição, indico a leitura de trabalhos de alguns dos 
principais expoentes das teorias das transições, entre eles: Scott Mainwaring e Donald Share (1986), 
Adam Przeworski, Laurence Whitehead(1986), Guillermo O’Donnell(1987), Philippe Schmitter(1987), 
e Samuel Huntington (1994) - estes três últimos serão mencionados em alguns momentos ao longo 
do capítulo.  
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Neste sentido, percorreremos o campo com o propósito de compreender qual 

modelo de justiça ele mobiliza a partir dos instrumentos transicionais que propõe. 

Não se pretende realizar nenhuma construção histórica, muito menos linear. Se os 

acontecimentos aparecem uns seguidos do outro, são apenas por facilitar a 

compreensão. Contudo, pela perspectiva por meia da qual construo esta tese, sigo a 

noção benjaminiana a respeito dos fragmentos, das rupturas, da narrativa específica 

sobre o acontecimento para as vítimas. Por fim, apresento alguns mecanismos 

transicionais adotados na experiência brasileira, endereçando a seguinte pergunta: 

em que direção seguem orientados os instrumentos de Justiça de Transição no 

Brasil? É possível falar sobre a adoção da perspectiva anamnética?   

 

4.1 Discussões precedentes à Justiça de Transição 

 

Mudanças de atores políticos constituem-se como fenômeno antigo, e aos 

seus participantes sempre interessou conhecer sua dinâmica (LIMA, 2017). 

Portanto, os estudos com foco em compreender as componentes que levam às 

mudanças de governo (como vetores econômicos, disputas sociais, mudanças 

culturais e, em grau mais elevado, conflitos armados) sempre estiveram no radar da 

compreensão daqueles envolvidos com a política.  

A inovação no tocante à subdisciplina da transitologia, foi sua preocupação 

com as transições para democracia de terceira onda. Vale ressaltar algumas 

perguntas que comumente eram levantadas dentro deste campo: “por que se 

desencadeiam as transições, como se desenvolvem e quais suas dinâmicas 

próprias; as diferentes modalidades desse tipo de mudança política; a importância 

dos atores políticos estratégicos; e os desfechos possíveis dos processos 

transicionais” (QUINALHA, 2013. p. 27).   

Os estudos mais tradicionais do tema, voltavam-se a analisar os processos 

transicionais correntes por meio de “distinções e binariedades do tipo democracia e 

poliarquia; democratização e liberalização; transição e consolidação; duros e 

brandos ou acomodacionistas no interior de coalizão autoritária; maximalistas, 

moderados e oportunistas na coalizão que defende abertura”.  

O foco destes autores mantinha-se sobre a análise das transições, 

mencionadas por Huntington em 1994, como “terceira onda de democracia”.  Por 

onda, vale esmiuçar, na compreensão deste autor, corresponderia a um conjunto de 
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transições políticas de regimes autoritários para a democracia, ocorridas durante um 

período. A democracia neste caso seria o resultado mais favorável e desejável da 

transição, valendo, contudo, ressaltar que poderia não se constituir como 

consequência exata da transição.  

A terceira onda teve seu início marcado pelo fim do regime salazarista (1933-

1974), em Portugal, constituindo-se como um movimento de grandes proporções, já 

que dentro dela contabilizam-se, também, a transição de alguns países latino-

americanos, além de países do Leste e Sul da Europa. Guardadas as questões 

singulares que proporcionaram a cada país passar por estas transições, há alguns 

eventos (de aspecto político e ideológico) que conforme Samuel Huntington (1994), 

teriam composto um cenário favorável para que as transições fossem possíveis:  

 

Huntington elenca cinco variáveis independentes que compuseram o 
contexto da terceira onda: (1) o aprofundamento da crise de legitimidade 
dos regimes autoritários devido às derrotas militares, aos problemas 
econômicos e aos choques do petróleo de 1973 e 1978; (2) o crescimento 
econômico global, que teve como resultado um aumento da classe média; 
(3) as mudanças ocorridas na doutrina da Igreja Católica no Concílio 
Vaticano II em que a Igreja passou a apoiar reformas políticas, econômicas 
e sociais; (4) as mudanças na política externa da Comunidade Europeia- 
que teve como resultado o aumento dos seus membros — o apoio dos 
Estados Unidos aos direitos humanos e à democracia e as políticas 
implementadas por Gorbachev para manter a unidade da União Soviética, 
(5) o fenômeno “bola de neve” possibilitado pelos novos meios de 
comunicação que fez com que todos os países fossem atingidos de alguma 
maneira por todas essas mudanças. Ainda assim, ele reforça, assim 
como os demais autores desse campo, que o contexto doméstico que 
é o determinante para as transições. (LIMA, 2017. p. 15) (grifo nosso) 

 

Pelo fato de as transições não terem um resultado preciso, os autores da 

transitologia se dedicaram em analisar quais as condições seriam necessárias para 

que um país tivesse sucesso em sua transição para a democracia. Assim, em virtude 

da fragilidade dos regimes democráticos em ascensão do período da terceira onda, 

as obras destes autores possuem, perceptivelmente, um tom de cartilha; o intuito de 

influenciar os tomadores de decisão daquele período (LIMA, 2017) ficou impresso na 

obra. Além disso, outro ponto interessante deste campo é que a democracia a 

respeito da qual os transitólogos se referem é a procedimental (portanto, a fala 

destes autores tem uma ênfase acentuada em procedimentos — como “uso do voto 

e fortalecimento das instituições”96).  

 
96 LIMA, 2017. P. 14. 
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Um ponto válido a ser considerado sobre estes estudos, é o fato de que sua 

maior parte foi produzida nos Estados Unidos, com financiamento proveniente de 

instituições norte-americanas. A abordagem escolhida por estes autores mostra-se 

distante das vítimas das violações dos regimes autoritários, e mais comprometida 

com a fixação de critérios de consolidação da transição democrática.   

Os autores de primeira fase comungam da incerteza a respeito da 

consolidação democrática como resultado dos processos de transição, e por isso os 

trabalhos deste campo tinham o cunho de contribuir para a manutenção dos 

avanços dos países de terceira onda, com uma ênfase voltada para os países da 

América Latina, em razão de motivos de ordem acadêmica para alguns, e de ordem 

pessoal, para outros97. 

A experiência democrática pelos países em processo de transição era 

considerada frágil pelos transitólogos, e por isso, demonstravam um cuidado 

especial com a maneira como escreviam, muito parecida com um manual de 

instruções, uma espécie de guia de conduta destinado aos líderes dos novos 

regimes. Havia um receio de que estas experiências democráticas sucumbissem a 

complexidade das disputas dos grupos políticos. 

Quinalha (2013) explica que o tipo de transição escolhido (entre as definidas 

por Share e Mainwaring (1986): ruptura, autoexclusão ou afastamento voluntário e 

transação98), impactará na definição do processo de transição. Tomando por 

exemplo as transições por transação, sabe-se que por meio delas os atores políticos 

envolvem-se em elaborar normas e procedimentos que deverão ser estabelecidos e 

seguidos para que o novo regime (fruto de arranjos para acondicionamento dos 

grupos políticos em disputa), que se dará na sequência dos acordos, consiga 

solidez. As leis de anistia, comuns às transições latino-americanas, aludem a este 

tipo de transição. 

 
97 “É dada grande importância às transições da América Latina pelos estudiosos da transitologia de 
primeira fase, especialmente Samuel Huntington (1994), Guillermo O’Donnell (1987), Philippe 
Schmitter (1987), Donald Share e Scott Mainwaring (1986). Este fato deve-se a razões tanto de 
ordem pessoal quanto acadêmicas - O’Donnell havia sido exilado da Argentina pela ditadura daquele 
país, Schmitter, Share e Mainwaring desenvolviam pesquisas sobre a América Latina e Huntington 
desenvolveu estudos sobre a função das Forças Armadas no Estado usando a América Latina como 
exemplo empírico.” 
98 Importa fazer a seguinte observação: na transição por ruptura há um conflito que retira a 
legitimidade da liderança política do governo anterior à tomada do poder. Neste tipo de transição há a 
instituição de uma série de impedimentos às influências que esta liderança poderia ter durante a 
transição. Em relação à transição por autoexclusão ocorre geralmente quando ao longo do tempo 
certa liderança política vai perdendo sua influência no sistema político após a primeira eleição. 
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Tais pactos são acordos explícitos, embora nem sempre publicamente 

justificados, que estabelecem regras mínimas para orientar o comportamento de um 

conjunto de atores em disputa de modo que os interesses vitais de todo o grupo 

sejam garantidos (O’DONNELL; SCHMITTER, 1987). Eles ditam as normas e 

procedimentos que deverão ser obedecidos para que o novo regime se mantenha 

estável. Os pactos têm como objetivo permitir a convivência harmoniosa entre os 

atores, diminuindo as possibilidades de conflito e podem se referir a questões 

materiais ou mesmo de interesse para toda a sociedade. Um exemplo de 

materialização dos pactos políticos são as leis de anistia, especialmente aquelas 

que beneficiam elites do regime anterior e mantém seus direitos no novo regime, 

conhecidas como blanked amnesties. (LIMA, 2017). 

Diante destas considerações, em decorrência da imprevisibilidade presente 

nos processos, os transitólogos demonstravam predileção por transições seguras, 

estabelecidas pela costura de pactos encabeçado pelas elites políticas99, a quem 

atribuíam um papel de relevância na transição. O objetivo principal era a 

estabilidade. A democracia era colocada como maior bem a ser alcançado.  

 

Ao impedir julgamento de crimes perpetrados por agentes do regime 
anterior, as leis de anistia deixam de responder os anseios de justiça, que 
são um dos aspectos que dentro do processo de transição tende a causar 
maior desacordo e que será objeto do campo da justiça de transição. 

 

Tratava-se da defesa da democracia aos moldes do liberalismo político, 

definida em termos procedimentais, precedida de uma transição de um cunho 

normativo (gradual e processual). Huntington (1994, p.228) prescreve: “Se ocorreu 

transformação, não tente processar os funcionários autoritários por violações de 

direitos humanos. Os custos políticos de tais esforços serão maiores que os ganhos 

morais”. Em um cenário como este, deixam-se de lado as demandas sociais sob a 

premissa de que é necessário colocar a democracia como prioridade, sustentando a 

 
99 “Ainda de acordo com os autores citados, as transições suspendem as regras políticas normais e 
dão destaque aos atores de forma mais objetiva e suas capacidades de modificar o cenário político a 
seu favor. Para eles, os atores são fundamentalmente as elites políticas, ou seja, aqueles 
grupos sociais que se distinguem da massa dos cidadãos e que possuem capacidade de 
determinar os rumos da comunidade política durante esse período de anomalia. Não há nessa 
tradição qualquer estudo aprofundado sobre o papel dos movimentos sociais, de grupos discordantes 
ou qualquer abertura para ações populares. Isso se deve, entre outras razões, à importância dada 
por esses autores às transições do tipo gradual e processual, que eles acreditam serem mais 
seguras. Elas seriam mais seguras justamente por serem pactuadas entre elites antes governantes 
com uma parte da oposição ao regime autoritário.” (LIMA, 2017) 
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importância da realização de sacrifícios morais, em um primeiro momento, para 

fortalecimento do novo regime. Assim sendo, é visível que o sucesso da democracia 

é posto acima dos pedidos das vítimas, conforme Huntington, ainda formula (1994, 

p. 228): “reconheça que na questão processar e punir vs. Perdoar e esquecer, cada 

alternativa apresenta problemas, e que o caminho menos insatisfatório será: não 

processe, não puna, não perdoe e, acima de tudo, não esqueça”).   

A transitologia não ignorava a importância que tinham os temas espinhosos 

no tocante às violações dos governos anteriores, mas não foram propositivos quanto 

ao enfrentamento de tais questões, tanto quanto foram propositivos nos conselhos 

sobre como buscar o afastamento delas. O’Donnel e Schmitter (1987), por exemplo, 

especialmente sobre a América Latina, no tocante ao problema das limitações em 

lidar com os atos violentos dos regimes anteriores, aludiam à uma contaminação do 

“clima ético e político das transições”, ponderando que o acobertamento dos crimes 

do passado poderia fortalecer a noção de impunidade das forças armadas (LIMA, 

2017).   

Os autores mostram clareza sobre a desconformidade entre o não 

enfretamento das violações dos Estado e estabelecimento de uma democracia, 

contudo são evasivos no tocante às medidas de enfrentamento e acerto de contas 

que estes países deveriam realizar em relação às violações passadas. Vale dizer 

(LIMA, 2017, p.18): “A transitologia, embora aponte essas problematizações, não 

consegue respondê-las de forma satisfatória”. 

É nesse contexto questionador a respeito do que deveria ser feito no pós-

conflito, que a Justiça de Transição nasce. Trata-se de um campo que busca trazer 

soluções, que até então elaboravam-se apenas como elaborações tímidas diante de 

graves e latentes questionamentos provenientes de grupos afetados pela brutalidade 

do estado. Adiante, veremos como este campo foi se estabelecendo como um 

ecossistema de respostas. 

 

4.2 Justiça de transição e internacionalização dos direitos humanos 

 

Vimos que no contexto de mudança de regimes, as novas lideranças se 

deparam com um antigo problema, que sempre esteve presente na ocasião das 

mudanças de governos marcados por violência: como tratar a herança de violência 

deixada pelos regimes repressivos. Gómez (2014) afirma, seria o antigo problema 
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do “virar a página?” ou “acertar as contas?”. Diante das considerações anteriores, 

sabemos que essas perguntas se inscrevem no escopo dos estudos da Justiça de 

Transição. 

É importante pontuar que a atitude de “virar a página” está associada a um 

modelo moderno de esquecimento das graves violações em prol de um avanço, em 

que governos priorizam que as “vítimas” se misturem ao fluxo natural dos 

acontecimentos para o futuro. Em geral, são governos que contabilizam perdas 

como parte do jogo, sob o argumento de que “importa seguir” e de que “não se pode 

ficar preso ao passado”.   

Essa maneira de lidar com o passado, é recorrente dos pactos entre os 

antigos governos que promoveram violações durante sua permanência no poder 

com os novos governantes. Primeiro, representam os interesses da liderança 

anterior, cujo objetivo está associado a impunidade e ocultação sobre os crimes 

cometidos, e, depois, representam a nova liderança, cujo objetivo volta-se para 

estabilização do novo governo, no sentido de evitar conflitos provenientes do 

confronto entre os as demandas sociais por justiça e a possibilidade de uma 

retomada hostil das antigas lideranças. Portanto, sufocam-se as memórias, sobre os 

horrores passados e que, portanto, poderia provocar reações políticas imprevisíveis. 

O “acerto de contas” requer, necessariamente, uma concepção de memória 

em relação às violações produzidas pelos Estados. Ou seja, uma concepção de 

memória comprometida em precipitar a verdade vinculada às vítimas que 

vivenciaram as experiências das injustiças, da violência, e da negação a sua 

alteridade. (ZAMORA, 2013, p. 25). 

A respeito destas duas atitudes que se revelam na ação de reagir à violência 

do regime ou de o regime sucessor ignorá-la), o embate sobre o entendimento de 

ser necessário responder aos abusos e de outro lado a obrigação de sublimar o 

ocorrido, podem ser observados como um fenômeno antigo. Elster (2006) mostra 

que na democracia clássica ateniense já havia registro, quando primeiro houve 

reação à violência oligárquica no retorno dos democratas para Atenas — em 411 

a.C, o caso da punição dos Trinta Tiranos, seguida de uma anistia com a promessa 
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por parte dos cidadãos de esquecerem as desventuras vivenciadas, 403 a.C. 

(ELSTER, 2006, 2014; LORAUX, 2005).100  

Sem qualquer pretensão historiográfica, na modernidade, é possível observar 

esta questão conectada à Primeira e a Segunda Guerra Mundial. Os 

desdobramentos das reflexões a respeito das consequências pós-conflitos, vincula-

se aos movimentos transicionais dos anos 80 (TEITEL, 2000).  Desse modo, a 

justiça de transição discursava sobre dois caminhos, em princípio — o da punição ou 

o do perdão — e com o passar dos anos e uma série de estudos, como veremos, 

alimentaram novas reflexões focadas em diversas formas de lidar com o passado 

repressivo, decorrentes dos processos de transição política recém-ocorridos, na 

década de 1980.  

Portanto, a inovação da Justiça de Transição não consistia na reflexão sobre 

“fazer algo ou não fazer”, uma vez que esta tendência, como alude Goméz (2014) se 

observa no decorrer da história da civilização. A novidade estaria na compreensão 

crítica a respeito desta atitude, considerando as forças políticas em jogo, que 

poderiam permitir ou impedir as medidas a serem tomadas para o acerto de contas 

acontecer. 

Nos países pós-ditaduras, é possível mencionar dentre as primeiras medidas 

de transição, o ato “virar a página”, por meio de transições acordadas, prática 

comum dos países latino-americanos. Neste caso, as forças políticas anteriores à 

transição, com o discurso do perdão bilateral”, conferiam a esta medida, uma 

conotação de reconciliação social. Esta modalidade de tratar o passado, contudo, 

não o resolve. Especialmente por não considerar os afetados pelas violações como 

vítimas.  

Nesse tipo de pacto, aqueles que resistiram às arbitrariedades do Estado ao 

invés de ocuparem o lugar de protagonista do perdão a ser concedido, é equiparado 

a alguém que “recebe o perdão do Estado”. Isto não poderia ser mais equivocado, 

uma vez que aqueles que tiveram suas liberdades interrompidas e vidas violadas, 

em hipótese alguma poderiam ser bilateralmente perdoados como se tivessem 

realizado alguma conduta passível de perdão. São colocados par-a-par com seus 

algozes. Este modelo de transição não englobava, de maneira sincera, “nem a voz 

 
100 Menciono este evento por tê-lo como emblemático na literatura do tema. Foi recordado nos 
trabalhos de Reyes Mate (2008, pp. 18-19), Goméz (2014, n.p.), Ruti Teitel (2000, p.58), Mezzaroba 
(2009, p. 113) que o pontuaram como necessário. 
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nem a vontade daqueles que sofreram com as violações de direitos humanos” 

(FERREIRA, 2015).  

É importante mencionar que estruturação do conceito de Justiça de Transição 

está vinculada à adoção de mecanismos de proteção e impulso que fortaleceram 

direitos humanos no cenário internacional, “remontando, em especial, o quadro 

histórico-político decorrente das inesperadas consequências provenientes das duas 

grandes guerras” (FERREIRA, 2015). Os acontecimentos históricos que atravessam 

a internacionalização dos Direitos Humanos iniciam-se no passo da emergência da 

Justiça de Transição, como campo de conhecimento. 

No tocante aos direitos humanos, vale mencionar uma das questões sobre 

seu fortalecimento. Este se deu a partir do paradoxo proveniente da ideia lacunar 

dos “direitos humanos inalienáveis” (reflexão inserida por Arendt101 e, posteriormente 

renovada por Agamben102), — estabelecidos nas declarações liberais burguesas 

durante a modernidade, embasadas na filosofia da moral kantiana. Estes direitos 

tornaram-se inexequíveis quando deveriam ter socorrido a figura humana 

despossuída de direitos políticos e “qualquer outra qualidade — exceto a de ser 

unicamente humano” (CORRÊA, 2013, p. 23).  Assim, a partir da “identificação de 

suas carências, se passou a buscar corrigir as lacunas prejudiciais, identificadas no 

panorama do genocídio alemão”, afirma Ferreira (2015). Houve uma necessária 

reflexão sobre a falha de um mínimo de direitos que socorressem pessoas em 

vulnerabilidade, e sobre a necessidade deste mínimo, firmou-se a cultura sobre os 

direitos humanos. 

Em maiores detalhes, iniciado no pós-primeira guerra, ao longo do 

progressivo processo de desnacionalização (que se alterou, passando a tomar forma 

de evidência das práticas totalitárias pelos Estados — até resultar em atos 

desumanos da descartabilidade, impressa no advento dos campos de concentração) 

observa-se que milhares de pessoas estavam vulneráveis e não possuíam qualquer 

garantia de proteção frente às arbitrariedades a que estavam submetidas. Como 

 
101 Como afirma Corrêa (2013, p. 21): “Hannah Arendt identifica o paradoxo já enunciado na 
declaração de direitos, referida a um homem abstrato, destacado de todo contexto social ou 
comunitário, que compunha o povo de um Estado-Nação, associando-se a proteção dos direitos 
humanos à soberania nacional”. 
102 Como afirma Corrêa (2013, p. 21): “Agamben renova a crítica arendtiana ao identificar o que 
reputa ser a real função biopolítica da Declaração de Direitos de 1789: inscrever a vida nua natural na 
ordem jurídico- política do Estado Nação”. 
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poderia — ou deveria-se depreender das declarações do homem e do cidadão103 

(Ferreira, 2015), os indivíduos teriam, ao menos, direito à existência pelo fato de 

serem humanos.  

Contudo estas declarações mostraram-se como ficção, uma vez observado 

que o homem a respeito do qual tal declaração se referia era um homem 

pertencente à uma comunidade. O problema se coloca mais visível quando passa a 

existir uma categoria de indivíduos que não são membros de nenhum Estado-nação, 

como na circunstância dos apátridas após o processo de desnacionalização aludido. 

A trágica constatação proveniente deste acontecimento histórico, foi a de que 

a proteção dos direitos humanos estaria vinculada ao requisito da soberania 

nacional, de maneira que a realidade destes indivíduos apátridas representava a 

figura de indivíduos colocados à parte de todo e qualquer sistema de justiça (de 

direitos, que como diz Ferreira (2015): “não lhes pertencia, de direitos que lhes 

ignoravam, e que por vezes legitimavam o sofrimento e a dor que outros seres 

humanos lhes causavam”). Nas palavras de Corrêa (2013, p. 22) “a lei tornava-se 

um mecanismo de produção de indiferença legal, incapaz de imaginá-los sequer 

como sujeito sem espessura”, ou seja, sujeitos sem direitos. 

Observa-se no pós-segunda guerra, por meio da reflexão a respeito dessas 

lacunas deixadas sobre as garantias mínimas de socorro ao indivíduo, que o fator de 

impulso tanto do aparecimento da justiça de transição, como de um processo novo 

de fundamentação dos direitos humanos foi a accountability (TEITEL, 2000, p. 31). 

Enfoca-se aqui na prestação de contas “introduzida no plano internacional por meio 

dos julgamentos de Nuremberg e Tóquio. Esse evento estimula o aparecimento de 

instrumentos de controle, monitoramento e mecanismos de promoção e proteção 

dos direitos humanos” (FERREIRA,2015).  

A fase pós-1945, ficou assinalada como “uma fase de institucionalização da 

comunidade internacional” (FERREIRA, 2015), ensejando uma renovação em torno 

dos direitos humanos, consubstanciados na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, de 1948. Em decorrência de tanta reflexão, percebe-se a tentativa de se 

 
103 Reyes Mate (2008a, p. 69, tradução do autor), afirma a esse respeito: “Na Declaração dos Direitos 
do Homem e do Cidadão, de 1789, não fica claro se possuímos os direitos humanos por ter a 
condição humana ou por ter nascido há carência deles, ainda que se lhes possam reconhecer depois. 
(...) Não há nação sem nascimento, mas o nascer num território é o que dá ao nascimento o direito 
aos direitos humanos. É mais importante o nascimento em um determinado território do que a 
condição de ser humano, por isso Arendt dizia que mais pobre do homem que vá pelo mundo sem 
passaporte do que sua condição humana.”  
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superar o modelo de “normas westifalianas” (CORRÊA, 2013), que trazia entre 

premissas a de que os Estados-nação deviam se abster se relacionarem uns com os 

outros104.  

Os direitos humanos, realicerçados ideologicamente (CORRÊA, 2013), 

passam a uma fase de expansão da positivação no âmbito internacional. Deste 

modo, em 1966, são assinados os Pactos de Direitos Civis e Políticos, e de Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais. Em sintonia com estes outros acontecimentos, são 

pensados novos mecanismos de divulgação e proteção dos direitos humanos, como 

no Teerã, por exemplo, durante a conferência de 1968, “é conquistada a 

indivisibilidade dos Direitos pactuados de forma independentes em 1966, acima 

elucidados” (CORRÊA, 2013, p. 24; FERREIRA, 2015).  

 

 

 

Esse movimento se fortaleceu, alcançando notoriedade a partir da criação do 

Tribunal Penal Internacional. Este passou a figurar como um mecanismo de 

prestação e tomada de contas supraestatal, propiciando por assim dizer, a 

internacionalização dos direitos humanos (CASTILHO, 2010)105. 

O conceito de justiça de transição passou a figurar em âmbito internacional e 

compreender como se deu este processo é parte integrante do seu significado. A 

premissa principal da Justiça de Transição possui um vínculo com aquelas da 

transitologia, que tem por base o fortalecimento da democracia. Ao longo dos anos e 

com um aprofundamento das reflexões, a percepção evolui para uma noção de que 

a impunidade a respeito dos crimes praticados pelos governos anteriores fere 

eticamente o ideal democrático. Assim, se antes as prescrições se voltavam a evitar 

embates com temas controversos, agora, a ideia — mesmo que dentro de um viés 

normativo ainda- pensava-se como promover o acerto de contas.  

Os Estados Unidos da América contavam com alguns pesquisadores na 

américa latina, que acompanhavam as mudanças políticas entre 70-80 (LIMA, 2017). 

Alguns eventos proporcionaram a concentração de debates dos conflitos nestes 

países. Merece destaque a conferência Americas Watch sobre Ley de Punto Final, 

 
104 Renan Quinalha (2013, p. 123), por meio do capítulo intitulado “O reenquadramento da justiça em 
uma era pós-westfaliana”, consegue detalhar mais ainda este ponto. 
105 Castilho, Ricardo. Direitos humanos: processo histórico – evolução no mundo, direitos 
fundamentais: constitucionalismo contemporâneo/ Ricardo Castilho. – São Paulo: Saraiva, 2010. 
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promovida por Julio Raffo, em 1987. Neste evento a presença de Alice Henkin, 

trouxe como consequência a organização de outro evento acadêmico notório, a 

conferência State Crimes: punishment or pardon, ocasião em que “foi possível 

perceber as questões desafiadoras da transição e o quanto os anseios das vítimas 

requeriam respostas rápidas” (LIMA, 2017).  

Essas conferências suscitaram alguns questionamentos novos que levavam 

em conta diferentes aspectos, como: as obrigações do direito internacional em 

relação a punição dos que praticaram violações de direitos humanos; as obrigações 

dos Estados em relação a persecução e divulgação da verdade violações ocorridas 

durante os regimes; em que medida os tomadores de decisões deveriam ter a 

discrição e a cautela como como prioridade, nas demandas de justiça? Qual o 

melhor caminho para lidar com os agentes do estado acusados de terem cometido 

abusos? 

Tais eventos não foram organizados com qualquer objetivo de inaugurar um 

campo novo, senão para os estudiosos compartilharem suas pesquisas, 

experiências e preocupações. Albergavam interessados das mais diferentes áreas 

do conhecimento. O surgimento do campo Justiça de se deu de maneira 

espontânea, ou seja, a partir da reunião de várias perspectivas que pensavam os 

eventos de Transição, que por consequência imprimiram neste campo uma 

característica caleidoscópica (Ferreira, 2015).  

É importante mencionar que foi em uma conferência posterior (Justice in 

times of Transition), em 1991, que Ruth Teitel, professora de Direito Comparado, 

menciona, pela primeira vez, o termo “Justiça de Transição”. Por isso, a ela se atribui 

a autoria do conceito. Para falar sobre a Justiça de Transição, Teitel (2003) toma 

como marco o fim da II Guerra Mundial. Ela afirma que o conceito passa por três 

fases, podendo associá-las a diferentes demandas da sociedade em relação à 

justiça de transição, tornando possível a distinção dessas diferentes etapas do 

campo (MACDOWELL, 2010; JARDIM, 2006), a saber: 

1. O pós-Segunda Guerra, na ocasião dos julgamentos de Nuremberg e 

Tóquio. Embora representem um tribunal de exceção, ou seja, um tribunal onde 

figuram “vencedores contra vencidos”, foram abertos precedentes no sistema de 

justiça internacional, com o sentido de enfrentamento à barbárie, de 

responsabilização e acerto de contas.  
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2. As transições dos governos autoritários latino-americanos para regimes 

democráticos e, ainda, o declínio da União Soviética, no fim da década de 1980.   

3.  Fim do século XX até o presente momento e a noção comum a respeito da 

necessidade de enfrentamento do passado, com o fortalecimento do paradigma da 

justiça de transição  

 

4.3 Fases da Justiça de Transição 

 

Diante da comoção causada pelo forte teor dos relatos provenientes dos 

sobreviventes dos campos de concentração alemães, no da Segunda Guerra 

mundial, se tornou urgente a redefinição das bases institucionais e o corpo 

normativo, que comporiam a nova ordem internacional (FERREIRA, 2015). Um 

consenso se formava em torno da noção de que alguma medida precisava ser 

tomada frente ao sofrimento remontado pelas narrativas. Foi dentro destes quadros 

que se criou o Tribunal Militar Internacional de Nuremberg, com o propósito de 

atribuir responsabilidades aqueles militares integrantes das potências vencidas106. 

Conforme Glenda Mezzaroba aponta (2009, p.113): 

 

... somente no pós Segunda Guerra, com a derrota da Alemanha, Itália e 
Japão em 1945, e a consequente instalação do tribunal de Nuremberg 
(ainda que não exista unanimidade em torno da pertinência de classificar o 
tribunal como uma forma de justiça de transição, os julgamentos por ele 
desenvolvidos tiveram profundo impacto na estruturação das práticas de 
justiça de transição que se seguiram), o desenvolvimento de programas de 
desnazificação, na Alemanha, e na elaboração de legislação para 
compensar as vítimas do nazismo. 

 

Não obstante os aspectos intrínsecos107 deste Tribunal, ou seja, apesar de 

ter promovido uma “justiça dos vencedores”, é necessário pontuar a contribuição 

inquestionável que sua instalação teve para os direitos humanos, tendo em vista que 

sua missão principal era a de trazer uma resposta às atrocidades praticadas durante 

o nazismo. Consistia numa ruptura com uma dinâmica cautelosa de tão somente 

aceitar a barbárie como parte do processo. 

 
106 “Essa fase reflete o triunfo da justiça de transição dentro do esquema da legislação internacional”, 
avalia Teitel (...).” (2009, p. 113). 
107 Lima (2017) coloca: “o contexto de guerra e o fato de os tribunais serem estrangeiros e ligados ao 
lado vitorioso acentuou o caráter excepcional deste tipo de justiça.” e o fato que se buscava “punir 
responsáveis por atos que iam além do previsto nas convenções de Genebra (1949) sobre direito 
humanitário ou direito da guerra.)  
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A instauração do Tribunal Militar Internacional de Nuremberg somente foi 
possível devido ao processo de internacionalização dos Direitos Humanos, 
através do qual a figura do indivíduo tornou-se um pilar essencial do Direito 
Internacional. Assim, em face às graves atrocidades ocorridas na Segunda 
Guerra Mundial, o Tribunal de Nuremberg foi instaurado para punir os 
criminosos de guerra nazistas, seguindo as bases de seu Estatuto.” Ver 
mais em “Tribunal de Nuremberg: os antecedentes e o legado. (SIGAL, 
2013)108 

 

Assim, em que pese as contradições trazidas por Nuremberg, é 

inquestionável seu caráter modificativo para a internacionalização da prática dos 

direitos humanos. Como afirma Jardim (2006, p.7): “Não podemos esquecer que os 

princípios de Nuremberg foram transformados em resolução pela Assembleia Geral 

da ONU (res. 95 – I, de 11 de dezembro de 1946)”109.  

 

 

Entre seus aspectos mais notórios, é importante ressaltar que foi a primeira 

vez que se colocava militares em julgamento quanto à uma nova tipificação em 

âmbito penal: a de crimes contra a humanidade. Neste sentido, trouxe um 

desenvolvimento dos direitos humanos para a realidade da nova ordem 

internacional, pós-1945. Ferreira (2015), afirma: 

 

Pela primeira vez, militares de um Estado eram julgados por crimes contra 

humanidade, e por meio de um tribunal internacional. Assim, apesar de 

neste momento as vítimas não se encontrarem, propriamente dentro das 

demandas de justiça, este Tribunal inaugurou um novo paradigma ao 

“tipificar novos delitos, a exemplo de crimes contra a paz e crimes contra a 

humanidade” (ZAGO, 2013, p.7).  (grifo nosso)  

 

Em decorrência desse episódio, uma série de princípios de justiça 

internacional ficou registrada. (GÓMEZ, 2012, p. 265)  

 

A segunda fase da Justiça de Transição é marcada pelo pós Guerra Fria, 

1989. Como foi mencionado, os direitos humanos se imbricam com os 

desdobramentos da Justiça de Transição, assim, em vista da decadência da União 

Soviética, e consequente desilusão vivenciada pela esquerda, os direitos humanos 

na concepção de Moyn110 (2010) se firmaram como uma das últimas utopias. 

Passaram a ocupar um espaço muito grande, recebendo fomento por vários países, 

 
108 Ver mais em “Tribunal de Nuremberg: os antecedentes e o legado” (SIGAL, 2013) 
109 Com aspecto de jurisdição com pretensão universal (TEITEL, 2000, p. 31). 
110 MOYN, Samuel. The last utopia: human rights in history. Cambridge: Belknap Press of Harvard 
University Press, 2010. 
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que passaram a apostar neles como medidas internacionais. Nos Estados Unidos, 

cresce nessa fase a quantidade de Organizações Não- Governamentais e 

instituições comprometidas na defesa dos direitos humanos111. Ao mesmo tempo, 

eclodem processos de transição para democracia, nos países do Cone Sul, na África 

e no Leste Europeu. É possível observar nesta ocasião “uma noção de justiça 

inscrita na busca pela reconstrução nacional com uma perspectiva localista” 

(JARDIM, 2006, p. 5). 

Nesta fase, como já mencionado, volta-se uma atenção para a realidade 

desses países em processo de transição. Quinalha (2013, p. 154) chama atenção 

para a dimensão crítica endereçada a análise dessas transições a partir da 

multidisciplinaridade. O objetivo principal, que vimos a partir das conferências, era o 

de compreender “quais os jogos de poder que se estabeleceram na política desses 

países” (FERREIRA, 2015). Em tais análises incluía-se o contexto político que 

possibilitara o recuo autoritário, bem como os fatores que possibilitaram a transição 

para democracia.   

Passa a constituir escopo da Justiça de Transição, a questão das graves 

violações de direitos humanos. Há certo destaque para o conteúdo violento das 

repressões dos regimes autoritários, quando do confronto com o conhecimento 

sobre a quantidade de mortes, prisões indevidas, torturas e desaparecimentos por 

razões políticas. As demandas por acerto de contas se estabeleciam como pauta 

necessária. Ferreira (2015), explica:  

 

Assim, quando da análise desses processos, a expressão Justiça de 
Transição começou a ter incipiente relevância, em alusão emergente 
necessidade de justiça nos contextos de término de conflitos ou para onde 
se buscava alcançar a democracia como resposta aos governos ditatoriais 
sombrios. 

 

A compreensão a respeito do caráter mimético da violência começa a fazer 

parte das reflexões ensejadas pelo campo da memória, esclarecendo que traumas 

coletivos não tratados podem repercutir no futuro, ensejando ciclos de repetição. O 

conhecimento dos abusos perpetrados pelos agentes do Estado, nestes diversos 

países, introduz uma perplexidade no cenário internacional. Tecem-se várias 

 
111 Lima (2017), coloca: “A entrada dos EUA e sua sociedade civil como apoiadora e financiadora de 
Organizações de direitos humanos foi fundamental para que o movimento se tornasse internacional, e 
que os direitos humanos passassem a constar como fator importante no contexto político. 
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tentativas de compreender o cenário em si, mas também, reflete-se que medidas 

poderiam colaborar para uma transição que enfrentasse seu passado de repressões. 

O conceito, portanto, se difundiu com o propósito de lidar com o passado. Teitel 

(2010, p.36) coloca que “fazer justiça e pensar medidas de justiça num contexto de 

mudanças políticas é olhar para o passado, mas também para o futuro”. 

A Justiça de Transição desta fase também pode ser caracterizada como 

voltada para o espaço interno. Os países latino-americanos não seguiram a 

tendência dos julgamentos, o que se contrapunha às propostas de acerto de contas 

ensejada pelos tribunais de Nuremberg e Tóquio. Escolheram outras possibilidades 

de mecanismos transicionais, que abriram desdobramentos específicos e não 

verticalizados, isto é, impostos de cima para baixo. Como coloca Ferreira (2015): 

 

Outra marca que pode ser elucidada sobre esse período para a justiça de 

transição, é que as transições no Cone Sul refletem que estes Estados 

vivenciaram suas transições políticas partindo não da concepção 

internacionalizada de julgamentos, como Nuremberg e Tóquio, pois elas 

questionam esse modelo. Mas, de outro modo, optam por vivenciar a 

experiência do acerto de contas no âmbito doméstico, abrindo novas 

possibilidades à justiça de transição, até então não avistadas nos horizontes 

nacionais.112 

 

Assim, se por um lado a primeira fase o conceito de justiça estava associado 

a uma concepção retributiva (em relação a responsabilidade), de outro lado, a 

segunda fase da Justiça de transição ampliou os mecanismos de prestação de 

contas, aproximando-se de um ideal de reconstrução nacional, a partir da adoção de 

um modelo restaurativo. O formato “local” selecionado pelas transições latino-

americanas, abriu espaço para novos rumos e expansão das reflexões do campo, 

partindo de uma percepção a respeito das circunstâncias nacionais, onde valoriza-se 

um mecanismo em detrimento do outro a depender da singularidade da experiência 

política país a país (FERREIRA,2015). Como coloca Lima (2017) esta fase torna 

evidente à contraposição relacionada a primeira fase, colocando questionamentos 

sobre as reais capacidades do direito internacional face aos particularismos. 

No século XX, a justiça de Transição alcança a terceira fase, e se deixa o 

lugar de política de exceção, tornando-se regra113. O conceito passa a receber 

 
112 Na parte I (Justiça de Transição em Hispano-América), pp. 13-205, do livro “Justiça de Transição. 
Das anistias às comissões da verdade”, tal assunto é aprofundado.  
113 Quinalha, confirma (2013, p.125): “a terceira e atual fase emerge no fim do séc. XX, associada à 
globalização e marcada por uma normalização do paradigma da justiça de transição, que deixa de ser 
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reconhecimento na política internacional (GÓMEZ, 2012, p. 262) e se aproxima de 

usos de ferramentas do domínio do sistema de justiça, com relevância de alguns 

organismos multilaterais (LIMA, 2017) como Tribunal Penal Internacional, Corte 

Internacional de Justiça, Organizações não-governamentais orientadas para Justiça 

de Transição, entre outros.  

Ruti Teitel (2005) aponta que a terceira fase está relaciona a países com 

uma conjuntura política permeada por conflitos ou que experimentam certo tipo de 

instabilidade e disputas, que se encontram em conflitos permanentes, e que 

carregam como aspecto evidente, “a normalização da violência, dado seu uso 

permanente e contínuo” (JARDIM, 2006, p. 5; TEITEL, 2005, CORRÊA, 2013, p. 27).  

 

 

 

 

 

Em função disso, essa fase estaria associada aos conflitos 

contemporâneos, e a reflexão sobre a persistência das guerras no 

nosso tempo, também constituindo uma fase de normalização da Justiça 

de Transição. Isso significa que, frente a um cenário fragmentado, com a 

persistência dos conflitos, a justiça de transição deixa sua posição de 

exceção, constituindo a partir de agora a regra (CORRÊA, 2013, p. 27). 

(grifo nosso)  

 

 

Em outras palavras, a Justiça de Transição passa a ganhar peso e se 

expande pelo plano internacional, fortalecida pelo discurso humanitário. Nessa fase, 

experimentam-se respostas às ferramentas escolhidas nos contextos de segunda 

fase, algumas democracias já estão mais solidificadas. Na fase anterior a Justiça de 

transição se vinculava ao contexto pós-conflito decorrente de uma remodelação 

política. Agora, a Justiça de Transição era interpretada como um paradigma já 

estabelecido que composta por um conjunto de mecanismos usados pelos Estados 

comprometidos com o Estado de Direito. 

Com isso alguns estudos se tornam possíveis, como o de Olsen, Payne, 

Reiter (2010) voltado à criação de um rico banco de dados em 2005 composto por 

todos os mecanismos de Justiça de Transição, colocados em prática por diversos 

países (anistia, Comissões da Verdade, políticas de reparação, depuração e 

julgamentos), a partir de onde estes autores apontaram para a necessidade de 

 
exceção e passa a ser regra geral, amplamente adotada no plano internacional e definitivamente 
integrante do rol de políticas consagradas pelos organismos internacionais.”  
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desenvolvimento de mais pesquisas focadas no estudo dos mecanismos em si, que 

por exemplo, levasse em conta estudos detalhados sobre os tribunais, sobre uso 

das anistias, sobre os mandatos das comissões de verdade e também exames 

específicos a respeito das disputas políticas (LIMA, 2017).  

E, ainda, a colaboração das pesquisas de Leigh Payne e Kathryn Sikkink 

(2010) que organizaram o Transitional Research Collaborative, congregando dados 

a respeito da qualidade e efetividade das ferramentas transicionais (em especial, as 

comissões da verdade). Os autores elaboram uma detida análise dos impactos da 

utilização dos mecanismos transicionais relacionando-os com a qualidade da 

democracia e com a garantia dos direitos humanos. 

 

 

 

 

Outra característica importante desta fase da Justiça de Transição tem a ver 

com alargamento do seu escopo, que deixou de se restringir às transições de 

regimes repressivos, passando a abranger, também, crimes contra minorias, guerras 

civis, conflitos étnicos, e outros eventos associados a graves violações de direitos 

humanos (LIMA, 2017). Tendo em vista as mudanças inerentes ao campo, a terceira 

fase trouxe também questionamentos quanto a efetividade da justiça de Transição 

no tocante às vítimas. 

 

4.4 Finalidades da Justiça de Transição 

 

Entre as finalidades de Justiça de Transição114, é possível aludir as seguintes 

providências tomadas pelo Estado no sentido acima exposto: 1) promover a 

discussão referente a versão oficializada dos eventos passados durante o regime 

autoritário, e a partir de então, traçar medidas políticas com o foco na não-repetição 

(pesquisas, reformas políticas, mudanças no campo da educação, campanhas 

públicas de esclarecimento da população, criação de museus, monumentos, 

exposições); 2) reparar material e moralmente aqueles que vivenciaram as 

 
114 Paulo Abrão (2014, p. 383) afirma que “o processo de transição após experiências autoritárias 
compõe-se de pelo menos quatro dimensões fundamentais (i) a reparação, (ii) o fornecimento da 
verdade e construção da memória, (iii) a regularização da justiça e reestabelecimento da igualdade 
perante a lei e (iv) a reforma das instituições perpetradoras contra os direitos humanos” 
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violações; 3) criar espaços onde as vítimas possam expressar-se sobre a 

experiência da violação, narrando suas histórias e compartilhando o sofrimento 

vivenciado; 4) recuperar os restos mortais daqueles que desapareceram para as 

famílias; 5) identificar os lugares onde ocorreram as violações e os agentes que 

violaram direitos humanos, para que integrem a história e sejam responsabilizados 

(ZYL, 2011). 

O paradigma da Justiça de Transição congrega os conceitos de justiça, 

verdade, memória e reparação, sendo as medidas acima mencionas elaboradas 

para satisfação dessas demandas deixadas pelo autoritarismo do regime anterior.  

Como foi apresentado, a justiça de transição se traduz como um campo 

multidisciplinar, a partir de onde um país marcado por um trauma social cuja causa 

principal seriam as graves violações de direitos humanos impingidas pelo Estado 

contra seus cidadãos, busca “acertar as contas com o passado”115. É um campo que 

propõe uma série de medidas a serem implementadas para recuperar a dignidade 

violada das vítimas de um passado repressivo, com o foco de restaurar o elo de 

confiança quebrado entre a sociedade e o Estado.  

A Justiça de Transição, aflora colada a internacionalização dos Direitos 

Humanos (JELIN, 2012), e acaba por receber a influência estrangeira com relação a 

padrões estrangeiros de prestação de contas, o que tem seu lado bom por um lado, 

porque coloca o Brasil em diálogo com outros modos de resolução de conflito, além 

de inseri-lo em uma necessária accountability internacional — como no caso Gomes 

Lund em que o estado brasileiro foi condenado pela Corte Interamericana de Direitos 

Humanos, decorrente de prisão, tortura, e desaparecimento forçado, de 70 pessoas, 

na região do Araguaia por agentes da repressão durante o regime militar; e seu lado 

ruim tem  

Javier Ciurlizza116 (2009, p. 25) alude teria havido uma mudança no cenário 

transicional já que os países não acertam as contas com o passado a partir de 

pactos de esquecimento, mas sim, por um enfrentamento ativo, e que a memória 

neste caso, passa a integrar profundamente as demandas, partindo da importação 

 
115 “pode ser definida como a concepção de justiça associada com períodos de mudança política, 
caracterizada por respostas legais para confrontar as irregularidades cometidas pelos regimes 
repressivos antecessores”. (TEITEL, 2003, p. 69).  
116 “o que mudou nos últimos trinta anos foi o fato de que as transições já não se resolvem somente 
por meio de um pacto político entre setores específicos, mas também pela via do enfrentamento – 
jurídico, político, e ético – às consequências das ditaduras e dos conflitos armados. Em particular, 
adquirem maior relevância os direitos que as vítimas do passado autoritário têm de saber o que 
ocorreu e de obter reparações correspondentes (...).”  
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de conceitos do campo filosófico, dando a Justiça de Transição uma roupagem que 

centraliza sua preocupação em prover uma resposta às demandas sociais sobre as 

graves violações de direitos humanos perpetradas. 

Cada país se utiliza de medidas específicas (isoladamente ou um conjunto 

delas), dentre as quais podemos citar os tribunais, que vinculam-se de modo geral a 

normalizar as funções essenciais de justiça, mas que podem acabar corroborando 

também com uma impulsão da criação de políticas por memória; as anistias que 

também podem estar vinculadas ao normalização das funções da Justiça e 

recuperação do Estado de direito; as Comissões de Verdade, que se orientam para 

o esclarecimento histórico daquilo que passou e aprofundam o que se conhece de 

certos períodos, políticas públicas de memória, reparação financeira e simbólica, 

que visam a reparação das vítimas no campo material e moral, as depurações que 

estariam associadas às reformas institucionais, e   os julgamentos, que estariam em 

um reparação das vítimas no âmbito de uma responsabilização penal aos culpados 

(LIMA, 2017).  

Como é possível perceber cada instrumento de “prestação de contas” se 

associam, como coloca a Reatégui (2011) aos quatro pilares da justiça de Transição, 

quais sejam: 

1) a reforma das instituições de segurança; 

2) a reparação às vítimas; 

3) esclarecimento histórico e políticas de memória; e 

4) normalização das funções de Justiça e Estado de Direito. 

 

4.5 A forma do direito dentro do campo da Justiça de Transição 

 

Ao redor da Justiça de Transição há uma expectativa notória de que o 

enfrentamento com passado se dê em direção primeiramente a responsabilização 

penal das graves violações de direitos humanos. Por isso as primeiras e centrais 

discussões sobre o tipo de acerto de contas que os países estabeleceriam com seu 

passado, é sempre mediado pelo diálogo com o direito, que é o espaço para onde 

nos conduzimos para requerer que algo seja feito diante uma injustiça.  

É a partir da linguagem e do discurso ali presente que representamos como 

almejamos que seja reparada uma violação. E no caso de graves violações de 

direitos humanos é o exato ponto em que percebemos as limitações e lacunas do 
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campo jurídico em oferecer uma efetiva resposta ao problema colocado. A Justiça 

de Transição funciona como “meio termo”, diz Lima (2017). Coloca-se “entre os 

instrumentos de exceção, ainda que reconheça sua importância, e os instrumentos 

do período de normalidade” (Idem, p. 24).  

A literatura especializada da Justiça de Transição, vale dizer, coloca os 

julgamentos como a medida mais eficaz de garantia dos direitos relacionados às 

vítimas, centralizando neste mecanismo o gesto mais adequado a garantia de não 

repetição da violência, creditando à punição legal a potência de mudar “o 

comportamento dos indivíduos e das instituições” (LIMA, 2017, p.25). Confia-se   

que a abertura à punição, implicaria em frear a ação violenta a partir do 

constrangimento, além disso, se justifica que atenderia às demandas das vítimas 

pela convicção de que os julgamentos impedem a repetição das violações pelo 

Estado.  

Como vimos no início do capítulo, o campo da transitologia não enfrentava 

muito bem a situação do “acerto de contas” por considerar um tema espinhoso. Em 

relação a julgamentos, a postura dos transitólogos era de submetê-los à gravidade 

das violações, tendo por consideração a proporção de indivíduos afetados pela 

violência (Huntington e O`Donnell).  

A Justiça de Transição, ao contrário da transitologia, não se esquiva destes 

temas. E uma de suas principais características é a de reforçar “a necessidade de 

que o sistema de justiça esteja sempre aberto a julgar e punir agentes violadores”. 

(LIMA, 2017, p.25). Os clássicos autores da Justiça de Transição colocam o acesso 

à justiça penal e a impossibilidade de os julgamentos serem descartados das 

análises, sempre como pontos cardeais.  

Assim, há uma série de debates a respeito do timing117 (OLSEN; PAYNE; 

REITER, 2010) para a realização dos julgamentos (se imediatos ou posteriores ao 

final de regimes repressivos); se por tribunais domésticos, estrangeiros ou 

internacionais (SIKKINK, 2011); a instalação de tribunais internacionais, baseados 

no Tratado de Roma, com mandato próprio e sem relação de subordinação aos 

 
117 Lima (2017, p. 26) sobre este ponto explica: “julgamentos realizados logo após o período de 
exceção serão, muito provavelmente, liderados por juízes do próprio período de exceção, adotando 
as mesmas práticas desse período, tornando os julgamentos pouco imparciais e eficientes. O ideal é 
que os julgamentos sejam realizados rapidamente, inclusive evitando questionamentos sobre o 
compromisso do novo governo com os direitos humanos, mas não antes de uma reforma do sistema 
de justiça. Essa reforma deve incluir modificações nas leis, nos procedimentos dos tribunais e mesmo 
a exoneração de funcionários ligados ao regime”. 
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ordenamentos domésticos, com a finalidade de driblar as dificuldades de 

investigação de certas violações em alguns países; questionamentos sobre a 

legitimidade desta modalidade de tribunais e sua pouca ou nenhuma vinculação ao 

sistema jurídico local (LIMA, 2017). Outros mecanismos de transição, inclusive, 

decorrem da impossibilidade de responsabilização penal pela via judicial imposta 

pelas leis de Anistia, que obstruíram a possibilidade de julgamentos em diversos 

países.  

O que se percebe como evidência é a profunda ligação da Justiça de 

Transição com uma concepção de justiça vinculada a um sistema jurídico.  Contudo, 

como coloca Zamora (2013, p. 24), “Tão relevante como acabar com a impunidade é 

a compensação das vítimas. Um conceito de justiça que não seja meramente 

punitivo, que não esteja centrado exclusivamente no castigo dos violadores, deve 

estar acompanhado de medidas ativas que contribuam para melhorar a situação das 

vítimas.”  

Assume-se, diante disso, uma posição crítica que traz provocações à maneira 

que se costuma pensar o campo da Justiça de Transição, uma vez que nesta tese 

busca-se explorar no conceito de justiça algo muito além do que prender culpados, 

mas especialmente retirar as vítimas do “buraco social e histórico no qual seus 

carrascos pretenderam enterrá-las”, a partir da noção de que quando falamos de 

transição de regimes, vemos de maneira exemplar, a tendência dos vencedores em 

elaborarem uma narrativa heroica (a exemplo do Brasil, cujos militares recorrem 

retórica de vitória contra o comunismo no país), com o foco no silenciamento de 

suas vítimas (a partir das leis de anistia, que assumindo a retórica mencionada, 

coloca os afetados pela violência na posição de culpados que carecem de perdão do 

Estado, e não o contrário). 

 

Os violadores seguem detendo poder e exigem que a página seja virada, 
para ceder parte desse poder, para que as violações dos direitos sejam 
cessadas ou para que a convivência seja reconstruída. O preço pela cessão 
do poder é o “perdão” na forma de esquecimento, o qual não é mais do que 
uma forma de assegurar a impunidade. (ZAMORA, 2013, p. 25) 

 

Este conceito de justiça que abordado por Zamora (2013) busca possibilitar a 

visibilidade, da vítima, “bem como seu protagonismo social”. Neste sentido, torna-se 

necessário a reflexão sobre o conceito de justiça abarcado pela Justiça de 

Transição. O conceito de justiça apenas focado nos julgamentos, conseguem criar 
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condições que tornem possível que às vítimas refaçam seus projetos de vida? 

Zamora (2013) nos leva a refletir que a reabilitação das vítimas exige pensar um 

conceito de justiça muito mais profundo, argumentando que somente o julgamento 

não é suficiente para a garantia do “nunca mais”.   

Aqui, defende-se “uma reivindicação da justiça em nome da tradição dos 

oprimidos” (FELMAN,2014, p. 42), a partir da ideia de que “é necessário recuperar o 

silêncio dos oprimidos” (Idem), levando em conta tudo o que as vítimas têm a dizer 

sobre o mal a elas imputado. O resgate de sua versão ante as vantagens dos 

vencedores sobre a narrativa hegemônica, é um ato de justiça, no sentido de 

restaurar sua dignidade. Esta abordagem considera o testemunho como meio por 

onde o sofrimento da vítima (como critério material da injustiça) pode ser 

identificada, e isso requer como coloca Zamora (2013, p.27): 

 

(...) que olhemos qualquer modelo político e jurídico examinado a partir dos 
critérios que oferecem para encaminhar uma questão — sobre o sofrimento 
— e pela maneira como se impõem ditos critérios. 

 

Zamora (2013, p.23) diz que “por vezes nos relacionamos com determinados 

práticas sociais sem atentar para as premissas que lhe servem de fundamento”. Em 

relação ao direito, não é diferente. Preferimos a ele e o adotamos sem questioná-lo.  

Voltar-se para o sistema jurídico significa encontrar insuficiências e uma 

dimensão do direito como violência na maneira como ele coopera com o 

silenciamento dando à ordem jurídica quebrada muito mais importância que ao 

sofrimento da vítima, como vimos no capítulo anterior.  Contudo, na medida que se 

muda o sentido epistemológico da justiça adotado, a Justiça de Transição, aparece 

como um campo promissor, para o aparecimento daqueles que têm sido 

sistematicamente reduzidos ao silêncio, “historicamente tornados sem rosto (...) 

aqueles que a violência paralisou, suprimiu, debilitou” (FELMAN, 2014, p.43). 

Shoshana Felman, afirma que “somente a partir da perspectiva dos mortos 

pode essa violência disfarçada de justiça e mascarada como direito ser vista em sua 

nudez e submetida a julgamento” (FELMAN, 2014, p. 45). Quando falamos de 

julgamento, na Justiça de Transição, certamente não o estamos fazendo sob a ótica 

mencionada por Felman. Há uma demanda de justiça em relação àqueles que estão 

ausentes, que a norma jurídica nunca dará conta.  
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A justiça demandada pelas vítimas extrapola o viés da punição. Aliás o direito, 

como vimos, integra a violência da história, possuindo como Felman (2014, p.45) 

afirma “uma relação com a morte”. O direito não está ao lado da justiça, vemos a 

partir de Benjamin. A respeito da imbricação entre o direito, a política e a violência, 

Zamora coloca o seguinte (2013, p. 28): “o direito é um mecanismo fundamental de 

reconhecimento da dor e, por outro lado, é também um mecanismo da sua 

invisibilidade ou perda de relevância social”. Para o autor, a política atuaria na 

gestão dos sofrimentos, na medida que “começa por determinar quais sofrimentos 

possuem um significado central e quais são colocados à margem da organização 

política”.  

Diante disso, a partir dos sofrimentos que ficam “de fora”, ou seja, que são 

invisibilizados, das mortes e dos lutos que são deixados de chorar (por não serem 

escolhidos como importantes pela política), é que percebemos a obliteração desses 

rostos, de modo que pensar em justiça de transição como potência de justiça as 

vítimas requer um espaço cujos sofrimentos possam ser conhecidos, e cuja voz 

possa ser escutada. 

Felman (2014, p.46), aponta que o direito é tanto redentor quanto opressor; e 

assim potencialmente todo julgamento. "Todo julgamento pode ser ambas as coisas 

ao mesmo tempo, ou pode ser em lugar disso, uma ou outra”. É nesse sentido que 

pensaremos os mecanismos transicionais, já que como vimos são amplamente 

atravessados pelos elementos do direito.  

No Brasil, um deles, incidentalmente buscou de diversas maneiras em lutar 

para não ser por ele capturado: as Caravanas da Anistia, como veremos no último 

capítulo, cujos membros apostaram em se submeter como uma ferramenta às 

vítimas, em um ato inédito de a elas conferir o protagonismo.  

Uma vez que os mecanismos de transição nos oferecem um bom 

enquadramento da transição, antes de adentrarmos ao campo das Caravanas da 

Anistia, passaremos rapidamente por alguns mecanismos adotados no Brasil, 

realizando breves considerações.  

 

4.6 Mecanismos Transicionais adotados pelo Brasil 

 

No Brasil, a Justiça de Transição é caracterizada por algumas instabilidades e 

contradições na maneira do país lidar com as graves violações do regime militar. 



128 

 

Isso ocorreu porque a transição não é apenas uma sucessão de eventos ou um 

passo-a-passo, que acontece rigidamente após a passagem de um governo para o 

outro. Pelo contrário, o interessante no processo transicional brasileiro é observar 

como as demandas vão surgindo a partir de uma postura mais enérgica ou menos 

enérgica do Estado, em relação ao período da ditadura militar.  

É importante dizer que os agentes (familiares de desaparecidos, ex-

perseguidos políticos, defensores de direitos humanos, ativistas, ONGs, órgãos 

estatais etc.) que atuam pelo “nunca mais”, tem também influência na mobilização 

pela implementação das medidas comprometidas com a accountability. Para 

compreender um melhor o quadro transicional brasileiro, destacam-se os principais 

marcos que compõem a Justiça de Transição no Brasil.  

Por largo período uma das medidas caras à Justiça de Transição no Brasil, 

associava-se a demanda por punição dos agentes da repressão. No entanto, como 

veremos abaixo, a Lei de Anistia, colocava empecilhos à tal responsabilização. Com 

o aprofundamento dos estudos sobre memória foi possível ultrapassar a questão 

relativa a pulsante vertente punitiva, deslocando o foco para a importância do 

“passado ausente” e da centralidade da vítima nas conversas sobre Justiça 

Transicional. É já partindo desta compreensão que a comento os mecanismos 

transicionais aplicados desde o término do período autoritário. 

 

4.6.1 Promulgação da Lei de Anistia (Lei Federal nº 6.683/1979) 

 

Em agosto de 1979, durante o primeiro ano do governo Figueiredo, foi 

promulgada a Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979, denominada Lei da Anistia, no 

contexto do processo de abertura política cujo ritmo, lento e gradual, era ditado 

ainda pelo regime militar, na linha do que fora iniciado por Geisel. 

Divergindo da compreensão mais consensual do papel do Estado na Justiça 

de Transição, o referido diploma estabeleceu um entrave ao que seria um de seus 

deveres essenciais: a persecução e a punição dos responsáveis pelas graves 

violações dos direitos humanos. Nos seus próprios termos, a anistia foi concedida “a 

todos quantos, no período compreendido entre 2 de setembro de 1961 e 15 de 

agosto de 1979, cometeram crimes políticos ou conexos com estes”.  Vale dizer, o 

perdão foi de tal forma estendido que passou a alcançar também aqueles que, na 
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qualidade de agentes do Estado, exerceram a violência como meio de repressão, 

praticando atos de perseguição, prisões ilegais, tortura e homicídio. 

A interpretação adotada oficialmente no Brasil, do perdão como pacto social 

amplo, serviu, portanto, ao argumento de que seria impossível punir os responsáveis 

pelos abusos cometidos no período da ditadura militar, e resultou na adoção de 

medidas de viés não punitivo que, anos mais tarde, pautariam as ações 

desenvolvidas pelas comissões especiais instituídas no esforço de reconstrução da 

verdade e de reparação às vítimas e seus familiares. 

 

 

 

 

 

 

 

4.6.2 Comissões de Reparação e Verdade 

 

A compreensão a respeito da reparação no Brasil será importante para tese, 

uma vez que como afirma Paulo Abrão e Marcelo Torelly118, esta se posiciona como 

o eixo estruturante da justiça de transição. Foi a partir das medidas de reparação, 

incialmente, tomadas no tocante às famílias de mortos e desaparecidos políticos, a 

aos documentos por eles trazidos no escopo dos requerimentos administrativos, que 

se tornou possível ampliar e mapear os dados sobre o cenário de repressão do 

regime autoritário119, uma vez que para pleitear a reparação, importava a 

apresentação de relatos e documentos que lastrearam e fortaleceram a memória do 

passado, abrindo novas demandas por justiça, verdade e memória. 

No Brasil, é possível observar avanços significativos na criação e 

desenvolvimento de políticas voltadas aos direitos humanos, desde 1993, com a 

Conferência de Viena. Conforme Gallo (2015, p. 328): “A eficácia resultante da 

incorporação, em âmbito interno, das normas e dos princípios internacionais de 

 
118 Ver: Abrão, Paulo & Torelly, Marcelo D. “Mutações do conceito de anistia na justiça de transição 
brasileira”. In: Revista Brasileira de Direito, Ano 02, vol. 03, jul.-dez/2012, pp.357-379. 
119 Explica a Comissão de Anistia em uma publicação de 2012, que: “em seus 10 anos de atuação, o 
órgão reuniu milhares de páginas de documentação oficial sobre a repressão no Brasil e, ainda, 
centenas de depoimentos, escritos e orais, das vítimas de tal repressão”. 
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proteção aos direitos humanos, pode ser analisada tendo-se por base as políticas de 

direitos humanos existentes em cada país”. A conferência acima mencionada 

elaborou algumas sugestões endereçadas a países interessados em fortalecer e 

reorganizar internamente suas políticas públicas voltadas aos direitos humanos. 

Dentre as proposições colocadas, orientava-se a elaboração de Programas 

Nacionais de Direitos Humanos (PNDH)120.  

O Governo Federal tomou uma posição ativa, neste sentido, estabelecendo 

uma agenda visando a formulação de políticas públicas nesse sentido, com foco em 

alinhá-las aos padrões internacionais (GALLO, 2015). Como consequência, foram 

lançadas duas edições do PNDH, no Brasil, entre o período de 1996-2002 (durante o 

governo de Fernando Henrique Cardoso). Além das duas edições do PNDH, vale 

menção especial a criação da Lei nº 9.140 de 1995, em que se faz reconhecimento 

de mortos e desaparecidos por agentes do Estado, de 135 pessoas; a criação da 

Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos (CEMDP), pela Lei nº 

9.140, responsável por tornar possível a reparação financeira aos familiares das 

vítimas; e criação da Comissão de Anistia, em 2001. (GALLO, 2015) 

Retornando ao PNDH-1 e ao PNDH-2, é importante mencionar que as 

políticas que se associavam a memória da ditadura, ficaram dispersas em 

formulações mais gerais destinadas a promoverem a criação de políticas 

comprometidas com o fortalecimento de uma cultura de direitos humanos; políticas 

de garantia do acesso à justiça e luta contra a tortura e impunidade; divulgação dos 

mecanismos internacionais de proteção internacional dos direitos humanos; e apoio 

a entidades de defesa dos direitos humanos. (Idem, 2015) 

 

Mesmo permanecendo em um segundo plano, a temática ia obtendo, com a 
edição destas primeiras versões do PNDH, a consolidação de garantias 
complementares e necessárias ao próprio êxito da causa que há décadas 
vinha sendo representada por vítimas da repressão, familiares de mortos e 
desaparecidos, além de organizações e militantes de direitos humanos. 

 

 

i) Comissão de Mortos e Desaparecidos Políticos (Lei 9.140/1995) 

 

No âmbito da reparação, foi a primeira Comissão a ser criada, com objetivo 

limitado ao reconhecimento da responsabilidade do estado brasileiro por mortes e 

 
120 Esta sugestão se faz presente no item n. 71, da Carta de Viena de 1993 (GALLO, 2015, p.328) 
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desaparecimentos. Foi a primeira vez se admitiu no Brasil a responsabilidade 

objetiva do Estado, pela violação causada pelos agentes da repressão, fora da 

esfera judicial. A lei, basicamente, concedia o direito de requerer os atestados de 

óbito de seus entes queridos e de receber indenizações. Passaram pela comissão 

475 casos, sendo que 353 receberam indenização financeira, embora esse não 

fosse o foco central do seu trabalho. Para a Comissão de Mortos e Desaparecidos 

Políticos: 

 

A lei optou por reconhecer como mortos, para efeitos legais, os 
desaparecidos e mortos por causas naturais, em dependências policiais ou 
assemelhadas, que tenham participado ou tenham sido acusados de 
participação em atividades políticas no período compreendido entre 1961 e 
outubro de 1988, bem como os que perderam a vida por causa da 
repressão policial sofrida, inclusive os suicidas, ou aqueles que morreram 
em decorrência de conflitos armados com agentes do poder público. 
(Mezzaroba, 2010. p. 111) 

 

A criação desta Comissão guarda um forte significado quanto a possibilidade 

de reelaboração do passado. A busca pelos restos mortais dos desaparecidos para 

suas famílias torna possível o luto e como coloca Gagnebin (2010, p. 185): “somente 

ele permite enterrar os mortos, isto é, construir um espaço verdadeiro para os vivos, 

que não seja ameaçado pelos fantasmas do passado”.  O luto libera as famílias de 

uma parte delas que ficara perdida e incerta no vazio, junto com seu ente querido.   

Vale dizer que, além de seu caráter afirmativo, a Comissão foi incumbida 

ainda de investigar novos casos de desaparecimento e mortes, com poder de fizer 

indenizações às famílias. A certo ponto, com a ampliação de seu objeto, chegou a 

tratar de casos de suicídio decorrentes do dano psicológico ocasionado pela tortura 

praticada por agentes públicos. 

 

ii) Comissão de Anistia (Lei 10.559/2002)121 
 

Criada pela Medida Provisória nº 2.151 em 28 de agosto de 2001, que foi 

transformada na lei n. 10.559/02, no ano seguinte. Esta lei é a responsável por 

regulamentar o artigo 8º do ADCT (Ato das Disposições Constitucionais Transitórias) 

da Constituição Federal, que enseja uma compreensão do termo Anistia bem 

 
121 Para uma compreensão mais ampliada do trabalho da Comissão de Anistia, ver artigo “Dever de 
memória e a construção da história viva: a atuação da Comissão de Anistia do Brasil na 
concretização do Direito à Memória e à Verdade” de Silva Filho, 2015. P.51-79. 
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diverso daquela noção de 1979. Este novo sentido atribuído constitucionalmente à 

Anistia passou a se comprometer com as ideias de reparação econômica, moral e 

política, passando a trazer a centralizar seu propósito naqueles que foram afetados 

pelo regime repressivo.  

 

Neste dispositivo constitucional está previsto o direito à reparação 
econômica devida pelo Estado aos que sofreram perseguição política no 
período de 18 de setembro de 1946 a 05 de outubro de 1988, demarcando 
a partir da nova ordem constitucional um também novo conceito de anistia, 
não mais voltado aos agentes públicos que praticaram crimes contra a 
humanidade e não mais associado ao esquecimento. (SILVA FILHO, 2015, 
p. 179) 

 

Contudo, vale dizer que essa proximidade da memória da vítima como 

aspecto importante da Anistia foi algo construído com o tempo (SILVA FILHO, 2015, 

p. 179). Por meio de seu mandato, a Comissão de Anistia foi apostando 

progressivamente na prática da memória (agora, com uma ideia arejada sobre o 

potencial mimético da violência decorrentes de um acerto de contas deficitário em 

relação a suas vítimas — compreendo, aqui, algo muito maior que apenas a punição 

de culpados). Essa atenção dada pela Comissão de Anistia a posição da vítima, e 

“ao abrir um espaço institucional para o testemunho dos que foram direta e 

indiretamente atingidos pela repressão da ditadura” (SILVA FILHO, 179) fortaleceu e 

consolidou o compromisso e a atuação da Comissão com a memória política. 

A Comissão de Anistia visa ao exame dos pedidos de indenização 

apresentados por aqueles que, por terem sofrido perseguição política, foram 

impedidos de exercer atividades econômicas, no período de 18 de setembro de 

1946 a 5 de outubro de 1988.  

O parecer favorável da Comissão de Anistia serve para subsidiar a decisão 

administrativa do Ministério da Justiça que, mediante portaria, concede a reparação 

econômica prevista em lei, proporcional ao tempo de perseguição política e à 

remuneração que o anistiado receberia se tivesse permanecido em atividade. 

Anos após a sua instalação, numa expansão de seu objeto para além da 

reparação econômica, a Comissão de Anistia seria a responsável pela criação do 

projeto conhecido como “Caravanas da Anistia”, que descentralizou a realização dos 

julgamentos dos pedidos de indenização, levando-os a vários estados da federação, 

promovendo a participação popular como forma de propagar a educação em direitos 

humanos. 
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4.6.3 ADPF 153, revisão da Lei de Anistia122 

 

Em 2008, como tentativa revisão da Lei de Anistia, o Conselho Federal da 

OAB propôs ação de arguição de descumprimento de preceito fundamental ao 

Supremo Tribunal Federal, a ADPF nº 153, questionando a constitucionalidade do 

caráter bilateral da anistia e apontando ofensas aos princípios da legalidade, da 

igualdade, do direito à verdade, bem assim dos princípios democrático e republicano 

(COSTA, 2014, p. 279).  

A citada ação argumentava acerca da natureza distinta dos crimes políticos 

cometidos pelos opositores ao regime e dos crimes comuns praticados por agentes 

públicos, que teriam sido equiparados pela Lei de Anistia. Sustentava ainda que a 

Lei, por ter sido promulgada na vigência do regime militar, configuraria uma 

autoanistia, o que impediu a identificação e a persecução penal dos agentes 

militares. 

A Advocacia Geral da União (“AGU”) impugnou preliminarmente o cabimento 

da ADPF por ausência de controvérsia judicial e, consequentemente, de interesse 

processual. No mérito, ressaltou o caráter conciliatório da Lei de Anistia e sua 

função no processo de redemocratização. Em seu parecer, a PGR seguiu o 

entendimento da AGU quanto ao mérito, aduzindo que a invalidação da Lei poderia 

romper com a verdade histórica, pois teria sido fruto de um amplo consenso social e 

político que deve ser respeitado à luz da Constituição de 1988. 

A ação foi finalmente julgada improcedente pelo STF, que reconheceu a 

validade da Lei de Anistia, legitimando a conceituação veiculada pela Lei em face do 

contexto histórico da época e do desejo pela transição democrática, reforçando o 

impedimento à adoção de medidas punitivas, o que, segundo o Min. Relator Eros 

Grau, não se confunde com obstáculo a ações estatais voltadas à reconstrução 

histórica.  

Esta decisão, vale dizer, suscitou profundas reflexões sobre a postura do 

Supremo em manter as limitações da lei de Anistia, uma vez que a justificativa 

conciliatória, só reafirmou o aspecto pactual que a medida foi tomada na ocasião de 

sua criação. Diante da necessidade de dar uma resposta às vítimas e seus 

 
122 Ver texto “Anistia não é esquecimento: o caso da ADPF 153” de Vera Karam de Chueri (2012, p. 
611-630) 
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familiares, o estado investiu recursos em políticas públicas voltadas à memória para 

dar continuidade ao enfretamento do Brasil com as violações do passado, por outros 

caminhos. Cresceu a expectativa para criação de uma Comissão Nacional da 

Verdade, que foi criada em 2012, que não possuía caráter punitivo, mas trazia a 

possibilidade de uma apuração sobre o passado, por meio de um mecanismo 

institucional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.6.4 Comissão Nacional da Verdade: desperdício de uma grande chance?123 
 

(...) o principal objetivo de uma comissão da 

verdade é expor publicamente os 

acontecimentos e dar espaço às vítimas, 

contribuindo para que a sociedade possa saber 

e entender o ocorrido no passado e, com isso, 

se capacitar para prevenir e evitar repetições e 

perpetuações de práticas de violações aos 

direitos humanos.  

Weichert 

A Comissão Nacional da Verdade124 foi criada no âmbito do PNDH-3 (durante 

o governo de Luís Inácio Lula da Silva, entre 2003-2010), onde fica evidente um 

 
123 “As comissões da verdade se inserem no grupo de medidas de “revelação da verdade”, 
funcionando como mecanismo oficial de apuração de graves violações aos direitos humanos. O 
propósito é saber o que ocorreu, para satisfazer o direito das vítimas e da sociedade ao 
conhecimento dos fatos. Não obstante, o desempenho do mandato pode servir também a outras 
finalidades (o que, aliás, é uma característica das estratégias de justiça transicional – embora cada 
medida seja vocacionada a um objetivo específico, todas elas interagem entre si, facilitando ou 
reforçando as demais). Assim, uma comissão da verdade pode realizar investigações que auxiliem a 
promoção da justiça, pode indicar medidas de reparação às vítimas, pode acumular ou revelar 
acervos que mereçam fazer parte de iniciativas de memória e, sobretudo, pode recomendar medidas 
de reformas institucionais, para superar o legado autoritário no aparato estatal e na sociedade.” 
(WEICHERT, p.86, 2014) 
124 Vale, contudo apontar, que embora a Comissão Nacional Verdade não houvesse sido oficialmente 
criada, já havia organizações da sociedade civil, preocupadas com a verdade, que se revelam por 
meio das Caravanas de Anistia etc. 
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aumento visível de ação no tocante ao tema da memória, sendo possível destacar 

que o assunto passa a incorporar um dos eixos orientativos do documento (eixo VI, 

direito à memória e à verdade)125. O PNDH- 3 foi elaborado em um contexto de 

ampla mobilização e discussões polêmicas sobre o conteúdo do eixo VI, pelos 

integrantes por setores das Forças Armadas, ligados ao Ministério da Defesa, que 

assim como outros ministérios, realizava a apreciação do texto.  

Estas posições contrárias qualificavam o conteúdo a respeito do período 

autoritário, como revanchista, e inflavam a opinião pública dos setores mais 

conservadores da sociedade, o que trouxe um atraso na aprovação, insatisfação 

profunda nos familiares de mortos e desaparecidos políticos que aguardavam com 

grandes expectativas a criação da Comissão, que lhes possibilitaria conhecer as 

circunstâncias do desaparecimento e/ou o encontro dos vestígios mortais de seus 

parentes. Em 2010, é criado o Projeto de Lei n. 7736, com texto baseado no 

demorado PNDH-3, visando a criação da Comissão Nacional da Verdade, 

encerradas as votações na Câmara do Deputados (setembro), e no Senado 

(outubro), no ano de 2011, com a sanção da Presidência da República, em 

novembro de 2011. 

A CNV foi instalada pela lei nº 12.528 sancionada pela presidente Dilma 

Rousseff, com a finalidade de examinar e esclarecer as graves violações de direitos 

humanos praticadas no período fixado entre os anos de 1946 e 1988, a fim de 

efetivar o direito à memória e à verdade histórica e promover a reconciliação 

nacional126. A Comissão Nacional da Verdade, pela lei que a instituiu, visou os 

direitos da vítima à justiça, verdade e memória, possuindo atuação integrada e 

articulada com o Arquivo Nacional, com a Comissão de Mortos e Desaparecidos 

Políticos, e ainda, com a Comissão de Anistia do Ministério da Justiça.  

Apesar dos mecanismos de obstrução do conhecimento do passado, (como a 

lei de anistia e a barreira legal de acesso aos arquivos oficiais), a Comissão 

Nacional da Verdade, como ferramenta institucional, desempenhou um importante 

 
125 “Tão significativa quanto à organização de um Eixo para o tema, porém, era o seu conteúdo 
original. Além de prever a preservação e promoção da memória da repressão (Diretriz nº 24) e a 
revisão da legislação que, produzida durante o período militar, ainda estava em vigor (Diretriz nº 25), 
de acordo com a Diretriz nº 23, também estava prevista a criação, em 2010, de uma Comissão da 
Verdade “(GALLO, 2015, p.330) 
126 Art. 1º da Lei nº 12.528, de 18 de novembro de 2011.  
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papel. Realizou investigações127 por meio de pesquisas que trouxeram evidências 

sobre os eventos passados (alguns até então desconhecidos pela sociedade), 

publicando suas conclusões, recomendações e descobertas por meio de um 

Relatório128 publicado em dezembro de 2014, endereçado a Presidência da 

República. Este Relatório possui 4.300 páginas, e foi divido e três volumes, após 31 

meses de atuação. 

O contexto de atuação da Comissão Nacional da Verdade foi permeado por 

uma série de polêmicas dos mais conservadores que se opunham a sua criação. 

Além disso, atravessou dificuldades que se iniciaram a partir da composição da CNV 

por apenas doze membros129 com a missão complexa de liderança de um trabalho 

que envolvia territorial extenso; grande volume de informações a serem analisadas; 

tempo de trabalho limitado a 2 anos (que em 2013, foi prorrogado por mais sete 

meses), e um escopo de investigação que abrangia o período 1946-1988(dentro do 

qual a Comissão acabou por priorizar, o período do regime militar 64-85).  

Ao completar o primeiro ano de atuação, a CNV publicou um relatório que 

indicava as atividades desempenhadas, os conceitos que orientariam suas análises, 

a indicação dos dados que estavam em coleta, recortes temáticos que seriam 

assumidos, e as linhas onde centralizariam a atuação. Contudo, este relatório foi 

alvo de intensas críticas, que nas palavras de Teles e Quinalha (2013) apud Gallo 

(2015): “mais parece um texto de apresentação institucional da CNV do que 

efetivamente um balanço analítico dos trabalhos realizados e dos resultados 

atingidos”, que creditavam ao documento a similaridade a uma carta de intenção 

com verbos no futuro denotando um estado de paralisia. 

 
127 Dentre as pesquisas realizadas, contribuí com Grupo de Trabalho que investigava os relatos de 
torturas durante o período de 1964-68. A pergunta que buscávamos responder era se a tortura 
aparecia nos relatos desde o início do governo militar ou se fazia parte do “período de chumbo” 
(reconhecido como período de maior acirramento). A pesquisa foi composta de um grupo 
multidisciplinar (três historiadores e três profissionais do direito). Pudemos constatar que a tortura era 
relatada desde 1964, sendo certo afirmar que constituía a estrutura da repressão, não como algo 
incidental.  
128 Comissão Nacional da Verdade. – Recurso eletrônico. – Brasília: CNV, 2014. 
129 A primeira composição da CNV, apresentava os seguintes membros: Cláudio Fonteles, ex-
Procurador Geral da República durante o Governo Lula; Gilson Dipp, Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça; José Carlos Dias, ex-Ministro da Justiça durante o Governo Fernando Henrique Cardoso; 
José Paulo Cavalcanti, jurista e escritor; Maria Rita Kehl, psicanalista; Paulo Sérgio Pinheiro, 
diplomata; e Rosa Maria Cardoso, advogada de presos políticos. No entanto, Cláudio Fonteles pediu 
demissão da Comissão (junho de 2013), sendo substituído por Pedro Dallari (jurista). Gilson Dipp 
pediu afastamento por problemas 
de saúde, em abril do mesmo ano, sem subtituto.  
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Outra questão que atravessou a atuação da Comissão é que em que pese ela 

ter sido composta por 12 membros, havia uma multiplicidade de perspectivas a 

respeito de alguns pontos (o tema da punição de agentes do Estado; a divulgação 

de dados coletados; a prestação de contas sobre os trabalhos realizados; e a 

participação complementar da sociedade civil). Isso logo despertou 

desentendimentos entre eles, levando a saída de Carlos Fonteles (substituído por 

Pedro Dallari), que ao justificar as razões de sua demissão, tornou público que havia 

divergências internas entre os membros.  Comentou Luis Claudio Cunha na ocasião 

(2013): “Na essência, um confronto entre visões díspares que podem levar a CNV à 

implosão: de um lado, Fonteles, aberto e conectado com a rua, e, de outro, Pinheiro, 

desconfiado e fechado ao escrutínio externo” (apud GALLO, 2015).  

Este evento acendeu a insatisfação de diversos interessados no trabalho da 

CNV, como ex- presos e perseguidos políticos, familiares de mortos e 

desaparecidos, entidades ligadas à luta por Verdade, Memória e Justiça, que 

endereçaram a CNV uma Carta Aberta externando indignação frente a 

desagregação perceptível entre os membros, além de “preocupação com a 

opacidade e morosidade”. Nesta carta algumas exigências e reclamações foram 

feitas, dentre as principais, cito: 

 

 

 

 

(...) cobramos a apresentação de um plano mínimo de trabalho, com 
objetivos e metodologia definidos; enfatizamos a necessidade de priorizar a 
investigação sobre os mortos e desaparecidos políticos e sobre a estrutura 
de repressão. Expressamos a necessidade e importância de convocar os 
agentes do estado responsáveis pelos crimes de tortura, assassinatos e 
desaparecimentos forçados. Da mesma forma, consideramos fundamentais 
as audiências públicas, amplamente divulgadas pelo sistema público de 
comunicação social, com os testemunhos das vítimas, familiares e 

sobreviventes. (CARTA ABERTA, 2013)130 

 

Embora reveladas tais nuances, a CNV avançou demonstrando resultados 

positivos no ano de 2013 e após, sendo importante ressaltar a exumação de João 

 
130 A carta pode ser lida na íntegra no seguinte sítio eletrônico:  
https://www.camara.leg.br/internet/sitaqweb/TextoHTML.asp?etapa=5&nuSessao=215.3.54.O&nuQua
rto=33&nuOrador=1&nuInsercao=0&dtHorarioQuarto=15:36&sgFaseSessao=PE&Data=17/07/2013&t
xApelido=CHICO%20ALENCAR,%20PSOL-
RJ&txFaseSessao=Pequeno%20Expediente&txTipoSessao=N%C3%A3o%20Deliberativa%20de%20
Debates%20-%20CD&dtHoraQuarto=15:36&txEtapa= 
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Goulart para investigação sobre as circunstâncias de seu falecimento (em dezembro 

1976), já que havia a suspeita de que o ex-presidente teria sido envenenado por 

agentes da repressão. Houve nesta ocasião uma cerimônia fúnebre em reparação 

simbólica à memória de João Goulart. O laudo (em dezembro de 2014) demonstrou-

se inconclusivo dado o distanciamento temporal da ocasião do óbito.  (GALLO, 

2015, p. 337) 

Outro avanço da CNV foi a apuração do caso Rubens Paiva, após quarenta 

anos de impedimento ao acesso de documentos. Em que pese o Estado já ter 

assumido a responsabilidade por seu desaparecimento, a partir da Lei 9.140, a CNV 

pôde ouvir depoimentos de militares da reserva, o que tornou possível reiterar e 

declarar:  

 

1) que as versões apresentadas pelos órgãos da repressão, que 
negavam responsabilidade pela prisão, tortura, morte e 
desaparecimento do ex-Deputado, eram falsas; 2) que as identidades 
de pelo menos dois agentes da repressão envolvidos no caso haviam 
sido descobertas. (GALLO, 2015, p.337) 

 

Em 2013 passa a ser mais perceptível um movimento da CVN em aumentar a 

divulgação dos dados bem como uma maior proximidade do espaço público, quando 

torna possível a divulgação de audiências que vinham sendo realizadas pelo país 

(para tomada de depoimentos de vítimas e ex-agentes da estrutura repressiva do 

Estado) e de seus trabalhos por meio dos canais televisivos e redes sociais (que 

possui alta capilaridade e velocidade de compartilhamentos).  

Concluído o trabalho, composto por 3 volumes e mais de quatro mil páginas, 

o primeiro volume mostra quais os objetivos norteavam o trabalho da CNV, com um 

enquadramento histórico da política brasileira desde 1946, e apresentação da 

estrutura de repressão, bem como exposição das técnicas aplicadas pelos agentes 

da ditadura, e os vínculos com os países integrantes da Operação Condor. A 

inovação deste volume é explanação da cadeia de comando, e um rol nominativo, 

onde se fazem conhecidos 377 responsáveis diretos ou indiretos por graves 

violações de direitos humanos. Além disso, há vinte e nove recomendações sobre 

cenário político que guardam vínculos com a repressão passada. 

O segundo volume mostra dados sobre a repressão praticada contra 

segmentos específicos. O interessante deste volume são as distintas perspectivas 

de análise a respeito do impacto das violações à militares que faziam oposição ao 



139 

 

regime, categorias profissionais, camponeses, indígenas, clérigos, comunidade 

LGBT — Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, professores e estudantes 

universitários. Outro detalhe que merece destaque é a análise realizada sobre os 

vínculos entre empresários e parcelas da sociedade civil em apoio ao regime. Há 

uma abordagem rica destinada às múltiplas formas de oposição e resistência, 

tornando mais claro.  

Por fim, o terceiro volume do relatório, apresenta o dossiê de 434 pessoas 

reconhecidas como mortas ou desaparecidas, vítimas da violência política, dentro do 

período 1946-1988. Vale dizer que a CNV indica que esta lista é passível de ser 

revisada, tendo em conta as limitações sofridas pela dificuldade de cooperação de 

setores vinculados às Forças Armadas131. 

Ademais, dentre as principais contribuições da CNV, é possível ainda 

destacar, conforme Gallo (2015, p.341): o reconhecimento de que as violações 

durante o período da repressão constituem graves violações de direitos humanos, e 

que a maneira como foram praticadas integram uma estrutura de repressão 

organizada, composta por cadeias de comando e centros de repressão a ela 

pertencentes; além disso, por meio dos trabalhos da comissão é provado que a 

violência não era endereçada a luta armada, ao contrário do que é divulgado pelas 

forças armadas que recorre a retórica de uma guerra contra o comunismo. A CNV 

consegue mostrar que a violência atingia a grupos e indivíduos que manifestassem 

divergência ao modo ser, pensar e estar durante o período da ditadura.; e, também, 

o destaque a cumplicidade com o regime, de uma parcela da sociedade civil, bem 

como de alguns empresários, beneficiários de vantagens econômicas provenientes 

do governo autoritário. 

Retomo aqui o ponto do testemunho no tocante à CNV, que se faz importante 

para o argumento central da tese, que toma as Caravanas da Anistia, como veremos 

 
131 Em entrevista ao programa UOL, de 17 de novembro de 2014, Pedro Dallari, conta a respeito dos 
obstáculos colocados pelas forças armadas ao arquivo do Hospital Geral do Exército.  
Dallari explica: “Havia denúncia de que pessoas foram detidas lá e, eventualmente, torturadas. E há 
um caso, caso do engenheiro Raul Amaro [1944-1971], há evidências muito sólidas de que ele foi 
torturado dentro do hospital (...) graças a uma denúncia anônima, o Ministério Público Federal fez 
uma diligência na última sexta-feira, dia 14 de novembro [de 2014], no hospital, e não só descobriu 
em salas, que não eram aquelas que deveriam estar nos prontuários, prontuários médicos de anos 
referentes à ditadura, como outros documentos que deveriam estar no Instituto Médico Legal do 
hospital. E mais, uma pasta, um dossiê dos membros da Comissão Nacional da Verdade e da 
Comissão Estadual da Verdade (...)” 
Ver em https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2014/11/18/leia-a-transcricao-da-entrevista-
de-pedro-dallari-ao-uol.htm?cmpid=copiaecola 
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a seguir, como o gesto institucional brasileiro mais próximo ao conceito anamnético 

(aquele a partir da centralidade da memória das vítimas, cujo testemunho é a 

ferramenta por meio do qual conhecemos de perto a verdade sobre a violação, como 

vimos no capítulo anterior).  

Apesar dos pontos positivos ensejados pela CNV, descritos acima, é 

importante destacar que a CNV se apegou ao conceito de verdade factual, que 

privilegia a prova documental em relação à narrativa testemunhal. A justificativa está 

na credibilidade que o acervo documental conferiria ao relatório institucional, ante a 

voz das vítimas. Entre as exigências realizadas pelos afetados pela repressão, 

estava a tomada e aparecimento dos testemunhos no Relatório Final da CNV, que 

por fim, apareceram de maneira descritiva, em forma de depoimentos, sob 

mediação132. Em entrevista à Cristina Buarque, Pedro Dallari comenta os conceitos 

assumidos pela CNV, entre eles, o de “verdade factual”:   

 

... quanto à verdade, acho que a Comissão acertou ao trabalhar a ideia de 
que a verdade era basicamente a verdade factual. Hoje está na moda dizer 
que se tem que fazer narrativas. A narrativa de um período da história tem 
que ser essa, ou a narrativa tem que ser a outra. Eu não sei exatamente o 
que querem dizer com isso. Então, verdade para nós foi associada à 
verdade factual. Por isso é que no relatório, 90% dele são de descrição de 
fatos, de menção a documentos, depoimentos.  
São os fatos e a sua comprovação. Então, nós apuramos aquilo que foram 
as graves violações, identificamos quais eram as modalidades e 
descrevemos as graves violações como elas ocorreram. E onde ocorreram 
e os seus autores. Por que nós fizemos isso? Porque a lei diz que era isso 
que nós tínhamos que fazer. Então a verdade foi a verdade factual. Sem 
incorporar a essa dimensão explicações sobre causa e efeito, de porque 
teria acontecido isso, qual era o grupo militar que dominava, se era um 
grupo mais da linha dura, ou se era menos da linha dura. 
E nós, tendo ficado nos fatos, eu acho que nós demos força ao relatório. 
Por que é muito fácil você enfraquecer um relato exatamente pela 
discordância que possa existir com relação exatamente a essas 
considerações de por que tal coisa ocorreu? Quando você fica na descrição, 
aparentemente é uma coisa menos abrangente, mas ela é mais forte, 
porque ela fala por si só. E por isso que eu falo a você, mesmo havendo 

críticas ao relatório, são extrínsecas. Não há questionamento ao quadro de 
fatos que está lá, que é poderoso. (grifo nosso) 

 

Como coloca Silva Filho (2015, p. 234), “tratar o testemunho apenas como 

depoimento é desperdiçar uma grande chance”. O que o autor quer dizer com isso é 

que existe uma profunda diferença entre os dois. Pelo depoimento (jurídico, 

 
132 DALLARI, Pedro. Entrevista conduzida por Cristina Buarque de Hollanda. Revista Estudos 
Políticos: a publicação eletrônica semestral do Laboratório de Estudos Hum(e)anos (UFF). Rio de 
Janeiro, Vol.6, N.2, pp. 298 – 316, setembro 2016. Disponível em:  http://revistaestudospoliticos.com/. 
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sociológico ou histórico) “o sujeito visa ao enunciado” (BETTS, 2018 p.120) ou em 

outras palavras, a um conteúdo pré-determinado (perguntas elaboradas pelo 

interlocutor), de forma que o sujeito pode contar sua experiência traumática sempre 

da mesma forma e com a narrativa direcionada a responder alguém. 

Diferentemente, o testemunho133 “parte da enunciação” visando ao lugar “de onde o 

sujeito fala, a quem a fala se dirige e seu reconhecimento e acolhimento no laço 

social” (BETTS, 2018, p.120). O testemunho enseja que haja acolhimento, sendo 

necessário o cuidado de “não transformar o que deveriam ser espaços de 

testemunho, em lugar de inquisição das vítimas” (SILVA FILHO, 2015, p. 234), é 

necessário o cuidado de oferecer escuta, de não os verticalizar.  

O testemunho guarda vínculo com a potência de restabelecer novos vínculos 

políticos, do sujeito atravessado pela experiência de violência com a comunidade. 

Trata-se de uma construção que exige a participação social. A preocupação que 

Silva Filho demonstra (2015, p. 235) é a de que os testemunhos “ora experiência, 

linguagem performativa e sentimentos de histórias particulares e coletivas”, sejam 

transformados “em letras mortas consignadas no relatório final, sem o caráter 

imprescindível da cumplicidade popular” (Idem).  

Quando o autor alerta para estes pontos, vale dizer, que ainda faltava um ano 

para o encerramento dos trabalhos da CNV. Em que pesem vários acertos da CNV, 

quando lemos a entrevista oferecida por Dallari à Cristina Buarque (2016), fica a 

certeza de que como medida de justiça de transição no tocante à prioridade dada as 

vítimas, a escolha da CNV pela verdade factual (justificada pela preocupação com a 

legitimidade por via documental), implica outra vez o silenciamento do sujeito da 

injustiça.  

Dallari, além de conferir centralidade da prova documental, tem consciência a 

respeito de sua mentalidade jurídica, visível no relatório (“advogado que coordenou 

a Comissão no seu período final”, diz). Ele ressalta a fundamental importância do 

cumprimento de prazo, a noção de legalidade (Por que nós fizemos isso? Porque a 

lei diz que era isso que nós tínhamos que fazer). Ainda que não tenha consistido na 

intenção da CNV em silenciar as vítimas (até porque dentre os objetivos centrais 

 
133 Betts (2018, p. 121), explica que o testemunho possui três níveis diferentes: o testemunho como a 
fala de quem sofreu a violência; o testemunho de quem escuta e acolhe a fala do sujeito; e o 
testemunho de quem escuta de forma implicada (posição do analista na transferência) o processo do 
testemunho em seus diferentes níveis”. (Por que uma clínica do testemunho? / Clínicas do 
Testemunho RS e 
SC. Porto Alegre: Instituto APPOA, 2018.) 
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havia o tema da memória), mas, não isso tudo não mostra um outro nível de 

promoção da invisibilidade, paradoxalmente, inserido pelo discurso que deveria 

recuperar a memória das vítimas, no sentido mais potente de seu significado?  

 

(...) eu sei que são temas que demandam uma reflexão filosófica enorme e 
eu nem estou gabaritado para isso. A minha cabeça, como disse, é de 
advogado e ninguém é advogado impunemente, certo? Foi uma cabeça de 
advogado que coordenou a Comissão no seu período final, para o bem e 
para o mal, talvez para o mal, porque talvez tenha ensejado reflexões 
menos aprofundadas do que muitos gostariam. Mas para o bem, porque o 
advogado é dotado de certo pragmatismo que faz com que as coisas 
aconteçam. Esse negócio de ter prazo para nós é muito sério, porque a 
gente trabalha com a cabeça voltada para o prazo. (DALLARI, 2016, p. 312) 
(grifo nosso) 

 

Por fim, Dallari (2016, p. 314) coloca que para a CNV, “a crueza dos fatos era 

o mais impactante”. O que mais é tão impactante que a alteridade ferida da vítima? 

O que consegue ser mais brutal do que sua própria versão do acontecimento? 

Considerando o que foi apresentado nos capítulos anteriores, a respeito do 

aparecimento do rosto do sujeito da injustiça, isto é, sua voz, seu sofrimento 

objetivo, como potência para questionarmos a violência, como potência para ruptura 

da narrativa linear, como potência para responsabilidade histórica, como potência 

para uma justiça às vítimas, e para sermos interpelados por aquilo que somente ele 

pode contar, pergunto: o relatório, em alguma medida, não teria asfixiado as vozes 

sob o empilhamento de informações (3 volumes, mais de quatro mil páginas)?  

Todorov (2000), no livro “abusos da memória”, menciona um momento que a 

memória pode ser ameaçada não mais pela sua supressão, mas sim por sua 

superabundância, que ele diz “com menor brutalidade, porém com mais eficácia (em 

vez de fortalecer nossa resistência, seríamos meros agentes que contribuem a 

acrescentar o olvido (p.15)”.  

É claro, que a divulgação de informações sobre o regime consiste em uma 

das maiores contribuições da CNV, isso porque no Brasil, muitos documentos foram 

forjados durante o regime repressivo. As investigações que trouxeram as evidências 

das mentiras sustentadas pelas forças armadas em relação a circunstância de várias 

mortes e desaparecimentos. O ponto da crítica não está associado a estas 

questões. E, sim, a uma ausência dos testemunhos, que poderiam fortalecer os 

fatos abordados. O Relatório Final como legado da construção de uma memória 

coletiva sobre o passado da ditadura, devia trazer a ele vinculado e como fonte 
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principal, a narrativa dos afetados. A ação sobre o papel deve passar sempre pela 

figura do afetado, sob o risco de apenas sacralizar a memória, como algo que 

funcione em si mesma. Diz Gagnebin (2009, p. 103): “devemos lembrar o passado, 

sim; mas não lembrar por lembrar numa espécie de culto ao passado” (e a isso 

incluo a figura de um relatório final produzido sob aspecto factual). A autora continua 

(Idem): “é, muito mais, uma exigência de análise esclarecedora que deveria produzir 

— e isso é decisivo — instrumentos de análise para melhor esclarecer o presente”. 

Assim, sendo, o que quero dizer é que o Relatório Final somado a potência dos 

testemunhos (a “narrativa” que o Dallari escolhe ignorar a importância) poderia ter 

ampliado qualitativamente seu uso pelas próximas gerações. Ao entrelaçar os 

testemunhos dos afetados pela violência, a CNV poderia deixar o legado de um 

“lembrar ativo”134, por permitir que outros indivíduos fossem interpelados pela 

narrativa sobre a violência. 

Com isso, olho a partir do próximo capítulo para a experiência das Caravanas 

da Anistia, como um uso paradigmático do conceito anamnético de justiça, onde 

compreendo que a chance de uma justiça às vítimas foi melhor aproveitava. 

 

  

 
134 Gagnebin (2006, p.105) afirma o seguinte sobre este “lembrar ativo”: “em oposição a essas figuras 
melancólicas e narcísicas da memória, Nietzsche, Freud, Adorne e Ricoeur, cada uma no seu 
contexto específico, defendem um lembrar ativo: um trabalho de elaboração e de luto em relação ao 
passado, realizado por meio de um esforço de compreensão e de esclarecimento – do passado e, 
também, do presente. Um trabalho que, certamente, lembra dos mortos, por piedade e fidelidade, 
mas também por amor e atenção dos vivos.” 
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5. CARAVANAS DA ANISTIA: UMA EXPERIÊNCIA ANAMNÉTICA DE JUSTIÇA 

 
 

Uma reparação econômica jamais supre as 

sequelas que ficaram. Dinheiro nenhum paga 

isso. Muito mais importante foi ouvir o pedido 

de perdão de parte do Estado”, disse a diretora 

executiva da Cese, Eliana Bellini Rolemberg, 

uma das anistiadas na 11ª Caravana.135 
 

 

A Lei de Anistia ecoa uma série de debates e de lutas políticas da sociedade 

brasileira, protagonizadas por movimentos sociais e organismos governamentais — 

como a Comissão de Anistia do Ministério da Justiça e a Comissão Especial de 

Mortos e Desaparecidos da Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência 

da República — e que, passados mais de quarenta anos, ainda estão em evidência, 

como as disputas de sentidos de “anistia” enquanto categoria conceitual, por 

exemplo, ou os debates sobre a criação e funcionamento de uma Comissão 

Nacional da Verdade. Mais do que isso, a Lei de Anistia tem como foco a discussão 

e as implicações legais dos crimes de tortura e desaparecimentos forçados; o direito 

de reparação moral e econômica e o direito ao acesso aos documentos produzidos 

pelas instituições destinadas à repressão durante a ditadura civil-militar.  

Nesse contexto de enfrentamento ao legado deixado pelo regime autoritário 

de violações de direitos cometidos pelo Estado brasileiro, a Comissão de Anistia do 

Ministério da Justiça cria, em 2007, a Coordenação de Ações Educativas, que tem 

por objetivo propor e executar atividades voltadas ao desenvolvimento e implantação 

de políticas públicas de memória, verdade e reparação. E, em dezembro do mesmo 

ano, publiciza o projeto educativo denominado “Anistia Política: educação para a 

democracia, cidadania e os direitos humanos”136, que consiste em investir em ações 

educativas em direitos humanos sob uma perspectiva não-formal, realizada fora do 

âmbito restrito das salas de aula e voltada para a formação de uma consciência 

social crítica e reflexiva. 

 
135 Todas os trechos contendo relatos de anistiados políticos nas Caravanas de Anistia foram 
retirados de: COELHO, Maria José H., ROTTA, Vera. Caravanas da anistia: o Brasil pede perdão. 
Brasília, DF: Ministério da Justiça; Florianópolis: Comunicação, Estudos e Consultoria, 2012. 
136 Ver: BRASIL. Ministério da Justiça. Ações Educativas da Comissão de Anistia. Relatório de 
Gestão. 2007-2010. Brasília, 2010. 
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Tal projeto visa contribuir para o exercício da cidadania ao propor uma série 

de práticas educativas “inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 

solidariedade humana, com a finalidade do pleno desenvolvimento do educando, 

seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”137, 

conforme exposto na Constituição Federal Brasileira e na Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional — LDB (Lei Federal n° 9.394/1996). E enquadra-se numa 

série de discussões nacionais e internacionais sobre a necessidade de criar uma 

cultura universal de direitos humanos, como previsto pelo Programa Mundial de 

Educação em Direitos Humanos (PMEDH)138, elaborado no âmbito da Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), braço 

educativo da Organização das Nações Unidas (ONU). De acordo com o PMEDH, 

propõe-se que  

 

uma educação integral em direitos humanos não somente proporciona 
conhecimentos sobre os direitos humanos e os mecanismos para protegê-
los, mas que, além disso, transmite as aptidões necessárias para promover, 
defender e aplicar os direitos humanos na vida cotidiana. (UNESCO, 2007, 
p. 1).  

 

Ao mesmo tempo, a proposta educativa elaborada pela Comissão de Anistia 

também busca responder às demandas por políticas públicas colocadas pelo Plano 

Nacional em Direitos Humanos (PNEDH)139, divulgado em 2007. Espera-se que tais 

políticas sejam capazes de “consolidar uma cultura de direitos humanos, a ser 

materializada pelo governo em conjunto com a sociedade, de forma a contribuir para 

o aperfeiçoamento do Estado Democrático de Direito”140. Esta iniciativa da Comissão 

da Anistia demarca a inserção do Estado brasileiro na história da afirmação dos 

direitos humanos e tem por finalidade, sobretudo, 

 

a afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a cultura 
dos direitos humanos, a formação de uma consciência cidadã capaz de se 
fazer presente em níveis social, ético e político e o fortalecimento de 

 
137 BRASIL, Lei Federal nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB. 
Brasília, http://portal.mec.gov.br. 
138 UNESCO. Plano de Ação. Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos. Primeira Etapa. 
Paris, 2007. 
139 BRASIL. Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos. Brasília: Secretaria Especial dos 
Direitos 
Humanos, 2006. Disponível no site www.sedh.gov.br.  
140 Brasil. Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos. Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos / Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos. – Brasília: Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos, Ministério da Educação, Ministério da Justiça, UNESCO, 2007. 
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práticas individuais e coletivas que gerem ações em favor da promoção e da 
defesa dos direitos humanos. (BRASIL, 2010, p. 10) 

Como justificativa para a elaboração de tal projeto, a Comissão de Anistia 

argumenta sobre a necessidade de combater a desinformação, versões parciais e 

distorcidas sobre os temas do regime militar, anistia e justiça de transição. E, ainda, 

divulgar para a sociedade civil o trabalho desenvolvido com o intuito de resgatar a 

dignidade e a cidadania de todos aqueles que foram perseguidos politicamente pelo 

regime repressivo ditatorial ocorrido no Brasil. 

O texto inicial do projeto “Anistia Política” contemplava cinco ações: 1) 

Caravanas da Anistia; 2) Anistias Culturais; 3) Publicações de Materiais Educativos e 

de Divulgação; 4) Seminário Internacional: 30 anos da Anistia no Brasil; e 5) Prêmios 

Nacionais (Prêmio Nacional de Monografia sobre Anistia Política e Prêmio Nacional 

de Documentários). Entretanto, apenas as Caravanas de Anistia e as Anistias 

Culturais se consolidaram como ações permanentes e se tornaram, também, os 

principais meios de divulgação do trabalho da Comissão de Anistia.  

As Caravanas da Anistia enquanto política pública em educação é 

responsável por fazer reverberar na sociedade brasileira questões pertinentes à 

anistia política, democracia e justiça de transição, ao mesmo tempo em que se torna 

parte ativa na reconstrução, preservação e divulgação da memória política do país. 

Compreendo, contudo, que a função pedagógica é extrapolada, já que é 

principalmente por meio delas que a Comissão de Anistia cumpre seu papel como 

órgão do Estado brasileiro, a saber: “reconhecer oficialmente o cometimento de atos 

de exceção, na plena abrangência do termo, contra brasileiros e estrangeiros, 

materializados em perseguições políticas e que ensejam o direito 

constitucionalmente assegurado à reparação" (PIRES JUINIOR et al., 2010, p. 4). 

Isto porque as Caravanas141, como o nome já indica, consistem na realização 

de sessões públicas itinerantes — onde ocorreram perseguições políticas — 

acompanhadas por atividades pedagógicas e culturais (BRASIL, 2010). Nessas 

sessões, foi concedido o acesso à sociedade civil ao direito de reparação, por meio 

 
141 SILVA FILHO (2015, p. 186) explica: “A escolha da expressão ‘Caravana da Anistia ou Caravanas 
da Anistia’ deu-se em virtude da repercussão que teve o principal projeto educativo elaborado e 
executado pela Comissão de Anistia. Em síntese, nas Caravanas a comissão se propõe a realizar 
audiências de apreciação de requerimentos nas cidades nas quais as perseguições ocorreram, 
ocupando auditórios de Universidades, praças públicas, prefeituras assembleias legislativas e outros 
espaços de visibilidade local para realizar a tarefa, contando sempre com a presença dos próprios 
requerentes muitos deles notórios e emblemáticos, e seus depoimentos e testemunhos. 
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dos requerimentos de anistia. Antes de avançarmos, contudo, considero importante 

fazer algumas ponderações sobre os requerimentos.  

Eles foram, dentro do contexto da reparação, as primeiras vias de acesso à 

justiça (ainda que para alguns apenas no campo simbólico) para os indivíduos que 

foram violados. Ao se compreenderem como ex-perseguidos políticos, um amplo 

número de pessoas recorreu a Comissão de Anistia com o foco em obter reparação 

moral e financeira do dano causado pelo Estado em suas vidas. Assim sendo, a 

Comissão teria sido uma das primeiras opções às vítimas de elaborarem seu 

passado violado.  

A importância desses requerimentos é tão grande que a própria Comissão 

Nacional da Verdade recorreu a este acervo como fonte de informações a respeito 

das histórias narradas pelas vítimas. Os documentos oficiais de prisão durante o 

regime militar, dentre outros juntados pelos requerentes aos requerimentos, 

permitiram a construção de uma ampla rede de informações. Tornou possível o 

mapeamento de lugares, a identificação de torturadores, entre outras questões.   

Para esta pesquisa há uma peculiaridade sobre estes requerimentos. A partir 

deles que percebi a proximidade da ordem jurídica pela primeira vez como um fator 

de “ameaça” ao promissor espaço que as vítimas teriam para falar. Este aspecto 

“tentacular do direito” desperta um incômodo questionamento: será que é impossível 

nos afastar do seu campo de influência do direito?  

A ideia destes requerimentos, como processos administrativos, pressuporia 

um tribunal administrativo, ensejando a noção de que precisariam ser “julgados”. 

Todos estes termos pertencem ao campo jurídico.  A partir desta observação, notei 

que a estrutura enquanto tal poderia, em alguma medida, “contaminar” as narrativas 

com, ao pesar sobre os requerentes a percepção de que estariam dentro da esfera 

judicial (embora não estivessem), tornasse mais difícil fazê-lo, em que pesem todas 

os paradoxos da atividade de “dar testemunho”. Poderia ensejar constrangimento 

aos requerentes a noção de que iriam narrar suas experiências dentro de um 

processo. Alguns requerentes, recorreram a assessoria jurídica, tendo suas histórias 

mediadas pela figura de um advogado. 

Contudo, ao conhecer a obra Justiça de Transição — da ditadura ao debate 

justransicional, de José Carlos Moreira da Silva Filho, ex- Conselheiro da Comissão 

de Anistia, foi possível notar a consciência e preocupação dos membros desta 

Comissão com a promoção de um distanciamento do direito, dentro do possível. 
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Abro um parêntese aqui para mencionar que a composição da Comissão de Anistia 

é marcada por pesquisadores142 que dominam conceitos benjaminianos (a exemplo 

do próprio Silva Filho). Isto mostra a profícua transversalidade da pesquisa 

acadêmica e a agência no campo institucional.  

A atuação das Caravanas de Anistia mostra que é possível mobilizar 

conceitos teóricos, transformando a realidade concreta. Portanto, o cuidado em 

escolher se colocar de frente com essa tendência de referenciação da ordem jurídica 

como único caminho legítimo, não foi uma mera coincidência senão uma escolha 

teórica. Veremos que serão realizados diversos ajustes com foco em dar uma radical 

centralidade às vítimas. A apreciação destes requerimentos teria tudo para ter um 

forte apelo jurídico, e é aqui que as Caravanas assumem um caráter disruptivo.  

As Caravanas foram uma iniciativa da Comissão de Anistia partindo da 

percepção de que estes requerimentos deveriam ser desencastelados deste cenário. 

As discussões dos Conselheiros sobre estes requerimentos ocorriam de maneira 

pública, (inclusive debates e divergências). Coloca Silva Filho (2013, p. 231):  

 

... a Comissão se desaloja das instalações do Palácio da Justiça em Brasília 
e percorre os diferentes Estados do Brasil para julgar requerimentos de 
anistia emblemáticos nos locais onde as violações aconteceram, realizando 
os julgamentos em ambientes educativos como Universidades e espaços 
públicos e comunitários (...)   

 

Isso conferiu maior visibilidade ao sofrimento dos afetados pela violência de 

Estado durante a ditadura, como possibilitou que além do relato prestado dentro do 

requerimento, pudessem falar. Embora atenuado, é possível notar os 

atravessamentos de um cenário jurídico que tenta se fazer presente. É o caso da 

Caravana ocorrida na região do Araguaia (2015, p. 45), em que Silva Filho menciona 

que “grande parte dos requerimentos vinha instruída tão somente com um termo do 

depoimento testemunhal do próprio ou própria requerente” em decorrência, óbvia, da 

 
142 BAGGIO e ROSITO (2013, p. 156) falam a respeito da composição da Comissão de Anistia: “A 
recomposição da Comissão de Anistia a partir de 2007 trouxe para o órgão jovens juristas, a maioria 
deles professores universitários entre 30 e 40 anos de idade e com experiência em pesquisas 
acadêmicas. Dois aspectos, nesse sentido, devem ser ressaltados neste ponto: primeiro, a distância 
geracional em relação às vítimas de perseguição política durante a ditadura militar brasileira; 
segundo, o fato de a formação jurídica da maioria dos novos integrantes ter se dado já no ambiente 
democrático sob a égide da Constituição de 1988. Tais aspectos são importantes, pois trazem para o 
debate acerca da reparação uma perspectiva jurídica não atrelada ao pensamento jurídico 
institucionalizado pela ditadura militar e do qual resultam justamente os obstáculos ao 
aprofundamento das medidas transicionais no Brasil (...) O desencadeamento de uma discussão 
política, teórica e institucional no seio da Comissão de Anistia.” 
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inexistência de documentos probatórios (e aqui aparecem as exigências jurídicas) da 

atuação abusiva do Estado”.  

O próprio ex-comissionado, mostra que se tratava, portanto, de um 

contrassenso a exigência de provas documentais pelo Estado sobre uma 

“perseguição política que ele mesmo produziu”. Por todo tempo as Caravanas 

passam por esse jogo de “o direito tentar assumir o controle”, como veremos em 

outras ocasiões ao longo do texto. O autor menciona o seguinte:  

 

... apesar desses ecos de inquérito, contra o qual se deve estar sempre 
alerta, a tônica dos depoimentos foi a do testemunho, do paradoxo da 
necessidade de contar o inenarrável. Não se trata de reproduzir o fato com 
documentos, mas sim de fazer justiça escutando quem fala do seu 
sofrimento. O curioso, porém, é que o essencial do sofrimento não pode ser 
falado, pois é feito de silêncios. (SILVA FILHO, 2015, p. 47). 

 

Aqui, percebemos o gesto de hospitalidade em relação ao que não poderia 

ser dito pela testemunha, o respeito que parte do membro da Comissão com a 

palavra e os silêncios, e na atitude de frear a ação violenta do direito (que poderia 

assumir a cena a partir da figura do agente institucional como autoridade que 

investida), para que o testemunho pudesse aparecer a partir da centralidade da 

vítima.  

O ponto alto das Caravanas, afirma o autor (2015, p. 231) “é, sem dúvida 

alguma, a realização dos testemunhos sempre que os requerentes ou seus 

conhecidos e familiares encontram-se presentes”. É oferecido espaço de 

acolhimento público ao testemunho.  

Na Caravana n. 73 (em que se anistiou o líder do Movimento estudantil 

Honestino Guimarães) é interessante a ênfase dada por Paulo Abrão, Conselheiro 

da Comissão de Anistia, no momento reservado à família. O conselheiro diz que 

estes teriam o tempo que precisassem para trazer o seu relato, entregando o 

controle do tempo à vítima. Há muitos significados que podemos extrair deste gesto.  

O principal deles é que o tempo deixa de ser de quem ouve, e passa a pertencer a 

quem narra. O oprimido, que está sempre sendo silenciado pelo tempo linear da 

narrativa histórica, passa a protagonizar o controle sobre o tempo. Por outro viés, 

essa entrega do tempo, pode ser também interpretada como compromisso de 

garantir à vítima que sua narrativa não será interrompida. Pode significar, também, o 

colocar-se ativamente como comunidade de escuta, conferindo a vítima a segurança 
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de suas palavras não estão sendo propaladas sem destinatários. A palavra está 

segura dentro daquele ambiente que ‘testemunha o testemunho” (SILVA FILHO, 

2015, p. 231). 

As Caravanas, usando as palavras do texto legal, foram concebidas para:  
 

descentralizar as sessões regulares da Comissão de Anistia ocorridas 
ordinariamente na Capital Federal, de modo a garantir ampla participação 
da sociedade civil aos atos reparatórios oficiais; propiciar o debate e a 
reflexão sobre o período de exceção; valorizar e difundir a história das 
pessoas que foram perseguidas e torturadas; dar visibilidade à luta política 
e ao papel desempenhado pelos ex-perseguidos, partidos e organizações 
clandestinas em prol da democracia e da anistia política; e divulgar o 
trabalho desenvolvido pela Comissão de Anistia. (BRASIL, 2010, p.15) 

 

Essas viagens contribuem, como já foi mencionado, para a descentralização 

das sessões que ocorreriam apenas na capital federal, firmando passos à 

consolidação do direito constitucional dos cidadãos à justiça, uma vez que é o 

Ministério da Justiça quem mobiliza seus recursos para chegar até os interessados e 

se tem a garantia de que os cidadãos poderão acompanhar todo o desenvolvimento 

do seu pleito. O ex-Conselheiro da Comissão de Anistia, Paulo Abrão (p. 215), ao 

falar das Caravanas afirma: “Éramos nós que devíamos nos deslocar”, enfatizando o 

compromisso da Comissão de Anistia com este aspecto. Por falar de acesso à 

justiça, cito uma percepção introduzida por Silva Filho ao participar de uma das 

Caravanas, mostra a desigualdade social entre os requerentes (2015, p.45):  
 

Nos homens e mulheres ali presentes eram visíveis os sinais de toda uma 
vida no campo: faces sulcadas como a própria terra que diuturnamente 
cultivavam; mãos pesadas e calejadas de revolver o chão (...) olhar 
longínquo como quem se habituou a mirar o horizonte a cada dia iniciado na 
lavoura; o recato próprio de quem não pode deixar de trabalhar para chorar 
suas perdas; os gestos bruscos de quem depende diretamente da força das 
suas mãos e do suor do seu rosto. (grifo nosso) 

 

Se ressalto a importância desse movimento dos representantes do Estado 

orientado à população interessada, é porque configura um enorme passo para a 

concretude do acesso à justiça. Vale lembrar que a relação dos requerimentos que 

seriam apreciados em sessão era publicada no Diário oficial da União, com 48 horas 

de antecedência da realização da sessão. E, ainda, atentar ao fato de que a maioria 

dos requerentes não tomava conhecimento da realização da sessão. Ou, mesmo 

tomando conhecimento, devido às enormes distâncias ou falta de recursos 

financeiros, não poderia estar presente. Tudo isso inviabilizava o direito dos 
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cidadãos e das cidadãs e, em última análise, representava um obstáculo ao 

exercício da palavra.  

Foi característica das Caravanas a atenção e comedimento143 do uso de 

formalidades concernentes a um julgamento administrativo144 de modo a não 

burocratizar ou impedir que o momento de encontro entre o cidadão afetado e o 

representante do Estado fosse um espaço de escuta, encontro, olhares e 

compreensões mútuas — entre o Estado que pede desculpas, representado pela 

Comissão de Anistia, e a sociedade brasileira a ser reparada, representada pelos 

que foram perseguidos e pelo público presente. A seguir, é possível acompanhar a 

descrição realizada por Rosito e Damos (2014), quando realizavam seus trabalhos 

de campo acompanhando as Caravanas, de uma dessas sessões: 
 

Em seguida, foi à apreciação requerimento em nome do desaparecido e da 
viúva dele. Os requerimentos ficaram a cargo de uma conselheira, uma 
advogada de cerca de 30 anos, que fez uma compenetrada leitura de seu 
voto, fazendo pausas para beber água e conter as lágrimas. O voto da 
conselheira relatava a juventude do militante, o amor do casal, o início da 
atuação política, os tempos vividos na clandestinidade e reproduzia versos 
de autoria do jovem morto. Por fim m, explanava sobre os critérios 
adotados, os cálculos e os valores da indenização. A viúva acompanhou a 
leitura do relatório sentada na galeria ao lado de um jovem de cerca de 20 
anos. De lá, ouviram atentamente a manifestação da conselheira. Ao final 
da leitura do voto, ela foi convidada a se manifestar. Levantou-se, abraçou 
forte e demoradamente o rapaz que a acompanhava, beijou-o na face e, 
visivelmente emocionada, atravessou o plenário para chegar à tribuna: 
- Não pretendia dizer absolutamente nada, mas o relatório me obriga a 
agradecer. Até hoje não conseguimos saber onde estão, como morreram, 
quem matou [os desaparecidos políticos], nem [tivemos] a 
responsabilização de quem os matou. Infelizmente, nosso país não teve 
coragem de enfrentar de frente os crimes do Estado. Peço ao presidente da 
Comissão de Anistia que peça ao ministro da Justiça que franqueie os 
arquivos da Polícia Federal. 
Após a fala, a viúva e militante do movimento de familiares de vítimas é 
aplaudida pelos presentes. Em seguida, o voto da conselheira é colocado 
em discussão, sendo aprovado rapidamente por todos os conselheiros 
presentes, sem discussão quanto a valores e critérios utilizados, ao 
contrário do que ocorrera no processo anterior. Feita a deliberação, formula-

 
143 Na prática, por exemplo, isso se deu com a substituição progressiva do uso de termos como 
“processo” e “julgamento” por “requerimento” e “apreciação”. 
144 Sobre os julgamentos: “Os julgamentos – aqui chamamos de julgamentos, enfatizando uma 
denominação dos próprios interlocutores da pesquisa, embora não se trate de um julgamento do 
Poder Judiciário – ocorrem de forma colegiada, isto é, cada requerimento é submetido à apreciação 
de pelo menos três conselheiros, sendo um deles relator. Ainda que o órgão não seja uma instância 
do Poder Judiciário, sua atuação é caracterizada pela análise de demandas baseadas em uma legis- 
lação específica. Assim, os conselheiros fazem às vezes de juízes, ao analisar a demanda, verificar a 
aplicabilidade da lei no caso em questão e, por fi m, redigir um voto com estrutura de sentença. 
Existe, pois, um conjunto de procedimentos que emerge do campo jurídico e se desenvolve através 
do discurso jurídico. Nesse sentido, as proposições de Bourdieu (2000, p. 212) sobre o campo 
jurídico oferecem instrumentos para se compreender a atuação da Comissão de Anistia, visto que, 
nessa configuração, esses conselheiros, responsáveis por decidir sobre os requerimentos de 
reparação, têm “o monopólio de dizer o dizer” (ROSITO e DAMOS, 2014, p.189). 
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se o pedido de desculpas oficiais pelas perseguições de que foi vítima: “Em 
nome do Estado e do povo brasileiro, pedimos desculpas e perdão pelos 
erros e barbáries cometidos contra a senhora e seu companheiro.” 
(ROSITO E DAMOS, 2014, p. 206) 

Isto significou mais um passo adiante no que diz respeito ao acolhimento das 

pessoas e dos familiares vitimados pela ditadura. Com a Lei de Anistia 6683/1979 a 

participação das vítimas — ou de familiares, no caso dos mortos e desaparecidos — 

era apenas documental. Com a Lei de Anistia 10.559/2002, a partir da atualização 

do Regimento Interno, através da Portaria Nº 1.797, de 30 de outubro de 2007, há 

uma pequena, mas significativa mudança, pois durante a sessão o requerente ou o 

seu representante legal passam a dispor de 10 minutos para falar. Ainda que 

bastante restrito, esse foi o primeiro espaço de acolhimento do relato da vítima na 

construção da verdade sobre o regime autoritário brasileiro.  

Fez parte da composição desse espaço de escuta qualificado para receber os 

cidadãos e as cidadãs (ou seus representantes legais) interessados em acessar o 

direito à reparação, além da preocupação com a linguagem utilizada e com os 

formalismos das seções, ampliar a participação do público em tais reuniões, que 

poderia ser constituído pela comunidade local, por membros de movimentos sociais 

e de entidades parceiras145, como universidades e a União Nacional dos Estudantes. 

Desse modo, apesar de alguns elementos comuns às sessões como parte de uma 

espécie de “roteiro que conjuga protocolos burocrático-estatais — como execução do 

hino nacional e pronunciamento de autoridades”, Rosito e Damos (2014, p.192), em 

seu trabalho etnográfico, observam que a transferência das sessões “para diferentes 

espaços, em distintas cidades do país, transforma cada caravana em um evento 

singular”. E prosseguem,  

 

Para além desses lugares fixos, uma série de intervenções permite a 
criação de uma cenografia de cada caravana, fazendo com que exista uma 
plasticidade estética, ligada à entidade em que ela é realizada. Assim, se 
em alguns espaços as intervenções são mínimas — como nas assembleias 
legislativas e nas câmaras de vereadores, ou auditórios de universidades, 
em que os cenários limitam-se à inclusão de banners da comissão –, em 
outros permitem a justaposição de símbolos que por si só produzem um 
discurso: é o caso da caravana realizada em um assentamento do 
Movimento Nacional dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), que 
ocorreu em uma tenda e com uma mesa de julgamento ornada com flores, 
frutos e sementes; ou da caravana realizada na CNBB, em que os banners 

 
145 “Os principais parceiros no período entre 2008-2010 foram a Ordem dos Advogados do Brasil, a 
Confederação Nacional de Bispos do Brasil, a União Nacional dos Estudantes, a Associação 
Brasileira de Imprensa, a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, 
universidades, governos estaduais e municipais, entidades de direitos humanos e grupos de ex-
presos e perseguidos políticos.” (BRASIL, 2010, p.15) 
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da comissão interagiam com crucifixo, Bíblia e outros símbolos religiosos. 
Ou ainda da caravana realizada durante o Encontro Nacional dos 
Estudantes de Direito, em uma universidade, dentro de um amplo ginásio 
esportivo, no qual se desenvolviam as atividades de discussão do 
movimento estudantil. (...) Receber as caravanas significava, nesse 
contexto, aliar-se a ela, emprestando solidariedade e ade- rindo à causa das 
reparações e, fundamentalmente, produzindo um cenário compatível para 
as performances narrativas. O mesmo vale para as Bíblias, crucifixos, velas 
e outros símbolos religiosos, na CNBB, apenas para citar estéticas bastante 
particulares e intensas. (ROSITO E DAMOS, 2014, p. 192-193) 

 
Até 2016, foram realizadas 93 (noventa e três) Caravanas146, com milhares de 

histórias relatadas por meio dos processos apreciados in loco (Brasil, 2010, p. 58) e, 

durante este período, compreendo ter havido uma significativa ampliação tanto do 

espaço de acolhida quanto do repertório de narrativas e memórias que nos auxiliam 

na construção de uma consciência histórica sobre o regime autoritário.  

E, em ambos os casos, pode-se ponderar, além do aumento da quantidade, 

sobre uma melhoria na qualidade da apreciação pelos conselheiros responsáveis, 

uma vez que foram munidos de maiores recursos para decidirem por conceder ou 

não o reconhecimento da condição de anistiado político e, consequentemente, 

indicar a pertinência do direito a uma reparação econômica. 

O reconhecimento pela justiça à condição de anistiado político147, por 

conseguinte, além de configurar o acesso ao direito da reparação — nesse caso, a 

reparação moral — conforma também “o ‘direito à anistia’, mais especificamente a 

um direito do perseguido político de ser declarado oficialmente anistiado político, 

reconhecendo a legitimidade de sua resistência.” (PIRES JUNIOR et al, 2010, p.7). 

Isso quer dizer que o Estado assume ter promovido contra seus cidadãos atos de 

exceção, causando-lhes diversos prejuízos, e acena oficial e legalmente para um 

pedido de desculpas. 

 

 

 

 
146 As Caravanas percorreram, entre 2008 e 2010, 18 estados brasileiros e Distrito Federal (Acre, 
Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, 
Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, 
Sergipe) e 30 cidades (Anápolis; Aracaju; Belém; Belo Horizonte; Betim; Brasília; Caxias do Sul; 
Charqueadas; Curitiba; Fortaleza; Florianópolis; Goiânia; João Pessoa; Maceió; Natal; Niterói; 
Pelotas; Porto Alegre; Recife; Rio Branco; Rio de Janeiro; Salvador; São Bernardo do Campo; São 
Domingos do Araguaia; São Leopoldo; São Luís; São Paulo; Uberlândia; Vitória; Volta Redonda). 
147 BRASIL. Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002. Regulamenta o art. 8o do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias e dá outras providências. Brasília, 2002. Disponível para 
acesso em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10559.htm  
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5.1 As Caravanas e os testemunhos  

 

Eu tenho a impressão de que o meu próprio 

requerimento não diz quem sou, o que eu sofri, 

enfim, aquilo tudo que nós passamos” (...) “é 

que nem tudo veio registrado.  

Maria Felisberta Baptista da Trindade,  

45ª Caravana 

 

Repito o agradecimento, e que muitos outros 

possam aproveitar também o espaço, aqueles 

que foram vítimas mais fortes do que eu, que 

sofreram muito mais. Tive um pouco de 

aborrecimento, mas como eu dizia, um 

aborrecimento glorioso. 

Joseph Jules Comblin,  

47ª Caravana 

 

Por tudo que já foi exposto até aqui nesta pequena introdução, espero ter 

apresentado o contexto de criação e a importância das Caravanas de Anistia. Nesse 

sentido, prossigo de modo a enfatizar sua relação com o testemunho. Com isso 

quero dizer que as Caravanas, ao propiciarem o estabelecimento de espaços 

públicos e plurais de escuta a ex-perseguidos políticos, tornaram efetiva a 

publicização de suas vozes.  

Ou seja, trouxe à visibilidade uma série de testemunhos. Ao multiplicar os 

relatos, colore com muitas nuances a memória histórica do que foi o regime 

autoritário. Cada relato traz à tona cicatrizes, marcas, traumas, medo das pessoas 

atingidas e, como pinceladas, complexifica as tramas da paisagem pintada. Uma 

paisagem multifacetada que não trata apenas do passado, mas também do presente 

de quem testemunha e da sociedade a qual pertence. Um passado que, mesmo 

recalcado, acompanha permanentemente cada vítima, constitui sua subjetividade 

atravessada pelo trauma e pelo silenciamento, tal como comenta José Carlos 

Moreira da Silva Filho (DA SILVA FILHO Apud PIRES JUNIOR et al, 2010, p.10),  

 

o pior pesadelo para quem testemunha e vive o sofrimento é não poder 
contá-lo para ninguém, é correr o risco de que ninguém tome conhecimento 
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do suplício sofrido e a injustiça se perpetue na ignorância e em um silêncio 
vazio, ausente de intérpretes que possam lhe dar sentido (DA SILVA FILHO 
Apud PIRES JUNIOR et al, 2010, p.10). 

Aquele que sobrevive e narra é uma testemunha que não fala apenas por si. 

Fala também por aqueles, que não podem mais falar (por não conseguirem dizer, ou 

mesmo por não terem sobrevivido), mas que sofreram com os mesmos atos de 

injustiça que violaram sua dignidade (AGAMBEN, 2008). Sua voz representa o 

interior do seu sofrimento, mas também o sofrimento de outros. Interrompe o tempo, 

questionando o fluxo. O linear é quebrado em pedaços que se misturam. A memória 

da violação requer descontinuidade, sobrepõe fragmentos do passado no presente. 

Narrar, portanto, traz o seguinte paradoxo: como falar algo irregular? Como narrar o 

absurdo da violação, se o horror é incomunicável?  

Benjamin destaca a figura do narrador em dois ensaios. Em um deles 

(Experiência e pobreza), o autor conta a história de um ancião enfermo que antes de 

falecer revela aos filhos que o rodeiam, no momento de sua morte, a existência de 

um tesouro em seus vinhedos. Depois disso, seus filhos seguem em busca do 

tesouro escondido pela propriedade, cavando profundamente, sem sucesso. Passa 

o tempo, e na estação do outono, em decorrência do amplo esforço de aragem da 

terra empenhado pelos filhos na busca pelo tesouro, as vinhas da família produzem 

mais do que todas as outras da localidade.  

Benjamin explica que o pai transmitiu aos filhos uma experiência: a de que a 

felicidade não está no ouro, mas no trabalho”. O autor, por meio da parábola, então, 

mostra, conforme Silva Filho (2015, p. 39), que “nessa parábola se apresenta, um 

conhecimento que apoia na transmissão da experiência, de uma tradição que une 

gerações em sua narrativa passada de pai para filho”. Aqui, a experiência é 

conhecimento que encontra acolhimento na atitude dos filhos em ouvi-lo.  

A experiência, a partir da Primeira Guerra mundial (quando os combatentes 

voltaram mudos), foi empobrecida. “Nunca houve experiências mais radicalmente 

desmoralizadas que a experiência estratégica pela guerra de trincheiras, a 

experiência econômica da inflação, a experiência do corpo pela fome, a experiência 

moral pelos governantes” (Benjamin. A experiência da pobreza, p. 114).  

Silva Filho (2015, p. 41) mostra que Benjamin “se perfila ao lado de uma 

tradição narrativa contemporânea, que denuncia a queda das narrativas antigas, a 

única experiência que pode ser comunicada é a impossibilidade de narrar, transmitir 

a experiência”. Para ele o reconhecimento dessa impossibilidade de transmissão 
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torna possível uma nova narratividade: uma que “mesmo sabedora da 

impossibilidade de transmitir a experiência do sofrimento, não se furta a transmiti-la”.  

Quem pode contar é a testemunha, mesmo que o testemunho não dê conta 

de alcançar o que aconteceu. “É na precisão de vários acontecimentos que não 

foram contados e que se amontoam nas ruínas da história que se poderá sentir o 

sopro do que não tem expressão”, diz Silva Filho.  

A passagem do sujeito violado pela experiência absurda da violação qualifica 

a memória deste sujeito, como uma memória diferenciada. Se ela não pode ser 

acessada fora do universo da violação, isto é, do campo da representação, é porque 

ela passou pelo não pronunciável, o que a distingue das demais pessoas. Aqui, é 

importante não confundir a valorização desta memória com atribuir heroísmo 

aqueles que passaram pela violação.  Trata-se de atribuir eticamente uma condição 

a memória pelo sofrimento inaudito do sujeito violado.  

O acolhimento desta memória da violação, bem como o reconhecimento dela 

como uma memória de outra ordem faz parte de atribuir justiça às vítimas. Sem o 

relato destas memórias por quem sobreviveu para contá-las, não seria possível o 

conhecimento da verdade contida nesses sofrimentos. 

A importância do testemunho é reiterada diante da dificuldade de 

comprovação documental dos atos persecutórios sofridos pelos que foram 

perseguidos pelo Estado; seja pelas constantes interposições de obstáculos ao 

acesso, seja porque a repressão brasileira foi vagamente registrada nos documentos 

oficiais da ditadura. Tais documentos, quando existem, são permeados por uma 

linguagem ideológica e com registros que desconstroem os fatos e simulam versões 

justificadoras dos atos de violações generalizadas aos direitos humanos. Nesse 

sentido, é importante explicitar a potência do testemunho enquanto um documento 

probatório, já que a pessoa vítima da agressão está ali presente e, dado o caráter do 

seu depoimento, não fala apenas por si, mas por todos.  

Ao terem suas narrativas acolhidas, as vítimas da ditadura passam 

oficialmente a compartilhar com o Estado o lugar de ator social na história política do 

país, superando a invisibilidade. Dito de outro modo, foi no espaço das Caravanas 

que as vítimas de perseguição política, pela primeira vez, tiveram voz pública de 

verdade, pois, até então, era uma previsão tratada como mera possibilidade, como 

podemos observar no relato de Olívia Rangel Joffily, anistiada política durante a 3ª 

Caravana da Anistia: 
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Eu queria agradecer a esta comissão pelo trabalho de reconstituir nossa história, 
para que as novas gerações a conheçam e entendam o que estão vivendo hoje. A 
democracia e o espaço que temos como fruto da luta de tantos milhares de 
brasileiros, homens e mulheres em defesa da liberdade e dos direitos dos 
trabalhadores e do povo. É fundamental que uma comissão reconheça isso de 
forma oficial, e que isso fique, a partir de agora, escrito na história de nosso povo, 
para que todos possam acompanhar o desenvolvimento de nossa história e 
reconhecer a participação de todos esses protagonistas, que até então tinham 
ficado nas sombras da história. 

 

Por meio do testemunho, tornou-se possível superar uma percepção vitimista 

(ou negativa) daquelas pessoas na condição de anistiado político. Deste modo, seus 

testemunhos colaboram tanto para ressignificar as versões consolidadas ou ditas 

oficiais onde as vítimas são silenciadas ou esquecidas, quanto para elaborar a dor, o 

luto e o trauma. O testemunho, nesse sentido, coopera para que feridas individuais 

e, sobretudo, coletivas perpetradas pelo Estado sejam saradas. 

Como parte de um projeto educativo em direitos humanos que objetiva a 

consolidação da democracia, as Caravanas mobilizam os quatro elementos 

fundamentais para implementação de políticas públicas integrais de direitos 

humanos, ou seja, memória, verdade, justiça e reparação. As Caravanas, como 

dissemos anteriormente, têm por objetivo garantir o acesso ao direito de reparação, 

seja ela simbólica, moral ou material, conforme a “Declaração de Anistiado 

Político”148, de modo a reconhecer como legítimo o direto de resistência ao Estado e 

garantir como efetivo o pedido de desculpas pelas perseguições cometidas por ele. 

 Como nos lembram Pires Junior et al (2010, p.12), tal processo é “critério 

básico de restituição de direitos e de restauração da confiança cívica das vítimas 

nas instituições e no Estado [e] é condição necessária para a restauração da justiça 

e para a cura das feridas deixadas pela violação aos direitos humanos” e acontece, 

considerando seu caráter simbólico e moral, “por meio do pedido de desculpas 

oficiais por parte do Estado brasileiro, acompanhado de uma reflexão crítica sobre o 

seu alcance ético e político no horizonte de uma perspectiva democrática orientada 

para o futuro” (PIRES et al, 2010, p.13).  

O “acertar as contas”, característico da Justiça de Transição, está envolvido 

com a concepção imprescindível de memória acerca das violações produzidas pelos 

 
148 Ver: BRASIL. Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002. Regulamenta o art. 8o do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias e dá outras providências. Brasília, 2002. Disponível para 
acesso em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10559.htm 
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Estados, e, sobretudo, com uma concepção de memória a ser usada como forma de 

conhecimento sobre a verdade vinculada àqueles que vivenciaram as experiências 

das injustiças, da violência, e da negação a sua alteridade (ZAMORA, 2013, p. 25) 

Aquele que sofreu a experiência da violação, se esbarra com o paradoxo 

contido no testemunho que é narrar um conteúdo irrepresentável, dado o absurdo 

que o constitui. Não à toa Primo Levi, conta em seus livros um pesadelo muito 

frequente entre aqueles que passaram pelos campos de concentração: o sonho 

consistia em que ao contar a respeito do horror sofrido em Auschwitz, as pessoas 

agiam com indiferença ao que ele contara, como se aquelas pessoas “se 

recusassem a se transformar de espectadores em ouvintes” (Silva Filho, 2015. P. 

42).  

Este sonho, revela o temor da testemunha de não encontrar ouvintes para 

transmissão da experiência vivenciada. Isso porque elas sabem que trazer o 

universo da violação (no caso de Levi, do universo concentracionário), é algo, que 

embora tentando usar palavras precisas nunca seriam capazes de uma imagem que 

fizesse jus a experiência. Ainda assim, falar e ter o acolhimento de sua fala 

constituiria uma condição ética.  

A memória compartilhada, portanto, pela testemunha da violência é uma 

memória diferenciada, por ser capaz de trazer à tona uma verdade que não seria 

possível sem a sua passagem pelo horror. Uma memória ética, fundamental não 

apenas para sua reintegração no mundo fora da violação, e assim, um elemento de 

justiça. Mas, também, uma ferramenta potente de conhecimento. 

O sofrimento que é um elemento da violência e efeito da alteridade negada, 

transmuta-se em linguagem por meio da qual nos é possível compreender o que de 

fato a injustiça signifique. Por isso, como afirma Castor Bartolomé Ruiz (2012, p. 72): 

“A testemunha mais do que ninguém é linguagem”.  Significa dizer que ao expressar 

o passado e descrever o acontecimento, dá presença ao passado que estava 

ausente, torna-o presente em palavras, em linguagem149. 

O indivíduo que sofreu a violação possui uma visão diferenciada, a partir de 

sua visão privilegiada, enxerga aquilo que escapa aos demais. Simbólico é o 

exemplo trazido por Mate (2008a, p. 28), no filme de Claude Lanzmann, Shoah, em 

 
149 Ruiz (2012, p. 72): “Nela a linguagem do acontecimento se expressa além das palavras ditas, 
naquilo que ainda não foi dito, no sofrimento contido e às vezes no impossível de dizer. O sofrimento 
da vítima é sua linguagem mais objetiva. Nele reside a materialidade da injustiça”. 
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que um sobrevivente de um campo de concentração passeia por um bosque 

verdejante e calmo, onde se ouvem canto de pássaros. Observando aquele bosque 

convidativo à contemplação e tranquilidade, onde se vê apenas serenidade, a 

personagem afirma “era aqui”. Ali, onde não havia nada, teria sido o local onde se 

firmara a mortal câmara de gás.  

No filme “O silêncio dos outros”, de 2017, que mostra a luta de filhos (já 

idosos no presente) de pessoas desaparecidas durante a ditadura franquista na 

Espanha, e, que tem buscado os restos mortais de seus pais150, a primeira cena 

mostra uma anciã apontando numa estrada os locais de morte daquele período. Ali 

ela deixava flores como um modo de marcar o local, para que não fosse esquecido. 

Já não era possível enxergar um local de morte, e sim uma estrada movimenta onde 

carros circulavam no fluxo do progresso, dos afazeres cotidianos. Muitos que ali 

passam não acessam esse local de morte, embora nos olhos daquela idosa fosse 

possível enxergar a tristeza da impossibilidade do luto. 

A força desta cena revela a importância experiência do sofrimento para o 

conhecimento da verdade. Não apenas isso, ela denuncia que sem esses olhares, 

dos oprimidos, dos fracassados, das vítimas sobre os acontecimentos passados, “a 

captação da realidade é insuficiente” (MATE, 2008a, p. 29, tradução nossa).  

No contexto transicional brasileiro, o conhecimento dos lugares onde 

ocorreram as violações pela sociedade, também, só foi possível pelo relato dos ex-

presos políticos, que ao se lembrarem das brutais torturas sofridas nos aparelhos do 

DOPS e DOI-Codi, apontaram dizendo “foi aqui”. Por muitos anos, pairavam 

segredos e negações a respeitos de locais como a Casa da Morte, uma vez que 

foram locais feitos para que não houvesse vestígios. No entanto, foi a partir dos 

sobreviventes, que o Brasil pôde tomar conhecimento dessas ilhas de exceção 

criadas dentro da estrutura social do regime. A vítima enxerga aquilo que não está 

posto, que não foi inscrito como história.  

Portanto, imprescindível tomar em consideração a potência do testemunho 

presente na experiência transmitida pelo indivíduo. É a partir dessas histórias que o 

sujeito violado aparece; que conhecemos seu rosto, seu nome. Um rosto que o 

direito não é capaz de revelar.  A concepção de justiça assumida pelo direito, tem 

 
150 Nos lembra Gagnebin (2011, p. 185): “aqueles que não conseguimos enterrar, os desaparecidos, 
não são somente fonte de tristeza e de indignação porque não podemos lhes prestar uma última 
homenagem. Não sabemos como morreram nem onde estão seus restos- e isso nos impede, a nós 
todos, mesmo que especialmente a seus familiares e amigos, de poder viver melhor no presente”. 
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por principal objetivo restaurar a ordem quebrada. No entanto, para o que sofreu a 

violação da vida, a violência é uma violação ética, que exige, portanto, uma 

concepção de justiça que ultrapasse a transgressão da ordem, posicionando- o num 

local central desta reflexão (Castor Ruiz, 2009, p.87). É o que chamamos concepção 

anamnética de justiça. A base da estratégia memorial é a testemunha. 

Como Zamora assevera (2012, p. 98, tradução nossa), “não pode haver 

justiça sem o conhecimento da verdade”. Por isso se estudará a justiça anamnética 

para a qual a memória constitui o núcleo duro, e que será a ferramenta e caminho 

por onde se fará a justiça, trazendo do passado os fatos injustos para o presente. A 

justiça anamnética significa transportar o passado ausente para o presente. Para o 

sujeito violado, significará a versão que engloba sua experiência de sofrimento, e 

para sociedade um fragmento da realidade até então desconhecida. 

Como Mate (2008a, 2008b) assinala quando reflete nos moldes da teoria 

benjaminiana: “Justiça e memória são indissociáveis porque sem a memória da 

injustiça não há justiça possível” (MATE, 2008b, p. 168, tradução nossa)151. A vítima 

rememora os “ocos de ausências que se fazem presentes como lacunas” (MATE, 

2008a, p. 29, tradução nossa)152, de forma que se torna possível conhecer a 

injustiça que lhe foi imputada, abrindo a oportunidade de restauração de sua 

condição. 

Daí, a original e particular característica da justiça anamnética. Na busca pela 

reparação da injustiça causada a vítima, ela busca no passado, por meio da 

rememoração, a experiência vivenciada singularmente pela vítima, arrogando-lhe 

um papel central, uma vez que ela é a única relacionada diretamente ao sofrimento 

consequente da injustiça experienciada.  

 

5.2 As Caravanas e as disputas de sentidos de anistia 

 

“Lembrar para não repetir” é um dos princípios que orienta o trabalho das 

Caravanas, como demonstrei até aqui. E, por meio das operações que engendram, 

favorecem o resgate da memória e a reelaboração da história política do país 

referente ao período da ditadura civil-militar, cumprindo sua função pedagógica. 

 
 
152 No original: “huecos de ausências que se hacen presentes como vacíos”. (Mate, 2008a, p. 29) 
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Dentre essas operações, como também mencionei e retomarei a seguir, enquadra-

se a disputa por sentidos de termos, conceitos e ideias.  

Anistia é um significativo exemplo de conceito que agrega em seu entorno 

operações de luta política para tornar um ou outro sentido hegemônico. Ou seja, de 

um lado operam forças que buscam consolidar sentidos de perdão e esquecimento 

reverberados pelos setores conservadores da sociedade, de outro lado firma-se o 

sentido construído pelos movimentos sociais, ou seja, a anistia concebida como um 

movimento emancipatório e de resistência à ditadura, como podemos observar 

enunciado no relato de Flávio Koutzi, anistiado político durante a 6ª Caravana da 

Anistia: 

 

O tema da anistia no Brasil tem um defeito congênito. Uma igualação 
inaceitável. Uma equiparação possível. Os lutadores pela liberdade não são 
anistiados dos seus crimes, eles são anistiados dos atropelos que o estado 
ditatorial com eles fez. A prisão, a morte, a tortura, os diretos perdidos e as 
juventudes às vezes comprometidas. É disso que se trata. Eles não nos 
anistiaram dos nossos crimes, nem poderiam, porque não há crime em 
defender a liberdade, nem poderiam porque não há crime em lutar pela 
restituição do estado de direito; não há crime em defender a liberdade de 
imprensa, não há crime em restituir o direto ao habeas corpus. Sair de novo, 
como faz a comissão de anistia, para puxar não somente a busca de critério 
de justiça para cada um dos demandantes e recusá-la, se não for o caso, 
mas, fundamentalmente, trazer para a superfície da sociedade o que as 
viúvas da ditadura, o que os agentes políticos daquele período faziam 
questão de fazer de conta que não existiu. Eles detestam a memória, eles 
abominam a realidade, portanto eles mentem como procedimento 
permanente, mesmo que hoje velhos generais sejam avós e simpáticos, e 
que foram torturadores e responsáveis pelo que passou essa nação por 20 
anos. Eu quero terminar esse momento solene fazendo da minha voz e da 
minha oportunidade, a fala de tantos que já não estão, de tantos que 
cansaram e desistiram, que eu humanamente compreendo, e daqueles que 
foram assassinados. portanto, se posso aqui falar, não o faço por mim, faço 
por todas e todos, por uma geração de muitas idades, por um momento da 
história, por uma chance da humanidade, pelos torturados, pelos 
desaparecidos, pelos humilhados, pelos gritos abafados, pelas grandes 
coragens, pelas covardias, pela dor e o medo, pela resistência e pela 
superação, por inimagináveis dignidades, pelos recomeços, pela indignação 
que sempre é um começo, que sempre há uma revolta que nos empurra a 
reagir antes de saber, que consequência essa reação terá. 

 
 

E do relato de Perly Cipriano, anistiado político durante a 26ª Caravana da 
Anistia:  
 

Relutei muito em fazer o processo na Comissão de Anistia. primeiro, porque 
a Comissão, no passado, falava em perdão. Eu não queria ser perdoado, 
nem tenho arrependimentos, então não podia aceitar e nem tinha condição. 
A Comissão ter mudado sua maneira de ver foi minha primeira motivação, 
porque o Estado sim é que tem que pedir perdão e se justificar perante os 
crimes que cometeu. 
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Entendendo que os textos legais contribuem para a discussão sobre o 

deslocamento do sentido de anistia, passo a uma breve análise de alguns 

instrumentos legais, sobre os quais farei algumas considerações: como a Lei de 

Anistia (Lei Federal nº6.683/1979), a Lei 9.140/1995 — que cria a Comissão de 

Mortos e Desaparecidos Políticos —, a Lei 10.559/2002 — que trata da Comissão de 

Anistia —, e a ADPF 153 — que revisa a Lei de Anistia.  

A lei 6.683/79, em que pese as limitações no presente em decorrência da 

continuidade de seus efeitos e aplicação, foi fruto de uma batalha política que 

favoreceu muitas pessoas. Como Paulo Abrão (2014, p.384) afirma: trata-se de 

“marco legal fundante da transição política brasileira, que previu, para além do 

perdão político aos crimes políticos e conexos, medidas de reparação, por exemplo, 

a restituição de direitos políticos e o direito a reintegração ao trabalho para 

servidores públicos afastados arbitrariamente”. Por meio dela exilados puderam 

retornar a pátria, presos políticos foram soltos de maneira gradativa, pessoas saíram 

da clandestinidade retornando a suas famílias, entre outros.  

Contudo, este modelo foi um pacto costurado muito bem pelos militares, pois 

a Lei de Anistia se destinava, também, a eles. Era uma espécie de auto perdão para 

os crimes cometidos por agentes da repressão: a certeza de que nunca seriam 

punidos pelas graves violações que cometeram contra diversos indivíduo durante o 

regime militar.  

A justificativa pronunciada pelos militares a respeito deste artifício, é que 

havia um contexto de guerra contra o comunismo que desejava se implantar no país 

e no mundo. As forças armadas estariam comprometidas em garantir a democracia 

e, portanto, atuava contra a militância armada para impedir que o Brasil se tornasse 

um país comunista. Elucidado o argumento da guerra por eles defendido (que nunca 

existiu, na realidade), ainda hoje, eles acreditam que não estariam agindo 

unilateralmente, mas que fora uma contrapartida justa. 

Em Nietzsche, há a apresentação de duas dimensões positivas no 

esquecimento: uma associada a transformação do presente e a outra na 

possibilidade de viver sem ressentimento. Coloca Ganegbin (2010, p. 179) que “a 

imposição do esquecimento como gesto forçado de apagar e de ignorar, de fazer 

como se não houvesse havido tal crime, tal dor, tal trauma, tal ferida no passado, vai 

justamente na direção oposta das funções positivas do esquecer para vida”.  
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A lei de anistia criada no governo militar teria o cunho de impor uma maneira 

apenas de lembrar, ou seja, impedindo todas as outras formas de lembrar, já que no 

perdão “de cima para baixo”, isto é, da imposição do “perdão” para que estas 

pudessem recuperar o que sobrou de suas vidas após o término do regime, o 

esquecimento se apresentava como única via possível. Como Ricoeur (2007) em A 

memória, a história e o esquecimento, aborda: “uma memória impedida é uma 

memória que vai lutar, brigar para poder voltar”. 

Se até hoje não foi possível responsabilizar os antigos torturadores que 

atuaram covardemente, é porque esta Lei não foi derrubada. Em que pese a tese 

não estar alinhada a vertente punitivista, importará mostrar que este é um dado da 

transição brasileira, onde críticas poderão ser aludidas reflexões sobre o direito, já 

que este impedimento abriu demandas, cujo estado brasileiro, buscou sanar por 

meios alheios a ordem jurídica.  

No que tange à Lei 9.140/1995 que, no âmbito da reparação, cria a Comissão 

de Mortos e Desaparecidos Políticos, percebemos que seu objetivo era limitado ao 

reconhecimento da responsabilidade do estado brasileiro por mortes e 

desaparecimentos. Foi a primeira vez se admitiu no Brasil a responsabilidade 

objetiva do Estado, pela violação causada pelos agentes da repressão, fora da 

esfera judicial. A lei, basicamente, concedia o direito de requerer os atestados de 

óbito de seus entes queridos e de receber indenizações. Passaram pela comissão 

475 casos, sendo que 353 receberam indenização financeira, embora esse não 

fosse o foco central do seu trabalho. Para a Comissão de Mortos e Desaparecidos 

Políticos: 

 

A lei optou por reconhecer como mortos, para efeitos legais, os 
desaparecidos e mortos por causas naturais, em dependências policiais ou 
assemelhadas, que tenham participado ou tenham sido acusados de 
participação em atividades políticas no período compreendido entre 1961 e 
outubro de 1988, bem como os que perderam a vida por causa da 
repressão policial sofrida, inclusive os suicidas, ou aqueles que morreram 
em decorrência de conflitos armados com agentes do poder público. 
(MEZZAROBA, 2010, p. 111) 

 

A criação desta Comissão guarda um forte significado quanto a possibilidade 

de reelaboração do passado. A busca pelos restos mortais dos desaparecidos para 

suas famílias torna possível o luto e como coloca Gagnebin (2010, p. 185): “somente 

ele permite enterrar os mortos, isto é, construir um espaço verdadeiro para os vivos, 
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que não seja ameaçado pelos fantasmas do passado”.  O luto libera as famílias de 

uma parte delas que ficara perdida e incerta no vazio, junto com seu ente querido.   

Já a Lei 10.559/2002, direcionada a reparar os atos de exceção, incluindo, as 

torturas, prisões arbitrárias, demissões e transferências por razões políticas, 

sequestros, compelimento à clandestinidade e ao exílio, banimentos, expurgos 

estudantis e monitoramentos ilícitos. Esta comissão foi criada para avaliar os 

pedidos de indenização “formulados por aqueles impedidos de exercer atividades 

econômicas por motivação exclusivamente política”. (Mezzaroba, 2010, p. 112). 

Em 2007, esta Comissão passou a realizar pedidos de perdão oficiais pelos 

erros cometidos pelo Estado unido ao ato declaratório de Anistia política. Assim, 

quando um ex-perseguido político, familiar ou representante presencia a sessão de 

julgamento de seu requerimento, o Conselheiro responsável por presidir a sessão, 

ao final do deferimento do pedido de condição de anistiado, pede desculpas pela 

perseguição e sofrimento causado a ele. Assim, ao contrário da postura do Estado 

de perdoar ele é quem passa a pedir perdão decorrente das mortes, torturas, prisões 

e desaparecimentos por ele tutelados durante o regime militar. A respeito deste 

momento Silva Filho (2015, p. 231) tece as seguintes considerações:  

 

Significativo também, o que já indica a mudança de sentido da anistia a 
partir da Comissão e do que estabelece o texto constitucional, é o pedido o 
pedido formal de desculpas em nome do Estado brasileiro aos que por ele 
foram perseguidos no passado. Tal pedido é formulado de viva voz pelo 
Presidente da sessão ao comunicar o resultado do deferimento do pedido e 
íntegra do voto vencedor. 

 

Como a anistia não poderia continuar sendo compreendida como um ato de 

esquecimento imposto pelo estado, a Comissão buscou corrigir este desvio de 

interpretação, dentro dos limites legais da lei de Anistia ainda em vigor. Silva Filho 

(2014. p.47) acrescenta: “Aqui fica claro o reconhecimento de que quem cometeu o 

maior crime não foram os perseguidos políticos, mas sim aqueles que os 

perseguiram: os agentes estatais”.  

Por fim, a ADPF 153, que culminou na revisão da Lei de Anistia, foi o 

julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, da Ação de Descumprimento de Preceito 

Fundamental — ADPF 153, a respeito da Lei 6.683 de 28 de agosto de 1979 — Lei 

de Anistia — em que o Supremo entendeu pelo não cabimento do pedido de revisão 

(por 7 votos a 2).  Marca a justiça transição com tom de retrocesso. Este ponto nos 



165 

 

interessa em razão das motivações presentes nos votos proferidos pelos ministros. 

Os argumentos aderidos se associam a noções de “apaziguamento social”, de 

“seguir adiante”. 

A literatura especializada no tema, mostra como estas alegações foram 

responsáveis para o reforço de versões como a bilateralidade da Anistia (defendida 

até hoje pelas instituições militares e hoje tomam fôlego) — isto é, a impressão de 

que haviam dois lados em guerra (um lado comunista e outro em defesa da 

democracia) e que num contexto como este todas as partes envolvidas no conflito 

estariam sendo beneficiadas por um pacto, quando é sabido que os militares agiram 

arbitrariamente, bem como o desenho da resistência no Brasil à ditadura não fora 

majoritariamente caracterizado pelo conflito armado — e, também, o fortalecimento 

da noção de que é necessário esquecer o que se passou, como um elemento 

primordial a coesão social.  

Portanto, também se tem demonstrado necessário ressignificar o sentido de 

perdão concedido pelo Estado. Isso porque de acordo com a ideia vigente o Estado, 

ao conceder perdão, o concede a todos aqueles que lutaram contra o regime e 

resistiram a ele de múltiplas formas. Entretanto, torna-se descabido conceber que o 

Estado possa perdoar a quem se defendeu das violações perpetradas por ele. Em 

vez do perdão, cabe o reconhecimento da condição de anistiado, no sentido 

defendido pelos movimentos sociais. No testemunho um ex-perseguido política 

(2013, 69ª Caravana da Anistia), ao dizer “a linguagem que existia era a linguagem 

das armas contra qualquer regime ditatorial. Vivemos outro momento: não de 

empunhar armas, mas de empunhar palavras”, aparece a dimensão do testemunho 

que torna conhecido além do sofrimento, as motivações de resistência de diversos 

daqueles rotulados por subversivos, pela narrativa oficial.  

A teoria dos dois demônios153, que enseja a compreensão de uma guerra civil, 

onde os militares obtiveram vitória contra o comunismo, eclipsa as razões de 

resistência dos indivíduos, pois os coloca não no lugar de “pessoas que abriram mão 

de tudo que lhes era mais valioso para lutarem nas condições mais precárias e 

 
153 Conforme Silva Filho (2015, p.189) a respeito da expressão ‘teoria dos dois demônios’, depreende-
se que: “surgiu no contexto da transição política argentina e indica a ideia de que durante uma 
ditadura tem-se um conflito semelhante a uma guerra, só que de dimensões internas, havendo a 
demarcação de dois lados que se confrontam. Essa figura da ‘guerra interna’ ou ‘guerra suja’ é, 
porém completamente inadequada para retratar estabelecimento de uma ditadura militar na qual o 
governo, munido de todos os recursos do Estado, desde seu patrimônio e organizado burocrática até 
seu poderio de fogo (....) deflagra uma política de perseguição e extermínio a um grupo da sociedade 
considerado subversivo e, portanto, ‘inimigo da sociedade’” 
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adversas pelos direitos coletivos da sociedade negados por um projeto de força”. A 

versão das forças armadas imputa a estes indivíduos o sentido de que estavam 

realizando ações ilegítimas. Aqui, o testemunho traz a versão do afetado pela 

violência, suas reais razões para ter lutado. Ele diz que lutava contra a repressão 

ditatorial.  

Outro detalhe que podemos depreender desta fala é aspecto de protagonismo 

sobre a própria luta. Como vimos e esclarecemos, há alguns sentidos negativos 

atribuídos ao termo vítima154, como a passividade e o vitimismo. Neste caso, por 

meio do testemunho, vemos o sujeito oprimido lutando.  

 

5.3 As Caravanas e um novo pacto social 

 

Por volta das 10h inicia-se a cerimônia de 

abertura da caravana. Primeiro, é exibido o 

vídeo institucional da comissão e em seguida 

composta a mesa de abertura. Estão presentes 

três ministros de Estado — o interino da 

Justiça, o de Direitos Humanos e a da 

Igualdade Racial. Além dos ministros, 

assumem os lugares à mesa os presidentes da 

Comissão de Anistia, da CNBB e 

representantes do Colégio Episcopal da Igreja 

Metodista, do Conselho Nacional Religioso do 

Brasil e do Centro de Serviço Ecumênico. 

Realiza-se, então, o ritual de “construção da 

bandeira”, com a entrega dos retalhos 

simbolizando as entidades participantes. Em 

seguida, ocorrem as doações para o acerco do 

Memorial da Anistia Política. Entre as doações, 

estão um exemplar do livro Brasil: nunca mais 

e a cartilha cuja reprodução foi distribuída à 

plateia, deixada aos interessados nos assentos 

do auditório.  

Rosito e Damos 

 

 
154 No livro “Caravanas da anistia: o Brasil perde perdão” (2012, p. 215), sobre o uso da palavra 
“vítima”, Paulo Abrão, na ocasião, Presidente da Comissão de Anistia justifica o seguinte: “A palavra 
vítima é muitas vezes contestada. Paulo Abrão: “Na falta de outra palavra, atrás deste vocábulo é 
lembrado que existiu sempre alguém que violou os direitos fundamentais. É por isso que a 
conservamos.” 
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Essa operação de ressignificação de que tratei na seção anterior, sobretudo 

pelo exercício de escuta, tem por consequência o desmantelamento de estigmas 

lançados sobre os resistentes ao regime — terroristas, subversivos, marginais, como 

demonstra Pires et al. (2010, p. 14) e, assim, garantir o estabelecimento da justiça 

como reconhecimento, cuja “preocupação maior não é efetivar a distribuição de bens 

materiais e sociais, mas promover o aumento da integração social como forma de 

colaborar com a reconciliação”. Nesse sentido, Rosito e Damos (2014, p.199) 

escrevem:  

 

Ao partilhar o sofrimento, as experiências individuais de resistência e luta 
são “interpretadas como experiências cruciais típicas de um grupo inteiro” e 
nisso se produz o tão almejado “reconhecimento”, como sugere Honneth 
(2003, p. 257). Trata-se de um reconhecimento reparador para as vítimas e 
dadivoso para o público que acompanha a sessão, podendo ser mais 
valorizado e significativo do que o montante da indenização propriamente 
econômica. (ROSITO e DAMOS, 2014, p.199) 

 

Por conseguinte, tem-se como resultados: o reconhecimento de que a luta 

contra o Estado violador foi legítima e um novo contrato social pode ser pactuado 

com bases mais sólidas, com solidariedade social, confiança cívica e um profundo 

interesse e compromisso em prevenir a violação de direitos humanos. E, finalmente, 

uma maior consolidação da ideia de “anistia” que se aproxima das demandas dos 

movimentos sociais, cujo conteúdo político-emancipatório é traduzido na luta pela 

democracia. 

Nesse sentido, as Caravanas têm um grande teor pedagógico, sobretudo com 

atenção, como demonstram Pires et al (2010, p.17), para “oportunizar às novas 

gerações o conhecimento a respeito do passado de luta pelas liberdades 

democráticas”, por meio de atividades culturais como seminários, oficinas, cine-

debates, peças teatrais, exposições fotográficas e apresentações musicais. Seu 

caráter formativo, portanto, se constrói coletivamente sobretudo por meio da 

inserção de estudantes, militantes dos direitos humanos, das comunidades locais e 

entidades parceiras aos espaços de debates e escuta. 

Nessas arenas tanto de aprendizagem quanto de disputa, mobilizam-se ideias 

e ativa-se interesse público em torno de temas como a justiça de transição e da 

anistia. A participação, portanto, não se encerra aí. Ela se consolida, inclusive, por 

meio da iniciativa, com caráter diplomático, da construção da Bandeira das 



168 

 

Liberdades Democráticas, símbolo das Caravanas155, como consta na epígrafe 

selecionada para esta seção. O texto em questão refere-se ao trabalho etnográfico 

realizado pelos pesquisadores Rosito e Damos (2014), que acompanharam uma 

série de Caravanas entre os anos de 2008 e 2010. A seguir, trago mais um trecho 

em que os autores mencionam a confecção da Bandeira como parte integrante do 

ritual de funcionamento das sessões: 

 

A caravana iniciou por volta das 10h (estender-se-ia até as 17h) com a 
exibição de uma versão atualizada do vídeo institucional da Comissão de 
Anistia. Após a composição da mesa, houve a entrega dos retalhos de 
tecido para a composição da “Bandeira das Liberdades Democráticas”. 
Foram entregues símbolos do Comitê Estadual contra Tortura, da Ordem 
dos Advogados do Brasil, de uma associação de anistiados políticos e a 
reprodução de uma página de um jornal partidário editado à época do 
regime militar. (ROSITO E DAMOS, 2014, p.202) 

 

Ao cederem retalhos de tecidos para a confecção da Bandeira, as entidades 

parceiras e as Caravanas reafirmam os compromissos democráticos entre a 

sociedade civil e o Estado. E contribuem significativamente para a retificação de 

uma versão da história nacional que minimiza a violência do Estado durante o 

regime ditatorial.  

Em outro aspecto, a confecção da Bandeira serve como instrumento que põe 

em funcionamento a memória histórica ao articular múltiplas temporalidades, como 

apontam Rosito e Damos (2014, p.193-194): 

Gabriela, uma das responsáveis pela realização das caravanas, conta que 
propôs esse ritual para que “algo fosse ficando” das caravanas. Conta 
também que se inspirou na Marcha Mundial das Mulheres, em cuja 
iconografia também consta um mural com diversos pedaços de pano. A fala 
de Gabriela aponta para a preocupação de preencher com algo perene a 
efemeridade própria dos eventos. Aqui, destaca-se a relevância da 
articulação de diferentes temporalidades envolvidas no processo de 
reparação e da necessidade que surge de dar sentido a esses tempos 
distintos — os históricos, mas também os intrínsecos à realização das 
caravanas e dos rituais por elas propiciados — e de simbolizar, a partir da 
construção de um artefato, tempos que devem ser justapostos: o evento 
presente, rememorando o passado, que busca um suporte para existir no 

 
155 “Assim, até o momento mais de 80 parceiros colaboraram na preparação, organização e 
realização das Caravanas. A primeira ocorreu na cidade do Rio de Janeiro em parceria com a 
Associação Brasileira de Imprensa (ABI), entidade historicamente reconhecida pela luta contra a 
ditadura, pela anistia e pela redemocratização. Já se somaram a Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), a Confederação Nacional de Bispos do Brasil (CNBB), a União Nacional dos Estudantes 
(UNE), sindicatos, associações de anistiados, movimentos sociais e estudantis, universidades 
públicas e privadas, órgãos de governo federais e estaduais, câmaras municipais, e grupos de ex-
presos e perseguidos políticos e familiares de mortos e desaparecidos” (PIRES JUNIOR et al, 2010, 
p.18). 
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futuro, integrando as caravanas e as diversas entidades parceiras à 
memória da luta contra a ditadura. (ROSITO e DAMOS, 2014, p.193-194) 

Esta versão, hegemônica por muito tempo, tem sido contestada e, por meio 

de diversas iniciativas da sociedade civil, como a atuação de profissionais e 

pesquisadores das Ciências Humanas, bem como das Caravanas, e tem seguido 

em direção ao enfrentamento daquilo que Boaventura de Sousa Santos denominou 

“monocultura do saber”, isto é,  

 

uma forma de conhecimento — neste caso do conhecimento histórico — 
que confere privilégios sociais, políticos e culturais a quem o detêm; uma 
racionalidade dominante que se arroga o critério único de verdade, de 
produção e de interpretação do conhecimento. (PIRES JUNIOR et al, 2010, 
p.20).  
 
 

Na direção oposta, rumo àquilo que Santos denomina ecologia de saberes, 

tem sido cada vez mais necessário questionar e enfrentar setores da sociedade que, 

detendo o poder político e econômico, agem para embargar a reconstrução da 

memória do período histórico em questão, retardar a promoção da justiça e o 

conhecimento da verdade.  

 

5.4 As Caravanas como espaço de acolhimento do testemunho: uma justiça às 

vítimas 

 

Ao possibilitar espaço para que a potência do testemunho, as Caravanas da 

Anistia trouxeram a memória daqueles atravessados pela violência de Estado, 

tornando possível um conhecimento novo sobre a própria história do período da 

ditadura no Brasil. Mate (2005, p.192) que “a memória da testemunha não só 

constitui uma peça acusatória contra os criminosos do passado como contribui para 

reconstrução da realidade desse espaço” 

O outro ponto é que partindo de outra concepção de Mate (2005) sobre a 

testemunha, a de que a testemunha impede que um caso seja arquivado numa 

determinada versão, podemos dizer que as Caravanas, ao ressignificar o conceito 

de Anistia mediante a prática do pedido desculpas à vítima, altera a tentativa de 

ponto final da lei de anistia (considerado como entulho autoritário, nos dias de hoje) 

para reticências, permitindo por meio da memória a construção de um saber cada 

vez mais próximo às vítimas e mais afastado da memória instaurada pelos militares.  
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Ainda em Mate (2015), para quem os “testemunhos são tão variados quando 

a vida”, podendo ser silenciosos, verbais, ou expressos em sua mais dura forma (a 

impossibilidade de dar testemunho, seja pela ausência, seja pela própria dificuldade 

de representação do trauma), vimos que as Caravanas abraçam todos eles em suas 

mais variadas versões.  

Vale colocar dois testemunhos que expressam essa pluralidade. O primeiro 

vem de Maria Valéria Coelho à 77ª Caravana156 que fala do constrangimento de ser 

sobrevivente, e que por isso levou um ano e meio para conseguir relatar (“quando foi 

solicitado que eu escrevesse a minha história, eu demorei 1 ano e meio para fazer 

isso. Sabe por quê? Porque eu tinha uma mãe barbaramente torturada, eu tinha 

uma irmã barbaramente torturada e um irmão muito perseguido. Eu achava que era 

pequenininho tudo o que eu tinha vivido. Então quando eu comecei a escrever eu 

percebi que não era tão pequenininho assim. (...) Foi como Valério falou sobre a 

culpa do sobrevivente”.) O outro vem de Maria Cristina Salay157, também durante a 

77ª Caravana, quando traz uma perspectiva tão diversa dizendo sobre a honra de ter 

sido anistiada por três mulheres, quando fora perseguida por homens no passado 

(“eu fico muito feliz por ter perseguida por homens durante quase uma vida e ter sido 

anistiada por três mulheres”).  

As Caravanas, também, abrangem a experiência da morte, a respeito da qual 

Mate (2015) mostra como a importância e o sentido político do testemunho tanto dos 

“afogados” (ou seja, aqueles que não sobreviveram para contar) quando dos 

sobreviventes, por meio do qual conhecemos uma parte.  

Mate (2015) frisa que a experiência da morte tem ganha tanta relevância por 

Benjamin “porque ela cristaliza o conjunto da vida (p. 193)”. O testemunho de 

Marcelo Santa Cruz à 61ª Caravana torna possível a presença da ausência, quando 

fala da experiência do desaparecimento político se seu irmão, trazendo ao espaço 

público a verdade sobre quem ele foi, sua motivação para a luta, em outras palavras, 

a verdade que seu irmão já não pode mais contar, senão pela verdade radical 

traduzida a partir do significado de sua ausência (símbolo máximo do trauma)158. 

Marcelo não permite que Fernando seja esquecido dando testemunho. 

 
156 É possível assistir a este testemunho no site eletrônico: 
https://www.youtube.com/watch?v=kbtZPQLGxc8 
157 Ver testemunho em: https://www.youtube.com/watch?v=pWSlC2TBRQY  
158 Silva Filho (2015, p.223), traz importante abordagem sobre o desaparecimento: “No aspecto de 
inscrição social do trauma, o símbolo máximo de tal transgressão feita pelo terrorismo de Estado é a 



171 

 

... o legado que Fernando deixou foi a luta em defesa da democracia, em 
defesa da liberdade, se insurgiu desde adolescente contra o regime injusto 
conforme foi relatado, sendo preso adolescente, junto com outro morto e 
assassinado pela ditadura (...) de todas as questões da violência convertida 
pela ditadura a mais perversa (....) é a questão do desaparecido político, 
porque o desaparecido político você não consegue materializar a morte. 
Você fica muito tempo e por defesa psicológica você tende a não acredita 
que aquela pessoa tenha morrido e que vai aparecer algum tempo. Tem 
que passar muito tempo para acreditar nesta verdade.159 

 

Na Caravana 62ª, Célia de Melo Lundeberg160 relata com a voz embargada 

“as memórias voltam e me colocam cara-a-cara com o sofrimento passado que 

deixaram marcas não somente no corpo, mas na alma”. Esta anistiada conta por 

meio se seu testemunho que na prisão sofreu com um difícil aborto na prisão. Ela foi 

estuprada. A anistiada, que morava na Suécia na ocasião das Caravanas, diz que 

veio ao Brasil dar testemunho por entender que precisava encerrar um capítulo. 

Mate (2005, p. 193), nos diz que “a testemunha busca o leitor, o ouvinte ou o 

espectador, para convertê-lo em testemunha”. E acrescenta que “a verdade que ele 

ilumina necessita, para manter-se vigente, a cumplicidade de alguém”.  Esta 

cumplicidade buscada pela vítima no ato de testemunhar, não é a da “ordem da 

solidariedade compassiva, mas sim da justiça” (MATE, 2005, p. 194), que requer 

que os ouvintes se transformem em juízes, para julgarem a história oficial, a partir 

dos fragmentados dela apagados, mas que se fazem conhecer pela narração do 

trauma. Primo Levi, insere a ideia de responsabilidade histórica quando diz “os 

juízes sois vós”, ou seja, aquele que lê, aquele que ouve, aquele que “testemunha o 

testemunho”.  

 

A testemunha é a memória da injustiça. Por isso, a testemunha necessita a 
cumplicidade do ouvinte. Ao acolher a palavra e transmiti-la logo, o ouvinte 
da testemunha faz memoria, incorpora-se como um anel na corrente que 
recorda a injustiça. E essa metabolização do fato na memória é fundamental 
para a verdade (MATE, 2005, p.194). 

 

Vemos, desde a transversalidade entre a densidade teórica mobilizada por 

pesquisadores por suas práticas como agentes institucionais, o que se comunica 

com a composição das Caravanas por membros comprometidos com as vítimas, o 

 
figura do desaparecido. Em uma situação de normalidade, quando ocorre a perda, acabam surgindo 
relações de angústia e reconciliação com o objeto perdido, simbolizadas através das grandes 
celebrações, a exemplo dos rituais funerários. Já nos períodos de catástrofes sociais, dita 
simbolização não é feita, o luto não é realizado. 
159 Ver testemunho em: https://www.youtube.com/watch?v=R_Yg4U6ifBE&t=92s  
160  Ver testemunho em: https://www.youtube.com/watch?v=teK7aBAD-VA  
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espaço preparado para o recebimento dos testemunhos, como “espaço de 

acolhimento público”, o oferecimento de uma escuta atenta aos afetados pela 

violência do Estado, a mobilização logística do Estado pelas Caravanas como forma 

de promover acesso à justiça (“éramos nós que devíamos nos deslocar”, disse o 

presidente da Comissão de Anistia, Paulo Abrão)161, o cuidado com 

descaracterização do direito dentro de todo o processo, como forma de prover 

justiça para além das questões jurídicas, e focadas tão somente na vítima; a 

alteração do sentido da Anistia na prática do pedido de desculpas público do Estado, 

e outros atos simbólicos (que talvez não tenham sido aqui mencionados, mas 

guardam tanta relevância quanto aquelas que pude realizar a análise) entre diversos 

outros aspectos acima analisados, me permito concluir que as Caravanas de Anistia, 

como parte integrante dos mecanismos de justiça de Transição, consistem em um 

modelo paradigmático de justiça para as vítimas para o qual devemos dar maior 

notoriedade. 

 

  

 
161 Caravanas da anistia: o Brasil pede perdão / organização, Maria José H. Coelho, Vera Rotta. – 
Brasília, DF: Ministério da Justiça; Florianópolis: Comunicação, Estudos e Consultoria, 2012, p. 215. 
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CONCLUSÃO 

 

O esquecimento tem sido usado como uma estratégica política de ocultação 

da barbárie produzida pelos Estados. O uso do poder é violento, atravessa os 

indivíduos, e produz vítimas historicamente. As práticas que visam esconder as 

injustiças se dão no plano físico e discursivo. A interpretação elaborada como 

narrativa oficial para os acontecimentos se estabelece por quem tem o poder.  

Assim sendo, esta narrativa sempre é construída a partir do enaltecimento 

dos feitos gloriosos e assertivos dos grupos que detém o poder político. Estes 

grupos justificam suas ações a partir de um argumento sempre benéfico para a 

comunidade (o progresso, a liberdade, a segurança, a intervenção humanitária etc.), 

de maneira que se houverem vítimas no decorrer da implementação de seus 

projetos, estas se dão tão somente de maneira acidental. Calculam mortes e 

injustiças, a partir de uma concepção sacrificial de que as vítimas são custo 

necessário para a construção do bem.  

Deste modo, as vítimas desaparecem do conteúdo oficial, que se apresenta 

como uma narrativa sempre positiva, cuja retórica reforça os fins, ainda que o 

resultado se dê sobre o empilhamento de cadáveres. Desaparece a figura do luto 

público, pois o Estado toma para si a função de apontar quais mortes devem 

aparecer, e, portanto, pertencer ao campo de visão, ao plano discursivo da 

comunidade, que segue ludibriada pelos avanços e conquistas sempre em 

destaque. Essa maneira de lidar com os sujeitos que sofrem a injustiça, retiram da 

injustiça o seu peso. De que maneira?  

Ao considerar as vítimas como fatalidade, destina-se ao propósito toda a 

notoriedade, de forma que estes sujeitos apenas figuram como o resto inevitável. 

Para que o sofrimento produzido pelos sujeitos atravessados pela violência, seja 

conhecido pela comunidade, é necessário que haja um espaço onde estes possam 

adentrar o discurso, tornando o anverso dos projetos vitoriosos. Neste sentido, o 

Estado dificulta todos os canais por onde estas versões pudessem ecoar. A 

destruição da própria vítima, de forma a não haver testemunhas da injustiça passa a 

ser usada como maneira mais radical de negação dos efeitos do poder.  

Se antes, o negacionismo sobre a condição da vítima já consistia em uma 

estratégia perversa, por tratar o sofrimento da vítima como algo inexistente ou de 

menor valor, depois, torna-se absurda e impensável quando assume a forma de 
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extermínio (como forma de negação do crime dentro do crime).  Os sobreviventes 

deste tipo de projeto (a exemplo das vítimas do nazismo) trazem consigo uma 

importante reflexão a respeito da potência que tem a narração de suas experiências 

no confronto com o discurso hegemônico. Introduzem o questionamento quanto a 

singularidade de cada experiência frente às generalizações que obliteram o rosto 

daquele que sofreu a violação. Cada vítima, portanto, é única. Cada sofrimento é 

único, e isso se torna evidente a partir do testemunho, do aparecimento da voz do 

sujeito contando como os “avanços” lhes atravessaram, quais as consequências 

para suas vidas, os projetos de vida impedidos, as dores por eles provocadas.  

Como fazer frente a isso? O direito tem coibido ou colaborado neste 

processo? No primeiro capítulo busquei trazer a perspectiva adotada por Assy, 

sobre a constatação da obliteração do sujeito da injustiça social dentro do campo da 

teoria do direito e a necessidade da construção de uma teoria crítica que acolha o 

sofrimento deste sujeito que sofreu a injustiça como parte central da reflexão. 

Pensar a justiça a partir da injustiça a ela anterior.  A autora destaca o testemunho 

como maneira de tornar possível o aparecimento do rosto, e articula uma 

aproximação entre o direito e ética. 

No segundo Capítulo, a partir de Reyes Mate busco abordar de maneira breve 

o mapeamento do autor sobre contribuição filosófica da modernidade para o 

processo de eclipsamento das vítimas. As noções progresso, a construção de uma 

narrativa linear, a lógica sacrificialista, a técnica, a perda da sensibilidade diante do 

sofrimento e seu significado. Mate reflete sobre a aposta da modernidade na técnica 

e no progresso, e a partir de articulação de pistas diagnósticas encontradas nos 

trabalhos de Rosenzweig, Benjamin, Levinas, sobre a imbricação das categorias 

modernas com o nazismo (como evento de culminância da barbárie). Mate reflete 

sobre o esquecimento levado às últimas consequências, nos campos de 

concentração e extermínio. E, também, propõe o resgate da narrativa da vítima 

como ponto de resistência a injustiça e ao esquecimento. A partir da memória das 

vítimas e sua potência de relevar a verdade sobre o passado, o autor entende que é 

necessária que o olhar da vítima, por meio de seu testemunho passe a ser central 

para discussão sobre uma justiça que sirva para reparação da sua condição.  
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No Capítulo 3, trago a partir de Castor Ruiz, Reyes Mate e Zamora, retomo a 

questão da centralidade da vítima e apresento como se dá articulação da justiça a 

partir da memória das vítimas: a responsabilidade a partir do reconhecimento 

decorrente do despertamento para a verdade do acontecimento de injustiça, narrado 

pela vítima.  

Os autores mostram a necessária virada epistêmica enseja por uma 

modalidade de justiça que vise restaurar a alteridade ferida da vítima. A ética, como 

abertura à hospitalidade (acolhimento) é tomada pelos autores como componente 

necessária de uma justiça a partir das vítimas. A ética traz uma abertura para 

receber a versão dos acontecimentos por parte daqueles que foram violados. Ao 

escutar sua versão, pela ética somos atravessados, e esta narrativa passa a fazer 

parte de nós. Os autores colocam a responsabilidade histórica decorrente deste 

encontro com a narrativa da vítima. O testemunho, consiste na maneira que a vítima 

encontra para se religar ao mundo externo a violão. Uma comunidade que escute, 

receba, acolha e se torne testemunha do testemunho torna possível uma justiça 

para as vítimas.  

Neste capítulo apresento, também, as distinções que os autores estabelecem 

em relação ao modelo de justiça procedimental, mostrando suas principais 

preocupações no tocante a frieza com que uma justiça preocupada apenas em 

restabelecer a ordem jurídica violada, pode acabar causando à vítima, que é 

chamada tão somente pelo direito como o personagem secundária da cena jurídica. 

Os autores apresentam como as vítimas acabam sofrendo um novo silenciamento a 

partir dos tribunais despreparados para o acolhimento do trauma, lançando a vítima 

sempre um ar de suspeita, que torna a (re) vitimá-las.  

No Capítulo 4, diante da noção das estratégias de esquecimento ensejadas 

por vários Estados, após a passagem de lideranças repressivas em governos 

autoritários para democracias, notadamente na América Latina, e para interesse 

deste trabalho, no Brasil, em específico, faço uma abordagem da Justiça de 

Transição como campo voltado à reflexão sobre o “acerto de contas” das novas 

lideranças com o passado. Permeia sempre a minha reflexão, o questionamento se 

os mecanismos e discussões sobre a justiça de transição servem à vítima ou se 

permanecem vinculados a uma concepção de justiça ancorada na punibilidade. A 

percepção é que a forma do direito é sempre reverenciada como forma principal de 

realização da justiça e que vários dos mecanismos transicionais acabam sendo 
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contaminados pelo imaginário jurídico. O campo da Justiça de Transição, vale dizer, 

em que pese ser marcado pela interdisciplinaridade, possui uma aproximação muito 

forte do universo jurídico.  

Deste modo, a justiça de transição como caminho promissor para realização 

de uma justiça às vítimas (já que concebe às violações com o passado como algo a 

ser enfrentado e assume o potencial mimético da violência quando não tratada), 

acaba por se (des) potencializar já que os mecanismos transicionais acabam se 

destinando a satisfação do restabelecimento da ordem.  

Após mencionar cada um dos mecanismos adotados pelo Brasil, falo sobre a 

atuação da Comissão Nacional da Verdade, como um exemplo da contaminação 

daninha do direito, citada acima. Em que pese a forte contribuição da CNV (inclusive 

detalho as circunstâncias de sua criação, além dos resultados mais relevantes 

apresentados), a partir da compilação de informações dispersas sobre o regime, 

ainda conseguiu institucionalmente integrar à história oficial, (fatos, lugares, 

discursos, circunstâncias de óbitos que guardavam pontos desconexos) que 

enfraqueceram as narrativas do regime militar, em vários aspectos.  

No entanto, ao optar por uma concepção factual da verdade (e não histórica), 

ao decidir não construir uma narrativa entrelaçada aos testemunhos do afetados 

pela violência de Estado (o que trouxe uma série de insatisfações e frustrações 

decorrentes de diversos grupos), ao escolher apresentar os fatos, por uma 

perspectiva técnica e probatória (já que quem conduziu o relatório final foi um 

advogado), enfraqueceu, por uma perspectiva anamnética, a chance de uma 

participação mais central da narrativa testemunhal no relatório final.  Vale dizer que 

esta crítica relacionada a CNV, não constitui uma desqualificação de seu trabalho.  

Diante disso, e por considerar ainda a justiça de transição um caminho 

promissor, desde que os mecanismos transicionais estejam comprometidos sempre 

com as vítimas antes de tudo, faço uma análise, das Caravanas da Anistia a partir 

da qual passo a considerar como um mecanismo transicional paradigmático de uma 

proposta anamnética de justiça, uma vez que as Caravanas, criadas a partir da 

Comissão de Anistia, guardam laços profundos com o testemunho.  

As Caravanas da Anistia foram criadas para que os requerimentos dos 

anistiados pudessem ser decididos de maneira itinerante. Havia por parte dos 

membros da Comissão de Anistia, do Ministério da Justiça um desconforto de que 

vários dos requerentes não pudessem participar do evento que decidiria sobre seu 
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passado, pelo fato de as sessões inicialmente ocorrerem em Brasília. A partir da 

sensibilidade em relação as demandas das vítimas, a Comissão entendeu que o 

Estado deveria mobilizar seus recursos logísticos e humanos, para proporcionar às 

vítimas participação efetiva. As sessões eram compostas por uma série de reforços 

à memória dos mortos e desaparecidos e direcionadas ao protagonismo dos ex-

perseguidos e ex-presos políticos.  

As Caravanas trouxeram espaços para as vítimas trazerem seu testemunho, 

mas sobretudo, ofereceram escuta e acolhimento. Além disso, era proferido por 

meio dos agentes institucionais um pedido de desculpas público, simbolizando o 

próprio Estado pedindo perdão às vítimas, ressignificando, portanto o sentido dado 

pelos militares à anistia anteriormente (que denotava que as vítimas deviam ser 

perdoadas pelo estado pelos seus atos de resistência). A partir deste pedido de 

perdão o Estado passa a figurar institucionalmente (e na narrativa oficial) como 

culpado por atos de violações de direitos humanos contra seus cidadãos. E, isso, 

para as vítimas, assumiu um sentido profundo de reparação.  

Ao longo do capítulo, apresento alguns testemunhos, como maneira de trazer 

as vozes mais importantes e que me motivaram à pesquisa: as vozes dos sujeitos 

atravessados pela injustiça. Somente essas vozes poderiam dar conta de provar 

aquilo que só pude fazer de maneira teórica, a saber, revelar a singularidade de sua 

narrativa. Concluo por meio desta pesquisa, que as Caravanas da Anistia trouxeram 

a potência anamnética de “escovar a história a contrapelo” e se preocuparam a todo 

tempo em conferir dignidade a alteridade ferida das vítimas integrando seus 

testemunhos à uma comunidade de escuta e acolhimento.  
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